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A ABRIR... 

Revista de Estudos Cabo-verdianos, em III Série 

M. Fátima Fernandes e J. Esteves Rei

Comemorar o décimo aniversário da Universidade de Cabo Verde sob os auspí-
cios da cabo-verdianidade, repensada, recuperada e anotada por individualidades 
do meio académico, traz à Revista de Estudos Cabo-verdianos (REC), novos fôlegos 
de pensar e de registar o que de mais atual os nossos confrades têm para partilhar.

A terceira série desta viagem à descoberta de novas reflexões académicas e 
devidamente identificadas pretende lançar novos desafios e um novo patamar de 
partilhas com que os responsáveis pelo resultado, agora dado à estampa, desejam 
igualmente brindar o núcleo das Ciências Sociais e Humanas, em abordagens 
enriquecedoras de sentido, de perspetivas e de realização da comunidade acadé-
mica e da sociedade em geral.

Sendo objetivo principal da REC divulgar trabalhos de investigação de estu-
diosos de/sobre Cabo Verde, defendendo um espaço de debate e de construção do 
projeto Universidade de Cabo Verde, importa registar o crescente interesse das 
áreas do saber das Ciências Sociais e Humanas em torno de temáticas amplas 
e aglutinadoras e, por assim dizer, da necessidade de revisitação e/ou sistemati-
zação teórica de determinados conceitos. Cabo-verdianidade, amplo e subjetivo 
conceito, desafia a uma reflexão especializada do mesmo, daí a formulação de 
uma orientação plural que não só aponta para a diversidade de pontos de vista, 
mas, sobretudo, para o reequacionamento da eficácia do seu uso nos domínios 
histórico, sociológico, identitário, cultural e literário.

Este número 1, da III Série, traz à comunidade, numa organização quadripar-
tida, uma interessante proposta de atualização e discussão de posições:

Na primeira parte “I. CABO-VERDIANIDADE(S) – Em busca de novas 
perspetivas”, Artur Bento, (UFRJ) recupera a tradição conceitual e desmonta 
a trajetória da construção ontológica do cabo-verdiano, buscando a síntese, há 
muito desejada; Nardi Sousa (Uni-Santiago) apresenta-nos Muntu: o outro lado 
esquecido da Cabo-verdianidade; Fátima Fernandes (Uni-CV) – coloca Cabo-
verdianidade(s) entre a essência e o desejo de ser cabo-verdiano numa revisitação 
dos percursos da literatura cabo-verdiana; João Paulo Madeira (Uni-CV) analisa 
o processo da construção da Nação Cabo-verdiana, destacando as suas dimensões 
objetivas e subjetivas; Adriana Carvalho (Uni-CV) regista as marcas da cabo-ver-
dianidade na intervenção dos professores na imprensa republicana (1912-1924); 
Manuel Brito-Semedo (Uni-CV) reúne o triângulo gastronomia-música-dança 
no ciclo de vida do homem cabo-verdiano; e António Correia e Silva (Uni-CV) 
desafia-nos a considerar, sem preconceitos, a língua portuguesa perante o desafio 
do desenvolvimento de Cabo Verde. Assim “[...] para Cabo Verde fazer da Língua 
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Portuguesa um instrumento da produção do futuro, da realização de uma socie-
dade inclusiva, democrática e aprendente, produtora de riqueza material com base 
na economia do conhecimento, precisa de percecioná-la, quer a nível do Estado 
quer da Sociedade Civil, não como uma mera herança histórica a ser preservada 
por inércia simplesmente, mas enquanto um instrumento de acesso, apropriação 
e difusão do conhecimento impactante.”(ACS)

Do primeiro ao último artigo deste painel, recuperam-se caminhos e traçam-
-se novas aberturas ao horizonte da escrita académica, com interesse, precisão e 
saber enfrentar a polémica que o conceito de cabo-verdianidade encerra.

De seguida, em “II CABO-VERDIANIDADE(S) – Diálogos Cabo Verde / 
Brasil: à descoberta de cabo-verdianidades: interculturas plurais”, encontra-
mos a trajetória África-Cabo Verde-Brasil nas reflexões de vários colegas e de 
outras academias, com Aracy Alves Martins, Míria Gomes de Oliveira, Vanda 
Lúcia Praxedes (UFMG). Inicialmente, são múltiplos olhares de pesquisadores 
brasileiros sobre cabo-verdianidades: interculturas plurais. Depois, Eurídice 
Monteiro (Uni-CV) e João Paulo Araújo (UFMG), testemunhos de um projeto, 
trazem ecos de duas experiências: Brasil em Cabo Verde / Cabo Verde no Brasil. 
E Simone Caputo Gomes (USP) – fecha com Literatura e Música, outros ecos da 
cabo-verdianidade.

A terceira parte, “III CABO-VERDIANIDADE(S) – Relato de uma vivência, 
convida à união das Ciências Humanas com as Ciências Exatas, Naturais e 
Tecnológicas” e Sónia Silva Victória (Uni-CV) faz da erupção vulcânica da ilha 
do Fogo de 2014 – 2015 um olhar humano da ação do cientista.

A vontade de partilha vai longe, desta vez e para encerrar a edição, a rubrica 
LIVROS com duas recensões resultantes de apresentações de livros por Irene 
Cruz e Vera Duarte.

Sob a tónica do equilíbrio, o conjunto parece-nos cumprir o programa, a 
saber, a publicação de artigos com enfoque para a reflexão em torno de Cabo-
verdianidade(s), com o intuito de partilhar entre estudiosos e especialistas na 
área das Ciências Sociais e Humanas de Cabo Verde e do exterior, os resultados 
de investigações desenvolvidas por eles, privilegiando, assim, os trabalhos que 
contribuam para o esclarecimento, as dimensões e a reflexão científica sobre tal 
conceito, em ampla matéria que se refere à Sociedade, à História, às culturas 
em presença e contacto, às literaturas e à Linguística, entre outras abordagens.

Que este número 1, da III Série, Cabo-verdianidade(s) – em torno das subje-
tividades de um conceito plural, propicie aos leitores o mesmo sentido de desafio 
e de descoberta que propiciou aos organizadores.

Praia, outubro de 2016



I. 
CABO-VERDIANIDADE(S) 
– EM BUSCA DE NOVAS 
PERSPETIVAS
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Cabo-verdianidade: construindo a ontologia nacional

Artur Bento 
Universidade Federal do Rio de Janeiro

artur-bento@hotmail.com

Resumo 

A partir da análise de textos em torno das quais agregou cientistas sociais 
sobre a produção da cabo-verdianidade, o presente artigo visa averiguar duas 
controvérsias bastante difundidas: a que toma a cabo-verdianidade no sentido 
de lusotropicalidade, e outra que assemelha a cabo-verdianidade à africanidade. 
Observamos que a cabo-verdianidade dividiu as posições, dissensão esta que 
transbordou a esfera estritamente acadêmica para a esfera pública como um 
todo. Os resultados apontam análises com diagnósticos diferenciados, a partir 
de perspectivas teóricas heterogêneas no que tange à raça e cultura. Nossa pro-
posta é lançar um olhar teórico-conceitual que contribui de modo positivo para 
se criar um campo disciplinar que possibilita diferentes tipos de leitura, mas que 
compartilha entre si a figura do homem nacional.  

Palavras-chave: Cabo-verdianidade, teoria social, controvérsia, conceito. 

Abstract

From the analysis of texts around which added social scientists about the 
production of the cabo-verdianidade, this article aims to investigate two wides-
pread controversies: the taking cabo-verdianidade towards lusotropicalidade, 
and another that looks like cabo-verdianidade to Africanism. We observe that 
the cabo-verdianidade shared positions, dissension which overflowed the strictly 
academic sphere to the public sphere as a whole. The results point analyses 
with different diagnoses, from heterogeneous theoretical perspectives in terms 
of race and culture. Our proposal is to launch a theoretical-conceptual look that 
contributes positively to create a disciplinary field which allows different types 
of reading, but sharing the national man figure.

Keywords: Cabo-verdianidade, social theory, controversy, concept.
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O desenho da 
cabo-verdianidade

Os textos dedicados à tarefa de pro-
dução da cabo-verdianidade com uma 
proposta nativa parecem ser unânimes 
– a cabo-verdianidade assume um ca-
ráter ideológico entre os cientistas so-
ciais. Além do caráter controverso, ou-
tra problemática intrínseca a qualquer 
tentativa de teorização se refere ao fato 
de a expressão ter sido usada de forma 
pouco clara. 

A primeira referência foi identifica-
da no século XVII, a partir da obser-
vação naturalista do Padre Sebastião 
Gomes, na carta de 1615, se referin-
do à distinção entre “filhos da terra e 
reinóis”, conforme registros de Brásio 
(1959). A segunda, em 1652, na carta do 
Padre António Vieira remetida ao seu 
grande amigo Padre André Fernandes, 
ao passar pela Cidade Velha, conforme 
os dizeres: “Há aqui clérigos e cônegos 
tão negros como azeviche; mas tão com-
postos, tão autorizados, tão doutos, tão 
grandes músicos, tão discretos e bem 
morigerados, que podem fazer inveja 
aos que lá vemos nas nossas catedrais” 
(Azevedo, 1946, p. 298). 

Muitos foram os textos que identi-
ficam nas observações acima o gérmen 
da cabo-verdianidade, fundamentado 
no princípio de diferenciação entre 
“nós” os nativos das ilhas, os portugue-
ses de cá e “eles”, os vindos do Reino, os 
portugueses de lá. Conforme esclarece 
Brito-Semedo (2008), este sentimento 
de diferença galvaniza e dá identidade 
ao grupo dos filhos das ilhas e o leva 
à valorização e à defesa dos seus inte-
resses face ao outro. No que tange à 
observação do Padre António Vieira, a 
ideia que circulou foi a força da civi-
lização, segundo a qual admirou uma 
população de “negros civilizados falan-
do português” (Brasio, 1959). 

Especificamente em relação às ob-
servações naturalistas, os autores en-
volvidos na produção da cabo-verdia-
nidade não acionam a produção social 
dos filhos da terra e, enquanto produ-
ção, passível de tomar outros rumos e 
sentidos. Não equacionam a assimila-
ção cultural às práticas relacionadas 
à integração no sistema colonial e, ao 
mesmo tempo, desapropriam os negros 
de suas expressões, situando-nos den-
tro de um aspecto regional e específico 
da civilização europeia.

É na segunda metade do século XX 
que a produção da cabo-verdianidade 
surge, de fato, como política de Estado 
português, com uma visão de raça e 
cultura orientada com paradigmas an-
tropológicos controversos, inscrita em 
práticas de cientistas sociais.

O ministro do ultramar português, 
Adriano Moreira, numa clara intenção 
de demarcação simbólica da identida-
de cabo-verdiana, se refere ao mestiço 
cabo-verdiano como sendo a expressão 
mais perfeita do lusotropicalismo no 
mundo, destacando o princípio da sín-
tese bem-sucedida das etnias, tendo 
resultado no cabo-verdiano português. 
Aliada à crescente integração na ad-
ministração do Estado português, o 
ministro indicava que os cabo-verdia-
nos foram “desde sempre um excelente 
vínculo difusor da cultura nacional, 
e devemos-lhe serviços inestimáveis 
no aportuguesamento da Guiné, de 
Angola e de São Tomé” (Moreira, 1962, 
p. 19). Como bem argumenta Lessa e 
Ruffiê (1960), a formação do mestiço foi 
o único projeto verdadeiramente novo 
que existe nas raças humanas contem-
porâneas e, de fundamental importân-
cia na fixação da civilização europeia 
fora do território português, o que faz 
dos cabo-verdianos a elite do Império.
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Contraditoriamente, o lusotropica-
lismo de Gilberto Freyre, concebido 
para a unidade do Brasil, em um sis-
tema de “democracia racial” como tem 
sido chamado desde Arthur Ramos, 
Roquete Pinto, Gilberto Freyre, entre 
outros, entra em conflito com a ver-
são dos claridosos, que via na teoria 
a imagem perfeita do cabo-verdiano 
português – tese refutada por Freyre 
(1953), que via na referida tese uma 
dialética da repetição-imitação da cul-
tura portuguesa, o que acabava desa-
propriando os cabo-verdianos de suas 
contribuições africanas, necessária à 
definição teórico-conceitual. 

Pelo que foi revelado acima, Baltasar 
Lopes interroga: “Não compreendo por 
que Gilberto Freyre aceita e louva as 
expressões regionais daquilo a que cha-
ma o mundo que o português criou, e 
ao mesmo tempo lhe repugna o crioulo 
de Cabo Verde” (Ferreira, 1973, p. 27). 
Como indica Ferreira, a cor do ilhéu 
se aproxima mais da africana, mas 
indaga: “[...] como assim agarrar-nos a 
um elemento tão frágil, hoje nada ou 
pouco significativo no arquipélago?” 
(Ferreira, 1973, p. 79). O depoimento 
que virá a seguir confirma isso, sendo 
paradigmático do tema em questão – a 
aristocratização, daquilo que está pre-
sente na família cabo-verdiana: “um 
elemento aristocrata na ascendência 
cabo-verdiana – o português – pois, 
orgulham-se de ser filhos ou netos de 
qualquer português, independentemen-
te da sua origem: “[...] qualquer que 
seja a sua origem, é um aristocrata na 
família cabo-verdiana” (Tavares, 1960, 
p. 122).

A suposição dos referidos autores é 
plausível, mas não se pode deixar de 
considerar que, na mestiçagem cabo-
-verdiana, a negatividade das contri-
buições africanas persistiu, conforme 

atestado acima e a seguir: “[...] amal-
gamando-se com pratos de cozinha pu-
ramente portuguesa, existem formas 
de alimentação de origem ou influên-
cia negro-africana; ao lado da família 
legitimamente constituída, detecta-se 
uma acentuada tendência poligâmica” 
(Brito-Semedo, 2008, p. 70). 

Na complexa cabo-verdianidade, 
João Paulo Madeira identificou aquilo 
que há muito tempo procurávamos:  

A geração de Baltasar Lopes da Silva 
marcou a literatura moderna cabo-ver-
diana, numa relação de complementari-
dade. Esta geração acabou por erguer um 
modelo identitário, que se configurava e 
coexistia com a identificação do Estado 
nacional português, e difundir a ideo-
logia assimilacionista e regionalista. 
Os Claridosos, apesar de defenderem as 
particularidades do arquipélago de Cabo 
Verde, consideravam-no como uma região 
de Portugal como Minho ou Algarve. 
(Madeira, 2014, p. 17)

Bastante oportunas são as análi-
ses de Maria de Fátima Fernandes a 
respeito dessa geração, que ergueu a 
primeira fragilidade teórico-concei-
tual, visto que:  

A partir daí, uma série de interpre-
tações vincularam o significado e a ope-
racionalização do conceito de cabover-
dianidade ao “fincar os pés na terra”, o 
lema com que se identificou, edificou e de 
certo modo se “fossilizou” a geração da 
Claridade, numa representação estética 
mais ideológica do que ideográfica, que 
conotava a produção literária ao enrai-
zamento no espaço e no tempo de e com 
Cabo Verde. Tal representação e todo o 
uso dele feito a partir de então perigou e 
tremeu consequentemente a compreensão 
do percurso da Caboverdianidade quase 
até à atualidade. (Fernandes, 2012, p. 72)

Corroborando com Madeira (2014) 
e Fernandes (2012), observa-se que, de 
forma sistemática, a análise sintetiza 
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bem o pensamento da “cabo-verdiani-
dade” no sentido de uma identidade 
própria; porém, ancorada numa espécie 
de essência identitária. Esse percurso 
revela-se, de fato, limitador do concei-
to da “cabo-verdianidade” capturado 
na “crioulidade”, considerando-se, por 
isso mesmo, um conceito redutivo ao 
contexto sócio-histórico cabo-verdiano. 

No contexto da radicalização políti-
ca da década de 1950, com o avanço das 
esquerdas armadas revolucionárias do 
povo, o Amílcar Cabral, fundador do 
Partido Africano para a Independência 
da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), de-
fende abertamente a reafricanização 
dos espíritos, o retorno às raízes afri-
canas, a maior aproximação com a 
África e o distanciamento de Portugal, 
a partir de uma reflexão sobre as con-
dições da colonização nos anos que 
antecederam a luta político-armado 
pela independência nacional. A pers-
petiva de Cabral e Andrade (1970) é 
proeminente nos textos pós-indepen-
dência, sobretudo, do tempo da auto-
ridade suprema dos Combatentes da 
Liberdade (1975-1990). Por apresentar 
um conteúdo que vem ao encontro da 
ideologia, compreensível no contexto 
da africanidade, 

[...] a defesa da raiz africana, e o pro-
fundo laço que une este continente aos ca-
bo-verdianos passa a ser um dos grandes 
propósitos e, possivelmente, um dos mais 
importantes pressupostos teóricos a ponto 
de o caracterizarem como o movimento da 
reafricanização dos espíritos.(Madeira, 
2014, p 17) 

Em vista disso, selecionamos tre-
chos que dizem respeito a peculiarida-
des do pensamento cabralista na confi-
guração do cabo-verdiano africano:

“Nós, os cabo-verdianos, estamos 
étnica e historicamente ligados tanto 
à África como à Europa, acrescendo 

sobremaneira no sentido da africani-
dade.” (Duarte, 1999, p. 27) 

A identidade nacional e cultural ca-
bo-verdiana se assenta menos em cada 
um dos elementos referidos (hibridiza-
ção, insularidade e ruralismo tropical) 
e mais na frontalidade das relações cul-
turais étnicas, permitindo o surgimento 
de uma cultura não nova, mas resultan-
te dos vetores vários que confluíram no 
arquipélago, preservando-se não como 
sobrevivências  mas como reelaborações 
de traços culturais originários de grupos 
étnicos que outrora aportaram às ilhas. 

(Almada, 2006, p. 73) 

Com Maria de Fátima Fernandes, 
os textos assinados como literários, 
especificamente de 1963 a 1975, pe-
ríodo da luta pela independência po-
lítica, “têm pouco e muito menos de 
cabo-verdianidade [...] com um léxico 
limitado e limitador, e cuja mensagem 
estava mais virada para a denúncia e 
o sentido da revolta contra as injusti-
ças e violação dos direitos universais, 
naturalmente contextualizados, do que 
propriamente para a defesa da cabo-
verdiandiade” (Fernandes, 2012, pp. 
72-73).

Amílcar Cabral influenciou toda 
uma geração de cientistas sociais que 
se abrigavam sob a rúbrica comum 
“crioulidade”1 no sentido de “africa-
nidade”, uma espécie da essência ca-
bo-verdiandiade fundada na ideia de 
retorno à raça negra. Nesse ponto, per-
cebe-se na crioulidade uma tensão per-
manente com a “crioulização”2 e com 
o lusotropicalismo defendido pela 

1 Conceito de autoria de Confiant, Chamoiseau e Jean 
Bernabé, é um modo de “ser crioulo” que busca origens 
essencialistas.  Cf. Glissant, Edouard. Traité du tout 
monde. Paris: Gallimard, 1997.
2 Conceito dos autores acima citados define-se no âm-
bito de um contato de várias culturas ou ao menos de 
vários elementos de culturas distintas, num canto do 
mundo, tendo por resultado um dado novo, totalmente 
imprevisível por relação à soma ou à simples síntese 
desses elementos. Cf. Idem. 
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geração de Baltasar Lopes. Assim, é 
importante frisar que ainda que muitos 
autores, como David Hopffer Almada,  
Manuel Duarte,  entre outros, tenham 
identificado na cabo-verdianidade um 
“conceito complexo”, surgiu um dilema, 
o risco que o “retorno à raiz africana” 
apresentava à mestiçagem cabo-ver-
diana e/ou ao projeto de consolidação 
do Estado nacional – que, apesar da 
vontade política expressa pela pedago-
gia cabralista, na Cabo Verde as con-
dições efetivas imporiam uma série de 
limitações. Para reduzir essa ameaça, 
uma das soluções apresentadas, segun-
do textos analisados, foi o engajamen-
to desses autores na consolidação da 
independência e projeção dos objeti-
vos do Partido. Especificamente, com 
relação à cabo-verdianidade, criaram 
vários impasses, erguendo-se, assim, a 
segunda fragilidade na definição teóri-
co-conceitual.  

Uma abordagem contemporânea que 
admite o debate em torno da unicidade 
e pluralidade (plural integrado) promo-
ve a sistematização do conceito como 
teoria social. Este quadro que se ergue 
na capital Praia, especificamente, na 
Universidade de Cabo Verde, denomi-
na-se, aqui, Geração Contemporânea; 
pode-se constituir numa teoria nativa 
nitidamente diversa dos antecessores. 
Logo, não se trata de reduzir as ge-
rações anteriores, mas sim promover 
um corte epistemológico, a partir da 
análise do universo simbólico com que 
estamos lidando. A questão do plural 
integrado e unicidade faz-se importan-
te na definição teórico-conceitual, na 
medida em que dá visibilidade às con-
dições atuais da cabo-verdianidade e 
contextualizam os temas que compõem 
a sociedade hoje.

Bases teórico-conceituais

A cabo-verdianidade é um constru-
to teórico que busca explicar a reali-
dade insular como o espírito do lugar 
– esse lugar antropológico que define o 
homem cabo-verdiano, relacionando-o 
com as práticas e ações que ela mobili-
za. Ela emerge das limitações teóricas 
tradicionais para lidar com resultados 
do encontro da diversidade e intensos 
cruzamentos de povos e culturas díspa-
res em contexto da insularidade.  

Especificamente, o passado comum 
relaciona com as práticas e ações que o 
lugar mobiliza, que foi construído nos 
cruzamentos interétnicos impostos pe-
las limitações e constrangimentos se-
veros. O compartilhar desse aporte co-
mum implica considerar ultrapassadas 
as controvérsias e adentrar no espírito 
do lugar que apreenda densamente3, 
que são os espaços ritualizados do en-
contro. Assim, ao conectar passado e 
presente, reconhecemo-nos como parte 
integrante dessa insularidade. 

A cabo-verdianidade, enquanto 
construto teórico, admite dois concei-
tos distintos e complementares. A pri-
meira, “pluralidade”, que compreen-
de a mescla integrada de diferenças 
consentidas (controvérsias, conflitos, 
divergências) na construção de uma 
sociedade que integra o rompimen-
to de barreiras internas – e numa 
perspectiva primordial – para que a 

3 Clifford Geertz propõe uma análise interpretativa da 
cultura, no sentido de situar e analisar os diferentes sig-
nificados da ação simbólica em dada sociedade. Além 
de interpretativa, a análise antropológica seria microscó-
pica, ao se debruçar sobre os pequenos acontecimentos 
de dimensão caseira e qualitativa, pois é através dessa 
análise localizada que os grandes temas das ciências 
sociais ganham uma atualidade sensível. Nossa apro-
priação da análise de Geertz (1989) incorpora elementos 
dos estudos de Barth (1969), entendendo que a cultura 
tem um caráter distributivo, isto é, ela influencia e é pra-
ticada de forma diferenciada de acordo com o contexto 
e o ator em questão. 
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sobrevivência fosse viável no espaço in-
sular, inclui as noções de hibridização, 
multiplicidade e diversidade. A segun-
da, “unicidade”, que compreende um 
conjunto de práticas e ações que bus-
cam aproximar, traduzir experiências 
e integrar o indivíduo nas fronteiras 
simbólicas do grupo, através de um uni-
verso semântico que se associa as ideias 
de integração e semelhanças. Assim 
sendo, o comportamento do indivíduo é 
explicado em termos dos vínculos que 
mantém com as práticas e ações e do 
tipo de relação afetiva que mantém com 
o grupo e a sociedade de origem e não 
pela “tipificação rácica”, conforme con-
cebido pela teoria racial do século XIX. 

Nesse quadro teórico, dá para per-
ceber que a teoria nativa diz respeito 
tanto a processos, práticas e ações que 
podemos identificar analiticamente, 
isto é, a partir de uma tipificação4 da 
realidade, como também se refere ao 
universo simbólico dos filhos das ilhas. 
Nesse sentido, as expressões “unicida-
de” e “pluralidade” se referem tanto a 
constructos teóricos quanto ao univer-
so simbólico na demarcação das fron-
teiras da identidade cabo-verdiana. 

Adentrar na cabo-verdianidade im-
plica reconhecer um passado comum ao 
grupo (cultura), que foi construído pe-
las histórias dos que os antecederam. 
Seyferth (2004) atesta que o comparti-
lhamento de uma cultura é essencial 
na concepção da etnicidade, enfatizan-
do que é na produção da diferença que 
se estrutura a fronteira simbólica do 
grupo. A forma reconhecível do conteú-
do cultural, melhor, as características 
diacríticas que delimitam a identidade 
e as orientações valorativas básicas do 

4 No sentido weberiano de “tipo ideal”, esses proces-
sos não se colocam de forma “pura” na complexidade 
da realidade sociocultural com a qual estamos lidando, 
mas são recortados a partir do exagero ou supressão de 
determinados elementos, característicos do processo 
de análise e teorização das ciências sociais.

grupo nos termos de Barth (1969), é 
um aspecto importante a ser conside-
rado, na medida em que permite distin-
guir a etnicidade de outras categorias 
de pertencimento comunitário. A iden-
tidade é sempre vista como uma com-
preensão de quem somos, a partir das 
características culturais, associadas 
à autopercepção de um grupo, de sua 
história enraizada num certo contexto. 

O que é explicado passa, portanto, 
pela ideia de que a mestiçagem diluiu 
as raízes étnicas iniciais, fazendo se 
originar uma identidade singular, ex-
pressão perfeita da mestiçagem e da in-
sularidade. A cabo-verdianidade invia-
biliza barreiras internas, válida para 
todos os contextos, atores e situações 
históricas, a começar pela perspectiva 
investigativa do andarilho ou do es-
tranho no bairro, conforme observado: 
Você é filho de quem? Você é de que 
ilha? Fala algo em crioulo.

Tais questões ocorrem dentro e fora 
das ilhas de Cabo Verde. Pois o uni-
verso simbólico implica em reconhecer 
para, em seguida, integrar o indivíduo 
nas fronteiras do grupo. As questões 
sintetizam a maior demonstração do 
reconhecimento a partir das práticas 
e ações da ilha de origem com sua ex-
terioridade. Mas também da relação 
do grupo com o estrangeiro e sem a 
preocupação com sua origem étnica. 
Portanto, a cultura de raiz cabo-ver-
diana – uma diluição perfeita dos apor-
tes afro-europeus, que foram tomando 
forma à medida que os grupos fizeram 
diluir barreiras e harmonizando suas 
práticas e ações em modelo societário 
permeado pelo trabalho; respeito, soli-
dariedade, morabeza, “junta mon”, isto 
é, juntar forças – tudo isso se mostra 
decisivo na construção da figura do ho-
mem nacional.   
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A cabo-verdianidade derruba os es-
tereótipos impostos aos cabo-verdianos 
dentro e fora das ilhas de Cabo Verde, 
a começar pelo “conflito de identidade”5  
referenciado na pesquisa da brasilei-
ra Daniele Ellery Mourão, a partir do 
princípio de que os guineenses afir-
mam sua identidade africana, os ca-
bo-verdianos a negam, ressaltando a 
construção histórica mestiça. Na mes-
ma via, derruba a questão de “identi-
dades ambíguas”6, pois, mesmo “sendo 
africanos, afirmam uma identidade 
europeia” (Mourão, 2006, p. 71).  Na 
mesma direção, inviabiliza a proble-
mática levantada pela brasileira Olívia 
Nogueira Hirsch sobre a suposta “su-
perioridade” dos cabo-verdianos com 
relação ao “manjaco” (Hirsch, 2007), 
denominação atribuída aos negros do 
continente africano em Cabo Verde. 

Aqui, vale uma consideração adicio-
nal: no universo simbólico da cabo-ver-
dianidade, a representação “mandjaco”7 
diferencia a fronteira simbólica do gru-
po de outras fronteiras,  enfatizando 
a diferença entre preto cabo-verdiano 
e “negro”8 africano. Portanto, os atri-
butos se devem à análise da realidade 
cabo-verdiana a partir de construtos 
teóricos brasileiros, supostamente, en-
cobertos pela democracia racial.

5 Esse conflito de identidade foi atribuído aos cabo-
-verdianos, a partir dos construtos teóricos “relações 
raciais no Brasil” e/ou “desigualdades raciais no Brasil” 
produzido no contexto do clima acadêmico favorável de 
revisão da “democracia racial brasileira”. Produzidos 
para explicar a realidade brasileira, quando adotado em 
Cabo Verde, compromete os resultados da pesquisa, 
tendo em conta que a mestiçagem cabo-verdiana se 
diferencia, em parte, da mestiçagem brasileira. 
6 Idem. 
7 O termo “mandjaco” no imaginário social cabo-ver-
diano se refere à raça no sentido homogêneo – África 
Negra, congruente com a “caboverdianidade” que não 
contempla uma raiz étnica, melhor, o retorno a uma raiz. 
Na mestiçagem, raça e etnia perdem sua força de ex-
pressão no arquipélago. Mestiçagem ou “Crioulo”, mas 
não no sentido brasileiro (negro, raça). 
8	  O termo “negro” no imaginário social cabo-verdiano 
se refere à raça no sentido homogêneo – África Negra – 
natural do continente africano radicado em Cabo Verde. 

O ponto central da cabo-verdiani-
dade é demonstrar o espírito do lugar, 
esse lugar antropológico que integra e 
assimila novos contributos que, ao ser 
assimilado, deixa de ser do outro para 
ser cabo-verdiano, a exemplo de novas 
contribuições culturais adicionadas 
pela juventude contemporânea. Para 
entender esse ponto de vista é funda-
mental recusar a distinção analítica 
que afirma a sobreposição de uma con-
tribuição etnoracial ou a ideia de que 
estamos separados da África ou da 
Europa, através de uma “cultura pró-
pria”, no sentido de “cultura fechada”. 
Aqui, a “cultura própria” integra sig-
nificados de uma “cultura aberta” que 
conecta a África e a Europa, mas não 
numa relação de subalternidade. 

Cremos de fundamental importân-
cia redobrar a ênfase na miscigenação 
e fazer reatar os intensos cruzamentos 
entre as ilhas, a fim de diluir perspecti-
vas étnicas com base na cor da pele, em 
vez de instrumentalizar politicamente 
o conhecimento sociológico. 

Notas conclusivas

Em coerência com o espírito do lu-
gar e em atendimento às exigências fei-
tas à cabo-verdianidade, as perspecti-
vas se ampliam, na medida em que na 
definição conceitual as controvérsias 
são frontais, as posições dos sujeitos se 
tornam difusos e, com isso, há um freio 
nas posições mais radicais. Somente a 
partir da captação das razões das con-
trovérsias – aportes teóricos tradicio-
nais, privilegiando uma matriz racial 
– foi possível assumir uma posição, 
suficiente para dissipar a polarização 
que marca a controvérsia e adentrar 
na ontologia nacional, constituído por 
visões compartilhadas da realidade in-
sular e projetos de promoção da figura 
do homem nacional. 
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 De um ponto de vista conceitual, 
podemos apreender em diversos graus 
de nitidez a realidade e a forma como 
o grupo constrói suas representa-
ções, mediante um estoque de práti-
cas e ações socialmente construído. 
Privilegiar a cabo-verdianidade promo-
ve a valorização do nativo, cuja lingua-
gem articula, justifica e alimenta as 
práticas e ações. Reconhecer a unidade 
e pluralidade supera as noções “raça” 
e “etnia” que buscam apartar e dividir 
os membros de uma sociedade, em que 

as noções não mais seriam necessárias 
na tipificação do nativo. 

A cabo-verdianidade se aplica a 
sociedades mestiças, o que endossa os 
conceitos “unicidade” e “pluralidade”. 
A cabo-verdianidade une os filhos das 
ilhas no mesmo pano de fundo “mes-
tiço” e aparece como uma teoria do 
conhecimento sociológico. Assim, a 
cabo-verdianidade se apresenta como 
essencialmente integrada: ela conjuga 
unicidade e pluralidade tanto no plano 
rácico quanto cultural. 
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Resumo

 O objetivo deste artigo é trazer para o centro do debate uma questão crucial 
que tem a ver com a ausência de África no debate sobre a identidade cabo-ver-
diana, na medida em que o corpus teórico que grande parte dos cientistas sociais 
cabo-verdianos utiliza está decalcado numa excessiva ocidentalização do saber 
(cristianismo, lusotropicalismo, assimilação eurocêntrica, identificação com o 
opressor, etc.), que aprofundou a ‘diluição’ de África e das referências e contri-
buições do humanismo africano. Isso obriga-nos a repensar o processo de moder-
nização de Cabo Verde, da construção da identidade caboverdiana, assim como 
a revalorização de África. Um trabalho iniciado por Amílcar Cabral, mormente 
naquilo que se designa de reafricanização dos espíritos e “regresso à fonte”. Num 
diálogo que tem como pano de fundo a mestiçagem, a perspetiva muntu torna-se 
bastante equilibrada e simétrica na relação entre os indivíduos, e crucial na 
compreensão do papel do ‘mestiço’ (inventado) que procura situar-se entre duas 
extremidades: Portugal (Ocidente) e valores do Muntu (África).

Palavras-chave: Muntu, África, cabo-verdianidade, identidade, racismo, 
diáspora.

Abstract

 The purpose of this article is to bring to the center of the debate a cru-
cial issue that has to do with the absence of Africa in the debate on the Cape 
Verdean identity, to the extent that the theoretical corpus that much of the Cape 
Verdean social scientists use is modeled in excessive westernization of know-
ledge (Christianity, Lusotropicalism, Eurocentric assimilation, identification 
with the oppressor), which deepened the ‘dilution’ of Africa and references and 
contributions of African humanism. This forces us to rethink the Cape Verde 
modernization process, the construction of the Cape Verdean identity, as well as 
the revaluation of Africa. Work started by Amilcar Cabral, especially in what is 
called the re- Africanization of the spirits and “return to source”. In a dialogue 
that has as background miscegenation, the muntu perspective becomes very 
balanced and symmetrical in the relationship between individuals, and crucial 
in understanding the role of ‘mestizo’ (invented) that seeks to be between two 
ends: Portugal (West) and values of Muntu (Africa).

Key-words: Muntu, Africa, caboverdianidade, identity, racism, diaspora.
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Introdução

Em 2016 completaram-se 556 anos 
da identificação europeia das ilhas 
africanas de Cabo Verde. Cabo Verde 
é conhecido como o local de desterro 
para milhares de africanos com desti-
no incerto nas Américas. Os portugue-
ses gabam-se de terem sido os primei-
ros a pisarem as ilhas de Cabo Verde. 
Todavia, outras fontes históricas indi-
cam que as ilhas eram conhecidas por 
povos africanos (oeste-africanos e ber-
beres), árabes e asiáticos.

É importante reter que as dez ilhas 
que compõem o arquipélago de Cabo 
Verde foram inseridas por Portugal no 
sistema europeu internacional de tráfi-
co de pessoas, e transformadas em en-
treposto comercial desse sistema, entre 
os séculos XV-XVII, tendo a Ribeira 
Grande de Santiago transformada em 
entreposto para a negociação e envio de 
africanos escravizados para os merca-
dos das Américas, criando uma grande 
diáspora africana, ao longo do trajeto.

Os africanos desterrados para Cabo 
Verde não foram passivos face ao siste-
ma escravocrata europeu. Resistiram 
de várias formas. A liberdade ganhou 
um significado de religião para eles. 
Transformaram os seus conhecimentos 
(de terapia, música, direito e nutrição) 
em resistência humana num contexto 
social completamente desumano. No 
subsconsciente ficou a referência da 
ancestralidade africana.

Os afrodescendentes, mais tarde 
cabo-verdianos, lutaram contra to-
das as estruturas que representavam 
opressão (escravatura, colonialismo, 
trabalho forçado), através de revoltas, 
sublevações, motins, dado que o colo-
nialismo português montou autênticas 
estruturas de desagregação e desafri-
canização (escola/sistema educativo, 

racismo, etc.) que não foram capazes 
de extinguir a africanidade cabo-ver-
diana, presente na sua língua, cosmo-
visão, oralidade, espiritualidade, arte, 
agricultura, etc.

Esta africanidade foi crucial para 
que, entre as décadas de 1950 e 1970, 
o sistema colonialista fosse combatido 
de forma consciente por movimentos 
pan-africanistas de libertação nacional 
(o caso de Guiné Bissau e Cabo Verde 
que através do PAIGC -Partido Africano 
para a Independência de Guiné- Bissau e 
Cabo Verde), conquistaram a indepen-
dência de ambos entre 1974 e 1975.

Tendo como background o que atrás 
foi dito, um pesquisador que se encon-
tra na diáspora, momentaneamente ou 
mesmo a residir, sente-se, muitas ve-
zes, obrigado a (re) pensar, mais fria-
mente, a sua cultura, a sua identidade, 
o seu país. De facto, a minha longa es-
tadia em Angola e a intensa pesquisa 
levada a cabo obrigaram-me a refletir 
profundamente sobre a narrativa da 
cabo-verdianidade, na posição de um 
deslocado.

Existe uma narrativa da mestiça-
gem que, muitas vezes, trata o caso 
cabo-verdiano como a primeira expe-
riência mestiça dos trópicos, iniciado 
com a expansão marítima europeia do 
século XV. Para os estudiosos que se 
interessam pela história de África a 
partir desse marco histórico, a mesti-
çagem cabo-verdiana torna-se de facto 
um ponto de referência importante, no 
que concerne aos primórdios da moder-
nidade ocidental.

Essa narrativa da mestiçagem que 
procura valorizar a origem europeia 
da caboverdianidade (neste caso, a 
influência portuguesa), eclipsou as 
referências africanas, transformando 
as ricas contribuições do continente 
em memórias passadas registadas no 
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subconsciente dos antepassados africa-
nos, e que, hoje, se denotam não só nos 
traços fenotípicos dos cabo-verdianos, 
mas também na sua cultura e no seu 
oculis mundi.

Entre-fronteiras da tradição e 
modernidade?

Numa perspetiva de mestiçagem, 
em diálogo com Bhabha (1998:20), pa-
rece que o caso dos cabo-verdianos exi-
ge uma necessidade de se passar para 
além das narrativas de subjetividades 
originárias e iniciais e focalizar naquilo 
que se designa de “entre-lugares”, que 
fornecem o terreno para a elaboração de 
estratégias de subjetivação – singular 
ou coletiva – que dão início a novos sig-
nos de identidade e postos inovadores 
de colaboração e contestação, no caso 
de definir a própria ideia de sociedade, 
mesmo que de forma coxa, i.e., desequi-
librada, devido à tendência para menos-
prezar as matrizes africanas.

É possível que a presença cabo-
-verdiana, entre identificações fixas, 
abra a possibilidade de um hibridismo 
cultural que acolhe a diferença sem 
uma hierarquia suposta ou imposta? 
O estar na posição do “Além”, mar-
ca um progresso, promete o futuro. 
Podemos inclusive perguntar que ser 
cabo-verdiano poderia ser este novo 
que Bhabha afirma? Será aquele que 
afasta o mundo concebido em termos 
binários?

O cabo-verdiano, no geral, parece 
ter tido sempre dificuldades em nave-
gar bem entre as perspetivas do muntu 
e influências da modernidade europeia/
ocidental, apesar de considerar entre 
fronteiras.

No texto pós-colonial, o proble-
ma da identidade retorna como um 

questionamento persistente do enqua-
dramento, do espaço da representação, 
onde a imagem é confrontada pela sua 
diferença, seu Outro. O que está ence-
nado no momento da identificação co-
lonial é a cisão do sujeito no seu lugar 
histórico de enunciação. Bhabha tenta 
mostrar-nos a fixidez, como signo da 
diferença cultural/histórica/racial no 
discurso do colonialismo. A construção 
do sujeito colonial no discurso, e o exer-
cício do poder colonial através do dis-
curso, exige uma articulação das for-
mas da diferença – raciais e sexuais. A 
diferença para além de ser racial e/ou 
sexual baseava-se também no salário.

O objetivo do discurso colonial é apre-
sentar o colonizado como uma população 
de tipos degenerados com base na origem 
racial de modo a justificar a conquista e 
estabelecer sistemas de administração 
e instrução. Apesar do jogo de poder no 
interior do discurso colonial e das posi-
cionalidades deslizantes de seus sujeitos 
(por exemplo, efeitos de classe, género, 
ideologia, formações sociais diferentes, 
sistemas diversos de colonização, e as-
sim por diante) (…) o discurso colonial 
produz o colonizado como uma realidade 
social que é ao mesmo tempo um “outro” 
e ainda assim inteiramente apreensível e 
visível. (…) Ele emprega um sistema de 
representação, um regime de verdade, que 
é estruturalmente similar ao realismo. 
(Bhabha, 1998:111)

O discurso colonial produziu subsis-
temas de administração e colonizados 
em várias escalas e tom de pele, tendo 
como pano de fundo o nível de assimi-
lação. No período colonial, os portugue-
ses montaram um sistema complexo: 
branco, mestiços, assimilados (negros 
e mestiços, antigos e novos), cabo-ver-
dianos, indígenas, etc.

No caso dos serviçais cabo-verdia-
nos em Angola, por exemplo, denota-
-se que muitos sabiam ler e escrever e 
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sentiram-se ofendidos e enganados pelo 
contrato escrito que lhes prometia coi-
sas (boa alimentação, etc.) e que depois 
revoltaram-se contra o sistema. Muitos 
se irmanaram com a situação dos nati-
vos angolanos, que no fundo faziam o 
mesmo trabalho, a única diferença es-
taria no Bilhete de Identidade (para o 
caso dos cabo-verdianos) e a caderneta 
(para os indígenas). Convém lembrar 
que os cabo-verdianos de pele escura, 
grande parte da ilha de Santiago, ti-
veram caderneta também em Angola.

(…) Os portugueses tapavam os olhos, 
punham um chefe de posto, um adminis-
trador. Os colonos se soubessem enca-
rar as coisas como deve ser não haveria 
problemas, os africanos não quereriam 
sangue. Nós africanos começamos a criar 
rancor também, no posto de trabalho ha-
via separação, vencimento diferente, um 
branco ganhava mais. (Entrevista a Sr. 
Manuel Catarino Gomes, ex-serviçal de 
S.Antão, Gabela, Quanza Sul)

Neste sentido, o estereótipo é uma 
simplificação porque é forma presa, 
fixa, de representação que, ao negar o 
jogo da diferença, constitui um proble-
ma para a representação do sujeito em 
significações de relações psíquicas e so-
ciais. O que se nega ao sujeito colonial, 
tanto como colonizador ou como coloni-
zado, é aquela forma de negação que dá 
acesso ao reconhecimento da diferença. 
Muitos serviçais cabo-verdianos não 
aguentaram a situação do contratado, 
alguns brigavam e muitos fugiram 
para Luanda, Benguela ou procuraram 
mudar de profissão/ocupação.

Muitos cabo-verdianos que chega-
ram a Angola como contratados não 
tinham boas relações com os portugue-
ses. Eram uns contratados, e tinham 
uma certa consciência de grupo de 
(desgraçados), situação que até certo 
ponto partilhavam com os angolanos. 
Gabriel Fernandes (2006:16), chama 

a atenção para uma questão extre-
mamente interessante que tem a ver 
com o facto de «Em Cabo Verde e em 
alguns dos outros espaços perpassados 
pelo colonialismo, os supostos naciona-
listas aprenderam a sê-lo nas práticas 
quotidianas, ante as contradições do 
sistema nacional/colonial, e não apenas 
nas escolas (…)».

No caso de Angola, os serviçais/con-
tratados subalternizados, face à explo-
ração e trabalho forçado, estariam a 
criar alguma solidariedade de grupo, 
se não fosse o Fevereiro e Março de 
1961, que veio precipitar a repressão e 
levar os portugueses a cooptar os cabo-
-verdianos e aumentar o fosso entre os 
cabo-verdianos e Angolanos. Mesmo, 
sem muita aproximação entre eles, 
dado que não se conheciam bem, havia 
uma relação que se estava a construir.

Era um trabalho duro, os cabo-verdia-
nos não estavam habituados, as folhas da 
cana pareciam uma serra, cortavam os 
braços, ficavam desfigurados. As condi-
ções não eram boas. Recebiam na altura 
90 escudos por mês, davam-lhes casa e 
ração alimentar, milho, feijão, óleo.

Na empresa ninguém batia em nin-
guém. Os angolanos também eram con-
tratados. É claro que os cabo-verdianos 
tinham que vir por causa das necessida-
des que havia em Cabo Verde, não havia 
trabalho. Todo o mundo queria emigrar. 
Eu mesmo sabia que era para trabalhar 
no campo, eu tive sorte. (…) Eles sabiam 
que o cabo-verdiano era um povo que não 
aceita abuso de ninguém, diziam que os 
cabo-verdianos eram rebeldes. O cabo-
-verdiano não misturava com os angola-
nos, era nós cu nós. Éramos amigos dos 
angolanos. Chipi quer dizer preto, negro. 
Mais tarde houve boa convivência entre 
o cabo-verdiano e angolano, até hoje. O 
indígena era aquele que não sabia ler nem 
escrever. Os cipaios tinham receio de se 
meter com os cabo-verdianos, tinham 
respeito, sabiam que o caboverdiano era 
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rebelde, viemos de uma terra onde não 
há discriminação, e quando havia ficá-
vamos doentes. (Sr. Freitas, um ex-servi-
çal, mestiço muito claro que trabalhou na 
Cassequel, de S. Catarina de Santiago).

É interessante notar que os cabo-ver-
dianos diferenciavam o indígena, “aque-
les que não sabem ler e escrever” deles 
que “sabem ler e escrever” e que não 
aceitavam abusos. Parece que ser negro, 
não saber ler e escrever, nas décadas de 
50 e 60, era sinónimo de escravo, explo-
rado.  O cabo-verdiano contratado vivia 
em tensão permanente com os cipaios 
portugueses. Apesar de explorados não 
deixaram de ser estereotipados.

Os cabo-verdianos tinham consciên-
cia da ‘maldade’ e abuso que os cabo-
-verdianos fizeram contra os angolanos 
nativos. Provavelmente, isso foi fruto 
do período que começa após Fevereiro/
Março de 1961, em que os cabo-ver-
dianos e angolanos (pretos e mestiços) 
foram usados pela OPVDCA1, milícia 
paramilitar que estava a proteger os 
colonos, e a perseguição movida con-
tra os nativos angolanos, considerados 
“terroristas”.    A  partir  de  1961/62,   
muitos cabo-verdianos pretos, coopta-
dos pelos portugueses, e considerados 
“segundo-europeus”, entram no jogo 
colonial, i.e., procuram ocupar, junta-
mente com os imigrantes portugueses 
pobres, e alguns angolanos negros e 
mestiços o lugar dos angolanos nativos, 
desprezando-os. Com o arrebentar das 
sublevações, a partir de 1961, a socie-
dade angolana se encontrava envolvida 
em fortes contradições internas.

O cabo-verdiano era muito irrequieto 
aqui, fez muita coisa contra todos, era 
revoltoso, o angolano era espezinhado, 
maltratado, incompreendido por todos. 
Se esse povo fosse mau acho que nós não 

1 Organização Provincial de Voluntários e Defesa Civil 
de Angola criado pelo Decreto-Lei n.º 43 568 de28  de 
Março de 1961.

ficaríamos aqui. (…) O cabo-verdiano fez 
muito mal aos angolanos. Indivíduos aqui 
que a vida deles era só fazer guerra, fica-
va com coisas das pessoas, batiam-lhes, 
discriminava-os na sua própria terra. 
Lembro-me de um cabo-verdiano no 
Prenda, vejo um cabo-verdiano a insultar 
um angolano na casa do angolano, chego 
e pergunto o que é que ele te fez, ele está 
a olhar para aqui, e o que é que tem, ele 
é preto não pode olhar, o cabo-verdiano 
que estava a dizer que o outro é preto, 
também é preto. Isso foi nos anos 69/70. 
(Sequeira, filho de um colono/povoador 
cabo-verdiano) 

Os cabo-verdianos em Angola eram 
diferentes entre si (em termos de esta-
tuto, formação, cor, etc.), e isso levava 
à diferenciação em termos de tipologia 
de discriminação e controlo (autorida-
de). Há um sistema de hierarquização 
e marginalização que o farol da assi-
milação procurava atenuar.

O cabo-verdiano em Angola sempre tem 
sido pacífico. O cabo-verdiano não aceita 
que seja pisado. Desde o tempo colonial o 
cabo-verdiano sempre foi respeitado, sem-
pre consideraram o cabo-verdiano como 
Euro- Africano. Sei que o próprio cabo-
-verdiano tratava o angolano como negro, 
inclusive até não aceitavam que os seus 
filhos e  filhas namorassem com os angola-
nos, hoje não existe. Os catanhós, capulos 
eram vários nomes atribuídos a cabo-ver-
dianos. Até agora chama um indivíduo de 
baixa renda Chipi, um zé-ninguém. (…) 
Massangarala em 1967 era um bairro po-
bre, só havia duas raças aí os cabo-verdia-
nos e os caluquelamas. Os cabo-verdianos 
eram mais evoluídos. Com a situação da 
guerra o bairro foi crescendo. Em vez de 
degradar com a guerra foi-se evoluindo. 
Os cabo-verdianos é que desenvolveram o 
bairro. Dedicavam- se ao fabrico de aguar-
dente, naquela altura não havia cerveja,  
nem  uísque. Os angolanos considera-
vam os cabo-verdianos como os maiores 
fabricantes de caporoto. (Entrevista a J. 
Teixeira, filho de ex- serviçais,Benguela)
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O discurso racista estereotipado, 
no seu momento colonial, inscreve 
uma forma de governamentalidade 
que se baseia numa cisão produtiva na 
sua constituição do saber e exercício 
do poder. O nativo ao ser reconhecido 
pela sua diferença de raça, cultura e 
história fica sujeito a formas discrimi-
natórias e autoritárias de controlo po-
lítico. Por isso, a população colonizada 
é tomada como a causa e o efeito do 
sistema, presa no círculo da interpreta-
ção. É no território dessa coexistência 
que as estratégias da hierarquização 
e marginalização são empregadas na 
administração e sociedades coloniais.

«O ‘indígena», nas colónias portu-
guesas de África teve, no Estatuto do 
Indigenato, a consubstanciação integral 
do mito da inferioridade da raça negra 
como elemento significativo na e da ideo-
logia colonial. Símbolos vários foram cria-
dos e alicerçados à estrutura do referido 
mito, tais como o de primitivo, de meno-
ridade, da preguiça e o da indolência, 
características constitutivas de um ser 
irracional e que, exactamente por isso, 
carecia de um tratamento entre o severo e 
o complacente que só bom colonizador es-
tava capaz de prodigalizar. É aqui que se 
funde e enuncia a definição de indígena, 
que o «Estatuto Político Civil e Criminal 
dos Indígenas» de 1929 (decreto nº16473 
de 6 de Fevereiro) no seu artigo 2º, reza: 
(…) «Consideram-se indígenas os indiví-
duos de raça negra ou seus descendentes 
que, pela sua ilustração e costumes, se 
não distingam do comum daquela raça». 
(Elisabeth Ceita Vera Cruz 2005:29-30)

Segundo Óscar Ribas, escritor ango-
lano, o angolano sofreu um certo com-
plexo porque havia a censura: porque 
«fala assim», porque «se veste assim», 
porque «come isto», porque «fala mal 
à maneira dos musseques». Lutaram 
muito para que as línguas nacionais 
adquirissem sua personalidade, porque 
«o Governo colonial as estava banindo 

– chamava-lhes língua de cão! E até era 
feio um indivíduo falar em quimbun-
do, já passava por  atrasado» (Michel 
Laban:1991: 34).

No sistema colonial português, o 
regime de verdade estava no discurso 
do branco, havia ainda o mestiço ou 
assimilado e o indígena, cada qual com 
a sua posição na lógica discursiva e re-
presentativa. Ribas relata a história 
de um funcionário santomense do qua-
dro judicial, “um negro distinto”, que 
quis tomar banho na praia e não foi 
deixado, ou estava na praia, não o dei-
xaram estar lá e ele ficou de tal forma 
indignado, revoltado, que acabou por 
cometer  o suicídio naquela hora, sal-
tou de uma ponte. Isso indignou muita 
gente, sobretudo  a africana.  Teve um 
funeral concorrido. Foi quase um ca-
rácter de revolta.

Óscar Ribas não aceitava que lhe 
chamassem de mestiço na rua, consi-
derava-se um cidadão de cor mestiça, 
«quando era um indivíduo de raça bran-
ca diziam «vai um cidadão», e quando 
não era da raça branca, «vai um fulano 
de tal» (Michel Laban, 1991:37).

O mestiço entre o branco/
ocidental e o muntu?

Parece que uma das forças da mo-
dernidade é a capacidade de se sonhar 
com o melhor; todo o sonho é princípio 
de outro sonho. O facto de se poder so-
nhar e de o pôr em prática já constituía 
um sinal de novos tempos. Ao angola-
no, transformado em nativo, pelos in-
teresses coloniais, parece que não lhe 
era permitido sonhar abertamente; o 
facto de o cabo-verdiano e açorianos 
tentarem melhorar a vida nos baleei-
ros americanos, revela que podiam 
sonhar com  esse novo mundo em que 
as lâmpadas começavam a iluminar as 



27

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

cidades, com o óleo da baleia. Os in-
telectuais cabo-verdianos sonhavam 
e escreviam as suas ideologias, apro-
ximando-se primeiro da Metrópole, e 
depois do Brasil, tendo sempre como 
matriz a sua herança europeia.

Anjos (2002:28) procura, no caso ca-
bo-verdiano, desvelar a especificidade 
das relações entre a formação de elites 
intelectuais e as lutas da definição das 
identidades nacionais, investigando 
processos de importação de modelos in-
telectuais emblemáticos da modernida-
de, as lutas intelectuais pela definição 
do perfil do homem cabo-verdiano e a 
identidade nacional2.

Na perspectiva deste autor, no caso 
cabo-verdiano tem havido oscilação da 
identidade nacional entre a afirmação 
da africanidade dos ilhéus e uma ên-
fase desafricanisante na mestiçagem. 
Nisso se verifica a violência física e 
simbólica que destruiu grande parte da 
memória dos escravizados, que tem sido 
lida, segundo Anjos, pelos intelectuais   
cabo-verdianos como “fusão cultural de 
europeus e africanos”, que se transfor-
mou numa mestiçagem geral, percebi-
da por uns como positiva, criando uma 
unidade nacional antes do Estado.

A radicalidade do caso cabo-verdia-
no reside, talvez, no fato da mestiçagem 
ser, nesse caso, concebida, não sobre o 
pressuposto de uma multiplicidade 
cultural ainda atual mas, como produ-
to acabado de uma fusão completa de 
culturas heterogéneas. É desse modo 
que se reconstituiu o essencialismo 
nacionalista em Cabo Verde. Sob esse 
pressuposto não haveria cabo-verdiano 

2 O conceito da dupla consciência de Du Bois, intro-
duzido no seu clássico livro, The Souls of Black Folk 
(1903), diz que os negros foram socializados para terem 
dois reinos combatentes, identidades irreconciliáveis – 
Americano e negro. É uma pressão constante para se 
adaptar a estas duas culturas. (Ladner, 1998). No caso 
de Cabo-verdianos foram obrigados a verem-se como 
mestiços e cabo-verdianos, fazendo diluir a África.

que fosse outra coisa que não mestiço 
(…) Nesse caso a mestiçagem não apa-
rece acasalada à ideia de uma socie-
dade multirracial e multicultural. É 
como se a mestiçagem deixasse de ser 
um pressuposto de pluralidade étnica 
para se definir como caso acabado de 
reetnização. Poderíamos falar aqui 
de um processo de reinvenção de uma 
unidade étnico-cultural como baliza-
dor do processo  de construção da na-
ção e do Estado cabo-verdiano. (Anjos, 
2000:181)

Neste caso, esta mestiçagem, defi-
nida, por um conjunto de intelectuais 
como característico da identidade na-
cional, se correlaciona com as estra-
tégias desse mesmo grupo nas suas  
relações  com  os  símbolos  do  poder,  
com  as  ideologias  e  as  práticas  quo-
tidianas   de capitalização dos recursos 
simbólicos, políticos e económicos, num 
processo de constituição da posição de 
intérprete que caberia ao intelectual 
cabo-verdiano3.

Desta forma, o intelectual cabo-
-verdiano pretendia até a década de 50 
continuar próximo à administração co-
lonial branca e simultaneamente apa-
recer junto ao resto da população como 
alguém capaz de obter benefícios, de 
interceder por ela, uma posição de in-
térprete, mediadores entre a Metrópole 
e o arquipélago. Como tinham desen-
volvido uma praxis burocrática e admi-
nistrativa, os casos na administração 
colonial seria um pret-a-porter.

Os cabo-verdianos passariam a ter 
o estatuto de intelectuais porta-vozes 
dos “interesses da província”, tornando 
o espaço público, através da escrita, um 
lugar de negociação. Criam um espaço 

3 A propósito da crioulidade, Elias Moniz (2009:141) real-
ça que Gylberto Freyre aquando da sua passagem por 
Cabo Verde provocou uma «enorme ira nos intelectuais 
claridosos, para quem Cabo Verde seria um exemplo de 
cultura mestiça, de sociedade multirracial».
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“nosso”, o espaço “mestiço”, por contra-
posição ao espaço branco da adminis-
tração. O espaço ‘mestiço’ estaria acima 
dos povos das demais colónias portu-
guesas, só perdendo para Portugal.

No caso cabo-verdiano, a mesti-
çagem que num primeiro momento 
tinha uma perspetiva populacionista 
(mais troca de genes e menos ideo-
lógico), ganhou nas décadas de 30 a 
50, uma perspetiva mais raciologista 
(ideológica), reivindicando uma maior 
aproximação dos cabo- verdianos aos 
portugueses, ocupando uma posição 
intermediária no contexto colonial.

Os portugueses exploravam-nos, deten-
tores do poder, os angolanos eram ainda 
menos aceites que nós. Os portugueses 
dividiam para  melhor  reinar, os portu-
gueses consideravam os cabo-verdianos 
segundos europeus,  ainda  hoje  há  mui-
tos  cabo-verdianos  que  não  aceitam   ser 
africanos, negritude não sei quê, muitos 
foram daqui, antes e depois da indepen-
dência. (Entrevista a Sequeira)4

Anjos desmonta essa estratégia que 
conduziu um grupo social que normal-
mente se identifica como branco, descen-
dente de europeus, a, num determinado 
momento, identificar-se com o local de 
origem e com o perfil fisionómico – o 
mestiço – que os mesmos percebem 
como sendo da maioria da população e 
portanto aceitar a posição secundária 
na ordenação dos povos do império por-
tuguês.É uma elite que se considerou 
acima dos africanos, tanto nas relações 
internas (diferenciando do badio, tida 
como mais negra, e portanto menos evo-
luída intelectualmente), e sobretudo nas 
relações externas, com os “nativos” das 

4 Muitos não se nacionalizaram por causa do orgulho e 
da vaidade também, “é terra di pretu n ka ta pidi nacio-
nalidadi di pretu, si é brancu mercanu, brasileru, francês 
sim, mas li”. Tradução “É terra de pretos , não peço a 
nacionalidade, ainda se fosse terra de branco americano, 
brasileiro, francês tudo bem, mas aqui não” (entrevista 
a Sequeira).

demais colónias. A mestiçagem trans-
forma-se num capital simbólico.

Nos finais do século XIX, com as 
mudanças no estatuto das elites locais, 
a elite nativa de Cabo Verde começa a 
importar a função social de intelectual, 
que tem a missão de interceder “a favor 
do povo” por meio de manifestos polí-
ticos nos periódicos locais. A geração 
da Claridade procura “embranquecer”, 
clarear uma cultura pela imposição do 
reconhecimento da miscegenação, im-
portando do Brasil a ideologia da identi-
dade nacional associada à mestiçagem. 
Entre as décadas de trinta e cinquenta 
as cores de Cabo Verde são mestiças a 
partir de uma releitura dos processos 
raciais e culturais brasileiros.5

É comummente conhecido que a ideo-
logia do século XIX e XX estava caracte-
rizada pelo ideário do branqueamento, 
dividindo negros (nativos) e mestiços e 
alienando a identidade de ambos. O pro-
cesso de branqueamento através de me-
canismos psicológicos ficou no subcons-
ciente coletivo, e prejudicou a identidade 
baseada na ‘negritude’. Podemos, neste  
sentido, colocar uma outra questão: “É 
possível que o facto de os cabo-verdia-
nos, numa primeira fase, entrarem no 
jogo da mestiçagem, isso poderia ter 
levado a negar a solidariedade aos na-
tivos angolanos e cair numa armadilha 
ideológica (raciológica), inventada e fo-
mentada pelos portugueses?”

Para além da reflexão de Anjos 
sobre a mestiçagem e o papel dos 
mediadores, trazemos para o debate 
Kabengele Munanga (1999), com o 
seu conceito de mestiçagem, que pode 
revelar a diferença do termo para os 
cabo-verdianos e portugueses.

5 Gabriel Fernandes (recorrendo a Stavenhagen, 
1993:65), fala desta metamorfose do mestiço de “raça 
mista” para “raça cósmica”., tornando-se numa síntese 
perfeita em termos raciais e culturais (2002:81)
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A mestiçagem, do ponto de vista popu-
lacionista (...), sendo concebida como uma 
troca ou um fluxo de genes de intensidade 
e duração variáveis entre populações mais 
ou menos contrastadas  biologicamente,  
que por sua  vez  podem  ser  definidas  
como  um conjunto  de  indivíduos  que se 
reproduzem habitualmente entre si; um 
conjunto definido biologicamente e não a 
priori. O fenómeno da mestiçagem, ana-
lisado do ponto de vista populacionista, 
parece ter menos implicações ideológicas 
do que na abordagem raciologista (…) O 
raciologista interessa-se principalmente 
pela mestiçagem entre as «grandes raças» 
definidas a priori. A própria natureza de 
sua abordagem leva-o muitas vezes a in-
vocar a mestiçagem quando ao seu método 
(baseado na divisão da espécie humana 
em  grandes raças) lhe coloca problemas. 
Neste caso, a mestiçagem serve-lhe para 
encobrir as rachas do seu edifício. Ele dirá 
que se sua nomenclatura das variações é 
imperfeita é porque os tipos “puros” dos 
tempos antigos foram obnubilados pela 
mestiçagem entre as grandes raças origi-
nais. (Munanga, 1999:17)

A abordagem raciologista pressupõe 
pressupostos ideológicos. O ser “bran-
co”, “negro”, “amarelo” e “mestiço” ou 
“homem de cor”, para o senso comum, 
são denominações  que parecem resul-
tar da evidência e recobrir realidades 
biológicas que se impõem por si mesma. 
No entanto, trata-se de facto de cate-
gorias cognitivas largamente herdadas 
da história da  colonização. Essas cate-
gorias cognitivas, com conteúdo ideoló-
gico, mais do que biológico, levam-nos a 
pensar as nossas identidades sem nos 
apercebermos da manipulação do bio-
lógico pelo ideológico.

Nesta lógica, faz sentido pensar que 
os portugueses em Angola, e também 
em Cabo Verde, quiseram manipular 
o biológico (cabo-verdiano) em ideoló-
gico. O conteúdo é de facto afetado pe-
las ideias que se fazem dos indivíduos 

que compõem essas populações e pelos 
comportamentos supostamente adota-
dos por eles em função dessas ideias. 
«Houve uma grande tendência em uti-
lizar o termo apenas quando a visibi-
lidade imediata da diferença fenotípi-
ca entre duas populações provocava a 
perceção de uma distância biológica a 
atravessar». (Munanga, 1999:18)

Neste caso, a noção da mestiçagem 
parece mais ligada à perceção de senso 
comum do  que ao substrato genético. 
Essa perceção é a de uma distância 
que pode ser biológica, mas que pode 
também corresponder a uma distân-
cia cultural biologizada. A visão racio-
logista da mestiçagem combinada ao 
determinismo biológico desembocou no 
alargamento do seu campo concetual, 
recobrindo simultaneamente a hibridez 
do património genético e os processos 
de transculturação entre grupos cujos 
membros estão envolvidos na mesti-
çagem, embora os dois fenómenos não 
sejam necessariamente concomitantes 
e interligados. A visão populacionista 
possibilita distinguir a mestiçagem 
biológica – a miscigenenação – das in-
terações sociais que dão lugar a situa-
ções de transculturação.

O conceito “mestiçagem”, usado 
aqui e de acordo com Munanga, desig-
na os casos de cruzamento ou miscige-
nação entre populações biologicamente 
diferentes. No Brasil, por exemplo, o 
fim do sistema esclavagista, em 1888, 
coloca aos pensadores brasileiros uma 
questão até então não crucial: a cons-
trução de uma nação e de uma iden-
tidade nacional. A questão era como 
transformar os africanos, negros em 
elementos constituintes da nacionali-
dade e da identidade brasileira, e não 
como animais ou braços. No caso do 
Brasil, Clóvis Moura dizia que:
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O sistema classificatório que o coloniza-
dor português impôs, criou a categoria de 
mulato que entra como dobradiça amor-
tecedora dessa consciência. O mulato é 
diferente do negro por ser mais claro e 
passa a se considerar superior, assimi-
lando a ideologia étnica do dominador, e 
servir de anteparo contra essa tomada de 
consciência geral do segmento explorado/
discriminado. (C. Moura, 1988:70)

Essa elite brasileira, influenciada 
pelo determinismo biológico do final do 
século XIX, acreditava na inferiorida-
de das raças não brancas, sobretudo a 
negra e na degenerescência do mestiço6.

Reflexões sobre o muntu 
cabo-verdiano

Depois da década de cinquenta as 
ilhas “voltaram” a ser africanas sob 
a hegemonia de uma nova elite inte-
lectual nacionalista. Quando Dulce 
Duarte (1983) afirma que as massas po-
pulares relegaram para o inconsciente 
muito do que lhes havia sido transmiti-
do pela memória coletiva e imaginária 
dos seus antepassados de origem afri-
cana, pretendia enfatizar que, durante  
a fase de libertação nacional, o cabo-
-verdiano quis recuperar a (pseudo)me-
mória muntu e diminuir a alienação/
assimilação cultural ocidental, aca-
bando por ter em Amílcar Cabral um 
dos principais “promotores” dessa he-
rança africana, que como grande parte 
dos caraibenhos e negro- americanos, 

6 No Brasil, por exemplo, muitos mulatos beneficiaram 
de um tratamento diferenciado por serem filhos  de 
senhores brancos e grande parte deles entrou na ca-
tegoria de libertos, o que enfraqueceu o sentimento de 
solidariedade entre eles e os negros. A possibilidade 
de branqueamento no Brasil, onde o negro pode furar a 
barreira da cor casando com gente de pele mais clara, 
não deixou os negros formar organizações de protestos, 
como nos Estados Unidos. Na construção do sistema 
racial brasileiro, o mestiço é visto como ponte trans-
cendente, onde a tríade branco-índio-negro se encontra 
e se dissolve em uma categoria comum fundante da 
nacionalidade. (Munanga, 1998:119)

abraçou a Negritude/Reafricanização 
como um combate cultural e humanis-
ta para a liberdade.

Filomeno Lopes é um autor que vê o 
muntu como algo de crucial importân-
cia na análise das questões africanas, 
tendo em conta a evolução histórica 
do continente, focando mais no ser  da 
personalidade africana e não na cor 
per se, «parece impróprio traduzir a 
expressão “muntu” com “homem”, ele 
certamente vive num corpo visível, 
mas este corpo não é muntu (...) muntu   
é antes de mais aquilo que se designa-
ria em português por “pessoa” e não o 
que se entende por “homem”. Muntu 
inclui a noção de eminência ou de ex-
celência no ser» (1997:43).

Foi assim que Tempels (1961), cita-
do por Lopes, introduzia o termo mun-
tu7  (no  sentido literal de bantu ‘pessoa 
humana’) na reflexão filosófica africa-
na. Tempels teve o mérito de introdu-
zir o termo, na tentativa de definir a 
personalidade, o ser da personalidade 
africana na sua relação com Deus e 
com o mundo e, sobretudo, na interação 
com as forças vitais. Se com o  termo 
muntu entende-se a personalidade vi-
tal ou dotada de vida superior, com o 
termo “bi-ntu” entende-se as coisas, os 
seres não viventes, as forças menores, 
não dotadas de razão, personalidade ou 
vida superior.

Com Eboussi Boulaga, citado por F. 
Lopes (1997:44), o termo sai do contex-
to linguístico-etnológico para se tornar 
um protagonista histórico na procura 
da sua dimensão e liberação das di-
versas estruturas da morte, construí-
das durante os séculos, no interior 
da África crucificada. Transforma-se 
num sujeito histórico à procura de 
um desenvolvimento equilibrado e 

7 Por muntu, entende-se o sujeito da africanidade pro-
funda, na procura da sua historicidade e da sua liberação.
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harmonioso, através do diálogo entre 
a herança tradicional e a modernidade 
colonial e pós- colonial. Falar de muntu 
na era atual, implica contextualizá-lo 
no interior da sociedade onde ele se 
realiza, participando na construção de 
nós-juntos.

As sociedades tradicionais africanas 
caracterizam-se pela sua globalidade, ou 
seja, pela compenetração de elementos: 
tudo está com tudo e em tudo. Todo o com-
ponente mantém a sua própria identida-
de e autonomia, mas é aberta, permeável, 
relativamente aos outros. O global é uma 
sociedade integrada na intercomunicati-
vidade potenciada, com os defeitos que 
todo o agir comunicativo humano conhe-
ce. Neste agir comunicativo, o visível não 
tem sentido sem o invisível. O mesmo vale 
para a música fora do culto, a política fora 
da moral, o material fora do espiritual, 
o sagrado fora do profano, o indivíduo 
avulso da sociedade. O muntu histórico 
que vive na sociedade não pode ser consi-
derado um conceito abstrato, estranho à 
realidade vital. (F. Lopes, 1997:44)

O muntu cujo plural é bantu, sig-
nifica a pessoa humana, o ser sujeito 
histórico de libertação, o centro da rela-
ção vertical e horizontal, uma entidade 
ligada, mas não escrava da relação. Por 
ser autónomo ele existe, tem valor, vive 
quanto mais estiver em relação, quando  
falta ordem de relacionalidade o muntu 
atrofia, vegeta, dado que viver é descer 
no face a face: a comunicação é aquilo 
sem o qual não existe vida vivida, é a 
única forma que se tem para se realizar 
plenamente como ser humano.

É assim que toda a afirmação de 
autoisolamento e de individualismo, 
para além de não  ter lugar na menta-
lidade do muntu, reentra na categoria 
das coisas perigosas, melhor ainda, faz 
parte  dos  segredos  da  cultura  da  
morte:  «uma  pessoa  sozinha  ou  é  
doida  ou  é  bruxa, de qualquer modo, 

é seguramente um inimigo da huma-
nidade, um perigo social, é o diabo en-
carnado».

A modernização ocidental, através 
da administração colonial, veio impor 
exclusão aos africanos. A solidão, de 
facto, não é considerada dádiva nem 
sinal de saúde. A relação comunitá-
ria é aquilo que dá vida e fortalece a 
pessoa, é a única possibilidade para a 
sua dissimetria no tecido social. Daí 
a importância do acolhimento, que na 
africanidade profunda assume um sen-
tido quase sagrado. Acolher significa 
receber o outro, abrir-se ao face a face 
quotidiano, tal abertura cria harmo-
nia, união e paz, elementos vitais de 
uma sociedade comunicativa.

A consciência de ser membro de nós-
-juntos põe em evidência a própria dis-
simetria e  evita dissolver-se no outro, 
que deve preservar a sua autonomia. 
Leva a descobrir a importância da reci-
procidade, fator que estabelece o equi-
líbrio necessário pedido neste encontro 
comunicativo de dar e receber.

Aquando do encontro não se veri-
ficou a reciprocidade da parte do eu-
ropeu. Este não considerou o africa-
no uma pessoa humana como ele. O 
primeiro elemento característico da 
comunidade de vida é a hospitalida-
de. A hospitalidade é receber o outro 
enquanto forasteiro. O único denomi-
nador comum «está no facto de ele ser 
uma pessoa humana como eu».

Na hospitalidade tudo é dádiva, 
dado que o princípio é a própria gra-
tuitidade que reconhece o outro como 
semelhante. Lopes alerta-nos para não 
confundirmos gratuitidade da hospita-
lidade com solidariedade, muito falada 
e pouco compreendida. A hospitalidade 
é obrigatória por várias razões, inclu-
sivamente emotivas e sentimentais, 
mas sobretudo porque está baseada 
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no homem como tal. É total e sincera-
mente gratuita8.

O Muntu apela à metáfora de dois 
espelhos que se refletem um no outro. O 
facto de nós- somos, tú e eu (Diferente 
do eu sou/mando/castigo ocidental). 
Nós somos em conjunto: nós somos, tu 
e eu. É o estar junto, a comunhão de 
nós-somos que nos torna afirmáveis. 
Este nós somos histórico atualiza-se, 
ou cresce na medida em que o ser ma-
nifesto permite a afirmação mútua 
como ser ou, se quiser, a nossa reali-
zação. É neste campo luminoso do nós-
-somos e de nossa afirmação ou reali-
zação recíproca que o “é” vem à tona e 
que é constituído de qualquer forma. É 
este terceiro elemento que interessa a 
ambos e na base da qual nós somos do 
mesmo parecer ou, pelo menos, esforça-
mo-nos para estar de acordo para além 
das diferenças.

Os ocidentais ‘mataram’ este nós-
-somos em conjunto, não permitiram 
a afirmação recíproca, não deixaram 
o terceiro elemento “é” vir à tona, que 
permitiria um certo consenso, uma si-
metria no relacionamento. Fruto dessa 
negação, hoje, em África, existem dois 
grandes problemas ligados às dimen-
sões do muntu: i) por um lado, o esforço 
para fazer sobreviver a herança da tra-
dição e das culturas do muntu; e, ii) por 
outro lado, o conflito contra o inimigo 

8	 Quando se trata de solidariedade, o motivo não é 
sentimental, emotivo ou baseado unicamente no facto 
do outro ser humano, mas é uma obrigação de reciproci-
dade, um sistema real de assistência mútua como o dos 
impostos para o Estado, município. Está-se aqui perante 
um verdadeiro sistema de assistência e segurança recí-
proca e obrigatória com graves riscos de represálias se 
não for observado no confronto de familiares, da região, 
da formação social. A primeira represália é o isolamen-
to da comunidade de vida. Na hospitalidade, rege-se o 
princípio de obrigação sistemática que nos leva a com-
preender o sentido de partilha histórica, pressuposto de 
toda a comunidade. Nas sociedades tradicionais todo 
o trabalho é afirmação de pertença comunitária e de 
desenvolvimento histórico, o muntu é um membro ativo 
na sua comunidade, não um simples parasita, mas um 
protagonista histórico.

principal: a modernidade ocidental, que 
não cessa de invadir a África e a vida 
do muntu. Os dois aspetos estão em 
relação dialética entre si, e é um bem 
para a afirmação da tradição e de novas 
culturas do muntu. Tal relação parece 
caracterizar toda a sociedade onde “a 
segunda natureza” parece dominar.

A condição de vida ditada pela nova 
era abala profundamente a estabili-
dade ética do muntu. A modernidade 
consiste na introdução de valores dife-
rentes. Adotando tais valores, o muntu 
introduz um conflito profundo na sua 
própria conduta ética e no seu próprio 
sistema de vida vivida. Não é um con-
flito só de interpretação, mas de perdas 
de valores tradicionais9.

Discussões sobre o muntu

Nesta discussão sobre o muntu, 
Appiah (1997) alerta-nos para o facto 
de que como se concebeu os africanos 
em termos raciais, a opinião negativa 
sobre a África não conseguiu fugir à 
opinião negativa sobre os negros; para 
ele, através da vinculação da raça ao 
panafricanismo, herdou-se um lega-
do incómodo. Foi através do discurso 
herdado do panafricanismo de antes 
da guerra que se conseguiu articular 
uma visão comum da África pós-colo-
nial; e esse discurso foi basicamente 
um produto de cidadãos negros do Novo 
Mundo, «O que unia esses pan- afri-
canistas afro-americanos e afro-carai-
benhos era a ancestralidade parcial-
mente africana que compartilhavam, 
e dado que ela tinha importância no 

9 É aqui que reside a gravidade do problema: os proble-
mas éticos da África contemporânea têm a ver com as 
falsas especulações, falsos testemunhos, lei do silêncio, 
guerras fratricidas num clima de perdas de valores que 
se traduz nas várias formas de vida individual do muntu. 
Isso distancia-se do espírito tradicional de acolhimen-
to, de solidariedade, respeito pela vida alheia e própria, 
considerada sagrada.
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Novo Mundo, através de várias teorias 
populares da raça, talvez a compreen-
são racial da sua solidariedade tenha 
sido um desdobramento inevitável».

Segundo Appiah, a recorrência à fi-
losofia Muntu, outra narrativa (à seme-
lhança das narrativas branca e mesti-
ça), que ele considera não ser aceite por 
grande parte dos intelectuais africanos 
e afrodescendentes, mas que mesmo 
assim, serviu para questionar a narra-
tiva branca, provocadora do sofrimento 
dos africanos e negros, e a procura de 
libertação da África (crucificada).

Essa visão do muntu está ligada à psi-
cologia racial, que levou não apenas a 
uma crença na existência de uma forma 
de pensamento africana  peculiar, mas 
também a uma crença de conteúdos afri-
canos especiais do pensamento. Filósofos, 
tais como Paulin Houtondji designaram 
de “unamismo” essa visão da África ser 
culturalmente homogénea – à crença de 
que há uma espécie de corpo central de 
filosofia popular  compartilhado pelos 
africanos negros em geral, esquecendo-
-se da extraordinária diversidade de po-
vos da África e suas culturas. (Appiah, 
1997:50)10.

Appiah conduz o debate numa pers-
pectiva mais racial, da cor, uma direc-
ção oposta à de Lopes. Continuando 
neste debate, Fanon (1975), um pouco 
à semelhança de Appiah, considera 
que a negritude seria outra forma de 

10 Muitos autores, como é o caso de Appiah (1993:50), 
consideram esse “Mundo Africano” uma ficção que 
pressupõe uma falsa explicação das relações adequadas 
entre a autenticidade “metafísica” privada e a ideologia, 
uma falsa explicação das relações entre a literatura, por 
um lado, e o mundo africano, por outro. Para ele, se 
houver uma perspetiva de semelhanças, há que ser com 
bases em similaridades entre as economias e estruturas 
sociais das sociedades tradicionais, ou como resultado 
de intercâmbios culturais: mas o intercâmbio cultural em 
todo o continente, no plano das ideias tem sido limitado 
pela ausência de textos escritos, e é frequente exage-
rar- se nas semelhanças socioecónomicas. Ele rejeita a 
filosofia negra, dado que defendê-la depende dos pres-
supostos essencialmente racistas da filosofia branca, da 
qual ela é a antítese.

emprisionar o negro, criando uma ou-
tra gaiola «um passado majeur».

Este autor não revela interesse em 
procurar uma civilização negra. Para 
ele, o passado é o do mundo. Não preten-
de hipotecar o presente por causa de um 
passado distante. Nesta via psicológica, o 
negro deve tomar a profunda consciência 
das realidades económicas e sociais,  deve 
proceder a um sociodiagnóstico, ter uma 
compreensão total. Há uma luta no plano 
objetivo e subjetivo. O empreendimento 
coletivo de libertação deveria acabar com 
a incompreensão dos negros e dos bran-
cos. O negro deve lutar para se libertar no 
presente e não ficar a pensar no futuro. 
O negro de Fanon é aquele espancado, ar-
rancado à sua aldeia, desprezado, é um 
quadro marginalizado.

Fanon (1975: 39) apresenta um pro-
jeto que procura libertar o homem ne-
gro de si mesmo, de forma a não cair 
nem no buraco branco, nem no negro, 
procurando sempre interrogar as duas 
metafísicas (narrativas no sentido de 
Hall), desmontando dois narcisismos: 
brancura e negrura, através da psi-
canálise, por forma a libertar o negro 
dessa armadilha, alertando que um in-
divíduo deve assumir o universalismo 
inerente à condição humana.

Amílcar Cabral (1976a: 240) dá 
uma enorme contribuição para o deba-
te sobre a identidade, na medida em 
que considera que a identidade de um 
indivíduo ou de um determinado grupo  
humano  é uma qualidade  biosocioló-
gica,  independente da  vontade desse  
indivíduo   ou desse grupo, mas que 
só tem significado ao ser expressa em 
relação a outros indivíduos ou a outros 
grupos humanos. Com efeito, a iden-
tidade não é uma qualidade imutável, 
precisamente porque os dados biológi-
cos e sociológicos que a definem estão 
em permanente evolução.
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É preciso, segundo Cabral, notar 
que, no binómio fundamental da defi-
nição  da  identidade, o sociológico é 
mais determinante do que o biológico; 
o sociológico é o fator que, dando-lhe 
um conteúdo e uma forma, imprime 
significado objetivo a essa qualidade, 
permitindo  a confrontação ou a com-
paração entre indivíduos ou entre gru-
pos de indivíduos, «A caracterização 
do elemento biológico é indispensável, 
mas não implica uma identificação no 
plano sociológico, enquanto dois seres 
ou mais, sociologicamente idênticos, 
têm necessariamente uma identidade 
semelhante no plano biológico.» (A. 
Cabral, 1976a: 240)

Esse facto revela, por um lado, a su-
premacia da vida social sobre a vida in-
dividual, porque a sociedade (humana, 
por exemplo) é uma forma superior de 
vida, o que leva Cabral a sugerir, por 
outro lado, a necessidade de não con-
fundir, na apreciação da identidade, a 
identidade original, em que o elemen-
to biológico é a determinante principal, 
com a identidade atual,  na qual a de-
terminante principal é o determinante 
sociológico.

É importante ter em conta a identida-
de actual, fazer uma apreciação com base 
na sua identidade original é incompleta, 
parcial e imbuída de preconceitos, tendo 
em conta que se esquece ou ignora a rea-
lidade social (material e espiritual) sobre 
o conteúdo e a forma de identidade. (…) 
na formação e desenvolvimento da identi-
dade individual ou colectiva, a realidade 
social é um agente objectivo, resultante 
dos factores económicos, políticos, sociais 
e culturais que caracterizam a evolução 
ou a história da sociedade em questão.  (A. 
Cabral, 1976a: 241)

Esta diferenciação entre identi-
dade original (mestiça) e identidade 
atual (subalternização da maioria dos 
cabo-verdianos em Angola no período 

colonial, por exemplo) não foi aperce-
bida por autores como Bender (2003) e 
Messiant (2006) que analisararam, de 
certa forma, a situação dos cabo-ver-
dianos em Angola.

Esta ideia de identidade original e 
identidade atual, articula-se facilmen-
te com a definição que Fanon dá do pre-
to ideal e do preto real. Para Fanon, 
compreende-se que o homem branco 
olhava para o africano como (negro), 
um género diferente de homem. O pre-
to ideal é um ser humano e o preto real 
tem pele negra, entre brancos reais. 
Considerava que o preto estaria numa 
situação neurótica, porque vivia numa 
sociedade que lhe colocava, constante-
mente, dificuldades. Este teria de ser 
consciencializado para agir na mudan-
ça das estruturas sociais.

É interessante notar que esta imer-
são psicológica não é só para o preto, 
deve ajudar o negro a sair da sua ne-
grura e o branco da sua brancura. O 
negro caiu na armadilha do branco, 
deixou de ser homem para se tornar 
um homem negro, caiu na valoriza-
ção das diferenças. O negro em Fanon 
encontra-se numa situação difícil, ao 
cair na brancura torna-se um aliena-
do, ao cair na negrura, recorre a um 
mito do passado, o que não pode fazer, 
dado que a sua negrura é visto como 
falta de humanidade. Nesta reflexão a 
questão da temporalidade ganha uma 
importância crucial, «todo o problema 
humano exige ser considerado a par-
tir do tempo. Sendo ideal que sempre 
o presente sirva para construir o futu-
ro». (Fanon, 1975: 43)

A discussão que Fanon faz sobre 
os antilhanos e africanos, ajuda-nos a 
pensar sobre a situação dos cabo-ver-
dianos, dado que também são ilhéus 
que viam os africanos «mais afastados 
do Branco» «(…) o Antilhano não se 
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pensa Negro, pensa-se Antilhano. O 
preto vive em África. Subjectivamente, 
intelectualmente, o Antilhano compor-
ta-se como um branco.»

O negro deve ultrapassar os complexos 
criados na situação colonial, não deve pro-
var ao homem branco a existência de uma 
civilização negra. (…) Fica-se com a im-
pressão do «preto escravo da sua inferio-
ridade, o Branco escravo da sua superiori-
dade, comportam-se ambos segundo uma 
linha de orientação neurótica (...) No seu 
comportamento o preto aparenta-se a um 
tipo neurótico obsessivo ou, se se preferir, 
instala-se em plena neurose de situação. 
Há no homem de cor uma tentativa de 
fugir à sua individualidade, de aniquilar 
esse seu ser. (…)» (Fanon, 1975:90)

O negro teria que agir na reestru-
turação do mundo, dado que o encon-
tro dos «civilizados» e «primitivos» cria 
uma situação particular – a situação 
colonial – fazendo aparecer um conjun-
to de ilusões e de mal-entendidos que 
só a análise psicológica pode situar e 
definir», acrescentaríamos espiritual e 
não só psicológica.

Muitos pesquisadores cabo-verdia-
nos vêem esta situação colonial como 
um encontro casual de povos e cultu-
ras, onde se produziu a coisa mais linda 
nos trópicos, o mestiço cabo- verdiano, 
esquecendo-se que o encontro violento 
se deu entre o europeu e o escravizado, 
acorrentado. Não entre homens livres.

Segundo Fanon, os negros de um 
dia para outro tiveram dois sistemas 
de referência em relação aos quais lhes 
foi necessário situarem-se. A sua me-
tafísica, os seus costumes e suas ins-
tâncias para o qual eles reenviavam, 
eram abolidos porque se encontravam 
em contradição com uma civilização 
que eles ignoravam e que se lhes im-
punha. Tinham de se fazer conhecer. 
Sair da armadilha em que o outro lhe 
reconhece.

A negritude, o muntu, não é a solução 
para o negro «negritude existe para ser 
destruída, é passagem e não conclusão, 
meio e não fim último». Quando já não 
existe o «mínimo humano», já não há 
cultura. Importa-me pouco saber que o 
«Muntu é Força» entre os Bantos – ou pelo 
menos isso teria podido interessar-me, se 
não existissem certos pormenores que 
me incomodam. Que significam as medi-
tações sobre a ontologia banto, se noutro 
lado se lê: «quando setenta e cinco mil 
mineiros negros se puseram em greve em 
1946, a Polícia de Estado forçou-os a tiro 
e à baioneta a retomar o trabalho. Houve 
vinte e cinco mortos, milhares de feridos». 
Fanon, 1975: 212)

Face à ideia da filosofia muntu, 
Fanon pergunta o que o negro pode tra-
zer à modernidade, onde está a cultura 
revolucionária do  negro? Fanon já  não  
acreditava  na  sociedade  banto.  O ban-
to tinha de ser agente, e não comportar-
-se em função de outrem. Neste sentido, 
o problema negro não se converte no 
problema dos Negros que vivem no meio 
dos Brancos, mas sim no dos Negros ex-
plorados, escravizados, desprezados por 
uma sociedade capitalista, colonialista, 
acidentalmente branca.

O problema tem a ver a com tempo-
ralidade. Serão desalienados os Pretos 
e os Brancos que se tiverem recusado 
a deixar-se encerrar na Torre substan-
cializada do passado. Segundo Fanon, 
ninguém tem direito de ser Negro ou 
Branco, todo o passado do mundo é ‘nos-
so’, «A minha liberdade me reenvia para 
mim. Não tenho o dever de ser isto ou 
aquilo, não sou prisioneiro da história. 
Não devo procurar aí o meu destino» 
(Fanon, 1975: 263).

O muntu que não luta e só lamenta 
não interessa a Fanon. Aquele deve al-
terar as estruturas. O homem não deve 
ficar com amarras. Há espaço para a 
des-alienação. Fanon quer um homem 
que se interroga e que não se lamenta. 



36

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Um homem livre das amarras (ideoló-
gicas, psicológicas, etc).

O Atlântico Negro procura um pou-
co nessa direção ver «os negros como 
agentes, como pessoas com capacidades 
cognitivas e mesmo com uma história 
intelectual – atributos negados pelo 
racismo moderno.» (Gilroy, 2001: 40).

Da mesma forma, Gilroy repudia as 
noções de pureza racial que (ainda) cir-
culam nos movimentos políticos negros 
e propõe alternativas que ele chama de 
«clausuras das categorias com as quais 
conduzimos nossas vidas políticas.» A 
crítica de Gilroy é levar os negros a fu-
gir  das armadilhas do essencialismo 
e do relativismo, que se libertem das 
amarras do essencialismo racial, sem 
negar a categoria da raça, a sua vali-
dade como construção social e cultural 
e instrumento de luta por igualdade. 
Rejeita igualmente o discurso de inspi-
ração nacionalista e romântica que tem 
a África como origem de uma cultura 
negra pura, enfatizando que as cul-
turas negras na África e na diáspora 
nunca viveram hermeticamente fecha-
das em si mesmas e nem são grupos 
homogéneos sem divisões internas de 
género e classe.

Gilroy propõe um modo transna-
cional de refletir sobre a experiência 
negra no mundo a partir da constata-
ção de que as comunidades negras, dos 
dois lados do Atlântico, estiveram em 
intenso intercâmbio desde os séculos 
XVIII e XIX, e não apenas por causa 
do tráfico negreiro11.

11 Gilroy realça que o piloto de Colombo era negro e que 
um quarto da marinha inglesa era composta de africanos 
no final do século XVIII. Gente, mercadoria e cultura 
nas mais diversas formas (música, culinária, literatura) 
transitaram intensamente de um lado do Atlântico para 
o outro, nos dois sentidos, num tráfego intenso que mu-
dou, mas não acabou com o fim da escravidão.

Considerações finais

A diluição de África no processo de 
modernização de Cabo Verde, na cons-
trução da cabo-verdianidade, na rela-
ção com o continente, com os africanos, 
advém da evolução dessa situação colo-
nial fanoniana que, aliado à ausência 
da História Geral de África no sistema 
de ensino cabo-verdiano e também a 
uma forte emigração para o Ocidente 
(Europa e Estados Unidos), têm vindo 
a eclipsar a presença dos referenciais 
continentais em Cabo Verde e reforçan-
do a presença da cultura da mestiçagem 
que tem tido como farol unicamente as 
referências europeias.

Essa busca por referenciais euro-
peias conduziu a uma certa alienação 
de alguns intelectuais cabo-verdianos, 
na primeira metade do século pas-
sado, que apostaram fortemente na 
narrativa da mestiçagem, como status 
cultural, transformando-os quase que 
prisioneiros da história (das narrativas 
dominantes). Nota-se que ainda não 
existe um debate sério, um espaço para 
a des-alienação, de interrogação, um 
espaço livre das amarras (ideológicas, 
psicológicas, etc). A África ainda não é 
vista na cultura (popular) cabo-verdia-
na como a grande doadora e criadora 
da civilização (Matemática, Ciência, 
Medicina, Filosofia, Farmácia, Religão,  
etc.). Esses atributos foram negados 
pelo racismo moderno, acabando por 
reforçar a narrativa da mestiçagem 
em Cabo Verde.

A discussão sobre a perspetiva 
muntu ou ubuntu, a questão de nós so-
mos, tu e eu, nós somos em conjunto, 
o estar junto, a comunhão de nós-so-
mos que nos torna afirmáveis, torna-se 
crucial na reflexão sobre o outro lado 
da cabo-verdianidade. Este nós somos 
histórico atualiza- se, ou cresce na 
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medida em que o ser manifesto permite 
a afirmação mútua como ser ou, se qui-
ser, a nossa realização. É neste cam-
po luminoso do nós-somos e de nossa 
afirmação ou realização recíproca que 
o “é” vem à tona e que é constituído de 
qualquer forma. É este terceiro elemen-
to que interessa a ambos e na base do 

qual nós somos do mesmo parecer ou, 
pelo menos, esforçamo-nos para estar 
de acordo para além das diferenças. O 
in between que Bhabha nos apresen-
ta, torna-se limitado para demonstrar 
uma relação simétrica que existe na 
cultura  africana.
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Resumo

Este trabalho reúne reflexões e questionamentos teóricos sobre o modo de 
registo do termo cabo-verdianidade, a partir de uma leitura dos percursos da 
literatura cabo-verdiana. Pretende contribuir para uma discussão mais atenta e 
criteriosa dos contextos genológicos e  periodológicos que enformam a Literatura 
cabo-verdiana, destacando uma necessária desmistificação dos sentidos para 
que o termo aponta. Ao mesmo tempo assumimos que o seu  uso inadequado, 
imponderado e desconceitualizado poderá constituir alguns dos perigos de en-
tendimento, em vários domínios da sociedade e da comunidade intelectual e 
de que a Literatura cabo-verdiana tem bebido nas análises de percurso, de 
alargamento de abordagens pouco abonatórias ao seu processo de emancipação 
e afirmação identitária.

Palavras-chave: Periodização, genologia, identidade, percursos, literatura 
cabo-verdiana.

Abstract

This work brings together reflections and theoretical questions about the re-
coding mode of the term cabo-verdianidade, from readings of the course of Cape 
Verdean literature. It is intended to contribute   to   a   more   attentive    and    
discerning    discussion    about    the genological   and periodology contexts that 
shape the Cape Verdean literature, highlighting a sense of necessary demystifi-
cation of the refereed term. At the same time we assume that its inappropriate, 
unconsidered and des-contextualized use, may present dangers of understanding 
in various fields of society and the intellectual community, considering the fact 
that, the Cape Verdean literature has drunk in the course of analysis, in most 
cases with little and/or reduced approaches to the process of emancipation and 
identity affirmation.

Keywords: Periodology, genology, identity, course, cape verdean literature.
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Introdução

A Literatura cabo-verdiana conhece 
uma dinâmica de apresentação e afir-
mação própria, não sendo descabido 
registar na análise teórico-conceptual 
da sua trajetória diversas formulações 
extraídas do campo sociológico e his-
tórico, que configuram hoje uma série 
de percepções que ao longo do tempo 
se vêm reunindo ora em opiniões ge-
neralistas e/ou generalizadas, ora em 
lugares-comuns, os quais nem sempre 
abonam uma reflexão atenta das ori-
gens, dos percursos e das suas dinâmi-
cas internas e estéticas ou uma análise 
rigorosa da singularidade dessa jovem 
literatura africana.

Na sua trajetória assistimos a clas-
sificações periodológicas e historio-
gráficas que impõem ao meio acadé-
mico uma revisitação séria de certos 
conteúdos e orientações, bem como a 
recuperação de núcleos fundadores 
esquecidos, porém fundamentais para 
uma postura atenta e em abono de uma 
sistematização de conteúdos sobre os 
quais os textos literários se mostram 
como protagonistas em cena.

Face a essa constatação, impõe-se 
refletir sobre o modo como a essência de 
ser cabo- verdiano desde sempre se es-
pelhou nas penas dos seus autores, nes-
te breve ensaio que pretende contribuir 
para uma abertura de noções e para o 
(re)desenhar trajetos identitários que 
nem  sempre saíram em defesa de uma 
efectiva e producente cabo-verdianida-
de. Daí o título Cabo-verdianidade(s) 
entre a essência e o desejo literário 
de ser cabo-verdiano, com o qual se 
invoca não só a dinâmica dos conteúdos 
(temas, referências e temporalidades) 
mas sobretudo toda uma hermenêutica 
de sentidos e uma estética de receção 
que configura tanto uma dimensão 

singular quanto as ambiguidades que 
a polissemia conceitual permite.

Considerando tais aspetos ambicio-
namos enriquecer a linha de estudos 
atuais, visando compreender a forma 
como as representações estéticas dos 
textos literários cabo-verdianos teste-
munham uma construção e uma afir-
mação das identidades cabo-verdia-
nas, apontando na sua essência uma 
pluralidade nem sempre bem aceite e 
acompanhada pela teoria. Tal análise 
deverá ter em linha de conta a constru-
ção do texto, representação formal e es-
tética, a gramática do texto e da pala-
vra, em complemento ao imprescindível 
exercício reflexivo sobre as dimensões 
de conteúdos (mensagens, ideias, sen-
timentos) que se relevam a partir do 
peso/valor da tradição, da identidade 
e das linguagens presentes nas pro-
duções dos autores desde pelo menos o 
início do século XIX a esta data.

Estabelecidas as margens de uma 
busca de caminhos possíveis, elencamos 
a seguir algumas pista de reflexão com 
que frequentemente nos debatemos.

II. Caminhos teóricos para os 
percursos da Literatura cabo-
verdiana

Os percursos da Literatura cabo-
-verdiana, tomando como marco inicial 
o da publicação dos primeiros textos, 
desde a imprensa oficial instalada 
em 1842 com o número inaugural do 
Boletim Oficial no ano seguinte, até à 
data de hoje, foi e tem sido marcado 
por caminhos paralelos de experiências 
inseridas no então regime colonial e 
de esforços individuais que ainda dão 
conta do quanto o texto literário con-
figura uma das expressões mais fiéis 
do modo de ser e  de sentir de homens 
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e mulheres que fazem da letra, do som 
e da palavra oportunidades de eman-
cipação e recusa de estereótipos, mui-
tas vezes face a contextos espinhosos, 
feitos de opções e retóricas discursivas 
híbridas.

De entre as formulações mais fer-
vorosas, bastas vezes pronunciadas 
em circunstâncias de apelo ao hemis-
fério cerebral do sentimento, confun-
dido o lugar da razão com o do cora-
ção (de morabeza, de sôdade, e de bem 
querer cretcheu), a cabo-verdianidade 
emerge não raras vezes em discursos 
de natureza diversa, frequentemente 
em circunstâncias em que o apelo do 
destinatário nem está devidamente 
preparado para o receber, interiori-
zar, apreender e defender Cabo Verde. 
Uma leitura atenta dos discursos de 
imprensa, a auscultação de inter-
venções de teor político e académico, 
assim como o acompanhar de publi-
cações dos últimos anos, conduzem o 
leitor e o ouvinte à evocação da cabo-
-verdianidade como forma de definir a 
identidade do povo arquipelágico.

Se é fato assente de que a tradi-
ção filosófica que acentua o percurso 
identitário do homem cabo-verdiano 
no resultado do encontro de culturas 
nos conduz à visão mais ou menos  
consensual fato de que o povo cabo-
-verdiano encontra na sua História e 
percurso uma matriz sincrética e que 
traduz uma riqueza e singularidade, 
todavia na argumentação dada nem 
sempre residem a clareza e critério 
necessários à complexidade que tal 
definição exige. Tal tradição, que re-
monta à situação colonial e faz uma 
ponte entre esta e o contexto de sur-
gimento das literaturas africanas de 
língua portuguesa, primeiro traçado 
por Manuel Ferreira, Gerald Moser e 
Russel Hamilton, mais tarde, seguido 

por Pires Laranjeira, Inocência Mata, 
entre outros, aponta para a posição 
das literaturas africanas e dos escrito-
res africanos em relação à demarcação 
da literatura colonial como uma das 
saídas ou soluções em que as mesmas 
se demarcam em identidade e percur-
sos históricos. Segundo o teórico Pires 
Larangeira:

“até aos anos 50, as literaturas africa-
nas, mesmo assimilando as ideologias do 
nativismo e do pan-africanismo, foram de-
marcando muito lentamente da literatura 
colonial.” [os escritores africanos] “come-
çam a resolver, em definitivo, o problema 
da sistematicidade literária,  passando a 
produzir um corpus textual significativo 
já com o indispensável suporte crítico”  
(Laranjeira, 1989, p.68).

2.1. Manuel Ferreira e os 
seguidores de uma aventura 
crioula incompleta

Efetivamente, se os estudos pionei-
ros como a Aventura Crioula de Manuel 
Ferreira, cuja primeira edição de 1965 
abriu caminhos para ainda hoje reco-
nhecermos a pertinência desta citação 
anterior, a distância de mais de duas 
décadas que marca a formulação de 
Laranjeira, e assim mesmo a fazer ano-
tar a lacuna de elementos em falta no 
seu conteúdo, provoca inquietações ao 
analista de hoje, porque o autor faz a 
referência já a meados do século XX e 
não retoma os primórdios do surgimen-
to da literatura africana de língua por-
tuguesa, preferindo acentuar a lentidão 
da demarcação de tais literaturas, fato 
que para nós apresenta uma nota de li-
mitação em tal menção.

Por outro lado, parece-nos pouco 
adequado o reparo de “indispensável 
suporte crítico” referente aos escri-
tores quando, no caso da Literatura 
Cabo-verdiana, se analisarmos os 
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tons e o alcance de produções como as 
de Guilherme Dantas (1849-1888) e 
Januário Leite (1867-1930), para além 
dos mais conhecidos Eugénio Tavares 
(1861-1930) e Pedro Cardoso (1890-
1942), constatamos, pelo contrário, 
não só um suporte crítico mas sobre-
tudo marcas de uma autêntica cabo-
-verdianidade na elaboração textual 
em língua cabo-verdiana, nas reflexões 
sobre a importância da convivência en-
tre ser português e ser cabo-verdiano, 
nas suas pesquisas e  registos, que hoje 
percorrem os interesses do mundo aca-
démico além-fronteiras e que nos dão 
conta do quanto a cabo-verdianidade é 
dependente da literatura.

Indo mais longe, constata-se nesses 
trabalhos pioneiros uma falta de inves-
timento referencial para individualida-
des como Antónia Pusich (1805-1883), 
uma mulher, activista e jornalista (de-
fensora da ida das mulheres à escola 
quando o lugar de confinamento se res-
tringia  ao espaço doméstico), os con-
teúdos temáticos e ideológicos de obras 
como O Escravo de José Evaristo de 
Almeida, publicado em 1856, que sus-
tenta a tese de Arnaldo França de que a 
prosa terá antecipado a poesia em Cabo 
Verde, numa alusão ao rigor com que 
a sociedade escravocrata é retratada 
nesse que constitui o primeiro e ainda 
pouco estudado romance cabo-verdiano.

Registámos algures que o citado 
romance constitui um produto de ma-
nifestação da cabo- verdianidade, de-
finida como síntese da expressão da 
alma crioula e do todo cultural cabo- 
verdiano. O seu papel documental e 
histórico impõe repensar a retóricas 
do(s) discurso(s) de e sobre a identida-
de nacional, pois nos textos literários 
cabo-verdianos do século XIX se detêm 
os enigmas que esclarecem a manifes-
tação da consciência e da identidade 

literárias, não só do espaço arquipelá-
gico como na diáspora cabo-verdiana.

Nesta perspectiva, a literatura como 
um dos fatores matriciais da cabo-ver-
dianidade, determinou em pontos-cha-
ve da sua trajetória as expressões e os 
mo(vi)mentos de afirmação da tradição 
oral e da cultura cabo-verdianas, após 
a instalação da imprensa em Cabo 
Verde, em 1842, e O Escravo ocupa e 
retrata uma realidade local africana e 
arquipelágica com o centro na Ilha de 
Santiago, de manifestação de um sen-
tir próprio, onde se defendeu a busca 
e o reforço da participação efetiva dos 
indivíduos na construção de uma iden-
tidade própria, pela evocação do torno 
e do batuque, na experiência do amor 
abnegado de Luíza, a mulher escrava 
negra e autêntica, por João, o escravo, 
fiel, de educação já refinada e de pensa-
mento delicado na expressão da língua 
crioula que, da boca das escravas se ia 
afirmando até às composições líricas de 
Eugénio Tavares eternizadas até aos 
nossos dias.

As análises teóricas, passando ao 
lado dos princípios da genologia lite-
rária, ignoram que José Evaristo de 
Almeida passa a ocupar o lugar do eu 
e do outro no processo de afirmação de 
uma consciência literária, reflexo da 
consciência identitária que acabou por 
legitimar a manifestação de um ser 
e sentir Cabo Verde pelos escritores 
cabo-verdianos ao  longo  dos tempos. 
Arnaldo França, em 1986, foi feliz no 
seu conceito de estabelecer o confronto 
do jus sanguinis e do jus solis (o direi-
to de sangue ou o direito de solo que 
legitimavam a nacionalidade de um 
autor à ascendência e/ou à pertença 
por ter nascido num determinado lu-
gar), enquanto necessários à identifi-
cação, de quem era ou podia ser con-
siderado escritor nacional, neste caso, 
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cabo-verdiano. Depois de Manuel Veiga 
(1989), se acrescentou desse modo 
um capítulo aos estudos de Manuel 
Ferreira e uma luz sobre o contexto da 
segunda metade do século XIX, fazen-
do com que Evaristo de Almeida ultra-
passasse os condicionalismos de ordem 
material e física, como a ausência de 
condições para a produção e publicação 
de ideias no lugar colónia, ao publicar 
na metrópole um texto exemplo da re-
presentação estética do arquipélago, no 
quadro do poder colonial estabelecido. 
No entanto, é notória a contenção e o 
registo de, até há bem pouco tempo, 
não se assumir tal romance como o 
primeiro romance nacional em vez da 
classificação de romance de temática 
cabo-verdiana (Veiga, 1989).

Ainda sobre as limitações apon-
tadas por Ferreira (1989) no ensaio 
Dependência e Individualidade nas 
literaturas africanas de língua por-
tuguesa, estas focam uma atenção na 
rigidez do modelo colonial, na falta de 
datação dos momentos propostos para 
uma organização genológica e perio-
dológica, notando-se a ausência de 
datas específicas ou consensuais para 
os períodos da literatura cabo-verdia-
na. Considera-se que as propostas de 
Ferreira e de Laranjeira se complemen-
tam, já que o próprio Ferreira aponta 
o século XIX como “uma zona mal ilu-
minada” pela falta de acesso às fontes 
antes do início do século XX e depois 
Pires Laranjeira (1995) contempla no 
período designado do de “cabo-verdia-
nidade”, a pujança da produção e atua-
ção claridosa, ficando a sua proposta 
quase que completamente à margem 
de toda a trajetória individual dos 
próprios claridosos, melhor dizendo 
de Jorge Barbosa, Manuel Lopes e 
Baltazar Lopes e  ignorando  o  papel 
dos restantes ativistas do  grupo  como  

Jaime de  Figueiredo,   João Lopes e o 
anterior referenciado Pedro Cardoso. 
Toda esta dinâmica inconclusiva se 
encontra por estudar e sistematizar.

Depois, em colocação binária ao 
período anterior, Laranjeira propõe o 
período da “cabo-verdianitude”, para 
contemplar um breve momento que 
antecede a manifestação nacionalista,  
que diríamos ser mais universalista 
do que na linha de qualquer prefixa-
dor “cabo-“, uma vez que os autores 
aí proeminentes, mais uma vez cita-
dos en passant, terão sido os inaugu-
radores e orientadores de toda uma 
reconfiguração da trajetória literária 
cabo-verdiana. Referimo-nos concre-
tamente a pensadores como Manuel 
Duarte (cf o ensaio Cabo-verdianidade 
e Africanidade, de 1951), Onésimo 
Silveira (cf o ensaio Consciencialização 
na Literatura cabo-verdiana, de 1963)e 
João Vário, heterónimo de João Varela, 
na série Exemplos, ainda com inéditos. 
Isto para referirmos a indivíduos cujo 
olhar circunda o planeta, indivíduos 
que se olham e vêem no texto como 
espaços de uma pertença identitária 
já não bipartida, entre a Europa e 
África, mas com identidade(s) plurais 
e à margem da centralidade euro-
peizante, olhando  um Cabo Verde a 
partir de África, podendo caminhar 
para uma Europa ou uma América, 
mas indubitavelmente defensores de 
uma essência sincrética e deslocaliza-
da, que vai marcar o “desassumir” da 
cabo-verdianidade e a inoperância do 
conceito. Leia-se a título de exemplo os 
romances O Eleito do Sol, de Arménio 
Vieira, Mon pays est une musique, de 
Mário Fonseca ou toda a trilogia A ca-
beça calva de Deus de Corsino Fortes.

Um artigo desta natureza merecerá 
a seu tempo outros desenvolvimentos 
que este espaço não possibilita, dada 
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a necessidade de ainda nos determos 
sobre a segunda metade do século XIX 
e a primeira metade do século XX. Aí, 
importa concluir/registar que muito 
da individualidade e singularidade 
das LALP é marcada pelo fenómeno 
de dependência formal relativamente 
aos modelos europeus; assim sendo 
fica o referente do Romantismo, mar-
cado pela formulação de um novo topos 
africano como fica identificada não só 
a escravatura como também a vivência 
amorosa, marca e expressão de uma 
certa cabo-verdianidade literária, hoje 
identificada como a “pretidão de amor. 
Eurídice Monteiro, entre os senhores 
da ilhas recuperou a figura de Eugénio 
Tavares para registar que:

Quanto à “pretidão de amor”, recorde-
-se, …, o poema “ Endechas a Bárbara 
Escrava”, Luís de Camões, escrito aquan-
do da sua por terras africanas.  Devido 
a uma forte influência da literatura eu-
ropeia do período romântico em poetas 
cabo-verdianos, entre meados do século 
XIX e princípios do século XX, esse poe-
ma lírico da aventura colonial portu-
guesa viria a ser bastante apreciado em 
Cabo Verde. Isso explica que, com um 
toque de romantismo e erotismo, um dos 
maiores poetas do período pré-claridoso, 
Eugénio Tavares, tenha traduzido esse 
poema lírico português para a língua 
cabo-verdiana. (p.150)

Do nosso ponto de vista, ao lado de 
uma dependência formal de modelos 
europeus, concretamente portugueses, 
deveriam constar análises mais acen-
tuadas sobre o tópico da cor, a proble-
mática das complexas relações de géne-
ro e poder, bem como as temáticas da 
emigração, de África, entre outras que 
colocam a manifestação literária entre 
a essência nativista e uma espécie de 
desejo literário de ser cabo-verdiano.

2.2. Da assunção do lugar do 
cabo-verdiano no mundo – 
lugares desconhecidos

Desse modo, seria reforçada a tese 
de que, no primeiro momento da pro-
dução literária  não só em Cabo Verde 
mas também em outras paragens de 
domínio colonial português, predo-
mina a alienação relativamente a 
tais modelos europeus, e a constata-
ção de que os textos produzidos nesta 
fase poderiam ter sido produzidos em 
qualquer parte do território africano, 
ou mesmo do colonial (se pudéssemos 
confirmar esta tese com leitura com-
parada de autores africanos, asiáticos 
e latino americanos, por exemplo) por 
escritores europeus ou não, onde a 
origem e identidade de autores como 
José Evaristo de Almeida e Eugénio 
Tavares, se apresentariam em abono 
de uma tese dual, juntamente com a 
figura do angolano Alfredo Troni, ape-
nas para exemplificar.

Na verdade, o acompanhar dos per-
cursos literários lusófonos aponta para 
o segundo momento marcado ainda 
pela alienação, mas já existe uma cons-
ciência regionalista que tem em conta 
o meio social, geográfico e cultural. Aí 
sim, retomaremos Ferreira para con-
cordar que,  num terceiro momento o 
escritor adquire a consciência da sua 
situação de colonizado, que o liberta 
e faz com que ele traga para as suas 
obras as “ (…) raízes profundas da rea-
lidade social nacional entendida dialec-
ticamente” (Ferreira, 1989, p.33).

Pedro Cardoso (1880-1942) merece-
ria nessa análise da essência dual da 
nossa cabo- verdianidade uma atenção 
especial. O seu longo poema «Ode a 
África» constitui uma das referências 
identitárias mais fortes da dinâmica 
de autores que, colocando-se no ponto   
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estratégico do arquipélago, absorvem 
naturalmente o modelo europeu com 
que o colonizador ditava as regras da 
instrução e de formação, como aconte-
ceu a partir de 1867 com a abertura 
do seminário liceu de São Nicolau, mas 

que se apropriam igualmente de uma 
dimensão histórica africana, univer-
sal, negra e cultural que, a vingar-se, 
admite naturalmente a africanidade 
nessa cabo-verdianidade. Vejamos:

África minha, das esfinges berço,
Já foste grande, poderosa e livre:
Já sob os golpes do teu gládio ingente 

Tremeu o Tibre!

Como o soberbo baobá frondente
Os longos braços levantados aos céus
Ao longe foste em iberinas plagas

Erguer troféus!

Do Tibre os vales e da Ibéria os ecos
O nome teu em tempos aprenderam:
E ao teu poder da Babilonia os filhos

Valor perderam!

Dos teus ousados barinéis ovante
As ondas bravas do interior aradas,
Por longos anos de operação gemeram

Avassaladores!

Se fosse tu quem acendeu o facho
Que fez da Grécia a glória peregrina
Porque hoje vergas para o chão a fronte

Adamantina?!

Vós que do túmulo dormis à sombra,
«quebrando a lousa do feral jazigo».

Surgi! Erguei-vos desse pó, guerreiros
Do Egipto antigo!

E tu, Aníbal, imortal caudilho,
Que a teus pés viste Roma prosternada,
Ergue-te e empunha novamente a lança

Pela Líbia amada!

Cavalheiros Abdel-Kader e Négus
E vós, valentes filhos dos sertões,
A lança, chuços, expulsai-me toda

Essas nações!

Entre os antigos já Cartago e Egipto
Foram empórios de poder e fama.
Por fim caíram….Foram-lhe calvário,

Pelúsio e Zama.

Sim, foste grande, dominaste o mundo;
Mas hoje jazes sem poder, sem nada.
E ao férreo jugo das potências gemes

Manietada.

Sôbre o teu corpo, ó meu lado leão dor-
mente
Vieram sôfregas nações sentar-se
E, quais harpias truculentas, feras,

Nele cevar-se...

Ó pátria minha idolatrada e mesta,
Quando nos campos de batalha erguias
Teus estandartes, forte, não sonharas

Tão tristes dias!

África minha, dos Esfinges berço,
A voz escuta que te chama e brada:

Não vês além erguer-se no horizonte
A madrugada?

Por tanto tempo à luz cerraste os olhos
A doce lei de Cristo desprezando.
Mas eis agora o fim da ignava noite
E o sol raiando!

Curvai os ramos ´té o chão, olhais!
Leões, rugi da vossa soledade,
Saudando a estrela fulgorosa e linda
Da liberdade!

Deixai, deixai que se derrame prestes
a luz de fé no inóspito sertão,
E, a-par-e-passo, profligando as trevas

A da instrução!

Mas? Que digo? Antes repousai, guerreiros!
Benvinda seja a paz, seja benvinda! 
Longe canhões a vomitar metralhas, 

E paz infinda!
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O autor cabo-verdiano, precocemen-
te desaparecido em plena Segunda 
Guerra Mundial permanece, a nosso 
ver, esquecido das novas teorias e con-
frontos de e sobre a cabo- verdianida-
de, integrando a seiva de movimentos 
como o da Claridade (1936) que assi-
nala o momento, onde se apontam as 
manifestações textuais que vão anteci-
par a independência nacional, o então 
quarto momento (hoje desajustado aos 
percursos da literatura cabo-verdiana 
entretanto mais percorridos) e no qual, 
concordamos: “é de todo eliminada a 
dependência dos escritores africanos e 
reconstituída a sua plena individuali-
dade” (Ferreira, 1989, p.33).

A partir da descrição dos momentos 
propostos por Ferreira (1989) nota-se 
que neles se encontram a periodização 
dos contextos de produção literária 
nas colónias portuguesa em África. 
Já numa perspetiva mais historicista, 
Patrick Chabal (1994) faz a referência 
ao relacionamento do escritor africano 
com a oralidade onde propõe quatro fa-
ses abrangentes das literaturas africa-
nas de língua portuguesa.

A primeira é denominada de assi-
milação, e nela se incluem os escrito-
res africanos que produzem textos li-
terários imitando, sobretudo, modelos 
de escrita europeus. A segunda fase 
é a da resistência. É nesta fase que o 
escritor africano assume a responsa-
bilidade de construtor, proclamador 
e defensor da cultura africana. Há o 
rompimento com os moldes europeus 
e dá-se a conscientização definitiva do 
valor do homem africano, para o qual 
concorrem os autores da “Geração que 
não vai para a Pasárgada” integran-
do Onésimo Silveira e Ovídio Martins 
como vozes sonantes.

Uma terceira fase que coloca Cabo 
Verde em destaque nas literaturas 
africanas de língua portuguesa coin-
cide com o tempo da afirmação dos 

escritores ditos universalistas, verifi-
ca-se depois da independência. O es-
critor nesta fase já procura marcar o 
seu lugar na sociedade e definir a sua 
posição nas sociedades pós-coloniais 
em que se insere. Por isso, à literatura 
cabe o duplo espaço de redefinição das 
tendências estéticas (formais e discur-
sivas que encontramos na poética de 
Corsino Fortes e na narrativa de Vieira 
e G.T. Didial, outro heterónimo de João  
Varela e igualmente a desconstrução 
das bases do nacionalismo propriamen-
te dito, numa literatura que se expande 
desde os escritos de Amílcar Cabral, ao 
romance Odju d´Agu, de Manuel Veiga 
até às recolhas dos tesouros da tradi-
ção oral (contos, adivinhas e outros) 
por Tomé Varela da Silva.

A quarta fase, da atualidade, é a 
da consolidação do trabalho que se fez 
em termos literários, momento em que 
os escritores procuram traçar os no-
vos rumos para o futuro da literatura 
dentro das coordenadas de cada país, 
ao mesmo tempo em que se  esforçam  
por garantir, para essas literaturas 
nacionais, o lugar que lhes compete no 
corpus literário universal.

Por isso, os percursos da literatura 
cabo-verdiana conformam uma certa 
cabo-verdianidade, porém não se pode 
fazer dessa literatura um encaixe per-
manente e dependente desta. A essên-
cia do cabo-verdiano é por natureza 
demasiado versátil e, assim sendo, a 
literatura cabo-verdiana bebe da sua 
natureza sincrética, por vezes até 
indecisa e complexa que, à la limite, 
constitui um desejo literário de ser ca-
bo-verdiano, o qual nem sempre é al-
cançável, por força das circunstâncias 
de águas movediças em que o mundo 
imerge e emerge.

As informações referentes às fases 
da produção dos textos são relevantes 
porque permitem uma visão de conjun-
to das literaturas africanas de língua 
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portuguesa, e de Cabo Verde em parti-
cular; mas por outro lado, os momentos 
de rutura com os códigos estabelecidos 
não deixam de merecer uma aten-
ção, pois na perspetiva de Fonseca e 
Taborda (2007) “a crítica e  os historia-
dores concordam que os fundamentos 
desses momentos caracterizam-se pelo 
surgimento de movimentos literários 
significativos ou de obras importantes 
para o desenvolvimento das literatu-
ras”(p.3). Por exemplo, se para Cabo 
Verde, é inegável o valor da Claridade 
e a publicação da revista Claridade 
(entre 1936 e 1960), em São Tomé e 
Príncipe a publicação do livro de poe-
mas Ilha de nome santo (1942), de 
Francisco José Tenreiro, o movimento 
“Vamos descobrir Angola” (1948) e a 
publicação da revista Mensagem (1951-
1952), em Angola, a publicação da re-
vista Msaho (1952), em Moçambique; 
e a antologia Mantenhas para quem 
luta! (1977), pelo Conselho Nacional de 
Cultura, na Guiné-Bissau não podem 
ser ignorados.

Regista-se assim que as literatu-
ras africanas de língua portuguesa 
foram marcadas pelo surgimento de 
movimentos que impulsionaram a sua 
evolução e afirmação e Cabo  Verde, fa-
zendo parte do grupo das literaturas de 
cinco países com um passado histórico 
comum  (Angola, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Moçambique e São Tomé e 
príncipe), preenche os questionamentos 
por que elas passam; estas literaturas 
segundo Mata (2001) trilharam “o 
mesmo rumo, alicerçadas num projeto 
comum nacionalista, de afirmação de 
uma identidade cultural (p.13).”

Notas finais

Percorrer os momentos propos-
tos por Ferreira (1989), Chabal 
(1994;2002), Laranjeira (1995) e Mata 
(2001) resume-se ao compartilhar de 

olhares com a mesma essência: de que 
a literatura cabo-verdiana, num con-
junto dos cinco países partilha o mes-
mo passado marcado pela luta para a 
aquisição de uma afirmação identitá-
ria. A luta que foi impulsionada pela 
palavra literária que, como afirmou 
Mata (200.1, p.13), “era subsidiária da 
ação contestatária”  no período colo-
nial. Por outro lado, não podemos ne-
gar a singularidade do lugar de Cabo 
Verde, seus autores e seus textos.

A abrangência do significado e a 
complexidade com que se define o con-
ceito de cabo- verdianidade possibili-
tam as apropriações de que é objeto por 
parte de vários domínios do saber, e 
a que a análise literária não é alheia; 
todavia, a nosso ver, a uma sistemati-
zação da historiografia literária cabo-
-verdiana deverá corresponder igual-
mente uma leitura atenta do mesmo, 
pelo fato de a ele poder ser vinculada 
toda uma reorganização dos conheci-
mentos disponíveis e disponibilizados 
até à data sobre a trajetória de tal lite-
ratura, pontuando o real valor que esta 
obra soma para a sua sistematização e 
reconfiguração.

Assim, em diálogo e em cumplici-
dade os autores cabo-verdianos apre-
sentam as suas especificidades, pois 
“textualizaram temas específicos, 
atualizaram sentires a saberes diferen-
tes segundo a imagem da nação a cons-
truir.” As individualidades nacionais 
formuladas se revelam literariamente, 
em “ angolanidade, cabo-verdianidade, 
moçambicanidade e são-tomensidade, 
embora com diferenças de cronologias.” 
(Mata, 2001, p.18).

Neste sentido, neste trabalho, fo-
ram apontadas questões tocantes ao 
surgimento e percurso de uma litera-
tura cuja história está por concluir, ao 
lado das demais literaturas africanas 
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de língua portuguesa; sobre estas lite-
raturas ainda há muito por analisar. O 
problema inicial coloca a relevância de 
se considerar o modo como a Literatura 
cabo-verdiana emergiu e pouco a pou-
co buscou delinear os seus caminhos, 
numa trajetória marcada por grandes 
adversidades (a dependência dos mo-
delos europeus, as temáticas e apre-
sentação dos sujeitos protagonistas da 
maioria dos textos, a colagem formal ao 
formato estilístico, o desenho de uma 
linguagem e criação próprias sem des-
curar poder se apresentar em conso-
nância com os modelos clássicos – aí 
reside a essência da cabo-verdianidade, 
isto é nela próprias, nos seus caminhos 
e turbulências de percurso.

Da sua parte, a periodização literá-
ria em Cabo Verde é uma matéria de 
controvérsias  sobre a qual vale a pena 
refletir e trazer contribuições para o 
campo. Frente às várias proposições 
que englobam uma só literatura, sur-
ge a inquietação de procurar saber que 
critérios foram tidos em consideração 
na divisão periodológica da literatura 
cabo-verdiana. Efetivamente, embora 
não ignoremos as várias posições que 
colocam o conceito de cabo-verdianida-
de como uma disposição que afirma, 
preserva e promove a identidade cultu-
ral cabo-verdiana, as diversas reflexões 

que suscita justificam o entendimento 
da complexidade do conceito.

Mesmo reconhecendo que a cabo-
-verdianidade “remetendo à identidade 
cabo-verdiana, coloca como ponto ful-
cral a mestiçagem sociocultural e de-
mográfica do povo cabo-verdiano e sua 
inserção no espaço regional africano” 
(Almada, 2008), as reflexões em tor-
no do valor epistemológico desse con-
ceito têm vindo a agudizar-se, estan-
do no registo da necessidade de uma 
reorganização dos seus significados, a 
eficácia do uso do conceito, entre uma 
variação de perceções que como propõe 
Fernandes (2012),:

“Suscitam diversas reflexões e a com-
plexidade que os envolve não reside só 
nas suas definições mas também na for-
ma como eles são operacionalizados, o que 
levou com  que tenham ganho expressões 
diferentes conforme os interesses das ge-
rações e classes que as vêm utilizando” 
(Fernandes, 2012, p. 71)

É considerando aspetos deste cariz 
que se ambiciona enriquecer a linha 
de estudos atuais, visando compreen-
der a forma como as representações 
estéticas dos textos testemunham a 
construção e afirmação das identida-
des cabo-verdianas.

 

Referências

Almada, José Luís Hopffer (2008). “Estes poetas são meus (alguns marcos na 
poesia cabo-verdiana contemporânea)”. Confraria. Arte e literatura, Rio de 
Janeiro, n.18,Jan./Fev.

Almeida, José Evaristo de (1986). O Escravo. Praia: Livraria Pedro Cardoso, 
2016. 

AA. VV. (1986). Claridade. Revista de Artes e Letras. Lisboa: Edições ALAC.



49

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Chabal,  Patrick.  (2002) Cape  Verde  –  language,  literature  &  music. 
Massachusetts:  University  of    Mass. Dartmouth.

Cristóvão, Fernando; Carvalho, Alberto (coord.) (1997). Nacionalismo e 
Regionalismo nas  Literaturas Africanas. Lisboa: Cosmos.

Duarte, Manuel (1999). Cabo-verdianidade Africanidade e outros textos. Praia: 
Spleen Edições. 

Fernandes,  Maria  de  Fátima (2012).  “Descobrir,  Conhecer   e  Debater  Cabo  
Verde:  Cabo-verdianidade     e Representações   Estético-Ideográficas   na   
novíssima   Literatura   Cabo-verdiana”. Revista Contra Ponto, pp. 69-81, 
Belo Horizonte.

 Fernandes,  Maria  de  Fátima (2013).  A expressão metafórica do sentido de 
existir na Literatura Cabo-verdiana contemporânea: João Varela, Corsino 
Fortes e José Luís Tavares. Tese de Doutoramento, Universidade de São Paulo.

Ferreira, M.; Moser (1983). G. Bibliografia das Literaturas Africanas de expres-
são portuguesa. Lisboa: INCM.

Ferreira, Manuel (1985). Aventura Crioula.  Lisboa: Plátano Ed.

Ferreira, Manuel (1989). O Discurso no percurso africano. Lisboa: Plátano Ed.

Ferreira, Manuel (1990). No Reino de Caliban I. Lisboa: Plátano Ed.

Fonseca, Mª Nazareth Soares; Taborda, Terezinha Taborda M. (2007). Panorama 
das literaturas africanas de língua portuguesa, Caderno CESPUC de Pesquisa, 
Série Ensaios.

Fortes, C. (2001). A cabeça Calva de Deus. Lisboa: D. Quixote.

França, A. (1998). “O nascimento e o reconhecimento de uma literatura em pro-
sa”. In: Veiga, M. (org). Cabo Verde: insularidade e literatura. Paris: Karthala.

Giddens, A. (2002). Modernidade e identidade. Rio de Janeiro: Zahar Editores.

Gomes, Simone C. (2008). Poesia africana de língua portuguesa    nos anos 80/90     
novas tendências, novos rumos.Praia: Fragmentos, 1997. (2008). Cabo Verde- 
Literatura em chão de cultura. Praia: Ateliê cultura-UNEMAR-  Instituto da 
Biblioteca Nacional e do Livro. 

Gomes, Simone C. (2008). “Olhares transversais da escrita literária sobre a 
cultura identitária do arquipélago: do  dilema do “primeiro” romance cabo-
-verdiano à produção contemporânea”, julho 2008. Artigo disponível in http://
www.abralic.org.br/download/anaiseventos/cong2008/AnaisOnline/simposios/
pdf/001/SIM ONE_GOMES.pdf, acessado em junho 2015.

Hall, S. A. (2006). Identidade Cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: 
DP&A.

Hamilton, Russel. Literatura (1994). Africana Literatura Necessária II – 
Moçambique, Cabo Verde, Guiné- Bissau, São Tomé e Príncipe. Lisboa: 
Edições 70.



50

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Laban, Michel (1992). Cabo Verde. Encontro com Escritores, (2 vols). Porto: 
Fundação Engº António de Almeida.

Laranjeira, Pires (1995). Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa, Lx, 
U Aberta.

Laranjeira, Pires (2002). Ensaios Afro-literários. Luanda: Ed. Embondeiro.

Laranjeira, Pires (1992). De Letra em Riste. Porto: Ed. Afrontamento.

Leite, Ana Mafalda (2003). Literaturas Africanas e Formulações Pós-coloniais. 
Lisboa: Edições Colibri. 

Mariano, Gabriel (1991). Cultura Cabo-verdiana (Ensaios). Lisboa: Ed. Vega, 
Col. ”Palavra Africana”. 

Mata, Inocência (2001). Literatura Angolana: Silêncios e Falas de uma voz in-
quieta. Lisboa: Mar Além.  

	 (2009). “No fluxo  da  resistência:  A  literatura,  (ainda)  - Universo  da  
Reinvenção da Diferença”. Artigo disponível in http://www.gragoata.uff.br/
index.php/gragoata/article/view/194, acessado em junho 2015.

Reis, Carlos (1995). O Conhecimento da Literatura. Coimbra: Almedina. 

Semedo, M. Brito (2006). A Construção da Identidade Nacional…. Praia: IBNL.

Silva, Filinto Correia e (2005, Coord.). Cabo Verde – 30 anos de Cultura. Praia: 
IBNL. 

Silveira, Onésimo (1963). Consciencialização na Literatura Cabo-verdiana. 
Lisboa. C.E.I.

Tavares, Eugénio. Poesia, Contos, Teatro, (Félix Monteiro org. e Introdução de 
Isabel lobo). Praia:  ICLD, 1996.

Trigo,  Salvato,  “Formação  e  Desenvolvimento  das  Literaturas  Africanas  de  
Língua  Portuguesa”  in Colóquio sobre Literaturas dos Países Africanos de 
Língua Portuguesa. Lisboa, 1987 

Trigo, Salvato (1989). Ensaios Luso-Afro-Brasileiros. Lisboa: Ed.Vega.

Trigo, Salvato (1987). “Literatura colonial/Literaturas Africanas” in Colóquio 
sobre Literaturas dos Países Africanos de Língua Portuguesa. Lisboa.

Trigo, Salvato. Introdução à Literatura Angolana de Expressão Portuguesa. 
Porto: Brasília Editora,  1977.

Veiga, Manuel (coord.). Insularidade e Literatura. Paris: Ed. Khartala, 1998. 
Watt, Ian. A ascensão do romance, São Paulo: Companhia de Bolso, 2010.

 



51

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

A construção da Nação Cabo-verdiana: 
dimensões objetivas e subjetivas

João Paulo Madeira
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Resumo

O presente artigo busca descrever e analisar, numa perspetiva intersubjetiva 
e interdisciplinar, o processo de construção da Nação cabo-verdiana, consideran-
do que esta antecede o surgimento do Estado, uma vez que é possível verificar 
a existência de critérios definidores de Nação como a língua, origens históricas 
comuns e tradições culturais. Tal interpretação sugere que se estabeleça uma 
interligação com o conceito de cabo-verdianidade, ou seja, da identidade cultural 
que representa o modo singular deste povo na sua maneira de ser e de estar. 
Na procura de se descodificar diferentes perspetivas, tenta-se refletir sobre a 
complexidade do processo histórico que envolve a construção da Nação em Cabo 
Verde, atendendo às dimensões objetivas, assim como subjetivas.  

Palavras-chave: Nação, elementos objetivos e subjetivos, identidade cultural, 
cabo-verdianidade.

Abstract

This article seeks to describe and analyze, in a intersubjective and interdis-
ciplinary perspective, the process of construction of the Cape-verdean Nation, 
whereas this predates the emergence of the State, since it is possible to verify the 
existence of defining criteria of Nation as the language, common historical origins 
and cultural traditions. Such an interpretation suggests that an interconnection 
with the concept of cape-verdianity, i.e. the cultural identity that represents the 
unique mode of this people in their way of being and living. On seeking to decode 
different perspectives, the objective is trying to reflect on the complexity of the 
historical process that involves the nation-building in Cape Verde, considering 
both objective and subjective dimensions.  

Keywords: Nation, objective and subjective elements, cultural identity, ca-
pe-verdianity.
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Notas introdutórias

As temáticas sobre a construção 
da Nação são complexas e simulta-
neamente atuais. Em Cabo Verde, as 
produções académico-científicas têm 
procurado refletir sobre esta problemá-
tica. Deparam-se olhares intersubjeti-
vos e multidisciplinares que procuram 
compreender a realidade sociocultural 
cabo-verdiana. No presente trabalho, 
além de se fazer depender o conceito 
de Nação de dimensões objetivas como 
língua, território, religião, costumes e 
tradições comuns que se impõem aos 
indivíduos, faz-se depender igualmente 
de dimensões subjetivas que se encon-
tram ligadas à criação espiritual e se 
traduzem na ideia da posse comum de 
um legado histórico que se carateriza 
pela vontade de perpetuar o valor da 
herança que se tenha recebido. No caso 
de Cabo Verde, as conceções subjetivas 
operacionalizam-se através do conceito 
da identidade cultural, o qual se conven-
cionou designar de cabo-verdianidade.

O conceito de Nação, adotado neste 
artigo, define-se como um sistema de 
relações sociais que procura convergir 
conceções objetivas e subjetivas que es-
truturam, ainda que de forma parcial, 
uma situação de homogeneidade assen-
te na identidade cultural e na consciên-
cia nacional (Graça, 2005). Procura-se 
fundamentar uma expressão cultural 
nacional baseada na convivência, na 
história, no idioma, nas crenças, nas 
tradições e nas manifestações artísticas 
(Lopes Filho, 2003). 

Mariano (1959) considera que a 
identidade cultural cabo-verdiana se 
formou possivelmente no funco, como o 
folclore poético, musical e novelístico, a 
culinária, os festejos populares; as su-
perstições, os hábitos e os esquemas de 
comportamento. O funco reflete a ideia 

de que os valores sincréticos da cultu-
ra cabo-verdiana são mais produtos da 
africanização da cultura europeia do 
que o processo inverso, ou seja, estes 
valores foram mais caldeados pelos 
negros no funco do que pelos brancos 
nos sobrados. O mestiço passa a ser o 
principal ator do processo de homoge-
neização sociocultural, numa sociedade 
em que se verifica uma predominância 
dos seus símbolos, a título de exemplo, 
a língua cabo-verdiana que é falada em 
todas as ilhas, independentemente das 
classes sociais. O “negro” e o “mulato” 
apropriaram-se de elementos da civi-
lização europeia e de elementos “afro-
-negros” que foram, posteriormente, 
assimilados pelos europeus (Mariano, 
1991). Esta convivência permitiu a 
lealdade para com a terra e a comu-
nhão dos mesmos valores, os quais “se-
dimentam uma idêntica idiossincrasia 
e um comum lastro cultural” (Almada, 
1997: 28), denominados de cabo-verdia-
nidade e que procuram harmonizar a 
diversidade de elementos culturais 
aparentemente conflituantes.

Ideia de Nação e de 
cabo-verdianidade

Pela sua natureza, a sociedade cabo-
-verdiana sofreu, de forma paulatina, 
transformações de vária ordem, tendo 
diferentes grupos humanos acabado 
por introduzir no seu território altera-
ções significativas que permitiram for-
mar um novo modus vivendi. O “mesti-
ço” como principal ator deste processo, 
contribuiu para a construção da Nação 
cabo-verdiana (Carreira, 1977; 1983), 
ao reivindicar o seu espaço numa so-
ciedade marcada pela acentuada dimi-
nuição do número de brancos (Cabral, 
2015), o que acabou por despertar uma 
consciência de si mesmo, não somente 



53

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

pelo facto de assumir uma identidade 
cultural própria, mas igualmente por-
que esta passou a ser discutida a partir 
do conceito de cabo-verdianidade.  

Por causa das diversidades intra e 
interterritoriais, é difícil precisar o que 
determina o caráter nacional de um 
povo. Contudo, é possível apresentar os 
elementos que permitem identificar e 
categorizar os indivíduos pertencentes a 
um mesmo espaço geográfico e cultural. 
Este sentido de pertença pode traduzir-
-se, por exemplo, em Angola na ideia de 
angolanidade ou em Moçambique de 
moçambicanidade e em Cabo Verde de 
cabo-verdianidade. Esta porém, apre-
senta-se como uma noção difícil de ser 
operacionalizada, uma vez que para os 
habitantes do arquipélago pode ser con-
substanciada a partir da ideia de mora-
beza, do facto de ser ilhéu, ser crioulo e 
por possuir uma identidade própria ca-
paz de os diferenciar de tudo e de todos 
(Almada, 1992). 

Este conceito dá corpo ao que se 
pode designar como sentimento nacio-
nal que permitiu ao longo do tempo 
afirmar uma nova cultura que englo-
ba um conjunto de manifestações, em 
particular a língua materna (crioulo) e 
a literatura que representam a Nação. 
O crioulo tende, cada vez mais, a afir-
mar-se como uma forma de expressão 
literária que tem o seu domínio na 
transmissão de sentimentos poéticos, 
no diálogo do homem consigo próprio, 
cuja forma não perdeu ou não deixou 
de ganhar o seu sentido universal 
(Moreira, 1962). Esta forma subjeti-
va de expressão constituiu o espaço 
cultural onde os cabo-verdianos pude-
ram expressar sentimentos e emoções 
sobre determinadas vivências, factos 
ou acontecimentos históricos. Não é 
possível fazer uma leitura das ilhas 
sem passar pela literatura que ficou 

particularmente marcada por muitos 
exílios, dentro das ilhas, no espaço e 
nos países da emigração (Silva, 2006). 

As intervenções políticas e sociais de 
várias gerações culturais tinham como 
suporte a literatura que contribuiu efe-
tivamente para a consolidação de um 
sentimento nacional que assume uma 
outra configuração, dado que Cabo Verde 
passa a usufruir de um novo estatuto, 
nomeadamente o de um Estado indepen-
dente que passou a ser “tratado como um 
membro da família das nações sobera-
nas” (Graça, 2007: 42). 

Singularidade do processo 
de construção da Nação em 
Cabo Verde 

O povo cabo-verdiano é o resultado 
da convergência entre os diferentes con-
tingentes populacionais, nomeadamente 
europeus e africanos, que participaram 
no processo de povoamento e que possi-
bilitaram o surgimento de uma cultu-
ra, de uma língua e, igualmente, de um 
conjunto de manifestações culturais. A 
consciência nacional, ainda que de forma 
incipiente, surge a partir de um processo 
resultante de uma experiência histórica 
que se iniciou com o povoamento do ar-
quipélago, graças à Carta de Limitação 
de Privilégios na segunda metade do sé-
culo XV, sendo possível já em pleno século 
XIX, discutir-se acerca de uma identidade 
que se carateriza sob a forma objetivista 
e subjetivista de Nação.

Cabo Verde, ainda no período colo-
nial, demarcou-se do sistema político 
ancorado nas ideias políticas da an-
tiga metrópole que, posteriormente, 
foi determinante na estruturação do 
Estado-Nação. Neste contexto, o ca-
bo-verdiano distingue-se pelo forte 
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sentimento coletivo e por ser portador 
de valores culturais que emergem des-
de a sua origem e que conduziram ao 
processo de autonomização enquanto 
Estado. Moreira (2011: 34) reconhece 
que “o processo português teve consa-
gração na emergência da nação antes 
de qualquer outro Estado europeu o 
ter conseguido, teve consagração em 
emergência como as de Cabo Verde e 
do Brasil”. Neste âmbito, sobressai a 
ideia de singularidade de Cabo Verde 
no contexto africano pela conjugação 
de vários fatores. Trata-se de um vo-
cábulo cuja origem etimológica vem 
do latim singularitate que designa “o 
facto de ser único” (Machado, 1976: 
207). As ilhas de Cabo Verde eram 
“desertas, verdadeiramente acha-
das pelos portugueses; tudo aqui foi 
criação subordinada ao princípio da 
síntese de culturas, porque longe es-
tavam dos seus meios originários os 
homens de todas as etnias que vieram 
fundir no cabo-verdiano português” 
(Moreira, 1962: 140). O processo de 
mestiçagem em São Tomé e Príncipe, 
inicialmente semelhante ao de Cabo 
Verde, sofreu alterações, sobretudo 
a partir da segunda década do sécu-
lo XIX pela introdução de uma elite 
crioula, os chamados filhos da terra, 
que foram substituídos pelos euro-
peus na exploração das culturas do 
cacau e do café. 

Cabo Verde foi descoberto em 1460, 
trinta e dois anos antes de Cristóvão 
Colombo ter chegado às Antilhas e 
quarenta anos antes de Pedro Álvares 
Cabral ter desembarcado no Brasil. 
Contudo, o povoamento do Brasil foi 
iniciado em 1531 por D. João III por 
meio da criação de capitanias. Mais 
tarde, quase um século depois, é que 
começa o processo de povoamento nas 
Antilhas, em 1612 (Bermudas), 1623 

(St. Kitts e Barbados), 1635 (Guadalupe 
e Martinica), 1655 (Jamaica), 1640 a 
1680 (Caribe), 1697 (Haiti) e 1672 
(Ilhas Virgens). Ademais, as explora-
ções francesas somente tiveram início a 
partir 1640 e as holandesas após 1642. 

Cabo Verde foi encontrado desabita-
do. Através das diversas fontes docu-
mentais, deduz-se que Cabo Verde foi 
possivelmente, o primeiro centro de ori-
gem do crioulo como povo e língua. Do 
ponto de vista etimológico, crioulo de-
riva de criar, que significa “fazer cres-
cer”, um diminutivo de “cria” que era 
utilizado para designar um afilhado, 
uma cria ou uma criança (Machado, 
1976). Uma das primeiras referências 
ao crioulo é datada de 1606, pelo Padre 
Baltazar Barreira quando referiu que 
a “principal sementeira que fazem é 
o milho zaburro deste comem ordina-
riamente os crioulos e pretos […] dá-
-se bem o trigo se o semearem, mas 
há poucos que o façam por vir muita 
farinha de fora de que se amassa cada 
dia o pão que comem os portugueses” 
(Carreira & Mota, 1986: 17-18). Em 
1617, na carta do Padre Sebastião 
Gomes dirigida ao Padre Geral da 
Companhia acerca da fundação do 
Colégio da Ordem na Ribeira Grande 
refere que “há aqui quatro sortes de 
gente, scilicet crioulos, que são os na-
turais da terra, cristãos-novos, cléri-
gos da terra e de Portugal, e alguns 
cristãos velhos de Portugal, mas muito 
poucos” (Senna Barcelos, 1899: 210). 
Para o linguista alemão Jürgen Lang 
(2001: 228-229), do Departamento de 
Estudos Românicos, da Universidade 
de Erlangen-Nürnberg, parece fazer 
sentido que o crioulo tenha nascido em 
Cabo Verde, considerando que a “criou-
lização do português deve, portanto, 
ter começado nas primeiras décadas 
após a descoberta. Por conseguinte, o 
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crioulo desta ilha é um dos mais an-
tigos crioulos de base europeia ainda 
vivo ou talvez até o mais antigo”.   

Também sobre este aspeto, não 
é por acaso que a Cidade da Ribeira 
Grande de Santiago, atual Cidade 
Velha, tenha sido a primeira cidade 
portuguesa na África Subsaariana, 
que, depois da descoberta do arquipé-
lago, funcionou como escala obrigatória 
nas viagens transatlânticas. Trata-se 
de uma cidade que, pela importância 
do seu porto, representava o comér-
cio de escravos, que inicialmente era 
efetuado entre os rios da Guiné e os 
reinos ibéricos e, mais tarde, com o con-
tinente americano. A cidade de Ribeira 
Grande tornou-se num ponto de esca-
la obrigatória e, isso representou uma 
oportunidade para o enriquecimento 
dos seus moradores. Em 1495 foi cons-
truída nesta cidade, a primeira igreja 
de culto cristão em África denominada 
de Nossa Senhora do Rosário. O cabo-
-verdiano foi sempre cristão e isso teve 
implicações na forma de se ver a si pró-
prio e ao mundo que o rodeia.

A ideia de Nação em Cabo Verde 
surge, ao contrário da maioria das na-
ções africanas, séculos antes do Estado 
independente (Baleno 2001; Fonseca, 
2012; Góis, 2006; Lopes, 2001; Pereira, 
2011; Silveira, 2005). Trata-se de um 
processo em que diversos foram os fato-
res que contribuíram para a formação 
de uma consciência nacional. A título 
de exemplo, temos o fenómeno da fuga 
de escravos para o interior da ilha de 
Santiago, o surgimento de revoltas po-
pulares como as que ocorreram na ilha 
de Santiago (Engenhos, 1822, Achada 
Falcão, 1841, Ribeirão Manuel, 1910, 
e Achada Portal, 1920) e aquelas que 
tiveram lugar nas ilhas do Barlavento 
(Paúl, Santo Antão, 1894, e de São 
Vicente,1929 e 1934).

A administração portuguesa uti-
lizou os naturais das ilhas na gestão 
da administração colonial (Fernandes, 
2006), tratando-se de “um fenómeno 
que remonta à institucionalização das 
primeiras organizações político-admi-
nistrativas instituídas desde finais do 
século XVI. Essa pertença acentua-se 
à medida que, nas ilhas, escasseavam 
homens do reino, afugentados pelo es-
gotamento dos mecanismos de reprodu-
ção da sociedade escravista” (Barros, 
2013: 390). A génese da elite moderna 
desponta a partir da segunda metade 
do século XIX em que os naturais pas-
saram a ocupar cargos na administra-
ção, visto possuírem maiores níveis de 
instrução em relação a outros países 
africanos de expressão portuguesa. No 
arquipélago, graças à contribuição da 
igreja católica e da presença do Estado 
colonial, foi possível instituir num 
primeiro momento o ensino primário 
que ocorreu em 1817 com a criação da 
primeira Escola Primária na Vila da 
Praia e, mais tarde, com o surgimento 
das primeiras “aulas” na escola prin-
cipal de instrução primária em 1848 
na ilha da Brava. Porém, a criação do 
primeiro Liceu Nacional ocorreu em 
1861 na cidade da Praia e trouxe uma 
importância significativa na escolari-
zação da elite intelectual e que foi utili-
zada como mediadora com a metrópole. 

Um outro aspeto importante deve-
-se, por um lado, ao fato de Cabo Verde 
nunca ter sido sujeito ao estatuto de 
indigenato, o que aconteceu em outros 
países africanos de expressão portu-
guesa. O diploma legislativo n.º 956, 
de 4 de Novembro de 1947, declara, no 
seu preâmbulo, a não aplicabilidade do 
Estatuto do Indigenato aos naturais de 
Cabo Verde, considerando que as po-
pulações do arquipélago, não estão su-
jeitas nem à classificação de indígena 
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nem ao regime de indigenato (Carreira, 
1977). Moreira (1964: 194) refere que “o 
Estado da India, Macau e Cabo Verde 
constituíram sempre excepção à regra”. 
Cabo Verde foi considerado diferente 
em relação às outras colónias que ti-
veram o estatuto do indigenato pelo 
fato de se encontrar “mais perto” da 
metrópole e, desde logo, do arquipéla-
go dos Açores e Madeira, designados 
de “ilhas adjacentes”. Cabo Verde usu-
fruía igualmente, de certo modo, desse 
estatuto, embora de um modo informal 
e particularmente no que se refere às 
elites cabo-verdianas. Por outro lado, 
a população cabo-verdiana é das mais 
miscigenadas de entre os países africa-
nos fruto de um povoamento entre dois 
elementos rácicos diferentes: o europeu 
e o africano, o que aconteceu há mais 
de cinco séculos.

Uma outra singularidade diz res-
peito ao modo como Cabo Verde chegou 
à independência, pois conseguiu, sob a 
égide de um projeto de unidade entre a 
Guiné-Bissau e Cabo Verde, lutar pela 
libertação contra a opressão colonial e 
a injustiça social. Dos países que fazem 
parte da Macaronésia, Cabo Verde é o 
único país independente, e de entre os 
PALOP, é o único cuja língua materna 
é o crioulo sendo esta a mais falada. 

Apercebendo-se das unidades dis-
tintas daquilo que o rodeia, em rela-
ção às suas anteriores vivências, o ca-
bo-verdiano foi incorporando a noção 
da sua singularidade, por oposição 
às diferentes realidades, sobretudo 
africana e europeia. Foi-se revendo 
de forma particular no conjunto das 
manifestações culturais com expres-
são na língua, música, gastronomia, 
casamento, religiosidade, rituais de 
nascimento e de morte, que acabaram 
por se repercutir no seu modo de es-
tar, sentir e pensar. Desde muito cedo, 

o cabo-verdiano apercebeu-se da sua 
realidade insular, que se carateriza 
pelos mais variados condicionalismos 
geográficos que, ao nível da sobrevi-
vência, foram difíceis de ultrapassar, 
o que teve como consequência ter de 
reformular toda a sua experiência e 
rever-se a si próprio. Foi a partir dessa 
descoberta, que o cabo-verdiano, enca-
rou de forma consciente, a sua condição 
de ilhéu, que resultou na conjugação 
de especificidades regionais. Apesar de 
Cabo Verde ser um pequeno Estado ar-
quipelágico em relação ao continente, 
o certo é que apresenta uma determi-
nada singularidade, expressa na sua 
origem étnico-cultural, numa matriz 
religiosa de valores cristãos e num sis-
tema de ensino assente na crença da 
educação e da cultura como meio de se 
autonomizar e valorizar.

Considerações finais 

Perfilha-se na conceção de que a 
Nação cabo-verdiana antecede à cria-
ção do Estado independente. Esta pers-
petiva possibilita estabelecer um pro-
cesso histórico que procura evidenciar 
diferentes momentos, sobretudo o da 
consolidação de uma identidade tradu-
zida em distintas manifestações cul-
turais que atendem às mais variadas 
expressões de tradição local, normas e 
valores.

O povoamento que se inicia primei-
ramente na ilha de Santiago, aproxi-
mou diferentes povos e culturas oriun-
dos dos continentes africano e europeu. 
Esta aproximação que se carateriza 
por uma contínua miscigenação bioló-
gica e cultural, traduziu-se num novo 
elemento humano e numa cultura que 
desperta os mais variados interesses 
antropossociológicos.
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Cabo Verde, fruto de um cruzamen-
to de mais de cinco séculos, é alvo, do 
ponto de vista das perspetivas teóricas, 
de debates incessantes que procuram 
explicar a origem desta Nação, conside-
rada como singular de entre as nações 
africanas. A população cabo-verdiana 
é bastante homogénea, na medida em 
que não existem diferenças significa-
tivas entre os habitantes do grupo do 

Barlavento e de Sotavento. Embora a 
mestiçagem tenha contribuindo para o 
enriquecimento do património genéti-
co e cultural do homem cabo-verdiano, 
constata-se que não existe um consenso 
a respeito do novo tipo de homem que 
surgiu do cruzamento de povos e cultu-
ras de origens diversas, no que se refere 
à sua pertença à África ou à Europa. 
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Resumo

A presente comunicação, que se insere no campo da historiografia educativa, 
identifica marcas de “cabo-verdianidade” na produção escrita de professores e 
outros cidadãos empenhados na causa educativa, na colónia de Cabo Verde, na 
época da primeira República Portuguesa. Partindo do princípio defendido por 
Manuel Duarte (1999), que a “autêntica cabo-verdianidade” é mais do que um 
substrato afetivo é uma atitude racional, procedeu-se a uma análise de conteúdo 
de notícias e crónicas sobre a instrução na colónia, sendo a maioria da autoria de 
professores naturais de Cabo Verde. Na imprensa republicana, que observava a 
liberdade de expressão, foi possível um discurso crítico à administração colonial 
e, em particular, à obra educativa lusitana, num contexto de aceitação do sistema 
instalado e de negação das arbitrariedades e desigualdades sociais. 

Palavras-chave: Cabo-verdianidade, colónia, educação.

Abstract

The present communication, which falls within the field of educational his-
toriography, identifies mark of “cabo-verdinidade” in the written production of 
teachers and other citizens involved in the educational cause, in the colony of Cape 
Verde, at the time of the first Portuguese Republic. Parting from the principle de-
fended by Manuel Duarte (1999), the “authentic cabo-verdinidade “ is more than 
an emotional substrate it is a rational attitude. We proceeded to a news content 
analysis and reports on education in the colony, in which most of the authors are 
natural teachers of Cape Verde. In the republican press, we observe expressions 
of freedom, and it was possible for critical discourse of the colonial administration 
and, in particular, the work of Lusitanian educational in a context of acceptance 
of the installed system and denial of arbitrariness and social inequality.  

Keywords: Cabo-verdinidade, colony, education



60

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Introdução 

O desafio colocado pela Diretora da 
Revista de Estudos Cabo-verdianos 
(REC), Professora Maria de Fátima 
Fernandes, ao convidar-me a escre-
ver um artigo sobre o tema “Cabo-
verdianidade(s) – em torno das subje-
tividades de um conceito plural”, após 
um primeiro momento de hesitação 
face à incapacidade sentida de pensar 
criticamente uma dimensão intuitiva 
e afetiva (portanto, não racionalizada) 
da minha vida em Cabo Verde, obri-
gou-me a uma (re)leitura de obras que 
abordam esta temática.

Na procura de fundamentos deste 
conceito plural, encontrei uma âncora 
no pensamento de Manuel Duarte que 
reconhece que “o ilheu afirma e ma-
nifesta a sua cabo-verdianidade dum 
modo puramente afectivo; por uma 
predisposição psicológica, desinteres-
sada, que, em regra, não contem ne-
nhum princípio do pensamento agente” 
(1999: 23). No seu ideário, a “autêntica 
‘cabo-verdianidade’ é mais do que um 
substratcto afectivo, é uma atitude 
racional” traduzida no epistema “indi-
vidualização cultural de Cabo Verde”, 
associado aos princípios da “aceitação 
consciente da sua mixta (sic) realidade; 
da afirmação desassombrada da sua 
personalidade coletiva, assim hetero-
génea e cheia de contrastes” (idem: 24). 

Num exercício de explicitação do 
tema nas “representações estético-i-
deográficas na novíssima literatura ca-
bo-verdiana” Fátima Fernandes (2012: 
71) sistematiza de uma forma límpida 
a cabo-verdianidade, “uma condensa-
ção da expressão da alma crioula e do 
todo cultural cabo-verdiano”. 

Nesta linha de pensamento, tendo 
como suporte a historiografia da edu-
cação em Cabo Verde, indagámos os 
elementos compósitos deste conceito 
na produção escrita sobre a educação, 

na imprensa publicada em Cabo Verde, 
na época colonial.  

Porquê as preferências por 
este período histórico e por 
esta fonte?

A primeira República 
Portuguesa 

Situamo-nos no período republicano 
(1910-1926), época propícia a uma re-
tórica libertadora inclusiva, legitimada 
pela “educação interessada na criação 
e consolidação de uma nova maneira 
de ser português, capaz de expurgar 
a Nação de quantos males a tinham 
mantido [durante a Monarquia], arre-
dada do progresso europeu, sem força, 
sem coragem, sem meios para sacudir 
de si a sonolência em que mergulha-
ra” (Carvalho, 2001: 651). Eugénio 
Tavares, em vésperas da Primeira 
República (1910) anteviu a “manhã da 
liberdade” que viria proporcionar aos 
naturais da colónia uma cidadania 
útil e plena e o acesso à escola onde 
se possa “aprender a lêr, a escrever, a 
contar, a raciocinar, a amar a pátria” 
(1910: 13). 

Cedo chegaram as desilusões face 
às contradições do discurso huma-
nista dos republicanos que “começa 
a periclitar a partir do alargamento 
ao arquipélago das práticas coloniais 
que se presumiam aceitáveis apenas 
entre os chamados nativos africanos” 
(Fernandes G., 2006, p. 124), tornando 
extensivo aos cabo-verdianos o “traba-
lho indígena”, que determinava que 
“todo o indígena da província de Cabo 
Verde está sujeito à obrigação moral e 
legal de adquirir pelo trabalho os meios 
que lhe faltem de subsistir”1.

1 Regulamento do Trabalho Indígena na Província de 
Cabo Verde, de 27 de maio de 1911. 
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A imprensa 

A imprensa, ontem como hoje, é 
um lugar estratégico de construção de 
discursos, através dela o social todo, 
inteiro, sendo o ponto e convergência 
de uma multiplicidade de falas (Bastos, 
2002: 152). Nesta multiplicidade de 
falas, encontrámos a de professores 
cabo-verdianos, ao serviço do sistema 
escolar português reinterpretado num 
território-colónia. São registos dis-
cursivos eivados de ambivalência (ser 
português e sentir-se cabo-verdiano), 
de tensões (mais ou menos ocultas) e 
marcas da cabo-verdianidade. 

Sendo “a educação um dos mais im-
portantes suportes da dinâmica eman-
cipatória dos filhos da terra (Fernandes 
G., 2006: 34), os seus cultores – a elite 
letrada – servem-se da imprensa para 
denunciarem a deficiente organização 
do sistema escolar e as práticas discri-
minatórias, assumindo a legitimidade 
em participarem na gestão da causa 
educativa no exercício dos seus direi-
tos de cidadania, esgrimindo as armas 
da competência (porque ilustrados e 
cultos) e da lealdade à pátria (a quem 
exigiam direitos iguais aos dos metro-
politanos). Segundo Gabriel Fernandes 
foi neste contexto de exclusão e hibri-
dismo (reapropriação de modos cultu-
rais diferentes) que se construiu “um 
tipo discursivo peculiar, em que a acei-
tação da nação lusitana convive com 
a recusa das suas práticas e agentes” 
(2006: 142). 

As marcas da 
cabo-verdianidade na escrita 
jornalística 

Os professores 

Em Cabo Verde, na época da 1.ª 
República, prevalecia a imagem da es-
cola, “um templo da luz”, o magistério, 
“um verdadeiro sacerdócio” e o profes-
sor primário, “um apóstolo do bem”2 . 
O cargo de professor “sinecura para 
afilhados incompetentes” e um “vasa-
doiro de desqualificados, de crapulosos 
e de ignorantes” era socialmente re-
jeitado3. A realidade contrapunha-se à 
“utopia educativa”: nem o professor as-
sumiu o papel de “sacerdote da razão”, 
nem a sociedade foi expurgada da ima-
gem do mestre-escola (à qual está as-
sociada a miséria e a incompetência, 
a submissão aos poderes religiosos e 
aos notáveis locais, a ausência de um 
estatuto e de um reconhecimento so-
cial)” (Nóvoa, 1987: 587). 

Os professores, tradicionalmente 
representados nas fileiras da corrente 
liberal mais pura e generosa, interpre-
taram o advento da República como a 
era do progresso e de renovada espe-
rança. Docentes como Pedro Cardoso, 
José Lopes, Hugo Reis Borges, para 
não falar das gerações mais novas, 
estudantes em Coimbra como Mário 
Ferro (...), todos se tornaram republi-
canos (Oliveira, 1998: 237). 

2 O Futuro de Cabo Verde, nº 12, de 17 de Julho de 1913.
3 Idem, ibidem.
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A educação como discurso 
emancipatório 

Na imprensa publicada nas ilhas, 
a elite local – pela pena de professores 
prestigiados – denunciou a incompe-
tência e as arbitrariedades da gestão 
colonial e defendeu uma instrução de 
qualidade para os naturais das ilhas, 
que passava pela criação de uma Escola 
Normal em Cabo Verde (formação de 
professores). 

Os recortes de jornais, que se apre-
sentam por ordem cronológica, re-
velam uma estratégia discursiva de 
desvalorização da pretensa superiori-
dade cultural dos metropolitanos e de 
erosão “das novas bases da política de 
exclusão ou preterição dos naturais da 
terra, de que seria exemplo o recusar-
-lhe a instrução para depois os decla-
rar naturalmente ineptos a participar 
nas esferas decisórias” (Fernandes G., 
2006: 109).

| 1912

O jornal O Progresso, de 3 de outu-
bro de 1912, publicou um artigo de um 
professor anónimo4, onde se evidencia 
que ser cabo-verdiano ou ser metropo-
litano fazia, igualmente, diferença no 
professorado:

Nota-se outra excepção no decreto ci-
tado [de 17 de agosto de 1911, que regula 
o numero de professores em Cabo Verde], 
que é menos equitativa. Referimo-nos no 
artigo 5º que manda abonar a gratifica-
ção de 5$000 réis por cada alumno que 
os professores ou professoras diplomados 
pela escola da metropole annualmente 
apresentarem a exame e ficar approvado.

Ao passo que se dá aos professores di-
plomados pela metropole 5$000 réis, a 
gratificação estabelecida para os outros é 
de 3$000 réis, sujeita ainda a rateio, se o 

4	  Assinou o artigo com o pseudónimo Asteroide.

numero de alumnos aprovados no conce-
lho, apresentar quantia superior à verba 
inscripta no orçamento municipal, porque 
n’ esse caso tem de ser distribuida pelos 
professores, e, assim, ser muito inferior 
a réis 3$000.

Como estímulo para o ensino público, 
estas gratificações deviam ser perfeita-
mente eguaes.

Aos professores e professoras diploma-
das pelas escolas da metropole é abonado 
o subsídio para renda de casa, que é de 
10$000 mensaes, nos termos da portaria 
provincial n.º 321 de 15 de Setembro de 
1911. Outra excepção para os restantes 
professores da provincia.

Estas disparidades representam, em 
média, um augmento de vencimento para 
os professores ou professoras diplomadas 
de 140$000 a 160$000 réis.

Nada d´isto é justo nem provoca in-
centivos para o bom exercício do magis-
terio, a não ser muito excepcionalmente, 
n áquelles que se veem peor retribuidos 
em um serviço perfeitamente egual e de 
responsabilidade identica. 

| 1913

Numa terra assolada por secas e fo-
mes frequentes, a sobrevivência dos do-
centes era particularmente difícil. Em 
tom crítico sobre a governação colonial, 
”que coloca o povo português ao nível 
dos povos mais ignorantes”, A Tribuna 
d’África, de 7 de março de 1913, denun-
cia “o diminuto ganho dos professores”:

25$000 réis mensais ainda sujeitos a 
descontos, em terras onde a vida é caríssi-
ma, afastados do povoado, fazem com que 
o professorado em tão precaria situação, 
tendo de ministrar o ensino em horriveis 
e nojentos antros onde ele nunca desejaria 
colocar os pés, tão insalubres e medonhas 
são que tiram tambem ao alumno a von-
tade de ali se apresentar, não sinta for-
ças nem vontade de exercer a sua missão 
redentora, habilitando à luta pela vida 
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este povo que só pela desgraça tem sido 
acarinhado. 

(...) Nesta infeliz terra, tão dizimada 
pela fome que por assim dizer incessante-
mente a persegue, tendo tantos recursos 
naturais e condições necessarias para a 
sua riqueza, pela incúria e desleixo dos go-
vernantes, encontra-se reduzida ao unico 
recurso que lhe resta que é a emigração. 

No periódico A Voz de Cabo Verde, 
de 4 de agosto de 1913, o professor José 
Lopes, numa perspetiva mais interna-
cionalista do que lusitana, verberou “a 
miséria que caracteriza quasi geralmen-
te o professorado primário e as escolas”.

Ao mais humilde dos discipulos de 
Froebel ou de Pestallozzi repugnar-lhe-
-ia entrar em algumas ou em muitas das 
escolas primarias da Provincia de Cabo 
Verde, e um mestre-escola suiço, alemão, 
escandinavo, japonês teria para nós lá-
grimas de comiseração se pudesse um 
dia comtemplar a miseria que caracteriza 
quasi geralmente o professorado primario 
e as escolas, essas duas cousas que entre 
nós nenhuma atenção tem merecido, atra-
ves dos seculos, aos poderes; essas duas 
cousas que nos seus respectivos paises se 
impõem, ao contrário, como um dogma, 
ante o qual se ajoelham governos e povos. 

| 1914

No semanário A Voz de Cabo Verde, 
de 3 de agosto de 1914, o professor 
José Lopes denunciou a discrimina-
ção das professoras que ganhavam um 
salário inferior ao dos colegas do sexo 
masculino:

Não vemos tambem razão plausível 
para que a professora primária tenha de 
ordenado apenas 205 escudos por mês. O 
serviço que ela presta é tam importante 
como o que se exige ao professor, sendo 
mesmo certo que sob o ponto de vista 
moral a missão da professora é ainda 
mais dificultoza e cheia de exigencias, se 
tivermos de atender ao principio de que 
pela educação da mulher é que se há de 

efectuar a grande obra da nossa vida fu-
tura de nação culta e livre. 

É pois justo que se estabeleça um orde-
nado igual ao do professor, tanto mais que 
o numero de escolas para o sexo feminino 
é muito maior que o de iguais estabeleci-
mentos para o ensino de meninas. 

O Futuro de Cabo Verde, de 6 de no-
vembro de 1914, publicou, na primeira 
página, uma notícia sobre o ensino na 
ilha do Maio, que apenas beneficiava 
de uma escola e de uma professora, não 
obstante pesar sobre os seus habitan-
tes “o tributo de 10% para beneficiar 
a instrução primária que entre eles se 
acha no estado embrionário”.

A ilha do Maio que possue uma dele-
gação da Fazenda e outra aduaneira, por 
causa da sua relativa importância, só 
possui uma escola municipal, regida por 
mademoiselle Bento, que, apezar de ter 
provado a sua competência profissional, só 
recebe o magro estipêndio de seis escudos, 
sem o subsídio de renda de casa. 

Dizem-nos que é de urgente necessi-
dade a criação de uma escola municipal 
no povoado da Calheta, a qual serviria 
as povoações interiores de Santo Antão, 
Morrinho, Pedro Vaz, Cascabulho, etc.

| 1915

Numa crónica publicada no sema-
nário A Voz de Cabo Verde, de 1 de 
fevereiro de 1915, José Lopes analisa 
os manuais escolares, considerando 
a História de Portugal, “um livrinho 
muito resumido, que por isso não satis-
faz de modo algum os fins a que devia 
destinar-se (…), a história da naciona-
lidade portuguesa, que é a nossa”.

Dir-se-ia que foi adoptado sómente para 
os alunos nada ficarem sabendo da sua 
nacionalidade além de um ou outro facto 
notável, um ou outro nome mais ilustre de 
estadista, guerreiro, descobridor, escritor 
ou poeta, com simples menção desta ou 
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daquela batalha, descobrimento ou con-
quista. É, afinal, uma lista de reis que 
governaram Portugal.

É absolutamente necessário adoptar 
um outro compêndio que ensine à moci-
dade das escolas primárias a história de 
Portugal, quer dizer, a história da nacio-
nalidade portuguesa, que é a nossa, de to-
dos nós, que nela estamos integrados. Só 
assim poderá crescer a infância instruí-
da verdadeiramente nos princípios que os 
formem cidadãos conscientes do que são e 
do que devem à pátria. 

Apesar do prestígio do Seminário 
de S. Nicolau, instituido “para o fim 
de saber e não de ensinar” impunha-
-se a criação de uma Escola Normal. A 
falência do projeto da Escola Normal, 
no arquipélago, foi interpretada como 
“fechar-nos as portas, a nós que somos 
naturais do arquipélago, abrindo-as 
aos continentais” (O Popular, de 25 de 
março de 1915):

Em primeiro lugar, devemos lembrar 
que não é o diploma (seja ele dimanado 
das propriamente chamadas escolas-nor-
mais), o que dá competência ao professor. 
Na candidatura a tais diplomas só há 
duas condições imprescindíveis, ao que 
nos conste: inteligência clara e algum 
geito para ensinar crianças.

Em segundo lugar, devemos ter bem 
presente que, embora pudesse um diploma 
representar competência, e incompetência 
a falta dele, não é lógico nem é justo exi-
gir-nos o Govêrno, para desempenho de 
certos cargos, conhecimentos que só na 
Metrópole podem ser adquiridos; demais, 
não nos facultando meio de tal conseguir 
sem um sensivel sacrificio.

Isso equivale a fechar-nos as portas, a 
nós que somos naturais do arquipélago, 
abrindo-as aos continentais.

Qual o fito?

Estreitar mais e mais as relações de cor-
dialidade que devem existir entre os por-
tugueses caboverdeanos e os continentais?

Procurar arreigar na colónia por todos 
os meios possíveis, os hábitos e costumes 
europeus?

Promover que a classe dos professores 
esteja sempre decentemente representada?

Estimular, com a necessidade de largos 
estudos, os naturais da colónia?

Talvez que tudo isso e muita cousa 
mais, que aliás se conseguiria por pro-

cessos de melhor eficácia. 

Em 12 de abril do mesmo ano, o pro-
fessor José Lopes – um purista da lín-
gua portuguesa – defendia o “professo-
rado primário da Província” e pleiteava 
“lições mais desenvolvidas do idioma 
nacional”:

A gramática adoptada agora é uma si-
nopse muito rudimentar. Deveras lacóni-
ca de definições só tem de importante a 
nomenclatura dos determinativos e dos 
verbos.

(…) Mas isto não basta para o ensino 
das crianças. É necessário ministrar-lhes 
lições mais desenvolvidas do idioma na-
cional. A simplificação dos meios didác-
ticos, assim exagerada, não convém nas 
escolas primárias da Província. Só se po-
deria admitir nos meios escolares onde o 
aluno, passando aos liceus ou outros esta-
belecimentos congéneres, vai concluir os 
seus estudos de português. O aluno das 
nossas escolas, como já dissemos, não 
aprende mais nada, sendo portanto pre-
ciso dar-lhe um livro mais desenvolvido 
que uma simples sinopse gramatical, útil 
não obstante sob certos pontos de vista.

Os nossos discípulos de outrora apren-
diam mais português. Os respectivos 
compêndios eram mais explícitos, menos 
deficientes, contendo matérias e defini-
ções quantitativamente mais próprias 
para instruir os estudantes e até mesmo 
para esclarecer, em muitos casos, os pro-
fessores. Em muitos exames vimos fazer a 
alunos de vários colegas nossos uma aná-
lise gramatical como a não faria melhor 
um aluno de qualquer liceu produzindo 
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provas orais em matérias do primeiro 
ano de português, perante um júri exi-
gente. Podemos afoutadamente afirmar 
este facto em homenagem ao professora-
do primário da Província, em geral tam 
laborioso ainda que mal remunerado. (A 
Voz de Cabo Verde, 191, de 12 de abril de 
1915, p 2)

O manual era um recurso inacessí-
vel para muitos alunos, dado o reduzi-
do poder de compra das famílias5. Por 
este motivo, um professor da ilha de S. 
Nicolau, no jornal A Voz de Cabo Verde, 
de 13 de setembro de 1915, propôs a 
“supressão dos compêndios”:

Há um outro obstáculo que tenazmente 
põe estorvo ao progresso da instrução nes-
tas terras pobres onde o dinheiro parece 
que foge da gente, causando gravíssimos 
transtornos aos pais dos alunos: isto de o 
governo estar sempre com mudanças de 
livros de ensino. Por exemplo, um pobre 
pai sacrifica-se em outubro e compra li-
vros para um filho, e sucede que depois de 
se sacrificar com uma despesa de 2$00 es-
cudos, o governo manda distribuir circu-
lares para os professores proibindo-lhes, 
sob pena de procedimento, ensinar por 
tais compêndios; ¿onde irá o pobre filho 
de Adão colher dinheiro para realizar a 
compra de novos livros? (...)

Atendendo à pobreza que é tão persis-
tente em todo o Cabo Verde, os professores 
deveriam ser autorisados a suprirem os 
compêndios, contando que houvesse uni-
formidade, lembrando-se que tanto os que 
aprenderam a língua de Vieira pela gra-
mática de Bento José de Oliveira como os 
que a estudaram pelas de Caldas Aulete 
ou Epifanio Dias, etc., todos, do mesmo 
modo, sabem igualmente o mesmo idioma 
e podem ensiná-lo por qualquer dos com-
pêndios que vão aparecendo por cá. 

5 O valor médio de um manual, em 1919, era de 0$39, 
equivalendo ao preço de um quilo de carne de carneiro, 
de um quilo de arroz «da Guiné» ou de um litro de petró-
leo (Tabela de preços máximos de géneros alimentícios 
e outros de primeira necessidade no concelho do Tar-
rafal. (Boletim Oficial, de 8 de Março de 1919, p. 65).

| 1923

No jornal O Manduco, de 31 de 
outubro de 1923, num artigo sobre o 
“Ensino Primário” defendia-se a educa-
ção integral cujo fim último “é preparar 
cidadãos úteis à pátria”.

Não se pense que só a posse de varia-
dos conhecimentos é que dá uma educação 
integral.

Certo que assim se interpreta comu-
mente; certo que a tendência do espírito 
português vai toda para generalizações 
brilhantes, superficiais.

A consequência dêsse modo de ser psí-
quico é o menospreso pelas profissões hu-
mildes, mas valiosíssimas; e daí o cancro 
do parasitismo corroendo até à medula o 
corpo social e quebrando as vontades e as 
iniciativas individuais.

Sendo o nosso problema económico-e-
ducativo, cumpre que a instrução a mi-
nistrar nas escolas da província revista a 
carácter exclusivamente utilitário, - que 
mesmo assim é um ornamento.

(…) Urge, pois, que o programa de en-
sino primário seja organizado em confor-
midade com as necessidades e interesses 
da Colónia.

¿Para que serve, por exemplo, ensinar a 
agricultura pelo compêndio de Coutinho6?

¿Qual a utilidade prática e imediata de 
similhante ensino?

A bon entendeur…salut! 7

No Ecos & Notícias, no jornal aci-
ma citado, de 30 de dezembro de 1923, 
foi divulgada uma nota crítica sobre o 
“Livro de Leitura” e a defesa de um en-
sino de temática cabo-verdiana. 

Em 1905 (V. Boletim Oficial nº 42) fui 
pôsto a concurso a organização de um li-
vro de leitura para as escolas primárias 
da província.

6 Compêndio Rudimentos de Botânica e Agricultura, 
da autoria de António Xavier Pereira Coutinho.
7 Edição fac-similada do jornal O Manduco (2016), Edi-
ção da Livraria Pedro Cardoso.



66

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Ficou deserto o concurso e nunca mais 
se pensou em tal coisa. 

Tinha sido, porém, uma das muitas 
lembranças positivas do antigo inspector 
Figueiredo de Barros. A necessidade de 
um tal livro de leitura faz-se sentir na-
turalmente.

¿Não haverá dentro ou fora do professo-
rado quem ouse arcar com as dificuldades 
da empresa?

Certo que todos estamos de acôrdo com 
neste ponto: - Deve-se ensinar à criança 
aquilo que deve fazer quando fôr homem.

Ao caboverdeano, convém ensinar-lhes 
antes a plantar mandioca, a fabricar 
o açúcar e a tratar o cafeeiro, do que a 
plantar cepas, a enxertar a oliveira e a 
fabricar vinhos e azeite.

E o compilador tem à mão de semear 
matéria que farte nas páginas do próprio 
Boletim Oficial.

| 1924

O editorial do jornal editado na 
ilha do Fogo – O Manduco, de 15 de 
janeiro de 1924, – pronunciou-se com 
severidade e ironia sobre as “questões 
do ensino”, num contexto de corte das 
despesas da colónia e de crise “a agra-
var-se numa ou noutra ilha”:

O pão que [os professores] comem não 
lhes deve amargar porque é honradamen-
te ganho.

Se mais não luzem os frutos dos ím-
probos labores, se a nossa educação deixa 
muito a desejar, não é deles a culpa.

(…) Porque a instrução é deficiente e a 
educação nula; porque reconhecemos mais 
amplas e imediatas vantagens às escolas 
primárias que no curso liceal, - insistimos 
na completa modificação dos processos de 
educação e ensino, até agora empregados 
e na urgente reforma do programa de ins-
trução primária, deduzindo-o das necessi-
dades da província e ampliando-o quanto 
às matérias.

Conclusão

As intervenções de professores ca-
bo-verdianos recortadas na imprensa 
escrita são reveladoras da resistência 
da elite letrada à governação colonial 
– o abandono da instrução, os miserá-
veis salários dos professores naturais 
da colónia, a deficiente qualidade dos 
livros escolares, as diferenças de opor-
tunidades entre cabo-verdianos e me-
tropolitanos. 

A lealdade à pátria portuguesa e o 
entendimento da educação como ele-
mento central do projeto de regenera-
ção da sociedade foram, a nosso ver, os 
argumentos de legitimação do direito 
à denúncia das arbitrariedades da ad-
ministração colonial e da exigência de 
igualdade cívica entre os portugueses 
naturais de Cabo Verde e os oriundos 
da metrópole. 

Numa época em que a imprensa pe-
riódica se pautava pelo “direito de ex-
pressão do pensamento, cujo exercício é 
livre”8, é notória a severidade da apre-
ciação da obra educativa lusitana, ”que 
coloca o povo português ao nível dos po-
vos mais ignorantes”, a indulgência na 
caracterização do espírito português 
com tendência “para generalizações 
brilhantes, superficiais” e a ousadia 
de os crioulos pleitearem “lições mais 
desenvolvidas do idioma nacional” e de 
outros valores da nacionalidade lusa, 
quando avaliaram os manuais escola-
res oficiais.

Como refere Iva Cabral (2002: 275), 
o contacto com o poder desenvolveu na 
elite cabo-verdiana “uma têmpera que 
dificultou, ou mesmo impossibilitou, 
uma coabitação pacífica com a ordem 
imposta por gentes vindas de fora, 
representantes de um poder exterior, 
cada vez mais longínquo e ausente”. 

8 Decreto, de 28 de outubro de 1910, p. 28. 
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Neste processo ambíguo de aceita-
ção do sistema colonial e de negação 
das desigualdades sociais, foi modelado 
um nacionalismo compósito - sociedade 
crioula, poder lusitano – com marcas 

afetivas e racionais da cabo-verdiani-
dade, entendida como a “afirmação de-
sassombrada da personalidade coletiva 
[do cabo-verdiano], assim heterogénea e 
cheia de contrastes” (Duarte, 1999: 24)
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Gastronomia, música e dança no ciclo de vida do homem 
cabo-verdiano 

Manuel Brito-Semedo
Universidade de Cabo Verde

brito.semedo@docente.unicv.edu.cv

… Daí finalmente o aparecimento em Cabo Verde de uma cultura diferenciada, mestiça 
em seus motivos mais íntimos e mais dinâmicos.

Cultura mestiça ao nosso folclore na novelística, na poesia e na música populares; nas 
adivinhas; na culinária, na arte doceira.

Gabriel Mariano (1958),  

“A Mestiçagem: seu papel na formação da sociedade caboverdiana”

Resumo

A comunicação procura explicar a interacção existente entre a gastronomia, as 
manifestações musicais e as danças tradicionais cabo-verdianas na sua ligação 
com o ciclo da vida das gentes das ilhas. São eles os ingredientes sempre presentes 
tanto no festejar a vida – o nascimento, o casamento, as datas comemorativas – 
como no expressar da consternação da morte e seus rituais.

A comunicação dá conta da importância da miscigenação para o povo cabo-
-verdiano e de como isso lhe deu uma cultura crioula própria. Por outro lado, os 
recursos e a produção locais determinaram uma dieta alimentar essencialmente 
na base do milho e de feijões, que acompanham carne de porco, “bode capado” e 
galinha (nas zonas rurais), ou peixe, principalmente atum, chicharro e cavala 
(nas zonais litorais).

A comunicação procura ainda mostrar que os sons e os ritmos acompanham 
a vida do homem das ilhas nos seus afazeres, nos seus momentos de ócio ou de 
brincadeira e, também, nos momentos de celebração religiosa, revelando-se nas 
cantigas de trabalho, de ninar, de “curcutiçan” e nos cânticos litúrgicos, nas suas 
mais diversas formas.

É assim que se constata que a vida nas ilhas gira à roda de tachos e panelas, 
muita música e bastante dança.

Palavras-chave: Antropologia da alimentação, antropologia interpretativa, 
etnologia, história, literatura, musicologia.

Abastract 

This paper seeks to explain the interplay between Cape Verdean traditional 
gastronomy, musical demonstrations, and dances in their connection with the life 
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cycle of the people of the islands. These ingredients are always present in both 
the celebration of life - birth, marriage, anniversaries - and in the expressing of 
the consternation of death and its rituals. 

This paper accounts for the importance of miscegenation to the Cape Verdean 
people and its role in assigning them a Creole culture of their own. On the other 
hand, resources and local production have led to a diet based primarily on maize 
and beans, which accompany pork, “bode capado” (castrated goat meat) and chi-
cken (in the rural areas), or fish, especially tuna, horse mackerel and mackerel 
(in the coastal areas).

Finally, this paper also seeks to show that the sounds and rhythms accompany 
the life of the people of the islands in their chores, in their moments of leisure 
or play, as well as in moments of religious celebration, occurring in work songs, 
lullabies, in “curcutiçan”, and in liturgical chants, in its various forms.

In this way, we observe that life on the islands revolves around pots and pans 
and plenty of music and dancing.

Keywords: Food anthropology, interpretive anthropology, ethnology, history, 
literature, musicology.

Introdução

Os sentidos, não menos o do gosto, 
são o mote da vida do homem crioulo. 
Isto é-lhe intrínseco e está presente 
em todo o ciclo da sua vida, acompa-
nhando-o em todas as suas manifesta-
ções culturais, do nascimento à morte, 
indo das festividades do nascimento, do 
guarda-cabeça e do baptizado, passan-
do pelo casamento e outras celebrações, 
até aos ritos fúnebres. Sempre cele-
brando a alegria e a festa da vida e, 
também, o choro e a tristeza da morte, 
tudo à roda de grandes panelas, muita 
música e alguma dança.

Este capítulo tem como propósito 
explicitar a interacção existente entre 
as manifestações da cultura mestiça 
e a gastronomia, a música e a dança 
na vida do homem das ilhas e segui-
rá a ordem e a lógica das principais 
técnicas de preparação de um prato 
gourmet: a preparação dos temperos 

de base, ou seja, o conhecimento histó-
rico e cultural do homem das ilhas; os 
ingredientes e os condimentos trazidos 
de várias latitudes do planeta e que se 
adaptaram no Arquipélago; os sabores, 
os sons e os ritmos crioulos que carac-
terizam e dão sentido à vida do homem 
cabo-verdiano; o tempero final.

Como acompanhamento, acrescen-
ta-se, no fim do capítulo, uma pequena 
mostra de textos literários sobre gas-
tronomia e música de Cabo Verde.

A abordagem metodológica adopta-
da é a da Antropologia Interpretativa, 
de Clifford Geertz, de análise da prá-
tica simbólica no facto antropológico. 

Uma vez que o tema deste capítulo 
é indissociável do contexto histórico 
e cultural das Ilhas, dele depende e 
dentro dele se processa, tomou-se este 
contexto como ponto de partida e tra-
balhou-se sobre ele no sentido da sua 
descrição, ainda que de forma sumária.
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O tempero de base

Uma resenha geo-histórica

Situadas no Oceano Atlântico, entre 
o Trópico de Câncer e o Equador, nos 
paralelos 14º 12’ e 14º 48’ de latitude 
N e os meridianos 22º 44’ e 25º 25’ de 
longitude WG15, ao largo da costa oci-
dental do continente africano e a 500 
km do promontório que lhes deu o nome 
– o Cabo Verde – dez ilhas e cinco prin-
cipais ilhotas constituem a República 
de Cabo Verde, independente desde 5 
de Julho de 1975.

Postadas entre três continentes – 
Europa, África e América – as ilhas, 
que ocupam três graus de Norte a Sul 
e cinquenta e três léguas marinhas de 
Leste a Oeste, acham-se distribuídas 
em forma de meia-lua, cujo lado conve-
xo é voltado para o continente africano.

Encontrando-se na continuação do 
Deserto do Saara, no percurso dos ven-
tos alísios, é costume dividir o arquipé-
lago em dois grupos: Barlavento – cons-
tituído pelas ilhas de Santo Antão, São 
Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal 
e Boa Vista – e Sotavento – integrado 
pelas ilhas de Santiago, Maio, Fogo 
e Brava. A ambos chega, com irregu
laridades próprias da sua posição mar-
ginal, a convergência intertropical (cf. 
Brito-Semedo, 2006).

Segundo os autores da História 
Geral de Cabo Verde (1991), o acha-
mento das ilhas orientais do arquipé-
lago – Santiago, Fogo, Maio, Boa Vista 
e Sal – deu-se em 1460 e foi obra de 
uma flotilha de duas caravelas coman-
dadas por António da Noli e por Fernão 
Gomes, ao serviço da coroa portuguesa.

Esse “Prelúdio” recuado e desconhe-
cido da História das Ilhas é assim re-
criado poeticamente por Jorge Barbosa 
(Barbosa, 2002:99-100):

Quando o descobridor chegou à primeira ilha
nem homens nus
nem mulheres nuas
espreitando
inocentes e medrosos
detrás da vegetação.

Nem setas venenosas vindas no ar
nem gritos de alarme e de guerra
ecoando pelos montes.

Havia somente
as aves de rapina
de garras afiadas
as aves marítimas
de voo largo
as aves canoras
assobiando inéditas melodias.

Com a morte do Infante, ocorrida 
a 13 de Novembro de 1460, D. Afonso 
V, “o Africano” (1438-1481), doou, por 
Carta Régia de 3 de Dezembro des-
se ano, as ilhas do arquipélago de 
Cabo Verde a seu irmão, o Infante D. 
Fernando, herdeiro universal dos bens 
daquele, doação esta que se tornou per-
pétua e irrevogável por carta do mesmo 
D. Afonso V, datada de 19 de Setembro 
de 1462, para as “cinco ilhas descober-
tas nos dias do Infante D. Henrique 
por António de Noli, bem como as res-
tantes sete achadas pelo dito Infante 
meu irmão [D. Fernando]” – Brava, 
São Nicolau, São Vicente, Santo Antão, 
Santa Luzia, e ilhéus Branco e Raso.

Em 1462, começou a tarefa do po-
voamento das ilhas – a primeira ilha a 
ser povoada foi Santiago e a segunda, a 
ilha do Fogo, entre 1480 e 1493 – como 
forma de fazer delas um ponto de apoio 
à navegação e de assegurar a continui-
dade das descobertas mais para o sul 
e do comércio na costa; mas, “por ser 
tão alongada de nossos regnos a gen-
te não quer em ela [Santiago] ir viver 
senão com mui grandes liberdades e 
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franquezas e despesa sua”. Por isso, e 
a pedido do Infante D. Fernando, con-
cedeu o rei que “os moradores da dita 
ilha que daqui em diante para sempre 
hajam e tenham licença para cada vez 
que lhes prover poderem ir com navios 
a tratar e resgatar em todos os nossos 
tratos das partes da Guiné” (Ribeiro, 
1955: 95).

O Infante D. Fernando e El-Rei D. 
Afonso V mandaram para ali algumas 
famílias do Alentejo e do Algarve, que 
se estabeleceram nas ilhas de Santiago 
e do Fogo. A estes primeiros colonos 
seguiram-se portugueses que “aban-
donavam a sua pátria procurando ali 
maiores interesses” e os degredados 
que para ali eram enviados para ex-
piar os seus crimes, para além de uma 
grande quantidade de escravos negros 
levados da costa da Guiné (Chelmicki 
e Varnhagen, 1841).

Em navios do resgate, logo vieram 
escravos cativos para o povoamen-
to das ilhas. A primeira leva é assim 
imaginada e recriada poética e drama-
ticamente pelo mesmo Jorge Barbosa 
(Barbosa, 2002:420-423):

Era antigamente
a primeira nau de escravos
no rumo do Arquipélago
rápida navegando
sob o impulso dos alísios.
……………………………

Ora pela viagem
um dia de repente
o céu e o mar escureceram
……………………………

Depois que afinal
amainou a fúria
dos ventos e das vagas
abriram ao ar e ao sol
a boca de escotilha.
Ao odor que havia
juntou-se e veio ao cimo

outro mais nauseante
dos corpos dos negros que morreram
de pânico sede e asfixia
nos três dias e três noites da tormenta.
……………………………

E o capitão ordenou
a baldeação sem demora
do porão e dos escravos
em grupos vigiados
ao longo do convés.
……………………………

Assim aportou
a primeira leva
que vinha cativa
para o povoamento das ilhas.

As condições naturais

Com uma superfície aproximada de 
4.033 km2, Cabo Verde tem um clima 
caracterizado pelo contraste de duas 
estações perfeitamente marcadas: a 
das “águas”, a mais quente, de Agosto 
a Novembro, de chuvas intimamente 
ligadas à deslocação setentrional da 
convergência intertropical; e a das 
“brisas”, de Dezembro a Junho, mais 
fresca e seca, em que predomina a ac-
ção dos alísios, que tempera muito um 
clima que no continente é mais penoso. 
As chuvas, quando abundantes e bem 
distribuídas, asseguram a agricultura, 
base da subsistência e de toda a econo-
mia; a escassez delas origina crises de 
miséria e de fome (Amaral, 1964).

Cada ilha, contudo, é dotada de 
um aspecto diferenciado. Se os con-
dicionalismos geológico e histórico 
são diferentes, as ilhas, ao longo dos 
séculos de povoamento, ganharam 
características que por vezes chegam 
quase a individualizá-las. A sua po-
sição no mar, a sua superfície arável, 
as possibilidades industriais, a abun-
dância ou escassez das suas águas, o 
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povoamento mais ou menos antigo, o 
grau diverso dos cruzamentos da po-
pulação e a emigração deram a cada 
uma fisionomia própria.

São Vicente foi o porto na encruzi-
lhada de duas grandes rotas oceânicas, 
o estrangeiro instalado na exploração 
do porto e a formação de uma cidade 
parasitária deste. Santiago fora a pos-
se pelos donatários e a ocupação pelo 
escravo. O Fogo foi o povoamento agrí-
cola. Santo Antão foi a ocupação agríco-
la. São Nicolau foi a ocupação agrícola 
e eclesiástica. Ao Sal e ao Maio, a in-
dústria salineira. Boa Vista e Maio a 
pecuária. A Brava, a ocupação agrícola 
e a emigração.

Com uma economia essencialmen-
te agrária, as ilhas atravessaram, ao 
longo dos tempos, grandes calamida-
des devidas a estiagens. Quase sem-
pre aparecem as primeiras chuvas em 
fins de Julho e duram até Novembro, 
quando cessam por completo. Assim, 
em grande parte do ano não há cultu-
ra, pois, além das sementeiras de mi-
lho, feijão e batatas, que se fazem na 
estação pluviosa, existem apenas mais 
algumas cultivadas nos vales, que são 
sustentadas pelas fracas nascentes de 
água (Brito-Semedo, 2006).

Os ingredientes e os 
condimentos trazidos de 
várias latitudes

Com a chegada do branco e do negro 
às Ilhas de Cabo Verde, confrontando 
as duas culturas em presença no mes-
mo espaço limitado e de convivência, 
terá ocorrido em ambos os grupos um 
duplo processo de desintegração e de 
nova organização das suas identida-
des culturais. Para além disso, todo 
esse ambiente terá proporcionado ao 

mestiço nascido desse cruzamento, ain-
da sem uma identidade étnica definida, 
o confronto entre as diferenças cultu-
rais dos seus progenitores – a europeia 
do pai e a africana da mãe, na sua 
generalidade – e criar uma identida-
de cultural própria, a cultura crioula, 
que se caracterizava essencialmente 
por um sentimento de diferença como 
resultado da mistura das duas.

Nesse processo de aculturação ou de 
contacto de culturas, operaram simul-
taneamente forças que terão actuado 
em direcções opostas, umas tendendo 
para a manutenção de particularismos, 
outras agindo no sentido da conver-
gência e da afinidade. Referindo-se a 
Santiago, o geógrafo português Ilídio 
Amaral (Amaral, 1964) explica que, de 
uma ilha que encontrou deserta, o ho-
mem criou uma ilha crioula, marcan-
do-a com um traço original:

Para a sua ocupação e povoamento foi 
preciso introduzir tudo: homens, ani-
mais, culturas alimentares de Portugal, 
da África, do Brasil e da Índia. Nela se 
experimentaram e cruzaram influências, 
se caldeou um novo tipo humano, um novo 
tipo de mentalidade e até de linguagem: 
o crioulo [...]. Por toda a parte ainda são 
bem nítidos os traços originais desses 
cruzamentos: o pilão africano e a mó de 
pedra metropolitano; o batuque, tipica-
mente africano, muitas vezes acompanha-
do com ferrinhos de Portugal; o banco de 
ouri [jogo africano], que toda a gente joga; 
as culturas de subsistência, com base no 
milho introduzido no Brasil, exploradas 
por métodos africanos, mas em campos 
cuja arrumação recorda os da Metrópole; 
etc. Verdadeiro laboratório, plataforma 
rolante para todo o mundo, dela saíram 
os homens e os produtos da colonização 
das outras ilhas do arquipélago; dela par-
tiram os primeiros gados para o Brasil, e o 
milho para a África (op. cit., p. 19).

Apesar de vários trabalhos já rea-
lizados por especialistas na matéria, 
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nomeadamente, A. Chevalier (1935), 
Teixeira e Barbosa (1958) e Barbosa 
(1961), está ainda por fazer a histó-
ria do povoamento botânico das ilhas. 
Todavia, o Padre Brásio (1962) man-
tém como certo que as plantas úteis do 
arquipélago não são indígenas, mas 
importadas. Estão neste caso, o milho, 
a mandioca (América), a mangueira 
(Ásia), o abacateiro (América), a jaca 
(Malásia), a amendoeira índica (Índia), 
a purgueira, a papaia, o amendoim, o 
algodão, o tabaco, o sisal (América), o 
tamarindeiro (África tropical e Índia), 
o café (Abissínia e Angola).

Ao lado de costumes e hábitos de im-
portação europeia, encontram-se na so-
ciedade cabo-verdiana reminiscências 
de formas sociais, costumes e processos 
negro-africanos; amalgamando-se com 
pratos de cozinha puramente portu-
guesa, existem formas de alimentação 
de origem ou influência negro-africa-
na; ao lado da família monogâmica, de-
tecta-se uma acentuada tendência po-
ligâmica; a par da canção portuguesa 
ou ocidental, ondulam pelo ar a morna, 
o batuque, a finaçon1 (Duarte, 1999). 

O sociólogo brasileiro Gilberto 
Freyre, depois de uma visita meteórica 
às ilhas de Santiago, São Vicente e Sal, 
entre 19 e 29 de Outubro de 1951, con-
cluíra, em Aventura e Rotina (Freyre, 
1953), tratar-se Cabo Verde de um caso 
de predominância de cultura africana, 
caracterizando-o por uma confrange-
dora pobreza de apports etnoculturais, 
para além de não esconder o desdém 
e a repulsa que o crioulo lhe causara, 
enquanto “dialecto que nenhum portu-
guês ou brasileiro é capaz de compreen-
der senão depois de iniciado nos seus 
segredos” (op. cit., p.240).

1 Uma das componentes do batuque, que consiste no 
canto por uma solista, improvisado ao sabor da fantasia 
e de um bater de palmas por um grupo, que faz um 
coro de fundo.

Baltasar Lopes (Lopes, 1956), para 
contestar o autor de Casa Grande & 
Senzala (1933), o “Messias” que os 
tinha desiludido, e menorizar a com-
ponente africana do composto crioulo, 
inventariou e sistematizou o carácter 
regional (europeu) das ilhas. Assim: a 
culinária, o artesanato, o folclore no-
velístico, o folclore dos provérbios e das 
adivinhas, os jogos infantis, a música 
popular e sua instrumentação, as fes-
tas populares (a Santa Cruz, o Santo 
António, o S. João, o S. Pedro, o Santo 
André, a Nossa Senhora da Lapa e 
da Luz, a matança do galo no dia de 
Pascoela) e, a dominar tudo, o facto im-
portantíssimo de o arquipélago dispor 
de um instrumento de comunicação, a 
língua crioula.

Procurando explicar as causas que 
teriam propiciado em Cabo Verde um 
povo culturalmente individualizado, 
Gabriel Mariano (Mariano, 1991) apre-
sentou a hipótese de as características 
do meio físico terem influído nos pro-
cessos de exploração económica e estes, 
por sua vez, terem actuado poderosa-
mente tanto na mestiçagem como na 
sua estabilização social e cultural.

Os sabores, os sons e os 
ritmos crioulos dão sentido à 
vida

À gastronomia cabo-verdiana jun-
tam-se as manifestações musicais e as 
danças tradicionais, constituindo-se 
num triângulo em equilíbrio perfeito 
para celebrar a fertilidade, o sustento 
e a alegria ou a tristeza, festejando a 
vida – o nascimento, o casamento, as 
datas comemorativas – e também o 
choro e a consternação da morte.
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Os sabores

Desde o final do século XX, vem 
sendo criticado o estilo de vida estres-
sante do homem moderno, que o leva 
ao consumo de refeições fast food, que 
podem ser preparadas e servidas num 
intervalo pequeno de tempo. Em con-
traposição, surgiu em Itália, em 1986, 
um movimento chamado slow food, com 
o objectivo de promover a cultura da 
comida e do vinho, e que actualmente 
também defende a biodiversidade ali-
mentar e agrícola no mundo inteiro.

Na verdade, a comida em Cabo 
Verde é feita, por grande parte da po-
pulação, de forma ainda tradicional, 
com tempo, em fogão ou caldeirão de 
ferro, cozido à lenha e em lume bran-
do, o que lhe dá um sabor muito mais 
apurado, cabendo na categoria de slow 
food. Enquadram-se neste grupo os al-
moços de fim-de-semana, que começam 
a ser confeccionados de manhã muito 
cedo, ou mesmo de madrugada, são ser-
vidos tardiamente e arrastam-se por 
muitas horas, às vezes até à noite, ou 
os almoços de casamento tradicionais, 
onde são servidos vários pratos, poden-
do ir até sete, como acontece em São 
Nicolau.

Usando os recursos e a produção lo-
cais, a dieta alimentar cabo-verdiana é 
na base do milho e de feijões com carne 
de porco, “bode capado”2 e galinha (nas 
zonas rurais) ou peixe, principalmente 
atum, chicharro e cavala, em vez de 
carne (nas zonais litorais). A doçaria é 
feita com a fruta existente e em maior 
abundância na maior parte do ano, 
como a banana e a papaia, recorren-
do também ao milho, à batata-doce, à 
mandioca, ao coco e ao queijo de cabra.

2 “Bode capado”, caprino macho castrado, criado para 
a engorda.

Para além dos pratos nacionais – a 
cachupa3, a papa-de-milho, o cuscuz4, a 
camoca5 ou o caldo-de-peixe – existem 
outros pratos típicos regionais, como 
o xerém (ilhas de Santiago, Fogo e 
Brava)6,  a djagacida (ilhas do Fogo e da 
Brava)7, o guisado de Manuel António8  
e o molho de São Nicolau9 (ilha de São 
Nicolau), o totoco10 (ilha Brava) e a ba-
tanca11 (ilha do Fogo) (cf. Receitas em 
Chantre, 1993). 

Confecionam-se ainda pratos apro-
priados para a ocasião das festas re-
ligiosas e de romaria, pelo casamento 
e, mesmo, pela morte. A trutchida12 
e o cozido de peixe-seco acompanha-
do de mandioca, batata-doce, bana-
na verde, couve e repolho, servido 
com xerém com leite-de-coco (ilha de 
Santiago), pelo Dia de Cinzas; a ca-
chupa de milho-em-grão (ilha de São 
Vicente)13, pela Festa do Colá San Jôn; 
o xerém-de-festa e o guisado de car-
ne, pelas Festas da Bandeira (ilha do 
Fogo) e dos Santos Padroeiros (ilhas 
de Santiago e Fogo)14; o feijão-pedra 

3 Prato cujo ingrediente-base é o milho, misturado com 
uma variedade de feijões, hortaliças, carne de galinha e 
de porco e enchidos.
4 Uma espécie de bolo de farinha de milho cozido ao 
vapor. Come-se cortado às fatias e barradas com man-
teiga ou mel-de-cana.
5 Farinha de milho integral torrado, usada para pôr no 
leite.
6 Xerém-de-festa (milho “cochido”, partido ao meio), 
xerém com leite de coco (farinha grossa de milho com 
leite de coco), xerém com capa (farinha grossa e fina de 
milho moldada em forma de espiga  forrada, com capa).
7 Farinha de milho grossa cozida a vapor, em camadas 
alternadas com feijão (feijão-pedra, feijão-figueira ou 
fava cozida).
8 Um guisado de batata, mandioca, inhame, abóbora e 
banana verde, sem qualquer carne.
9 Em tudo semelhante ao molho de Manuel António, 
mas com carne de capado ou de galinha.
10	 Massa de milho em formato de rolinhos, para integrar 
o guisado.
11 Massa de farinha de milho espalmada, cozida numa 
grelha sobre brasas.
12 “Trutchida”, uma espécie de sopa espessa de feijão-
-pedra seco e sem casca.
13 Milho verde em grão.
14 É parte integrante das Festas da Bandeira o ritual do 
“Pilão”, para a preparação do xerém,  e  a “Matança” 
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com xerém e guisado de carne, pelo 
Casamento; o feijão-pedra com xerém, 
pela Festa da Morte. 

Os sons e os ritmos crioulos

Os sons e os ritmos acompanham a 
vida do homem das ilhas nos seus afa-
zeres, nos seus momentos de ócio ou de 
brincadeira e, também, nos momentos 
de celebração religiosa, revelando-se 
nas cantigas de trabalho, de ninar, de 
curcutiçan e nos cânticos litúrgicos, 
nas suas mais diversas formas.

As cantigas de trabalho, próprias 
das ilhas agrícolas de Santo Antão, 
São Nicolau, Santiago, Fogo e Brava, 
segundo Oswaldo Osório (Osório, 
1980), são de dois tipos. O primeiro, as 
cantigas agrícolas, produto do meio ru-
ral tradicional agro-pastoril, por deter-
minantes de natureza geoeconómica e 
com utilização em épocas precisas, tais 
como as cantigas de guardas-de-semen-
teiras, de curral-de-trapiche15, também 
conhecidas por colá boi16, e as de mon-
da; e o segundo, as cantigas marítimas, 
surgidas de actividades ligadas ao mar, 
de pescadores e de marinheiros, todas 
adstritas aos aspectos práticos decor-
rentes das actividades económicas do 
povo das Ilhas. 

As cantigas de ninar são cantilenas 
que, entoadas no compasso binário, 
servem para embalar as crianças. Elas 
revelam crenças ancestrais e têm o pro-
pósito de esconjurar o mal e proteger o 
menino durante o sono. Um exemplo 
disso é a morna “Ná, ó menino ná...” 
(“Não, ó menino não...”), de Eugénio 
Tavares (Tavares, 1996:112):

de animais, para o guisado dos almoços dos festeiros.
15	 Curral-de-trapiche é o terreiro onde os bois fazem gi-
rar o trapiche para moer a cana. As cantigas ali entoadas 
são também conhecidas por “colá boi”, significando o 
termo “colá” cantar, falar em voz alta.
16	 Cantiga do camponês de Santo Antão, que tem por 
finalidade acalmar o boi e prepará-lo para iniciar a faina 
do trapiche.

Ó rosto doce de ojo maguado,
Es bo cudado
Botal pa traz!
Nhor Des ta dano um bida de paz,
Ó nha Pecado
De ojo maguado!
Ná, ó menino ná,
Sombra rum fugi di li!
Ná, ó menino ná,
Dixa nha fijo dormi...

Sono de bida, sonho de amor,
Ou graça, ou dor...
És é nós sorte...
Se Deus, más logo, mandano morte,
Quem que tem medo
Ta morrê cedo.

Toma nha ombro, encosta cabeça,
Já’n dabo peto,
Amá ragaz!
Ó espírito doce, ca bo tem pressa:
Deta co geto,
Dormi na paz...17

Teixeira de Sousa (Sousa, 1936) 
explica que, na ilha do Fogo, após um 
dia inteiro de trabalho, os campone-
ses reúnem-se à noite para espairecer. 
Cantam mornas, dançam, contam his-
tórias, “botam adivinhas”.

17 Ó rosto doce de olhos magoados
As tuas preocupações?
Deita-os para trás!
Senhor Deus dar-nos-á uma vida de paz
Ó meu Pecado
De olhos magoados!
Não, ó menino não,
Sombra ruim foge para bem longe!
Não, ó menino não,
Deixa em paz o meu filho, para que durma...

O sono da vida, sonho de amor,
Ó graça, ó dor...
Esta é a nossa sorte...
Se Deus depois nos mandar a morte
Quem tem medo
É que morre depressa.
Toma o meu ombro, encosta a tua cabeça,
Já te dei o meu peito,
Bem como o regaço!
Ó espírito doce, não tenhas pressa:
Deita-te com jeito,
Dorme em paz...
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Quando as lendas ou as adivinhas 
não agradam, um dos assistentes cai 
sobre o narrador de histórias ou do “bo-
tador” de adivinhas, ridicularizando-o 
com versos os mais mordazes possíveis 
(o curcuti). Aponta-lhe as qualidades 
vis e os defeitos físicos, compara-o a um 
tipo de homem (ou de mulher) abjecto, 
já conhecido; considera-o um “não-sa-
be-nada”, um “zé-ninguém”.

O atingido, porém, ouve com cal-
ma a injúria e responde, em seguida, 
com versos improvisados, com toda a 
paixão, com todo o frémito. Esses ver-
sos provocam o riso a quem os escuta, 
porque são combinações de expressões 
grotescas de efeito muito cómico.

Esta veia poética, que se terá man-
tido através de séculos desde os antigos 
trovadores portugueses, revela-se nas 
cantigas de curcutiçan, que evocam as 
cantigas de maldizer da literatura me-
dieval portuguesa.

Também podem ser consideradas 
cantigas de trabalho os pregões das 
peixeiras e dos miúdos que vendem 
água ou fresquinha (gelado), anuncian-
do com cânticos os seus produtos.

Os cânticos religiosos – as divinas 
(cânticos oratórios para salvação das 
almas do purgatório)18 – acontecem em 
épocas específicas e são cantadas “à ca-
pela” por mulheres e homens, às vezes 
a três vozes em uníssono, e em solo, ao 
qual responde o coro, acompanhado pelo 
povo fora das igrejas – e as rezas (as la-
dainhas e a Salve Rainha)19  ligadas às 
práticas fúnebres que derivam da tradi-
ção da esteira (cf., Gonçalves, 2006)20.

18	 O Cântico da Divina só existe em São Nicolau.
19	 Persiste ainda hoje, mas só em Santiago e em al-
gumas localidades, principalmente do interior, ou em 
comunidades como a dos Rabelados.
20	 Período de oito dias em que a família do morto deve 
permanecer sentada na esteira. Na noite do oitavo dia, 
há a “véspera”, um conjunto de rezas e hinos entoados 
em coro, em que tomam parte numerosas pessoas.

As formas musicais e as 
danças tradicionais

Ao longo dos tempos, estiveram 
em voga, na maior parte das ilhas de 
Cabo Verde, várias formas musicais 
das mais diversas origens, como o ma-
xixe, o tango, o galope, a contradança, 
o bolero, a mazurca, a valsa, a polca, o 
foxtrot e o samba, que eram utilizadas 
nos bailes. Contudo, constitui música 
popular genuinamente cabo-verdiana, 
tocada e dançada nos bailes, a morna, 
a coladeira e o funaná. 

A morna, na opinião do Maestro 
Alves dos Reis (Reis, 1984:9), “nasceu 
do povo que a criou, banhando-a com 
as lágrimas das suas mortificações, 
resignações e sofrimentos, e [...] essas 
melodias não são outra coisa senão 
a exaltação ou o queixume eterno da 
alma caboverdiana, no que ela tem de 
mais comovente, de mais extravagante 
e de mais tumultuoso”. Assim sendo, a 
sua fina emotividade informa, segundo 
Teixeira de Sousa (Sousa, 1958: 9), a 
“encruzilhada conflitual de duas rea-
lidades antagónicas: dum lado a terra, 
a mãe, a cretcheu (a noiva); do outro, a 
nostalgia dos países distantes”.

Considerando as linhas de incidên-
cia cultural nas três áreas – Portugal, 
Brasil e Cabo Verde – não é de estra-
nhar a possibilidade de haver formas 
de semelhança entre o fado e a morna. 
Contudo, está-se em crer que esta, ao 
que tudo indica, mais antiga do que 
aquele, é uma expressão da maneira de 
ser e de estar do homem cabo-verdiano 
e da sua cabo-verdianidade, a expres-
são do sentimento popular dos amores 
infelizes e da saudade da amada e da 
terra querida (Martins, 1989).

A coladeira é um género de música 
mais moderna e com um ritmo mais 
rápido, com a sua origem na morna 
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e noutros ritmos existentes em Cabo 
Verde. Segundo Manuel Ferreira 
(Ferreira, 1985), a coladeira teria sur-
gido em S. Vicente no segundo lustro de 
cinquenta, tendo-se rapidamente espa-
lhado pelo Arquipélago. Contudo, sabe-
-se que a primeira coladeira poderá ter 
sido “Abissínia”, de autoria de António 
Silva Ramos, “Antône Tchitche”, com-
posta em 1935, na sequência da ocu-
pação da Etiópia pela Itália fascista de 
Mussolini (Brito-Semedo, 2006).

De acordo com o Maestro Jorge 
Monteiro, “Jotamont” (Monteiro, 
1987), na sua explicação teórica sobre 
a origem da coladeira, trocando-se o 
compasso quaternário para binário, 
obtém-se na morna – pelo menos nas 
mais antigas – um ritmo rápido seme-
lhante à coladeira.

Esta forma de expressão musical, 
que funciona como sátira social e en-
tronca no processo de escárnio e maldi-
zer da literatura medieval portuguesa, 
critica, com sarcasmo e humor refina-
do, a sociedade mindelense.

O funaná é uma música em com-
passo binário, com andamento duplo, 
lento-médio e rápido, inicialmente pre-
sente apenas no interior de Santiago, 
que passou para a cidade no período 
a seguir à independência nacional, em 
1975, com algumas mudanças no cam-
po instrumental. Dança-se aos pares 
com movimentos do quadril cadencia-
dos, sensuais e vivos (Brito, 1998).

Só nos anos oitenta, este almejado 
terceiro género musical consegue im-
por-se na sua plenitude em todas as 
ilhas como música nacional, em pé de 
igualdade com a morna e a coladeira, 
graças ao esforço do conjunto musical 
“Bulimundo”, sob orientação de Carlos 
Alberto Martins, “Catchás”, que reto-
ma o princípio do “retorno às fontes”, 
seguido por Norberto Santos Tavares. 

Na opinião de Carlos Gonçalves 
(Gonçalves, 2006:71), “o Funaná trans-
formou-se numa das maiores conquis-
tas no domínio da música, no Pós-
Independência de Cabo Verde”.

Até antes da República (1910), se-
gundo Célia Reis (Reis, 2001), dança-
va-se em todas as ilhas o Landum (ou 
lundum), tornando-se raro a partir de 
então, sendo hoje praticamente inexis-
tente, sobrevivendo apenas na ilha da 
Boa Vista, onde é tocada especialmente 
por ocasião das festas de casamento.

Nas décadas de setenta e oitenta 
do século XX, surgiu em Cabo Verde 
o género balada, com conteúdo marca-
damente revolucionário, reivindicativo 
e de denúncia social (cf. Brito-Semedo, 
1999).

Existe ainda o batuque, a única ilha 
onde é celebrado é Santiago, de origem 
africana e constituído pelo batuque pro-
priamente dito – canto com uso da cim-
bô21 e batimentos vigorosos e em ritmo 
acelerado das mãos sobre um chumaço 
de panos colocado entre as pernas (a 
tchabéta) e dança ritmada das ancas (o 
torno) – e pela finaçom, canto por uma 
solista, improvisado ao sabor da fan-
tasia e bater de palmas por um grupo 
de mulheres que faz “baixão” ou coro 
de fundo, marca presença obrigatória 
nas festas de casamento do interior de 
Santiago (cf. Lopes, 1949). Toda esta 
magnificência de sons, ritmos, dança 
sensual e êxtase, simbolizando o acto 
sexual, funciona como uma preparação 
para a primeira relação sexual da noi-
va. A abundância da comida, por sua 
vez, remete para a fertilidade.

21 O cimbó ou a cimbôa é um instrumento musical de 
construção rudimentar. Tem um bojo de cabaça forrado 
de pele como tambor (o reflector dos sons), um braço 
de madeira terminado por uma caravelha (o nome mais 
comum é cravelha), um cavalete e um arco, tendido por 
crinas untadas de breu (ou pez), como de crinas também 
é a sua única corda vibrátil. Pedro Cardoso, in Folclore 
Caboverdeano, Porto, 1933.
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As festas da bandeira, celebradas na 
ilha do Fogo, por ocasião do 1.º de Maio, 
dia de S. Filipe, e no mês de Junho, nos 
dias de S. João e S. Pedro, são aqui tra-
zidas pelo exemplo perfeito dessa inter-
-relação entre a gastronomia, a música 
(tocar do tambor e canto) e a dança.

A festa começa com o “pilão” – o 
pilar do milho para o xerém-de-festa 
– com três mulheres ou raparigas a 
trabalhar em simultâneo em cada pi-
lão, ao som e no ritmo de canções apro-
priadas, operação essa que é dirigida 
por uma mulher idosa. Em paralelo 
à actividade do “pilão”, há a matança 
das reses para a festa, também acom-
panhada de danças e cânticos.

A festa do colá San Jôn, ou de São 
João Baptista, celebrada a 24 de Junho 
e uma das principais festas populares 
nas ilhas de Barlavento (Santo Antão, 
São Vicente e São Nicolau) e na Brava, 
pelas suas características distintas e 
originais na sua componente da músi-
ca e da dança, é igualmente relevante 
para o nosso estudo. 

Em São Vicente, a festa decorre 
na Ribeira de Julião, localidade que 
dista poucos quilómetros da cidade 
do Mindelo. Mesquitela Lima (Lima, 
1992) descreve-a como uma espécie de 
romaria, onde há de tudo: missa, co-
meres, beberes e dança, acompanhada 
de tambores e de apitos. A dança é a 
umbigada22, denominada colá San Jôn, 
sobretudo praticada entre mulheres, 
mas também entre homem e mulher. 
Os tambores, cuja forma é de origem 
portuguesa, são tocados com bague-
tes, porém num ritmo sincopado niti-
damente africano. Tambores e apitos 
dirigem as dançarinas, que aceleram 
as umbigadas consoante o toque.

22	 Um movimento ritmado em que os pares chocam os 
umbigos.

Jorge Barbosa (op. cit., pp. 263-267) 
descreve a festa em forma de versos:

Vai o povo também
vai seguindo e dançando
a dança alucinada
do choque
violento dos abdómens

entre apitos
gritos
e delírios
ao compasso da toada
guerreira dos tambores.

Segui depois tocadores
com os vossos tambores a rufar
com o povo a dançar
entre gritos e apitos
segui pela estrada
da Ribeira do Julião.

..................................

O tempero final

Fazendo um remate final em sínte-
se, compondo e enfeitando o prato, ce-
lebrando, com o lento ritual do tempo, 
o prazer de comer bem, acompanhado 
por um bom vinho do Fogo, música da 
terra e muita dança. São dois os recur-
sos de Cabo Verde: a sua latitude e a 
sua longitude, ou seja, a sua posição 
geográfica. Foi essa posição geográ-
fica – situada entre três continentes, 
a Europa a África e a América – que 
determinou o seu povoamento, como 
forma de apoiar os descobrimentos e 
comercializar com a costa. 

A forma de povoamento, por sua 
vez, criou o tipo crioulo, como fusão das 
duas correntes imigratórias: o branco e 
o negro. As condições naturais, por seu 
lado, condicionaram a economia e a de-
mografia do território e determinaram 
a sua História.
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A expressão do espírito do homem  
cabo-verdiano, a identidade e a espe-
cificidade da sua cultura, em suma, a 
crioulidade, é visível na língua cabo-
-verdiana, na manifestação da cultura 
popular (literatura oral, música, festas 
tradicionais, gastronomia, etc.) e nas 
formas cultas da sua literatura.

Procurou-se destacar, ao longo des-
te capítulo, a importância que a gas-
tronomia, a música e a dança têm em 
todo o ciclo de vida do homem cabo-ver-
diano, do nascimento à morte, e como o 
caracterizam e lhe dão sentido à vida.

É assim que se deu a conhecer a gas-
tronomia local, apresentando os pratos 
nacionais, os pratos típicos regionais e 
os pratos próprios para a ocasião das 

festas religiosas e de romaria, pelo ca-
samento e, mesmo, pela morte.

A nível dos sons e dos ritmos cabo-
-verdianos, apresentou-se as cantigas 
de trabalho, de ninar e de “curcutiçan” 
e, mesmo, os cânticos religiosos. Foram 
também objecto de análise as formas 
musicais e as danças tradicionais.

Conclui-se que o homem das ilhas 
celebra a alegria e a festa da vida e, 
também, o choro e a tristeza da morte, 
tudo à roda de grandes panelas, muita 
música e alguma dança. E o que ca-
racteriza o cabo-verdiano e o distingue 
enquanto povo é a sua cultura crioula, 
resultado da sua mestiçagem, factor 
fundamental nessa interacção existen-
te entre a gastronomia, as manifesta-
ções musicais e as danças tradicionais.
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Adenda

Jorge Barbosa
“A Terra”
In Obra Poética por Jorge Barbosa, 
2002

Terra fértil 
Das bananeiras, das laranjeiras, 
Dos acajus, 
Dos cafeeiros, das uvas, dos batatais; 
Do milho que dá cachupa, o cuscuz, 
A batanca, o gufongo; 
Das canas 
Que dão grogue e mel... 

Terra fértil 
– das oleaginosas, 
Das acácias, dos cardeais, 
Das roseiras, 
Dos marmeleiros, das goiabeiras, 
Das árvores resinosas, 
Das árvores de fruta. 
Das árvores de sombra... 

Terra fértil
Do queijo sadio!... 

Terra fértil!... 

Se não cai a chuva, 
–  o desalento 
A tragédia da estiagem! – 

………………

----------------------------------

Manuel Lopes
Chuva Braba, 1956

O almoço tinha sido fraco. Estavam 
ambos esfomeados. Não havia para o 
jantar fritos nem outros disfarces. 
Cachupa só, mas abundante e sobretu-
do apurada e “com todos os matadores”. 
Maria Lé serviu-lhes primeiro o caldo, 
apanhado à tona da anela, gorduroso 
e substancial. Pousou no centro da 

mesa com toda a cautela, porque vi-
nha a transbordar, um travessão com 
a cachupa fumegante e cheirando bem. 
“Cheirando a cachupa mesmo” – co-
mentou Joquinha.

– Assim mesmo é que recomendei. 
Nha Maria Lé sabe do ofício, fez exac-
tamente como eu queira. Tudo caldea-
do. Não concordo nada com duas tra-
vessas, uma de cachupa só e outra de 
cozido. Cachupa para mim é tudo o que 
sai da mesma panela.

… Joquinha sorveu mais colheradas.
Uma panela só é o que eu dizia ao 

André. Não gosto de separação. Não 
é, há Maria Lé? Casados é na mesma 
cama.

– Olá, se é, Nho Joquinha, respon-
deu Maria Lá com a boca torcida de sa-
tisfação, e esfregando as mãos no aven-
tal. A gente faz separação por grandeza. 
É mesma coisa na comida. Também p’rá 
dar ideia de muitos pratos, como se fos-
sem os olhos a comer e não a boca. P ŕa 
mim isso é uma falsidade.

O prato, apesar de bastante largo e 
fundo, transbordava. Joquinha sorveu 
umas colheradas de caldo. Quando o 
conteúdo desceu ao nível conveniente, 
deitou-lhe dentro a cachupa, um naco 
de carne de proco, talhadas de batata 
doce e de mandioca, uma porçãozinha 
de couve, uma banana verde, uma ra-
cha de abóbora já a desfazer-se.
------------------------------

Vinício (Manuel Ribeiro de Almeida)
“Nha Maria Clara”
In Cabo Verde – Boletim de 
Propaganda e Informação

– Laurinda, vamos arranjar uma 
janta desenfastiosa para o pai. Quando 
repousares o almoço e tiveres tratado 
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da loiça, vais ao “pelourinho” (1) e tra-
zes: de peixes “palombetas” e “olhos 
largos”, uma bananinha verde, man-
dioca, batata doce, batata inglesa (2) 
e um bom raminho de coentros; ma-
lagueta ainda temos em casa. Passas 
pelo Matias e tomas meio quarto de 
“azeite doce”. Com estes ingredientes 
e mais uns dentinhos de alhos, faze-
mos aí um esplêndido caldo de peixe de 
comer e chorar por mais. Engrossas o 
caldo assim bem adubado com um pou-
co de “farinha de pau”.
-----------------------------

Félix Monteiro
“As Bandeiras da Ilha do Fogo. O 
Senhor e o Escravo Divertem-se”,
In Claridade – revista de arte e le-
tras, N.º 8, Maio de 1959, p. 11.

É uma simples tarefa caseira – pilar 
milho para xerém-de-festa que se trans-
forma em espectáculo, pois é executada 
ao som e no ritmo de canções apropria-
das, com o nome genérico de “brial” de 
pilão. Canções do trabalho, na aparên-
cia, mas possivelmente parte do ritual 
preparatório de repasto comum, porque 
o xerém assim preparado destina-se à 
chamada “ceia de canisade” na qual 
tomam parte todos os componentes do 
grupo que festeja a Bandeira no quintal 
da casa do festeiro.

A operação é geralmente dirigida 
por uma mulher idosa, que tem a seu 
cargo a distribuição de milho e água 
pelos pilões e a recolha do xerém quan-
do o considera devidamente prepara-
do, depois de passar por bandejas ou 
“balaios de tenter”, para o que fiscaliza 
com atenção todas as fases da tarefa, 
sem contudo deixar de cantar e bater 
as palmas cadencialmente, como fazem 
as outras mulheres e raparigas que 

tomam parte na festa, e se agrupam 
ao lado dos tambores ou dos pilões.

Em cada pilão trabalham três mu-
lheres ou raparigas, cada uma com o 
seu respectivo pau-de-pilão, que mane-
ja com habilidade e desenvoltura, em 
movimentos graciosos e bem marcados 
– três pancadas em, dois tempos – ao 
som dos tambores, das cantigas de 
pilão, do bater das palmas, dos paus-
-de-colêxa, um compasso binário, tudo 
combinado num ritmo brilhante, certo 
mecânico, dir-se-ia que numa sugestão 
instintiva da regularidade rítmica das 
máquinas, com que nem sequer sonha-
vam os antigos escravos a quem se deve 
a introdução deste número no progra-
ma das Bandeiras.

As canções variam, sucedem-se 
uma à outra, à medida que se rendem 
as cuchideiras, o que se faz no meio de 
grande alarido, sobretudo quando estas 
se aguentam com firmeza e entusiasmo 
sob o estímulo das cantadeiras, mas o 
ritmo mantem-se inalterável, vivo, na 
marcação segura dos paus-de-colêxa, 
em ancadas secas vibradas com frenesi 
nas bordas do pilão ou tocadores acoco-
rados entre as pilandeiras.

Com a recolha da última porção de 
xerém preparado com esse cerimonial 
termina a tarefa, que pode continuar 
no dia seguinte, quando necessário, 
mas sempre de forma que o último 
“pilão” preceda a antevéspera do dia 
do Santo festejado, reservada a outras 
cerimónias.
---------------------------------

Teixeira de Sousa
Ilhéu de Contenda, 1978

Junto ao portão do jardim os ho-
mens estacaram em semicírculo, os ca-
bos das enxadas encostados aos peitos 
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suados. Escorria-lhes suor pela cara 
abaixo, as camisas podiam-se torcer de 
encharcadas. Caía uma chuvinha miú-
da como urina de mosca. Afrouxaram 
os chapéus, olharam para o céu donde 
pingava fartura. Das gargantas intu-
mescidas jorrou um Salve-Rainha sen-
tido. O solista esganiçava notas que o 
coro abafava com acordes graves. Os 
borrifos persistiam, refrescando os ros-
tos encalorados.
--------------------------------

Germano Almeida
O Mar na Lajinha, 2004

A Maribel mora no Alto da Cruz 
de Espia, mas religiosamente está na 
Lajinha todos os dias por volta das seis 
e meia da manhã, é ela quem fornece o 
pequeno-almoço a grande número dos 
trabalhadores da EMPA e também a 
muitos estivadores da ENAPOR: um 
pão de trigo tipo brindeira que abre ao 
meio com uma enorme faca de cozinha 
e depois lambuza por dentro com um 
espesso doce de goiaba ou de marme-
lo que com uma colher de pau retira 
de um grande frasco de vidro, daque-
les que antigamente se viam nas lojas 
cheios de drops ou pirinha das ilhas, e 
uma caneca de alumínio de café com 
leite que leva já preparado de casa 
dentro de um enorme termo marca 
giramagic que a Pantcha lhe trouxe 
de Dakar já lá vão muitos anos mas 
que continua a funcionar muito bem, a 
manter o calor como se fosse novo em 
folha, bem entendido que em grande 
parte graças à própria Maribel que o 
conserva com mimos de bebé, costuma 
dizer que se é verdade que a pobreza 
deve comprar bem para não comprar 
duas vezes, também é certo que o olho 
do dono engorda o cavalo. De modo 

que mesmo em casa é ela quem pes-
soalmente cuida dos objectos de mais 
valor ou responsabilidade como é o caso 
do giromagic ou do frasco para doces.

Não são todos os clientes da Bel que 
vão no café com leite matinal, alguns 
preferem “aquecer” o estômago com 
uma cervejinha gelada ou uma supi-
rinha, e há até aqueles que optam por 
começar o dia com um meio quartinho 
de grogue que depois abafam com dois 
ou três fonguinhos ou então pastéis de 
milho. E é por isso que a Bel compra 
o grogue que revende apenas em pro-
dutores de confiança, prefere ganhar 
pouco a envenenar os filhos de parida 
com qualquer mixórdia feita à base de 
pilhas secas, carrapate ou uma outra 
porcaria.

Noutros tempos ela também vendia 
pão de milho, pão de trança, barão, re-
buçado simples, rebuçado de mancar-
ra, pirinha das ilhas, sucrinha de leite 
de coco, e em geral todas as miudezas 
de fabrico caseiro e consumo popular. 
Mas infelizmente essas coisas acaba-
ram quase todas por sair de moda, 
substituídas que foram por artigos de 
importação, e assim ela prefere não 
empatar dinheiro em mercadorias de 
saída reduzida, optando por pacotinhos 
de bolacha tipo Maria ou em forma de 
sanduíche com cremes de sabores di-
versos e que vende por unidades, tal-
qualmente aliás os cigarros, sejam 
domésticos ou de importação.
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Resumo

Advoga-se neste artigo que, para Cabo Verde fazer da Língua Portuguesa um 
instrumento da produção do futuro, da realização de uma sociedade inclusiva, de-
mocrática e aprendente, produtora de riqueza material com base na economia do 
conhecimento, precisa de percecioná-la, quer a nível do Estado quer da Sociedade 
Civil, não como uma mera herança histórica a ser preservada por inércia sim-
plesmente, mas enquanto um instrumento de acesso, apropriação e difusão do 
conhecimento impactante. Socialmente impactante. Assim, pergunta-se quais são 
as virtualidades atuais da Língua Portuguesa que podem cursar positivamente 
as linhas que definem o desafio de desenvolvimento de Cabo Verde? O autor tenta 
responder a esta questão segundo três eixos de resposta: a inclusão educativa, a 
capacitação científica e a inserção de Cabo Verde na rede colaborativa lusófona.

Palavras-chave: Português, desenvolvimento, escola, Cabo Verde.

Abstract

This article argues that in order for Cabo Verde to make Portuguese as an 
instrument for future production, of realization towards an inclusive society, of 
a democratic and learning society, of a producer of material wealth based on the 
knowledge about the economy, it needs to perceive the country itself both from 
the perspective of a state, as well as from the social standpoint. It should not be 
comprehended merely from the historical heritage standpoint, but it should  be 
preserved as an instrument of access, ownership and dissemination of impact-
ful knowledge. Socially impactful. Thus, one may wonder what current virtual 
potential does the Portuguese language have, in regards to the challenges of a 
developing country-Cabo Verde ? The author tries to answer this question from 
three different perspectives: inclusive education, scientific training and the in-
clusion of Cabo Verde within the Lusophone collaborative network.

Keywords: Portuguese, development, scool, Cape Verde.
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1. A necessidade da inserção 
da língua portuguesa no 
projeto de país

Mesmo que de forma sui generis, 
por não ser nem língua materna nem 
estrangeira (Heimair: 2011), o por-
tuguês constitui parte integrante do 
património linguístico de Cabo Verde. 
Afinal de contas, os seus cidadãos 
são alfabetizados neste idioma, a sua 
literatura e imprensa se expressam 
maioritariamente nele, a sua memória 
histórica, idem, e assim por diante. Se 
realço isso é simplesmente para mos-
trar que, mesmo não sendo língua ma-
terna, não há como contornar a língua 
de Camões em Cabo Verde. Portanto, 
os cabo-verdianos podem – à semelhan-
ça dos cidadãos de outros países ditos 
lusófonos – afirmar, quiçá orgulhosa-
mente também, que pertencem a uma 
família linguística que é a sexta mais 
falada do mundo, idioma oficial de oito 
estados soberanos, além de se espraiar 
como língua de herança por diversos 
espaços diaspóricos nacionais, consti-
tuindo, ainda, instrumento de trabalho 
de várias organizações internacionais 
como a CEDEAO, o MERCOSUL, a 
SADC e a União Europeia. Limitada 
à pura constatação, esta afirmação 
pode, no entanto, correr o risco de ser 
inócua, no sentido estrito do termo. A 
questão pertinente que ela suscita hoje 
é a de saber o que é que este pequeno 
país arquipelágico (que tem como lín-
gua materna o “crioulo”, uma língua 
neoportuguesa, entre outras coisas) 
pode, precisa e quer fazer com este 
ativo que resulta do facto de uma das 
suas línguas, o português, ser, sob vá-
rios pontos de vista, uma das grandes 
línguas mundiais. Dito de outro modo, 
como explorar, a partir do ponto geo-
gráfico, histórico e cultural que é Cabo 

Verde, as virtualidades de uma língua 
com tão ampla trajectória no espaço e 
no tempo como é o português? Mais: 
como colocar esta língua ao serviço de 
um projeto de país? Ou seja, de um pro-
jeto inspirado no ideário da construção 
de sociedades inclusivas, aprendentes 
e produtoras de riqueza material, não 
em bases extractivas e insustentáveis 
(no sentido ambiental, social e econó-
mico da expressão) mas sim, de manei-
ra sustentável. 

Para que Cabo Verde possa perce-
cionar o português como uma “arma 
carregada de futuro”, é preciso que o 
encare, quer a nível do Estado quer da 
Sociedade Civil, não como uma mera 
herança histórica a ser preservada por 
simples inércia política e cultural ou 
como um condicionamento que tem de 
ser infelizmente gerido, mas, antes, 
enquanto um instrumento estratégico 
que, devidamente apropriado e assumi-
do, pode ser posto ao serviço da realiza-
ção dos seus próprios projetos de futu-
ro. Uma atitude assim implica resolver 
e desembaraçar-se do passivo histórico 
que decorre do facto de o português ter 
sido a língua de dominação colonial 
bem como de eventuais continuidades 
pós-coloniais; requer, igualmente, o 
apartar-se da lusofonia enquanto mero 
discurso de grandeza imperial disfar-
çado, retocado e atualizado, tendo como 
propósito compensar o trauma de um 
Portugal pequenino e diluído na União 
Europeia, como nos alertara enfatica-
mente Alfredo Margarido (2000). Em 
suma, uma atitude assim requer um 
olhar virado para o futuro.

 Postas as coisas neste pé, é forçoso 
constatar que há uma enorme distân-
cia entre as potencialidades atuais da 
língua portuguesa para realizar os 
projetos nacionais de desenvolvimen-
to, por um lado, e a gestão política e 
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educativa que dela se faz na sociedade 
cabo-verdiana, por outro. É deste hia-
to, é desta tensão que surge a energia 
necessária para o questionamento e 
problematização desta temática. 

Assim sendo, retomemos então al-
gumas linhas que definem os contor-
nos de projeto de país com base nas 
quais é preciso enfocar uma política 
nacional para a língua portuguesa. Os 
dias que estamos a viver dizem-nos, 
eloquentemente, que não pode haver 
desenvolvimento durável, cumulativo, 
sustentável, sem uma aposta forte na 
inclusão educativa, na cidadania infor-
mada e participativa (e esta vai bem 
além do ato de votar de 4 em 4 anos) 
e sem um investimento persistente no 
incremento do capital humano e no das 
organizações, na ciência e na inovação. 
É certo que na ausência de tais apos-
tas poderemos, até, obter conjunturas 
de crescimento acelerado, como vimos 
acontecer em muitos países lusófonos 
e outros do continente africano, mas 
são fatalmente processos reversíveis e 
frágeis. Por isso, quem almeja erguer 
democracias sólidas, processos de de-
senvolvimento irreversíveis com gan-
hos reais no padrão de vida da maioria 
da população está obrigado, nos nossos 
países, a investir nos fatores intangí-
veis de desenvolvimento como a língua, 
encarando-a não só como conhecimento 
em si próprio, mas também como via de 
acesso, criação e apropriação de outros 
saberes importantes para o sucesso 
profissional, social e económico, como 
são a ciência, a tecnologia, o direito, a 
filosofia, etc. 

É por demais evidente que os úl-
timos anos revalorizaram o peso das 
variáveis intangíveis na equação do 
desenvolvimento (Stewart: 1998). As 
antigas, e antes determinantes, vanta-
gens de localização, de disponibilidade 

de mão-de-obra barata, abundante e 
jovem ou de dotação de recursos na-
turais vêm perdendo valor relativo. 
Muitos países que haviam tido rápido 
crescimento com base nestes fatores, 
entraram depois em crise pelo facto de 
terem montado economias especiali-
zadas em produtos e serviços de baixo 
valor acrescentado, quase sempre de-
pendentes da exploração passiva e ex-
trativista dos recursos naturais, e isso 
tanto do ponto de vista ambiental (uma 
vez que elas tendem a stressar recursos 
não renováveis), como social (tendo em 
conta que não demandam um grande 
investimento no capital humano e na 
inteligência das organizações) e econo-
micamente (por não gerarem processos 
de crescimento durável).

 Acontece que a economia de ren-
da (Hugon: 2013) pode assumir várias 
facetas diferentes, estar baseada no 
petróleo, soja, ferro, diamante, gás, re-
messas de emigrantes, ajuda pública 
ao desenvolvimento ou num turismo 
assente fundamentalmente no clima, 
mas o que a caracteriza, na essência, 
é não ser estribada num amplo inves-
timento educativo, científico e tecno-
lógico. No entanto, é justamente aqui 
que se situa a linha de divisão entre os 
bem e os malsucedidos do nosso tempo, 
o ponto por onde passa a linha de de-
marcação entre aqueles que têm uma 
parte significativa da sua população 
na pobreza daqueles que possuem so-
ciedades de prosperidade partilhada. 
Em jeito de parêntesis, cabe lembrar 
que há países que almejam aproveitar 
dos ganhos conjunturais da explora-
ção de recursos como o petróleo, por 
exemplo, para investirem de forma 
intensa, estável, com base em compro-
missos interpartidários e intergera-
cionais, na educação e noutras formas 
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de inclusão cidadã1, assim como outros 
tentam aproveitar da subida da onda 
da Ajuda Pública para criarem fatores 
de competitividade, superando assim a 
dependência. São estratégias que refle-
tem a consciência da necessidade de se 
realizarem roturas para desencalhar 
processos de desenvolvimento.

Mirando o desenvolvimento susten-
tável e inclusivo, o primeiro ponto de 
rotura com a situação descrita é pelo 
alargamento da inclusão educativa, 
uma batalha que põe a questão da lín-
gua no centro das estratégias, pois, não 
há como erguer a economia do conhe-
cimento – a única credível para Cabo 
Verde – passando ao lado da inclusão 
educativa e sem equacionar o papel 
da língua da aprendizagem escolar 
no seu interior e consequentemente 
na reconfiguração social demandada 
pela exigência de um desenvolvimen-
to qualificado e não rentista. O se-
gundo ponto de rotura é pelo fomento 
e institucionalização da ciência e da 
inovação enquanto factores de desen-
volvimento das economias; a terceira, 
que tem as duas como condição, é pela 
construção de uma economia colabora-
tiva com base na língua portuguesa. 
Comecemos pela inclusão educativa, 
por ser o marco zero do processo.

2. A língua portuguesa e o 
desafio da escola inclusiva

Para que Cabo Verde – sociedade 
que não tem recursos naturais pron-
tamente valorizáveis – continue a dar 
passos seguros em direção a uma eco-
nomia com base no conhecimento, é 
preciso que o país consiga fazer com 
que a aprendizagem do português nas 

1 Cf. O caso timorense: http://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/
fundo_petroleo.pdf e o da Noruega, detentora do maior 
fundo soberano do mundo.

escolas e na sociedade em geral alcance 
novos patamares de qualidade. Porque 
se é reconhecidamente notável que hou-
ve, nestes 41 anos do nosso contenta-
mento, a expansão do sistema do ensino 
nacional – processo que tem como gan-
hos de percurso a universalização do 
ensino básico, o alargamento do secun-
dário e a dinamização mais recente do 
ensino superior2 – o certo, porém, é que 
tal expansão, feita em contexto socio-
linguístico particular, no que à apren-
dizagem do português diz respeito, não 
produziu, ainda, a qualidade dos resul-
tados esperada. Ou seja, continua sendo 
relativamente baixa a proficiência em 
língua portuguesa de uma parte impor-
tante do alunado nacional.

Enquanto o acesso ao sistema edu-
cativo, no nível secundário e superior, 
se manteve elitizado, socialmente res-
trito, o problema foi quase inexistente; 
gabava-se, inclusivamente, que os alu-
nos liceais cabo-verdianos eram muito 
performantes no domínio do português. 
Utilizando a imagem de Padre António 
Vieira relativamente ao clero da ilha 
de Santiago seiscentista3, poder-se-ia 
dizer também que os estudantes de cá 
chegavam a fazer inveja aos seus congé-
neres europeus em matéria de manejo 
do português, sobretudo o literário e 
gramatical, isso num passado não mui-
to distante mas cujos ecos nostálgicos 
ainda hoje ressoam no nosso quotidiano. 

2 Ver a este propósito os documentos: Cabo Verde: 
Exame Nacional 2015 da Educação para Todos, MED e 
Anuário Estatístico do Ensino Superior, in www.portal-
doconhecimento.gov.cv 
3 Na escala que fez em Cabo Verde a caminho do Mara-
nhão, padre António Vieira escreveu que havia na ilha de 
Santiago “clérigos e cónegos tão negros como azeviche; 
mas tão compostos e tão autorizados, tão doutos, tão 
grandes músicos, tão discretos e bem morigerados. Que 
podem fazer inveja aos que lá vemos nas nossas cate-
drais.”, Padre António (Brásio: 1946, p.298) “O padre 
António Vieira e as suas missões de Cabo Verde” in 
Portugal em África, 2ª série, ano III, nº.17, Lisboa, 1946

http://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/fundo_petroleo.pdf
http://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/fundo_petroleo.pdf
http://www.portaldoconhecimento.gov.cv
http://www.portaldoconhecimento.gov.cv
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Contudo, à medida que os ganhos 
de massificação do acesso de todos a 
todos os níveis de ensino foram toman-
do corpo, mobilizando toda a sociedade 
em direção à escola, o desempenho dos 
alunos na aprendizagem do português 
terá começado a piorar gradualmen-
te. É como se a escola cabo-verdiana 
à medida que foi sendo mais “social-
mente inclusiva”, fosse aumentando 
a proporção dos seus estudantes com 
baixo domínio do português4. Perante 
isso, alguns mais conservadores, des-
qualificam ou mesmo invalidam o es-
forço educativo nacional, numa atitu-
de equivalente à de deitar fora o bebé 
com a água do banho. Receitam nor-
malmente remédios amargos como a 
elevação da seletividade na transição 
entre as etapas da carreira escolar, o 
que se traduziria, no imediato, no au-
mento de retenções, numa espécie de 
punição da vítima. O problema é de 
crucial importância, até porque, afi-
nal, o bom manejo da língua, além de 
ser uma competência fundamental em 
si própria, é igualmente – e isso é de 
facto determinante – fator crítico de 
aprendizagem de outros saberes. E se 
atendermos ao facto de que o sucesso 
escolar na sociedade cabo-verdiana 
é fator necessário (embora cada vez 
mais, menos suficiente) de sucesso so-
cial, então nos aquilataremos do quão 
urgente é se terem respostas efetivas 
para este problema. 

4  Os resultados das diversas provas de acesso ao ensi-
no superior realizadas pela Uni-CV assim como os dos 
testes experimentais implementados pelo Governo em 
2015 apontam para um desempenho não satisfatório em 
língua portuguesa dos alunos com o 12º ano de esco-
laridade. Urge que tais resultados sejam objeto de um 
estudo aprofundado, capaz de esclarecer a sociedade 
onde se localizam as principais dificuldades de aprendi-
zagem e que estratégias a adotar para a sua superação.

2.1. O desafio da inclusão 
com o de aumento do 
desempenho

A escola inclusiva, que constitui 
sem dúvida motivo de orgulho do dis-
curso nacional cabo-verdiano, tem de 
poder elevar os níveis de aprendiza-
gem do português, sem perder, con-
tudo, o seu carácter inclusivo. A via 
mais legítima e credível para o fazer, 
na sociedade cabo-verdiana, é adequar 
os métodos de ensino, a formação de 
professores e os materiais didáticos 
ao contexto sociolinguístico do país, 
caracterizado inapelavelmente por ter 
uma língua da sociedade e outra do 
Estado, situação cuja complexidade e 
dinâmica tem sido estudada pelos lin-
guistas e sociolinguistas da academia 
cabo-verdiana (Duarte: 2003; Lopes: 
2016; Rosa: 2010). É preciso perguntar 
como e com que velocidade o sistema 
educativo vem absorvendo a conclusão 
de tais estudos? A questão tem toda a 
pertinência. Porque uma escola insen-
sível ou mesmo desatenta a esta reali-
dade e ao facto de os estudantes de di-
ferentes classes sociais em Cabo Verde 
terem graus de aproximação diversos 
ao idioma de Camões e de possuírem, 
no seu histórico pré-escolar e familiar, 
níveis variados de exposição à língua 
portuguesa, uma escola assim, dizia, 
é uma instituição que corre o risco de 
cometer o pecado capital dos ultrali-
berais que é, no fundo, querer ignorar 
ou, pior ainda, pretender negar as de-
sigualdades sociais, uma vez que estas 
também são linguísticas. Está claro 
que alunos com pais analfabetos não 
estão à-priori em igualdade de condi-
ções quanto à propensão para adquirir 
competências em língua portuguesa do 
que aqueles cujos pais são escolariza-
dos a nível universitário. Numa obra 
considerada hoje divisora de águas 
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em Sociologia da Educação, intitula-
da A Reprodução, Pierre Bourdieu 
(Bourdieu & Passeron: 2008) descobriu 
a centralidade das heranças culturais 
da família na determinação do suces-
so escolar dos estudantes, retirando 
aos rendimentos económicos dos pais 
o peso que os marxistas e marxianos 
lhes havia atribuído5. 

Ora, sob a capa de que a língua da 
sociedade é o crioulo, pode passar desa-
percebido que as famílias de diferentes 
classes sociais possuem níveis diversos 
de aproximação ao português. As suas 
crianças não só chegam à escola com 
diferentes níveis de exposição como de 
pré-aquisição da língua portuguesa 
(Pereira: 2009). E, se assim for, então 
a indiferenciação de abordagem didá-
tico-pedagógica no ensino e aprendiza-
gem do português, proposta pela escola 
pública, pode, consciente ou inconscien-
temente, representar uma estratégia 
reprodutora de desigualdades, privi-
legiando as elites. A prática demons-
tra que em toda a África as línguas 
coloniais, ao mesmo tempo que foram 
erigidas em línguas oficiais, foram de-
ficientemente difundidas e ensinadas. 
Esta desproporção assegurou vanta-
gens decisivas às elites urbanas e ad-
ministrativas que as dominam (as tais 
línguas), excluindo a maioria. Por isso, 
a nosso ver o caminho da libertação 
não é o da rejeição destas línguas, mas 
o de as africanizar, de garantir a todos 
iguais oportunidades de as aprender, 
facto que requer a construção de uma 
nova gramática de articulação virtuosa 
entre as línguas maternas das comu-
nidades e a da Escola. Isso para dizer 
que um português acessível a todos é 
a via de emancipação em Cabo Verde. 

5  Ver igualmente a este propósito (Bourdieu, Boltanski 
e Saint Martin: 1979)

2.2. Para uma pedagogia 
emancipadora

Mas se a opção política do Estado 
cabo-verdiano for pela busca da igual-
dade de oportunidades, pergunto se 
isso não implicará a avaliação e o 
alargamento da experiência do ensino 
bilingue nos primeiros anos de escola-
ridade, levando-a a muito mais escolas 
do que aquelas a que até agora esteve 
confinada? Tal opção demandará tam-
bém a criação de uma nova didática de 
articulação das línguas cabo-verdianas 
(crioulo e português) a ser ensinada aos 
candidatos à docência nas escolas de 
formação de professores, assim como 
a inclusão, na experiência da aprendi-
zagem do português, do jogo, da expe-
rimentação e da dramatização, enfim, 
uma pedagogia que seja socialmente 
sensível às diferenças, atrativa e soli-
dária. Isto porque, segundo os estudos 
(Pereira: 2009, p.59 e segs.), a aquisi-
ção da competência de leitura, algo de-
terminante para criar no aluno a auto-
nomia aprendente e constituir base do 
seu sucesso no percurso universitário e 
da sua capacidade de aprender ao longo 
da vida, requer que o jovem seja esti-
mulado pela oralidade e por exercícios 
lúdicos. A sensação é de que persiste no 
sistema escolar cabo-verdiano um défi-
ce de exposição e de imersão na língua 
portuguesa (Lopes: 2009, p. 69/70), o 
que, a ser, penaliza sobretudo aqueles 
que só têm a escola para aprender, em 
benefício e em vantagem relativa dos 
que dispõem de alternativas de apren-
dizagem no seu meio social e familiar. 
Daí a importância das atividades ex-
tracurriculares ou, se se quiser, as de 
enriquecimento curricular (idem).

Neste particular, só temos de aplau-
dir as universidades que têm estado a 
criar programas especiais de superação 
de défices de competências de expressão 
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e de leitura. É de se realçar, contudo, 
que tais programas, para terem o su-
cesso pretendido, têm de ser académica 
e pedagogicamente inovadores.

Também cabe reconhecer importân-
cia à cooperação que tem estado a ocor-
rer entre estados, academias e organi-
zações da sociedade civil dos países da 
CPLP, mormente quando esta coopera-
ção envolve a troca de experiências em 
matéria de formação de professores, de 
metodologias de ensino, de materiais 
didáticos de promoção da leitura, ten-
do como centro o ensino do português 
em contextos sociais em que este não 
constitui língua materna.

2.3. A inclusão educativa é 
uma fronteira móvel

Só sendo bem-sucedida no ensino 
da língua portuguesa, a escola públi-
ca será inclusiva, deixando de ser re-
produtora das desigualdades sociais 
para tornar-se, sim, potenciadora dos 
projetos de mobilidade social indivi-
duais e das famílias, passando a ser 
uma instância formadora de capaci-
dades necessárias ao desenvolvimen-
to do país. Todos sabemos que uma 
escola pública inclusiva é condição de 
termos sociedades integradas, coesas 
e aprendentes, evitando derivas que a 
desigualdade semeia no corpo das so-
ciedades, como muito bem demonstra-
ram Richard Wilkinson e Kate Picket 
num incontornável livro intitulado ”O 
Espírito da Igualdade: porque razão so-
ciedades mais igualitárias funcionam 
quase sempre melhor” (2010). Daron 
Acemoglu e James Robinson sustentam 
no livro “Por que Falham as Nações” 
(2013) que a origem do desenvolvimen-
to das nações se situa na qualidade 
das suas instituições. Quando predo-
minam instituições extrativas, estas 
monopolizariam a riqueza, a cultura e 

o saber em favor de restritas elites, e 
retirariam de tal situação de exclusão 
da sociedade rendas credenciais e, por 
consequência, bloqueariam o desen-
volvimento. Ocorre o inverso segundo 
estes autores quando a sociedade pro-
move através das suas instituições o 
acesso, a inclusão e a participação. A 
nosso ver, a inclusão educativa é a pri-
meira e mãe das roturas com a ordem 
social extractivista.

Creio, no entanto, que muito já se 
fez na sociedade cabo-verdiana em prol 
da equidade de acesso, diria até mais, 
em favor da permanência e do sucesso 
dos jovens no sistema de ensino. A ex-
pansão da rede pública, o programa de 
bolsa de estudos, as refeições quentes 
nas escolas, a formação de professo-
res, tudo isso conjugado colocou Cabo 
Verde numa posição destacada nesta 
matéria no plano internacional. Sob o 
risco de poder estar a violar uma das 
regras sagradas da escrita de artigos 
académicos, a que advoga o apaga-
mento e a repressão da subjetividade 
do autor, reponho aqui a condição de 
sujeito dotado de afetividade para de-
clarar o seguinte. De manhã logo cedo, 
quando por puro prazer vou à varanda 
da minha casa olhar o dia a nascer, a 
cidade a despertar, vejo jovens surgi-
dos de todos os lados, com uniformes 
de cores variadas, de passos apressa-
dos, dirigindo-se a escolas básicas, a 
liceus e a universidades e penso para 
comigo “eles são o exército civil de uma 
jovem nação”. Vejo naquelas cores a 
bandeira do futuro e nos seus passos, 
a marcha da História. Fico emociona-
do como cidadão, como ex-reitor, como 
ex-governante e sobretudo como eter-
no aprendiz de historiador, logo eu que 
sou do tempo de dois liceus em Cabo 
Verde. Mas como sociólogo sou propen-
so a procurar também o reverso desta 
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marcha triunfal e penso então naque-
les que, sem apoios suficientes e sob o 
peso de um background familiar frágil 
e instável e de contextos de vizinhança 
problemáticos e carentes, enfrentam a 
escola que se pretende inclusiva sem 
esperança e como uma odiosa obriga-
ção, por ser espaço onde aprofundam 
a sua baixa auto-estima social e lin-
guística.

Em matéria de inclusão educativa 
(sem triunfalismos nem derrotismos) 
todo o ganho é transitório e demanda 
mais um passo em frente, pois, é aqui 
que se joga a batalha decisiva pela 
construção de um denominador comum 
de saberes na sociedade. Uma batalha 
que se perdida duradouramente anula 
as chances de uma sociedade vir a ser 
uma democracia efetiva e uma econo-
mia geradora de bem-estar social. Aqui 
se encontra o estribo das sociedades 
realmente democráticas, inclusivas e 
aprendentes que enquadram o projeto 
de país de que falámos.

3. O desafio da transição para 
a economia do conhecimento

Por fim, existe um outro nível, 
igualmente crucial, no qual se enfrenta 
hoje o desafio da ruptura com as econo-
mias de renda e com as sociedades de 
subalternidade, e que coloca também a 
língua portuguesa no centro das estra-
tégias. Refiro-me ao nível da capacita-
ção científica dos países do sul. No caso 
de Cabo Verde, não há como vencer as 
etapas da transição de uma economia 
ainda assente na Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento para a economia do 
conhecimento, baseada decisivamente 
na exportação competitiva de serviços 
e produtos para o mercado internacio-
nal, sem enraizar nas suas instituições 
universitárias e outras a capacidade 
de investigação aplicada susceptível de 

agregar ganhos da ciência aos processos 
produtivos, administrativos, educativos 
em curso. Por esta razão, o objectivo de 
fazer do português uma dinâmica lín-
gua de ciência, espaço linguístico atra-
vés do qual se aprende, se ensina e se 
produz ciência de ponta e com impacto 
na vida das sociedades, parece ser um 
dos fundamentos mais importantes da 
nova lusofonia reclamada pelas socie-
dades6. Quero crer mesmo que sem esta 
componente, a língua que partilhamos 
com mais oito países perderá grande 
parte do seu sentido de futuro. Até por-
que, apesar das resistências das elites 
governantes e empresariais de alguns 
países lusófonos, vai ficando cada vez 
mais percetível que o que separa efec-
tivamente os países subdesenvolvidos 
dos desenvolvidos (utilizemos por co-
modidade esta terminologia) é mais a 
brecha de capacidade em criar conheci-
mento científico transformador do que a 
dos recursos económicos propriamente 
ditos. Mas nesta matéria, talvez mais 
ainda do que nas demais, a partilha, a 
cooperação e o trabalho cooperativo se 
mostram ser incontornáveis. Por conse-
guinte, urge pensar quais são as arqui-
tecturas organizacionais, ou por outra, 
quais as melhores arquitecturas orga-
nizacionais para promover o trabalho 
científico colaborativo, para densificar 
e intensificar a circulação de conheci-
mentos científicos em língua portugue-
sa e entre os países da CPLP. Há boas 
novas a registar neste particular. 

É de se louvar o movimento da cria-
ção de repositórios científicos abertos 
em língua portuguesa e as federações 
nacionais de repositórios. Neste mo-
mento tudo leva a crer que depois do 
encontro de ministros da CPLP de Díli 
ocorrido em Julho de 2016, cumprin-
do o plano estratégico da Comunidade 
nesta matéria, que se está a um passo 

6 Esta temática foi objeto de uma abordagem destacada 
na 2ª Conferência Internacional sobre a Língua Portu-
guesa no Sistema Mundial, realizada em Lisboa entre 
os dias 29 e 30 de Outubro de 2013. Cf. http://www.
conferencialp.org/files/contributos_soccivil.pdf

http://www.conferencialp.org/files/contributos_soccivil.pdf
http://www.conferencialp.org/files/contributos_soccivil.pdf


95

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

de confederar as federações nacionais 
de repositórios, possibilitando a todos 
o acesso livre à produção científica, sob 
a forma de artigos, teses, dissertações 
ou mesmo de livros, que as instituições 
universitárias, de pesquisa assim como 
as agências de regulação e os hospi-
tais do mundo lusófono elaboram no 
seu dia-a-dia7. É enorme o poder dos 
repositórios para partilharem o conhe-
cimento e de, por esta via, propiciar la-
ços colaborativos. 

Mas nada será mais importante 
para fortalecer o estatuto da língua 
portuguesa, enquanto língua de ciên-
cia, do que a concepção e implementa-
ção de programas partilhados de for-
mação de cientistas. Nesta matéria as 
experiências são ainda tímidas e pon-
tuais, embora promissoras. Cabo Verde 
– com orgulho o digo –, alberga, no seu 
território, um dos programas pionei-
ros de formação conjunta de cientistas 
no espaço da CPLP, envolvendo estu-
dantes de todos os PALOP e Timor-
Leste, com a coordenação científica do 
prestigiado Instituto Gulbenkian da 
Ciência e financiado, através de uma 
bela parceria, pelos governos de Cabo 
Verde, Portugal e o Brasil. O Centro de 
Formação em Ciências Fundamentais, 
da UNESCO, com sede em Lisboa, 
concebido pelo saudoso ministro da 
Ciência de Portugal, Prof. Mariano 
Gago, deverá vir a ser uma das ins-
tituições de promoção da formação 
de cientistas lusófonos8. Outro exem-

7 Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Do-
mínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior: http://
www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/Ciencia_Tecnologia/
NV-976-GSE-2014_6-Plano-Estratgico-CoopMultilate-
ral-CT-ES.pdf
8 O Centro Internacional para a Formação Avançada em 
Ciências Fundamentais de Cientistas dos Países Lusófo-
nos foi criado pelo Governo Português pelo decreto-lei 
231/2015, na sequência do acordo assinado entre o en-
tão Ministro daquele país, Prof. Nuno Crato, e a UNES-
CO, em Novembro de 2013 e da reunião de alto nível 
organizada em Julho de 2014, na Cidade da Praia, pelo 
Governo de Cabo Verde para a discussão da cooperação 
científica entre os países de língua oficial portuguesa. 
Constam dentre os objetivos do referido centro “a trans-
ferência de conhecimentos, o reforço de capacidades e 
a promoção da colaboração científica no domínio das 

plo, são os doutoramentos e masters 
interuniversitários, promovidos pela 
rede lusófona do Ambiente, chamada 
REALP que também possui um curso 
doutoral a decorrer no país. Mas à luz 
da premência que é necessário pôr na 
reconversão do modelo de economia e 
de sociedade e da ambição de tornar o 
português como um instrumento cata-
lisador deste movimento histórico, tudo 
isso é constrangedoramente pouco. 

A AULP (Associação das 
Universidades de Língua Portuguesa), 
cujo encontro último teve lugar em Díli, 
depois de o anterior ter sido na Praia, 
ocupa um papel a todos os títulos cen-
tral no ecossistema das organizações 
que têm por missão fazer da língua 
portuguesa um espaço de relações cien-
tíficas. Mau grado a sua notável tra-
jectória, a associação tem pela frente 
pendentes que o não podem continuar 
a ser. Desde logo, a viabilização do en-
calhado Espaço Lusófono de Ensino 
Superior (ELES), gizado e anunciado 
pelo Conselho de Ministros de Ensino 
Superior da CPLP, em Fortaleza desde 
o longínquo ano de 2004. Talvez a im-
plementação do Processo de Fortaleza 
– digo “processo” porque a concretiza-
ção da Declaração tem de ser neces-
sariamente gradual, contemplando as 
especificidades e os compromissos de 
cada país – passe não tanto pela ação 
unilateral dos governos, como inicial-
mente se pensou, levando as univer-
sidades a reboque, mas sim, por uma 
articulação mais operacional e coope-
rante entre governos e universidades. 
Questões centrais como mecanismos 
partilhados de avaliação da qualidade 
do ensino superior nos nossos países, 
um quadro de reconhecimento de qua-
lificações, para não falar de centros 
de investigação avançada compartici-
pados entre os estados da CPLP, para 
terem soluções viáveis, demandam 

ciências fundamentais (…)”. http://www.portugal.gov.
pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucio-
nais/gc19/os-ministerios/mec/mantenha-se-atualizado/
20151012-mec-investigacao-lusofonia.aspx

http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/Ciencia_Tecnologia/NV-976-GSE-2014_6-Plano-Estratgico-CoopMultilateral-CT-ES.pdf
http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/Ciencia_Tecnologia/NV-976-GSE-2014_6-Plano-Estratgico-CoopMultilateral-CT-ES.pdf
http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/Ciencia_Tecnologia/NV-976-GSE-2014_6-Plano-Estratgico-CoopMultilateral-CT-ES.pdf
http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/Ciencia_Tecnologia/NV-976-GSE-2014_6-Plano-Estratgico-CoopMultilateral-CT-ES.pdf
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mec/mantenha-se-atualizado/20151012-mec-investigacao-lusofonia.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mec/mantenha-se-atualizado/20151012-mec-investigacao-lusofonia.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mec/mantenha-se-atualizado/20151012-mec-investigacao-lusofonia.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/mec/mantenha-se-atualizado/20151012-mec-investigacao-lusofonia.aspx
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necessariamente uma participação 
mais activa da AULP, enquanto um 
dos incontornáveis actores da gover-
nança lusófona.

Nesta ambição de inscrever e valo-
rizar o português como língua de ciên-
cia, é preciso definir os termos da go-
vernança englobando os governos dos 
Estados da CPLP, a AULP, as acade-
mias e sociedades científicas nacionais, 
mas também os cientistas e os intelec-
tuais individualmente. Há repositórios 
científicos nacionais a federar, univer-
sidades abertas a integrar, programas 
de mobilidade a consolidar, todo um 
conjunto de ações nesta estrada lon-
ga, mas imperativa, pois, uma língua 
portuguesa atrativa pela pujança da 
criação que nela se faz nos campos da 
ciência, da filosofia, da literatura e das 
economias criativas deverá vir a ser o 
soft power lusófono. 

Por mais vasto que seja o universo 
dos utilizadores do português, é pre-
ciso saber que o peso de uma língua 
pode ainda ser maior do que o número 
dos seus falantes, transbordando este 
limite, impulsionado pela força do di-
namismo criativo dos seus membros.

4. para uma economia 
colaborativa com base na 
Língua Portuguesa

Somos 250 milhões, é verdade, mas 
eu sou de um microestado insular de 
meio milhão de habitantes e penso a 
língua portuguesa a partir do meu 
ponto. Na obra ”Grandes impérios, 
pequeñas naciones”, Josep Colomer 
(2006) realça, de maneira perspicaz, 
a oportunidade que a nova geopolíti-
ca mundial oferece hoje às pequenas 
nações, ao propor-lhes associações 
com grandes conjuntos de estados, 
através das quais estes os provêm de 
bens públicos como a defesa, segu-
rança, acordos de comércio, moeda, 
etc. Tais associações permitem que 

pequenas nações não tenham que em-
penhar os seus parcos recursos para 
arcarem sozinhas com os custos nada 
irrelevantes das funções clássicas de 
soberania. Eu acrescentaria à lista de 
bens públicos, a gestão da língua. De 
facto, não é vantagem pequena, para 
um microestado, poder dividir os cus-
tos, não pequenos, de cuidar da língua 
que constitui a sua ponte para o aces-
so à memória histórica, aos materiais 
didáticos utilizados nas suas escolas, 
às terminologias científicas, jurídicas 
e filosóficas úteis ao funcionamento da 
Administração, às traduções de gran-
des obras que permitem sintonizar a 
sociedade com o “tempo do mundo”. É 
por esta razão que temos para nós que 
a lusofonia é, sob este ponto de vista, 
uma oportunidade incontornável, pois, 
permitirá a todos, mesmos os grandes, 
não só se inserirem num espaço inter-
nacional interessante – refiro-me a 
uma comunidade de oito estados e 250 
milhões de falantes – como também, 
propicia a possibilidade de, no interior 
de este mesmo espaço, conjugarem os 
seus esforços com os dos demais mem-
bros naquilo que directa ou indirecta 
toca à língua e, como vimos, o essen-
cial da batalha do desenvolvimento 
cursa a língua.

No livro ”Sociedade de Custo 
Marginal Zero”, Jeremi Rifkin (2016) 
advoga, de forma brilhante e convin-
cente, o ganho potenciador que resulta 
do facto de as empresas e países porem 
bens, serviços e conhecimentos em co-
mum, fazendo com que o custo arcado 
por cada um tenda para o zero. O que 
queremos – bem sei que isso pode pa-
recer utópico ou cândido demais – que 
a lusofonia, com base na gestão parti-
lhada do activo comum que é a língua 
portuguesa – crie uma sociedade de 
custo marginal zero. 

A Comunidade de Língua portugue-
sa tem de ter um ideário e a ambição 
de produzir um outro futuro, diferente 
daquele que a inércia dos dias de hoje 
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levará as suas sociedades, é verdade, 
mas tal ideário não é realizável se 
ela não se dotar de organizações e de 
uma arquitectura de organizações que 
estimulem o contacto, a cooperação, 
as dinâmicas colaborativas entre as 

sociedades. Ter o mesmo idioma, por 
isso só, não significa necessariamente 
comunicação e muito menos comuni-
cação focada na transformação social 
e económica reivindicada pelas socie-
dades.
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Com os pesquisadores da literatura africana apreendemos 
a importância da aplicação de diferentes análises 

e interpretações para embasar o aporte crítico:
 a interdisciplinaridade como método. 

Com o povo caboverdiano aprendemos que a morácea, 
misto de simpatia e delicadeza nativas, 

é a metáfora tatuada no corpo de versos e vozes 
que o vento leste traz até a beira-mar, 
na rebentação dos poemas insulares.

Rubens Vaz Cavalcante1

Resumo 

Este texto refere-se aos múltiplos olhares construídos a partir da experiên-
cia vivida no Projeto Pró-Mobilidade Internacional Docente e Discente CAPES/
AULP, Ensinar qual Língua, Ler qual Literatura? Interculturalidade e relações 
étnico-raciais no Brasil e em Cabo Verde, entre UFMG e Uni-CV, realizado por 
docentes/pesquisadores do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale) e 
do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Raciais e Ações Afirmativas 
(NERA), da Faculdade de Educação da UFMG - Brasil. Um dos principais objeti-
vos da pesquisa é efetivar diálogos interculturais sul/sul e cooperação horizontal 
entre países de língua portuguesa. Partindo de orientações das Leis brasileiras 
10.639/2003 e 11.645/2008, que instituem o estudo da História, da Cultura e 
das contribuições dos africanos e dos indígenas para a sociedade brasileira. A 
pesquisa trabalha com a análise de obras literárias, manuais escolares, artes, 
bem como das relações entre língua oficial e línguas maternas, no Brasil e em 
Cabo Verde na perspectiva intercultural.

Palavras chave: Relações raciais, interculturalidade, mobilidade

1 Intercambista na Uni-CV, 2014, CAPES/AULP, Doutorado-sanduíche. Atualmente, Doutor em Teoria Literária pela 
UNESP – Brasil (Cf. CAVALCANTE, 2016). 

mailto:aracymartins60@gmail.com
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Abstract 

This text presents reports of professors, graduate and undergraduate students 
about their experiences on the Pro-Mobility International Program CAPES/AULP-
2012, Which Language to teach, which Literature to read? Interculturalism and 
ethnic-racial relations in Brazil and Cape Verde, between UFMG and Uni-CV. 
The program is develop by members of Reading and Writing Research Group 
(Ceale) and Race Relations and Affirmative Actions Research Group( NERA) at 
Faculty of Education UFMG - Brazil. The main objective of the Program is to 
carry out intercultural dialogues south/south and horizontal cooperation among 
Portuguese-speaking countries in accordance with directives of law 10.639 / 2003 
and 11.645 / 2008, which establish the study of history, cultures an literature 
of African and Indigenous people in Brazil. The research focus on the analyses 
of textbooks, art works as well as the relations between official language and 
maternal language in a intercultural perspective. 

Keywords: Race relations, interculturality, mobility

1. Introdução

A epígrafe de Rubens Cavalcante 
ilustra bem a possibilidade de múl-
tiplos olhares, tendo como ponto de 
partida o processo de aprendizado, de 
conhecimento e compreensão de tudo o 
que comporta a expressão ou a noção de 
cabo-verdianidades para alguns pes-
quisadores brasileiros que atuam no 
Projeto Pró-Mobilidade Internacional 
Docente e Discente CAPES/AULP, 
Ensinar qual Língua, Ler qual 
Literatura? Interculturalidade e rela-
ções étnico-raciais no Brasil e em Cabo 
Verde, entre UFMG e Uni-CV, forman-
do uma equipe inter e multidisciplinar, 
com múltiplos olhares sobre a realida-
de. Acrescentaria, ainda, no caso da 
fala de Rubens Cavalcante, que, tal 
como a literatura, a aplicação de di-
versos métodos de análise e interpre-
tações são motores para a compreensão 
da história, interpretação dos fenôme-
nos históricos que fundamentam todo 
o processo e produção de conhecimento. 
E como todo processo de conhecimento, 

compreendemos que a noção de cabo-
-verdianidades, no plural, está em cons-
tante construção e sujeita a múltiplos 
olhares, de fora para dentro, como de 
sujeitos sociais estrangeiros que somos. 
Vale ressaltar que, nessa empreitada, 
corremos o risco de apresentar um 
olhar reducionista, parcial e precário 
de uma realidade que sabemos com-
plexa, histórica, que é construída so-
cialmente. O que nos redime, até certo 
ponto, é o fato de que nossos olhares 
partem de um outro contexto histórico, 
e por isso devemos informar ao leitor 
de que lugar estamos falando, de quais 
condições históricas embasam nossa 
narrativa e interesse pela história, pe-
los sujeitos, pela literatura, pela língua, 
pelos saberes e por toda a produção de 
conhecimento produzido pela sociedade 
caboverdiana. Ou poderíamos chamar 
de cabo-verdianidades?

Apesar de nossas histórias cruza-
das, traspassadas pelo colonialismo 
português, durante longo tempo, a 
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historiografia tradicional brasileira 
ignorou, de fato, o papel de todo o con-
tinente africano na história da huma-
nidade e, particularmente, na história 
e construção da sociedade brasileira. 
Esse relativo descaso refletiu, desde 
sua omissão ou subalternidade na nar-
rativa histórica presente nos nossos li-
vros didáticos e manuais escolares até 
as relações Brasil/África. Esse cená-
rio começa a se modificar, no final dos 
anos de 1990, e vai se concretizando a 
partir de 2003.

Uma de suas primeiras ações foi a 
sanção da Lei 10.639/2003 (atualizada 
pela Lei 11.645/08, que inclui os indí-
genas), que torna obrigatório o ensino 
de História e Cultura africana no siste-
ma de educação básica brasileiro, espe-
cialmente nas disciplinas de História, 
Literatura e Educação Artística. 

Essa Lei resultou de um longo ca-
minho de lutas e reivindicações do 
Movimento Negro brasileiro e sua im-
plementação e, apesar de estar ocor-
rendo há mais de dez anos, ainda tem 
um longo percurso pela frente, em vir-
tude dos diversos problemas, dentre 
eles, a presença marcante de racismo 
estrutural e estruturante da sociedade 
brasileira. 

Nesse processo, permeados por 
tensos e intensos debates, em diversos 
meios sociais, educacionais e institu-
cionais, constatou-se a necessidade de 
três ações primordiais para a efetiva 
implementação da Lei 10.639/03 no 
Brasil. A primeira, do ponto de vista 
historiográfico, foi a urgente e neces-
sária a revisão de concepções e visões 
estereotipadas arraigadas e cristali-
zadas no pensamento social brasileiro, 
marcadas pelo falso mito da democra-
cia racial, que resultou da negação 
do racismo brasileiro. Nessa conjun-
tura, impuseram-se  novos estudos e 

pesquisas, a construção de novas refle-
xões e posturas teórico-metodológicas 
sobre o Continente Africano, sobre a 
narrativa histórica de nossas histórias 
cruzadas, sobre a vida dos africanos no 
Brasil, em contextos diaspóricos,  suas 
histórias, suas diferentes formas de or-
ganização, produção de conhecimento, 
sobre a vida dos brasileiros afrodescen-
dentes e todos os saberes produzidos e 
acumulados por esse segmento étnico-
-racial, por se desdobrarem em desafios 
teóricos, práticos e epistemológicos, no 
campo da educação escolar, no campo 
da escrita da história, na orientação e 
produção de material didático distri-
buído em nossas escolas e consequente 
formação de professores da Educação 
Básica do país, nesse campo. 

E, por fim, a necessidade de maior 
aproximação, de estudos e pesquisas 
sobre os diversos países que compõem o 
vasto Continente Africano, cujas histó-
rias e trajetórias foram cruzadas com a 
brasileira. Entende-se que esses novos 
estudos, pesquisas e essa aproxima-
ção tendem a romper com um círculo 
vicioso de reprodução de saberes, com 
viés eurocentrado, propiciando assim 
a inserção de novos conteúdos, novos 
saberes, objetivando promover a cor-
reção de distorções históricas de um 
currículo oficial e uma historiografia 
tradicional que possuía marcas euro-
cêntricas, mantendo silêncio sobre a 
cultura, saberes, histórias e as raízes 
ancestrais de parte significativa da po-
pulação brasileira. 

A perspectiva de aproximação com 
países do Continente Africano resultou 
em investimentos em estudos, progra-
mas de Cooperação Técnica e Pesquisas 
com recursos do CNPq (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico), Programas 
de Intercâmbio e Mobilidade Docente 
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e Discente  Brasil/África e acordos 
no âmbito CAPES/AULP (Comissão 
de Aperfeiçoamento de Pessoal 
do Nível Superior/Associação das 
Universidades de Países de Língua 
Portuguesa). É nesse contexto que 
o projeto Pró-Mobilidade docente e 
discente CAPES/ULP veio ao encon-
tro de nossas atividades de pesquisa, 
ensino e extensão, há muito desen-
volvidas na Faculdade de Educação/
FAE, da Universidade Federal de 
Minas Gerais/UFMG, reunidas ini-
cialmente no projeto de pesquisa em 
rede Língua e Literatura: relações ra-
ciais, diversidade sociocultural e in-
terculturalidade em países de língua 
portuguesa, financiado pelo CNPq e 
realizado por docentes/pesquisadores 
do Centro de Alfabetização, Leitura e 
Escrita/Ceale e do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas sobre Relações Raciais e 
Ações Afirmativas/NERA, bem como 
de outras universidades no Brasil e no 
Exterior.  

Um dos principais objetivos da pes-
quisa era efetivar diálogos entre paí-
ses do continente Africano e o Brasil 
e o projeto de mobilidade acadêmica 
configurou-se, assim, como uma pos-
sibilidade de concretização desses 
diálogos, além de uma ação concreta 
para sanar a lacuna do conhecimento 
de nossa história e de nossas raízes e, 
nessa troca, contribuir para a escri-
ta e construção de Epistemologias do 
Sul (SANTOS et al, 2010), voltadas 
para diálogos sul/sul, em cumprimen-
to, no Brasil, à Lei 10.639/03. Além 
de proporcionar aos pesquisadores e 
estudantes brasileiros aprofundar 
o entendimento de nossas raízes e 
identidades, temos uma oportunida-
de ímpar de, nessas aproximações e 
diálogos interculturais, partilhar as-
pectos de nossa história e ao mesmo 

tempo obter conhecimentos sobre a 
história de Cabo Verde, seus nexos 
com o Brasil, sua sociedade e sobre o 
fenômeno sociológico entendido como 
cabo-verdianidades.

Nesse sentido este texto se organi-
za, centrando a sua atenção nos depoi-
mentos dos intercambistas, docentes 
e discentes, apontando cada um em 
qual dos eixos tangenciou ou investiu 
mais nas análises, pelo ponto de vista 
da Análise Crítica do Discurso (VAN 
DIJK, 2008): Literatura/Letramento 
Literário (Paulino & Cosson, 2009), 
Tensões entre Língua Oficial/
Língua Materna (Veiga, 2004; Lopes, 
2011; Semedo et al, 2015), Manuais 
Escolares (Martins et al, 2011), ou 
Artes (Scarassati, 2009), perpassa-
dos todos eles pelas Relações Raciais 
e a Diáspora Africana (Munanga & 
Gomes, 1999), em diálogos horizontais 
Sul/Sul (Santos et al, 2010) e intercul-
turais (Fleuri, 2003).

2. Olhares de brasileiros

Os/as intercambistas CAPES/
AULP, citando autores de Cabo Verde 
e que escrevem sobre Cabo Verde 
(Monteiro, 2009), discorrem sobre a 
importância da Cabo-verdianidade ou 
da Africanidade (Cf. Fernandes, 2013, 
p. 245) em suas vidas, e na sociedade 
brasileira, após interações diversas com 
os caboverdianos. 

O encanto das ilhas

Ter que dar benção ao que chamam 
de “antigo continente” para chegar em 
Cabo Verde havia me incomodado des-
de o início. As restrições de ir-e-vir no 
mundo sempre me incomodam e pisar 
em solo africano era algo muito espe-
rado. Deixamos Lisboa sabendo que 
tudo que nos impressiona na Europa 
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não seria nem de longe o que nos 
aguardava em Cabo Verde. 

E então, lá estávamos: eu e meu 
colega músico com uma peculiar ba-
gagem de instrumentos criados por ele 
mesmo. Chegamos em Praia e, como 
recomendado pelos colegas caboverdia-
nos, seguimos no dia seguinte para a 
ilha de San Vicente para o carnaval. 

Manoel, motorista da Universidade 
de Cabo Verde, foi nos buscar no aero-
porto e logo ganhamos o nosso primeiro 
amigo caboverdiano. Os dias pareciam 
magicamente luminosos aos meus 
olhos e a cor do mar era de um tom 
verde-claro que não havia visto antes. 

Manoel nos levou para conhecer a 
Ilha de São Vicente, suas praias, nos 
apontou o Monte Cara, informou nos 
sobre o mercado, os peixes e os vegetais 
cultivados em Santo Antão, a ilha em 
que nasceu.  

Mindelo era uma festa: blocos 
carnavalescos desfilando, grupos en-
saiando coreografias nas praças, gen-
te nas ruas. Clássicas marchinhas de 
carnaval brasileiras ecoavam em ca-
sas e bares. Quando vi, já dançava e 
cantava junto. 

Manoel nos convidou a conhecer 
a Ilha de Santo Antão onde nasceu. 
Para lá seguimos em pleno sábado 
de Carnaval. Queijo de cabra, ervas, 
crianças jogando “malha”, mulheres pi-
lando o milho para o cuscuz, foto no fim 
do mundo, a ribeira, música por toda 
parte. E ainda, depoimentos sobre um 
tempo em que, ao findar do dia, todos 
compartilhavam comunitariamente o 
que era cultivado na fértil Santo Antão. 

Pergunta daqui, pergunta dali, mi-
nha curiosidade por contos infantis 
relatados por adultos foi ainda mais 
aguçada pelas pistas pescadas em um 
rápido diálogo com uma senhora que 

vendia balas e frutas, em frente ao ho-
tel. Ela me disse em autêntico crioulo 
caboverdiano algo que envolvia a so-
nora palavra Gon-gon. Meu limitado 
contato com a língua nativa não ajudou 
muito. Mas, como ela abriu um sorriso 
largo em meio a um semblante de medo 
para se referir a Gon-gon, concluí que 
a estória denotava uma boa lembran-
ça escolar. Além de Gon-gon me falou 
também da Futcera. (Míria Gomes, 
Docente Línguas).

Geografia, cultura e beleza

(...) Este arquipélago encontra-se 
geograficamente posicionado, estrate-
gicamente, entre os continentes africa-
no, americano e europeu, situação que 
permitiu que esse país se tornasse um 
entreposto para a comercialização de 
escravos. Na ilha de Santiago e, mais 
precisamente, na cidade de Ribeira 
Grande, hoje conhecida como Cidade 
Velha (a qual foi, inclusive, tomba-
da como patrimônio da humanidade) 
encontrava-se o centro comercial de 
escravos. Todos os navios negreiros 
passavam, então, obrigatoriamente 
por Cabo Verde para pagar impostos e 
se abastecerem de água doce e alguns 
alimentos.   

Por ser um país culturalmente di-
versificado, este se torna palco para vi-
vência de expressões culturais. Essas 
culturas estão presentes na música, 
dança, comida e na língua crioulo ca-
bo-verdiano, que tem suas variedades 
relacionadas às ilhas. A diversidade 
cultural cabo-verdiana está presente 
no jeito alegre, na morabeza de receber 
a todos que por lá se encontram, seja 
como turistas, moradores ou intercâm-
bistas, fato constatado por mim, em 
2014, quando participei do Intercâmbio 
CAPES/AULP. O relevo movimentado, 
contrastando com um azul do céu e o 
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Oceano Atlântico, torna a paisagem 
geográfica do país insular uma beleza 
ímpar (Divina Venancia: Graduação 
Geografia, hoje licenciada).

Como a conexão com cabo-
verdianidades permite 
expandir horizontes

Apesar de ainda ser uma oportu-
nidade restrita, alguns estudantes e 
professores que nasceram no Brasil 
têm tido a oportunidade de viajar para 
países africanos (...)

Poucas são as oportunidades em 
que países, pessoas se dão as mãos e 
se conectam além dos interesses, hie-
rarquias, preconceitos, egos e vaidades. 
Um intercâmbio pode trazer essa opor-
tunidade. A oportunidade de se conec-
tar. De sair do sufocamento do racismo, 
sexismo, elitismo. Mesmo que por pou-
cos instantes. Alguém que já perdeu 
o medo da ida ainda consegue ver na 
volta que existe um mapa na frente 
de cada banco. Por treze horas vi pe-
las coordenadas geográficas que, entre 
América e África, existe um pássaro no 
meio do Oceano Atlântico. Esse pássa-
ro formado pelo desenho de correntes 
marítimas voa de um lado. E sua cabe-
ça está para o lado oposto de onde ele 
voa. Esse pássaro que se formou para 
mim na tela plana se chama Sankofa, 
um símbolo adiche que conheci no 
Mercado Sucupira, em Praia, Cabo 
Verde. Lá no Sucupira, dentro de uma 
livraria pan africana, me apresenta-
ram Abdias do Nascimento, Thereza 
Santos, Lélia Gonzaléz, esta última 
belo-horizontina como eu, silenciada 
dentro de Universidades como várias 
mulheres. Historiadores independen-
tes como Diogo Omega estavam ali nas 
ruas de Praia. Dentro de uma livraria, 
ainda que não seja possível a uma es-
tudante comprar livros, é possível, pelo 

menos, pegar a dramaturgia de Wole 
Soyinka. Folhear a profundidade de 
Amílcar Cabral para além da imagem 
do seu mito. Conhecer o trabalho de 
Cheik Anta Diop. 

Em Cabo Verde, África, pude apren-
der sobre a moringa, pude sentir na pele 
e no corpo como as plantas cuidam da 
gente, e como a gente assassina a Mãe 
Natureza. Em Assomada, Praia, e em 
São Vicente, o contato com mais de 15 
grupos teatrais me possibilitou apren-
der que o teatro é uma literatura, um 
meio e uma própria possibilidade em si 
mesmo de libertação coletiva. Diferente 
da maioria das instituições cabo ver-
dianas, os palcos e as ruas de Cabo 
Verde são espaços cênicos e dialógicos 
que não impõem o português como lín-
gua oficial. Ver as rabidantes em cena 
é estar em contato com cabo-verdiani-
dades. E o que a arte cabo-verdiana re-
presenta de resistência? Os trabalhos 
socioculturais de Di Fortes, de Patrícia 
Ferreira, em escolas e comunidades do 
Mindelo, têm colhido grandes frutos, 
plantado muitas sementes. Basta ter 
contato com trabalhos artísticos de 
Tikay, Xixo, do Coletivo OTTACA, do 
grupo Juventude em Marcha e ver como 
eles permitem que o crioulo, o cotidiano 
e suas lutas cheguem às cidades mais 
distantes, ultrapassem as fronteiras 
além-mar e alimentem a população de 
imigrantes com discussões pertinentes 
a toda sociedade. Ter contato com o rap, 
com a prática de cine guetos, cinemas 
nas ruas, conhecer esse movimento na 
Tchadinha, Achada Grande de Trás e 
ver que, com ele, convivem filhos e ne-
tas de rei de tabanca é estar mais perto 
de um conceito plural. Em tudo, como o 
movimento da Sankofa, é possível po-
der voar para frente e olhar para trás. 
A escolha de olhar para trás é delicada 
e necessária. 
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Quem dera poder voar pelos luga-
res em que estive há um ano e abra-
çar toda uma família do outro lado 
do Atlântico! (Mariele Conceição: 
Graduação História)

Novo olhar sobre África

Numa frequente exploração do es-
paço, a convivência com saberes múlti-
plos, tem proporcionado o despertar de 
um novo olhar sobre África, sobretudo 
em História da África, na qual se evi-
dencia a principal demanda em minha 
área de atuação (História e Educação). 
Aqui, pude ter contato com bibliogra-
fias e saberes, que muito provavelmen-
te continuariam desconhecidos e encer-
rados dentro da estrutura ocidental de 
conhecimento. Esse aspecto singular 
permitiu-me refletir acerca da urgên-
cia de uma revisão historiográfica, da 
necessidade de criar espaços para 
que o referencial africano fale por 
si. Destarte, o contato com autores e 
a literatura africana tem feito girar 
a chave de compreensão do universo 
historiográfico no mundo ociden-
tal, ainda demasiado enviesado - e 
por que não omisso? - do conheci-
mento em África. 

Assim, de modo a proporcionar 
maior fundamentação e aprofunda-
mento do conhecimento, a pesquisa 
tem contado com a análise de docu-
mentos oficiais e midiáticos levantados 
no Arquivo Histórico da Praia, como a 
análise de uma coluna do jornal “Voz 
di Povo” (publicado após a indepen-
dência de Cabo Verde entre os anos 
de 1975 e 1992), a qual é dedicada às 
temáticas de África. No acompanha-
mento das publicações, dentro outras 
hipóteses possíveis, tem-se observado 
como o elemento “africano” vai se “dis-
tanciando” do discurso institucional do 
país, quando contextualizado a uma 

análise política e histórica de Cabo 
Verde pós-independente. Além do mais, 
a utilização de pesquisas por meio da 
metodologia da História Oral tem per-
mitido um importante contraste de fon-
tes oficiais e não oficiais assim como o 
preenchimento de algumas lacunas na 
compreensão das tensões e formação da 
sociedade cabo-verdiana. 

Outro importante espaço para com-
preensão das dinâmicas sociais em 
Cabo Verde está presente também no 
Mercado do Plateau, em que mulheres 
(Rabidantes), em sua maioria chefes de 
família, vendem gêneros alimentícios. 
A pertinência do gênero na compreen-
são da cultura cabo-verdiana prende-
-se grandemente com a posição que a 
mulher assume na estrutura familiar 
dessa sociedade, que lhe atribui a res-
ponsabilidade para o sustento e a re-
produção do agregado. 

Em todas as experiências de pes-
quisa e vivência, as tensões que se 
estabelecem entre a língua oficial e as 
línguas maternas mostraram-se la-
tentes. Percebe-se, por exemplo, que, 
nos espaços informais e cotidianos, o 
caboverdiano é que organiza as dinâ-
micas de comunicação e expressão dos 
indivíduos. E que, nos espaços onde o 
português se impõe, é notório um limite 
na comunicação ou uma dificuldade de 
expressar-se. Em vários momentos das 
entrevistas que realizei, dentre outras 
situações, me deparei com o pedido “pos-
so falar em crioulo?”.  (Thaísa Araújo S. 
Marques: Graduação História).

Mestrado em Antropologia: a 
pesca em Cabo Verde

A felicidade de conquistar esta 
vaga no mestrado da Antropologia 
na UFMG é muito grande, princi-
palmente porque, quando estava em 
Cabo Verde, sonhei bastante com ela 
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(...) Desde a  observação participante 
desenvolvida por Malinowski e tão co-
nhecida hoje como difundida em vá-
rias outras áreas do conhecimento, até 
uma antropologia do urbano, da cidade 
e da busca da tão afamada alteridade 
na própria sociedade do pesquisador, 
muita coisa aconteceu. De início, 
servindo aos interesses imperia-
listas de colonizadores europeus, 
a Antropologia nada mais fez do 
que servir como um instrumento 
torpe de dominação colonial. No 
entanto, com o tempo e a partir de 
uma autocrítica severa, a disciplina 
foi capaz de exorcizar seus fantasmas 
e hoje podemos vê-la capaz fazer frente 
a processos que se pretendem homo-
geneizadores da diversidade humana.  

Acredito que vivi uma experiência 
única com os pescadores da ilha do 
Maio e da ilha de Santiago, conside-
rando também as peixeiras por óbvio, 
e como coloquei no projeto, acredito 
que existem diálogos possíveis entre a 
pesca artesanal em Cabo Verde e uma 
bibliografia desenvolvida no âmbito 
da antropologia brasileira sobre po-
vos e comunidades tradicionais. Esse 
assunto, no Brasil, aponta para uma 
longa batalha. 

Hoje, na legislação brasileira, con-
tamos, por exemplo, com a convenção 
169 da OIT, ratificada pelo congresso 
brasileiro, além de dispositivos consti-
tucionais e legislações complementares 
que garantem direitos específicos às 
comunidades quilombolas, indígenas 
e comunidades tradicionais, mas sabe-
mos quanta oposição encontramos no 
Congresso Nacional, por exemplo!!!!

A luta desses povos para a efetiva-
ção de seus direitos nos ensina que a 
luta por uma legislação adequada que 
garanta direitos diferenciados é apenas 
o primeiro passo de uma longa estrada. 

O que tudo isso tem a ver com Cabo 
Verde? Qual a real importância das co-
munidades pescatórias para o contex-
to político-social de Cabo Verde? Fiz 
muitas entrevistas com pescadores e 
com peixeiras. O que mais ouvi foram 
reclamações contra o descaso e o aban-
dono destas comunidades por parte do 
governo. 

Logicamente acredito nas particu-
laridades do processo histórico de Cabo 
Verde em relação ao Brasil. A hipóte-
se do meu projeto é ir além do simples 
enquadramento das comunidades pes-
catórias caboverdianas nas categorias 
político-analíticas desenvolvidas no 
contexto brasileiro. 

Acontece que, apesar das diferen-
ças históricas profundas e certamente 
marcantes, suspeitei de semelhanças 
que me instigaram a pensar. Acredito 
que firmar um longo acordo de pesca 
com a União Europeia (até 2019) em 
troca de pouco mais de 500 mil euros 
anuais sem uma consulta ampla a 
quem mais depende dos recursos ma-
rinhos seja algo de bastante violento 
e reflita um grau de subalternização 
destas comunidades, por parte de seu 
próprio governo, que não é nada estra-
nho ao contexto brasileiro onde de ri-
fam os recursos naturais à revelia de 
quem depende destes recursos a mui-
tas gerações.

Os pescadores de Cabo Verde, prin-
cipalmente aqueles que estão envolvi-
dos com a pesca artesanal, apresentam 
características coincidentes com gru-
pos que são considerados como povos e 
comunidades tradicionais no contexto 
brasileiro? Vejamos: são pessoas que se 
lançam ao mar, percorrendo distâncias 
incríveis, sem qualquer ajuda de instru-
mentos de navegação. São geralmente 
organizados em torno de comunidades 
e se ajudam mutuamente. Possuem um 
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conhecimento sobre o mar que é trans-
mitido de geração a geração e é muito 
importante, no âmbito da segurança 
alimentar, além de sua atividade de 
pesca de linha causar impactos muito 
menores em termos de escala do que a 
pesca industrial praticada no âmbito 
do acordo com a União Europeia. 

Os dados do governo apontam que a 
pesca representa uma receita de 1% do 
PIB do país, porém não encontrei da-
dos seguros sobre o real impacto desta 
atividade na economia de Cabo Verde.

A ideia, portanto, é dialogar a par-
tir de contextos SUL-SUL, partindo 
da premissa de que em contextos pós-
-coloniais, a subalternização de grupos 
sociais específicos é uma constante; 
essa subalternização, muitas vezes, se 
encontrando articulada com marcado-
res étnico-raciais, sociais e culturais 
destes grupos.  

Das minhas conversas com os pes-
cadores, pude notar uma forte resis-
tência contra o protocolo de pesca com 
a União Europeia e contra a falta de 
estrutura e de apoio do governo em re-
lação à atividade pesqueira. 

No Brasil e no mundo, a 
Antropologia, digamos, cresceu muito, 
na medida em que foi capaz de escre-
ver com e não mais sobre os sujei-
tos de suas pesquisas. 

Acredito que os pescadores artesa-
nais e as peixeiras têm muito a dizer e 
que não podem ser considerados agen-
tes passivos quando o assunto é pesca. 
Pesca artesanal não é prioritariamente 
um assunto de governo, mas assunto de 
pescador/peixeira. Elas são os sujeitos 
diretamente envolvidos, implicados dia-
riamente nesta atividade e acredito se-
rem os interlocutores principais, quan-
do se trata de pesca em Cabo Verde. 

(João Paulo A. Silva: Graduação 
Antropologia, hoje mestrando).

Letramento literário – 
literatura oral 

Tendo em vista que o meu traba-
lho de doutorado no Brasil situa-se no 
campo da Educação e linguagem e tem 
como perguntas norteadoras “quais são 
as práticas de letramento literário e os 
significados atribuídos à literatura pe-
los sujeitos pesquisados em sua vida 
cotidiana” (Street, 2014), durante os 
dois meses em que permaneci na cida-
de de Praia, na Ilha de Santiago, em 
Cabo Verde, foi-me oportunizado co-
nhecer algumas das principais insti-
tuições de promoção de leitura, a saber, 
a Biblioteca Nacional de Cabo Verde, 
a livraria Nhô Eugênio e a biblioteca 
localizada dentro da própria Uni-CV 
(Universidade de Cabo Verde). 

Nesses locais, observei práticas de 
letramento que favorecem o contato 
dos indivíduos com o livro, como na 
Biblioteca Nacional de Cabo Verde, por 
meio da Contação de Histórias realiza-
da junto às crianças. 

No que se refere especialmente à 
Cidade Velha, conheci na região, uma 
série de moradores que, apesar de 
pouco ou nada alfabetizados na língua 
portuguesa, são letrados literariamen-
te: transmitem histórias conhecidas e 
inventam tantas outras.

Nessa região, dediquei grande 
parte do meu tempo, especialmente 
ao Nhu Armindu Prétu que, apesar 
de analfabeto, recita poemas, cria-os, 
conta e reconta histórias de aqui e 
acolá. Desses seus feitos, originou-se 
um livro intitulado Karlus Magnu di 
pasaji pa Kabu Verdi, organizado pelo 
senhor Humberto Lima, hoje diretor 
do IPC, também entrevistado por mim. 
(Virgínia Ávila Oliveira: Doutorado, 
hoje Doutora em Educação).
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Mar imperioso e intenso  

No Fogo, ele parecia conduzir 
suas ondas a adentrar e escorrer pe-
las areias escuras. Quando as atirava 
contra as encostas de pedra, percurtia 
a ilha em explosões acústicas. 

O vento foi um cantante persona-
gem de todas as histórias vividas. E 
seu ininterrupto movimento contras-
tava com a imagem das nuvens dese-
nhadas, quase estáticas num céu azul 
pintado. Ele parece vir do horizonte, de 
onde as formas misteriosas se agigan-
tavam, nos espreitavam e protegiam. O 
vento também foi o sopro que acompa-
nhou a palavra de todos, do sussurro 
ao grito, em todas as ilhas, idiomas e 
variantes. Como fala, verso, rima, re-
lato, ou canção.

Se em São Vicente escutei o batu-
que das escolas de samba de inspira-
ção brasileira, em Santiago escutei o 
Batuco das meninas naquilo que antes 
fora o saco de roupa a ser lavado. 

Na enigmática ilha de Santo Antão, 
ouvi o pilão quebrar o milho e a água 
a correr da montanha para banhar o 
inhame. Conheci a rainha da Mazurca 
moradora das Fontainhas, vila colada 
verticalmente à montanha; e a voz dos 
meninos cantores do Paúl, que se al-
ternavam entre ela, as coladeiras e as 
mornas.

De volta ao carnaval de Mindelo, 
saí pelas ruas acompanhando os 
Mandingas e, à noite, escutei um vio-
lão que muito acompanhou a Cesaria 
Évora. Ainda teve o verso de rua e 
denúncia do Seiva, MC, em meio aos 
sons do mercado das frutas e do peixe. 
Barcos e cataventos. 

A ilha do Fogo que eu conhecia era 
a Casa de Lava, filme do Pedro Costa, 
entretanto o Chã das Caldeiras estava 
interditado, soterrado pelas lavas do 

vulcão que, não havia muito, entrara 
em erupção. Foram muitos os relatos 
desse momento e seu som assustador. 
O som como memória e o silêncio, após 
a descrição, me chamaram a atenção.A 
manhã seguinte reservou uma gran-
de alegria, numa van éramos todos de 
uma só família em visita aos parentes 
por toda ilha. Amizade, afeto, cachu-
pa e grogue. Dos melhores passeios da 
minha vida. 

Reescuto aqui cada um desse mo-
mentos como quem olha para uma 
cartografia e identifica parte das ex-
periências vividas. Cartografia das 
vivências sonoras em Cabo Verde. 
(Marco Scarassatti, Docente Arte).

3. O que refletem os olhares 
brasileiros?

Refletir aqui não tem sentido único. 
Pode ganhar sentido de espelhar, reve-
lar, mas também de provocar análises, 
ponderações, além de reverberar, re-
percutir. Primeiramente, esses olhares 
mostram como o mar é, de fato, o cons-
tituinte do arquipélago, que emerge 
das águas entre três continentes, rece-
bendo influências, provocando sonhos 
de futuro, de emigrações. Esse mes-
mo mar ainda provoca Cartografias 
Sonoras, junto a outras cadências do 
batuque, da tabanca, das melodias, das 
poesias, das histórias orais, escritas e 
teatralizadas. Espelham um universo 
de multiculturalidades nessas tantas 
ilhas, em costumes, alimentos, artes, 
falares, literaturas e línguas locais/
maternas, muitas vezes em tensão com 
a língua oficial. Revelam também que 
a morabeza só pode ser usufruída em 
Cabo Verde, pois é constituída/cons-
tituinte pelos/dos caboverdianos e de 
ninguém mais neste mundo!
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Em segundo lugar, sobre o que pre-
cisamos refletir, no sentido de pensar, 
a partir dessas falas e de outras que 
também se ouvem? Pensar a respeito de 
sobreviver sem água doce, com pouca 
chuva, à mercê do vento leste!!!! Sobre 
o lugar dos caboverdianos no seu país, 
no continente africano e no mundo, o 
lugar social dos negros, das mulheres, 
das crianças, os aspectos econômicos 
relativos à pesca, pelo ponto de vista 
dos/as pescadores/as caboverdianos/as. 
Refletir a respeito do lugar da Língua 
Caboverdiana, em caráter de bilinguis-
mo, considerando que é nessa língua 
que esses sujeitos nascem, vivem e so-
nham, no seu cotidiano, construindo 
sua cultura, sua identidade.

Finalmente, é de interesse deste 
grupo de pesquisa e de mobilidade 
que essas vivências, ideias e sonhos 
venham a repercutir entre estudantes 
e professores do Brasil e de outros paí-
ses, no sentido de buscar Cabo Verde, 
para um diálogo horizontal, para 
uma experiência que venha refletir 
em suas vidas, suas instituições, seus 
países, para mudar o rumo do sentir e 
do pensar sobre Línguas, Literaturas, 
Artes, Relações Raciais, Diversidade, 
Interculturalidade, na construção de 
um novo olhar sobre África(s) e sobre 
Cabo Verde!!!! 

Conclusão

O que se pode perceber é que o 
Projeto Pró-Mobilidade Internacional 
CAPES/AULP oferece ricas possibilida-
des de se compreender um país irmão, 
beneficiando-se os seus participantes, 
docentes e discentes, de experiências 
ímpares, no sentido de contribuir com 
o estudo da História e da Cultura de 
África(s), segundo a lei brasileira, nos 
processos de formação de professores e 
de leitores, no Brasil. Soma-se a isso a 
valorosa oportunidade de produção de 
conhecimentos nessa área, quando da 
participação de docentes e discentes da 
Universidade de Cabo Verde, em aulas 
e eventos na Universidade Federal de 
Minas Gerais. 

Para o Grupo de intercambistas bra-
sileiros, experiências em Cabo Verde 
se tornaram marcantes, a ponto de ga-
nhar registros e agradecimentos poéti-
cos, mesmo em produções acadêmicas: 

À cidade de Cabo Verde, pela vida pul-
sante e sorriso vibrante, marcas da histó-
ria do além-mar (Oliveira, 2015).
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Resumo

No âmbito do projeto “Ensinar qual Língua, Ler qual Literatura? 
Interculturalidade e relações étnico-raciais no Brasil e em Cabo Verde”, então sob 
a coordenação da Prof.ª Aracy Martins (Universidade Federal de Minas Gerais, 
UFMG) e da Prof.ª Fátima Fernandes (Universidade de Cabo Verde, Uni-CV), 
estudantes e docentes das duas universidades têm vindo a colaborar em pesquisas 
e a realizar intercâmbio entre Brasil e Cabo Verde. Este texto relata a experiência 
de um estudante e uma professora no âmbito deste projecto em curso.

Abract

In the scope of the project “Teach what language, read what Literature? 
Interculturalism and ethnic-racial relations in Brazil and in Cape Verde”, in 
this moment under the coordination  of  Prof.ª Aracy Martins (Universidade 
Federal de Minas Gerais, UFMG) and Prof.ª Fátima Fernandes (Universidade 
de Cape Verde, Uni-CV), students and teachers from both universities have been 
collaborating in research and conduct exchanges between Brazil and Cape Verde. 
This paper reports the experience of a student and a teacher in the context of 
this ongoing project.
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João Paulo Araújo: Uma 
experiência de pesquisa e 
estudo em Cabo Verde

No primeiro semestre de 2015, pas-
sei quatro meses em Cabo Verde no 
âmbito do programa de mobilidade in-
ternacional – CAPES/AULP “Ensinar 
qual Língua, Ler qual Literatura: 
Interculturalidade e Relações Étnico-
Raciais no Brasil e em Cabo Verde”. 
Como estudante de Antropologia parti-
cularmente interessado nos estudos so-
bre povos e    comunidades tradicionais 
no Brasil, ao longo de minha estadia 
naquele país me chamou a atenção, so-
bremaneira, as comunidades de pesca 
artesanal cabo-verdianas.

Com esse interesse em mente e 
percebendo cada vez mais a relevância 
social da pesca artesanal para Cabo 
Verde, me aproximei o quanto pude do 
grupo que compõe a rede da pesca   na 
ilha de Santiago, como também tive a 
oportunidade de conhecer e conversar 
com pescadores   e peixeiras da ilha do 
Maio. Durante esse período conversei e 
gravei entrevistas com peixeiras, pes-
cadores, fabricantes de botes e agentes 
públicos ligados ao setor da pesca.

De volta ao Brasil, resolvi aprovei-
tar esta rica experiência, bem como o 
material já recolhido, e ingressei no 
mestrado em Antropologia na UFMG 
com o tema da pesca artesanal em 
Cabo Verde.

Tenho encaminhado minha pesqui-
sa no sentido de procurar refletir sobre 
o lugar social ocupado pelos atores en-
volvidos com a pesca artesanal no âm-
bito da sociedade cabo-verdiana. Quem 
são estas pessoas, qual a importância 
do seu trabalho no contexto de Cabo 
Verde, como se dá a relação do Estado 
com este grupo, como se dá o trabalho 
da pesca, como se dá a distribuição do 

pescado, bem como o que estes atores 
têm a dizer sobre o lugar que ocupam 
na sociedade cabo-verdiana são algu-
mas das questões com as quais procuro 
lidar no âmbito da minha  pesquisa.

Da parte dos pescadores e peixei-
ras, com os quais conversei, ouvi mui-
tas queixas relacionadas à falta de 
apoio do governo em relação às pescas, 
preocupações em relação aos riscos ine-
rentes à atividade, bem como muitas 
reclamações em relação à renovação 
do conhecido protocolo de pesca com a 
União Europeia.

Para além da importância da pes-
ca no âmbito da geração de empregos 
diretos e indiretos, como também da 
importância da pesca para a segu-
rança alimentar dos cabo-verdianos 
há um aspecto muito pouco estudado, 
visibilizado e debatido em Cabo Verde 
que é todo  o  conhecimento tradicional 
desenvolvido, guardado, acumulado e 
retransmitido ao longo de gerações no 
âmbito da pesca.

Para Diegues (2000), “conhecimen-
to tradicional pode ser definido como 
o saber e o saber- fazer, a respeito do 
mundo natural e sobrenatural, gerados 
no âmbito da sociedade não urbano/in-
dustrial e transmitidos oralmente de 
geração em geração” (Diegues, p.30. 
2000).1 No caso  de Cabo  Verde, em se 
tratando  da pesca artesanal,  mantive 
contato  com pescadores   que estão na 
atividade há décadas e que aprende-
ram a pescar com seus pais, avôs, tios 
e amigos. Aprender a pescar, aprender 
a navegar sem instrumentos nas águas 
profundas do mar de Cabo Verde, exi-
ge destas pessoas uma expertise que 
não se adquire  no  banco  da escola. 

1 Diegues, Antonio Carlos – “ Etnoconservação da natu-
reza: Enfoques Alternativos” IN Antonio Carlos Diegues 
(org.) Etnoconservação. Novos rumos para a proteção da 
natureza nos trópicos. São Paulo, Hucitec, 2000.
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Conhecer comportamento das várias 
espécies de peixes, aprender a melhor 
forma de capturar cada espécie, apren-
der sobre os lugares onde os peixes são 
encontrados, saber sobre o movimento 
das mares e as artimanhas das fortes 
correntes marítimas que passam por 
Cabo Verde são alguns dos aspectos 
desta vida marcada de perigos.

Quando conversava com um pesca-
dor da localidade de Porto Mosquito 
que tem mais de trinta anos de expe-
riência na pesca notei que o dorso de 
uma de suas mãos era marcado por ci-
catrizes das grossas linhas usadas na 
captura de peixes fortes como o atum. 
Estas marcas me tocaram profunda-
mente e me fizeram pensar na luta des-
te pescador contra o peixe que garante 
o seu sustento e de sua família e que 
permite a manutenção da modesta e or-
ganizada casa que conheci, por ter sido 
gentilmente convidado para o almoço.

Este mesmo pescador me falou 
muito sobre os perigos do mar e sobre 
a importância dos companheiros de 
pesca no enfrentamento destes riscos. 
Reclamou sobre o problema da falta de 
gelo e da falta de câmaras frigoríficas 
para a conservação do pescado. Todos 
os pescadores com quem conversei, 
quando toquei no assunto do acordo 
de pesca com a União Europeia, foram 
unânimes em tecer duras críticas ao 
governo pela renovação do protocolo. 
Relatam uma diminuição drástica do 
pescado, o que os obriga a navegar dis-
tâncias cada vez maiores para captura 
do peixe, aumentando o risco da ati-
vidade.

Para além da comunidade piscatória, 
a então ministra das Infraestruturas e 
Economia Marítima, Sara Lopes, tam-
bém criticou os termos do protocolo de 
pescas com União Europeia:

“Não é normal que um país como Cabo 
Verde esteja a discutir um acordo com a 
União Europeia sobre o acordo de pesca. 
É o que eu digo aos governantes da União 
Europeia: vocês sabem que isso não é ne-
gociação, porque um país pequeno como 
Cabo Verde tem sérias dificuldades de 
negociar com um bloco chamado União 
Europeia, portanto, dão com uma mão e 
tiram com a outra.” (Disponível em http://
www.expressodasilhas.sapo.cv/politica/
item/43309-cabo-verde-nao-esta-satisfei-
to-com-acordo-de-pesca-com-a-uniao-eu-
ropeia-%E2%80%93-sara-lopes, acessado 
em 20/08/2016)

Serão 71 navios portugueses, espa-
nhóis e franceses pescando nas águas 
de Cabo Verde durante quatro anos por 
uma  contrapartida de 550.000 mil eu-
ros nos dois primeiros anos e 500.000 
nos dois últimos anos.

Em se tratando deste acordo com a 
União Europeia, recolhi depoimentos 
suficientes para me fazerem crer que os 
pescadores artesanais de Cabo Verde 
não o consideram um acordo justo, 
configurando, a meu ver, um quadro 
de conflito ambiental territorial tal 
como preconizam Zouhri & Laschefski 
(2010: 23) para quem estes “marcam 
situações em que existe uma sobrepo-
sição de reivindicações de diversos seg-
mentos sociais, portadores de identida-
des e lógicas culturais diferenciadas, 
sobre o mesmo recorte espacial”.2

Partindo de uma perspectiva orien-
tada pelos estudos com povos e comu-
nidades no Brasil e considerando que 
uma sociedade pós-colonial como o 
Brasil ou Cabo Verde não se livram do 
seu passado escravocrata, hierárquico 
e desigual com um simples passe mági-
ca, ou com a proclamação de suas inde-
pendências, entendo que refletir com os 

2 Zouhri, Andréa.; Laschefski, Klemens. (org.) Desenvol-
vimento e Conflitos ambientais. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2010.



116

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

pescadores artesanais de Cabo Verde 
sobre seu lugar social é também rea-
lizar um exercício crítico das heranças 
de  nosso passado colonial.

Se a professora Eurídice Monteiro, 
para realizar sua crítica em relação 
a posição das mulheres na sociedade 
cabo-verdiana está constantemente 
revisitando o passado de Cabo Verde 
para iluminar as questões do presente, 
acredito que em relação à pesca este 
também é um caminho seguro.

A invisibilidade social dos pescado-
res e peixeiras, apesar de sua extrema 
importância para Cabo Verde, pode ser 
melhor compreendida se levamos em 
conta que cinco séculos de colonização 
europeia deixaram marcas profundas 
nesta sociedade. A desigualdade social,  
herança do passado colonial em que os 
africanos eram vendidos como mer-
cadoria e as populações indígenas na 
América eram exterminadas para dar 
passagem à empresa colonial, é  um 
traço característico da grande maioria 
das ex-colónias europeias.

Podemos dizer que nossos países 
precisam lidar com o passivo da colo-
nização, algo extremamente complexo 
e que ainda está longe de ser supera-
do. Eurídice Monteiro, ao dar ênfase no 
passado colonial de Cabo Verde para 
compreender as relações de opressão do 
presente estabelece um nexo de extre-
ma importância para minha pesquisa.

Os pescadores artesanais de Cabo 
Verde são verdadeiros mestres em ma-
téria de mar, são profundos conhece-
dores da territorialidade que garante 
sua reprodução social, o fruto de seu 
trabalho garante emprego, renda e é a 
fonte de proteína mais barata disponí-
vel à população de baixa renda e nem 
por isso sua opinião importa quando o 
governo resolve estabelecer um acordo 
que diretamente lhes interessa.

Assim como o trabalho e a pesquisa 
da professora Eurídice Monteiro con-
tribui para um debate de extrema re-
levância e de visibilização de relações 
de opressão e na condição de feminista 
a professora marca seu posicionamento 
político, minha pesquisa tem a preten-
são de visibilizar relações assimétricas 
e minha condição de antropólogo faz 
com que meu posicionamento seja orien-
tado pelos sujeitos de minha pesquisa.

Eurídice Monteiro: Seminário 
na Universidade Federal de 
Minas Gerais3

Hoje, esta comunicação ou esta con-
versa que tem como título “A importân-
cia  dos estudos pós-coloniais para as 
teorias de gênero” vai partir do caso 
cabo-verdiano, mas antes de começar 
a falar queria saber aqui qual é a vossa 
ideia sobre Cabo Verde. Vocês já tem 
alguma ideia sobre Cabo Verde? Como 
é que nós poderíamos pensar esta ques-
tão? Uma desconstrução da própria 
teoria feminista, a partir de perspec-
tivas pós-coloniais. Alguém quer dar o 
ponta pé de saída? Qual é a ideia que 
vocês tem de Cabo Verde?

Plateia: Eu não sabia que era uma 
ilha...arquipélago! (risos)

Pois, Cabo Verde é um arquipélago. 
Já temos um elemento muito importan-
te, esta dimensão mais geográfica que 
é a dimensão arquipelágica. Temos dez 
ilhas, nove habitadas e uma que conti-
nua ainda deserta, portanto nós somos 
um arquipélago. Outros elementos, 
que vocês conhecem de Cabo Verde? 
Alguma ideia, sobre Cabo Verde?

3	 Eurídice Monteiro agradece a João Paulo Araujo pela 
transcrição deste seminário realizado no dia 3 de Março 
de 2016, na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas 
da UFMG.
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Plateia: País colonizado no século 
dezasseis (?) por Portugal com produ-
ção ou uso de engenho e... trazida gente 
do continente africano.

Exatamente, há este elemento tam-
bém que é extremamente importante 
que é um  elemento de referência. Em 
termos históricos, há esta informação 
de que Cabo Verde foi descoberto por 
navegadores europeus ao serviço de 
Portugal entre 1460 a 1462.

Quando da chegada dos portugue-
ses, não tinha população autóctone. 
Portanto, nós temos esse elemento que 
é extremamente importante, que é esta 
dimensão arquipelágica. Para além de 
Cabo Verde, temos também São Tomé 
e Príncipe como um arquipélogo. Os 
outros países, que hoje são países afri-
canos de língua oficial portuguesa, fa-
zem parte do continente. Então, temos 
essas dimensões mais continentais e as 
arquipelágicas. Esse outro elemento a 
que ele se referiu, o tipo de povoamen-
to, também tem uma dimensão muito 
importante. Há uma curiosidade em 
relação a este aspecto que o fato de em 
Cabo Verde o processo de ocupação ter 
sido também um processo de coloniza-
ção do território. Não havia pessoas 
antes da chegada dos navegadores 
portugueses, de maneira que esse se 
torna um ponto estratégico nas rotas 
transatlânticas, ainda na era dos des-
cobrimentos, no século XV (1460-1462), 
ainda antes da chegada ao Brasil.

Nesta fase, Cabo Verde foi utiliza-
do como placa giratória, servia como 
um ponto estratégico nas rotas transa-
tlânticas do tráfico negreiro. Estas são 
dimensões importantes que vão trazer 
os elementos de referenciação de Cabo 
Verde em relação aos arquipélagos eu-
ropeus, Açores e Madeira, porque Cabo 
Verde vai ser ocupado por uma popula-
ção substancialmente africana e uma 
pequena parte europeia.

Das narrativas de origem aos 
mitos fundadores da Nação

A partir desses elementos começam 
um conjunto de narrativas que vão 
marcar as ideologias, quer a ideologia 
colonial, quer o pensamento mestiço 
cabo-verdiano, que tem sempre esta 
necessidade de invenção de um mito de 
origem e esse mito de origem tem estas 
duas  metades que é a parte africana 
e a parte europeia e aqui é que está a 
curiosidade.

Estes aspectos de ordem empírica 
vão estar presentes na interpretação 
ou na apropriação da história por par-
te dos nossos ideólogos e também por 
parte do regime colonial português. Por 
exemplo, a presença de África e Europa 
vão contribuir para a gestação da so-
ciedade cabo- verdiana como fundada a 
partir destes dois grandes grupos.

Temos esta dimensão nas narra-
tivas que diz que o povo cabo-verdia-
no surgiu a partir do encontro entre 
Europa e África, mas nisto já existe 
uma interpenetração de uma certa 
ideologia colonial e ao mesmo tempo 
sexista. O que eu chamo de racismo 
colonial e sexismo colonial. Só que 
este racismo colonial é também sexis-
ta. Na narrativa sobre o encontro en-
tre Europa e África para a formação do 
povo crioulo, Cabo Verde é apresentado 
como um arquipélago de criolidade.

Para a gestação desse povo, a partir 
desse encontro entre Europa e África, 
há dois pares em interação Senhor/
Pai/Europa e Escrava/Mãe/África. 
Temos aqui dois pares: o Senhor, aqui, 
remetendo a essa dimensão de classe, 
Senhor que ao mesmo tempo é o  Pai e 
representa a  Europa; a Escrava, que é 
a mãe e representa a África. Portanto, 
África que é representada pela Escrava 
negra e o Senhor branco representa a 
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Europa. É a partir dessa relação que a 
fábula nacional diz que surge o sujeito 
mestiço cabo-verdiano.

O que pode ser interessante é per-
ceber porque nossos ideólogos do pen-
samento mestiço cabo-verdiano exal-
tam esse relação e exaltam o produto 
da mestiçagem. Vocês aqui no Brasil 
tiveram a fase do modernismo brasi-
leiro. Essa fase intensa de produção 
cultural vai inspirar o  que nós em 
Cabo Verde chamamos de modernis-
mo cabo-verdiano que ficou marcado 
sobretudo pela revista Claridade. Esta 
revista foi um periódico de construção 
da cabo-verdianidade.

Nós temos um outro mito muito for-
te em Cabo Verde que é a ideia de que 
a nação nasce antes do Estado. Antes 
da independência nacional já tínhamos 
os’ elementos que podem configurar 
uma identidade de pertença nacional. 
Alguns cabo-verdianos dizem que a 
partir do século XVII já tínhamos um 
povo, com uma identidade própria e que 
essa identidade ficou mais completa a 
partir de finais do processo de escravi-
dão e quando chegou a independência 
nós já tínhamos uma nação firme e o 
Estado veio a completar esta dimensão 
de Estado-nação.

Quando surgiu a Claridade, o Brasil 
já estava nesse processo de pensar a 
identidade brasileira, todo um pro-
cesso de modernismo, de virar para 
a cultura popular, de reinventar todo 
um pensamento já distanciado daquela 
velha influência que vinha da Europa. 
Os cabo-verdianos vão fazer o mesmo. 
O curioso é saber porque que, naquele 
exato momento em que uma geração de 
intelectuais resolveu fincar os pés na 
terra, buscar as raízes cabo-verdianas, 
procurou identificar Cabo Verde com o 
Brasil do Modernismo, sobretudo com o 
nordeste brasileiro e não com um outro 

projeto que também era seu contempo-
râneo, o movimento da negritude. Este 
foi um movimento também dos anos 
trinta do século XX e que foi marcado 
pela  presença  de grandes intelectuais 
africanos de outras antigas colônias, 
nomeadamente as francesas.

Se havia, por um lado, o projeto da 
negritudade e, por outro, um projeto 
que veio a se configurar como o luso-
-tropicalismo (sobretudo marcado pela 
presença de Gilberto Freire, esse pro-
jeto mestiço de Gilberto Freire), por 
que razão os intelectuais cabo-verdia-
nos viraram mais para o Brasil e não 
para esta perspectiva da negritudade 
apresentada por intelectuais das anti-
gas colônias francesas? Na época eram 
ainda colônias de França, hoje alguns 
são departamentos de França. A re-
vista Claridade foi de 1936 até 1960, 
mas continua ainda hoje a ser parte 
do cânone literário cabo-verdiano, con-
tinua a dominar o pensamento mestiço 
cabo-verdiano.

Por que razão Cabo Verde resolveu 
se identificar com as representações 
que partiam do Brasil? A primeira jus-
tificação pode ser por causa do acesso 
às informações. Essa partilha do colo-
nizador comum permitiu que se criasse 
algum tipo de proximidade e quando 
o Brasil alcançou a sua independência 
começou a ser uma espécie de referên-
cia para Cabo Verde. Inclusive houve 
momentos, sobretudo depois da inde-
pendência do Brasil, em que alguns 
cabo- verdianos queriam separar de 
Portugal para se juntarem ao Brasil.

Há vários elementos comuns da 
história do Brasil e Cabo Verde que 
permitem perceber que há um maior 
fluxo de informação entre o Brasil e 
Cabo Verde, além da própria circula-
ção de pessoas e livros. Então há uma 
identificação através do colonizador. 
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E no momento em que os intelectuais 
cabo-verdianos estavam com sede de 
produzir alguma reflexão sobre Cabo 
Verde, o que é que eles encontraram? 
Descobriram os livros que na época 
estavam a ser publicados no Brasil: 
um conjunto de outros livros que hoje 
já não nos interessam, mas essencial-
mente, são importantes para perceber-
mos como é que ainda Cabo Verde e 
Brasil, de certa maneira, têm um con-
junto de resquícios que condicionam 
outras interpretações da história e dos 
nossos processos identitários.

Essa teoria produzida aqui no Brasil 
que veio a se configurar no luso-tropi-
calismo de Freire, em termos sintéticos 
é a exaltação do colonizador português, 
essa exaltação de um certo “humanis-
mo hibridizante do colonizador portu-
guês”. Toda essa exaltação de um pre-
tenso mundo luso-tropical de Gilberto 
Freire, a sua exaltação do mestiço, a 
mestiçagem numa dimensão muito po-
sitiva (porque Freire surge num mo-
mento em que a mestiçagem era vis-
ta como algo degenerativo). Portanto, 
Freire começa a exaltar a mestiçagem 
trazendo elementos positivos  desta e, 
sobretudo no caso do Brasil, a exaltar 
essa penetração ou essa contribuição 
muito vasta  da cultura negra. Foi o 
primeiro a fazer isso, a exaltar a con-
tribuição da cultura negra na cultura 
brasileira. Curiosamente, o projeto de 
Freire, na sua fase inicial, tinha uma 
dimensão extremamente interessante 
porque exaltava o polo que foi oprimido. 
No caso cabo-verdiano, a incorporação 
da teoria do luso-tropicalismo vai ser-
vir justamente para apagar o elemen-
to negro. O período da Claridade vai 
mostrar como é que, em Cabo Verde, 
se o negro entrou na história, estaria 
prestes a sair.

Do debate de 1936 a 1960…

Há aqui a apresentação de Cabo 
Verde com uma espécie de regionalismo 
também, mas  de um regionalismo eu-
ropeu. Nesta fase de 1936 até 1960, va-
mos encontrar todo um debate em Cabo 
Verde. Hoje, a revista Claridade tem re-
sultado em várias teses de mestrado e  
doutoramento, porque hoje nos permi-
te fazer várias leituras e compreender 
como é que aqueles debates continuam 
a marcar o pensamento cabo-verdiano.

De modo muito sintético, o impor-
tante é ressaltar que esta dimensão que 
eu vos disse, de Senhor-Pai-Europa, 
vai prevalecer. Portanto, homem-bran-
co-aventureiro vai sobrepor-se a uma 
suposta passividade da mulher escrava 
negra. Então, esse polo que é constituí-
do como um polo inferior, nessa condi-
ção de inferioridade, essa subalterna 
que é mulher, que é escrava, que é a 
negra, vai ser de certa forma silencia-
da, apagada de toda a narrativa sobre 
a formação de Cabo Verde. Não há uma 
nação sem essa dimensão lógica, ela 
ser reconhecida como mãe, mas fica até 
aí. De maneira que toda cultura cabo-
-verdiana é exaltada na sua dimensão 
europeia.

Interessante é perceber como esse 
processo é não só herdeiro da própria 
interpretação colonial, como a ideolo-
gia colonial é que constrói todas estas 
narrativas das inferioridades das ra-
ças. Todo esse momento fundamental é 
o momento de silenciamento da África, 
da mulher e inclusive o momento de 
invizibilização da própria condição de 
colonizado. A perplexidade disso é que 
Claridade surgiu no mês de Março de 
1936 e em abril do mesmo ano tinha 
sido aberto em Cabo Verde o campo de 
concentração do Tarrafal. Portanto, 
não era possível ignorar a existência do 



120

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

colonizador, mas ainda assim o proje-
to claridoso vai optar por uma análise 
meramente culturalista e vai ignorar 
todo o processo político que estava en-
tão em curso.

Com isso, toda leitura que é produ-
zida sobre Cabo Verde não vai ultrapas-
sar as perspectivas que o colonizador 
apresentar. E quando utiliza Gilberto 
Freire como teórico para fazer a sua 
viagem a Portugal e às suas possessões 
ultramarinas, Salazar vai conseguir 
se apropriar do discurso de Gilberto 
Freire para mostrar que efetivamente 
Portugal tinha direito de continuar a 
colonizar, continuar a ter, portanto, a 
posse das então colônias.

À epoca houve uma verdadeira exal-
tação de Cabo Verde como um caso ex-
cepcional dentro do contexto colonial 
português. Estamos diante de um “ar-
quipélago de criolidade”, que surge a 
partir desta transição. Surge a partir 
de uma realidade que é colonial e si-
multaneamente escravocrata. A maior 
parte dos que foram levados para lá 
eram africanos. Uma parte insignifica-
tiva, de europeus, foram para lá dentro 
de um projeto colonial e escravocrata.

Hoje, vocês quando veem a popu-
lação brasileira, vocês vão dizer que a 
vossa população nativa são os índios, 
não é? Mas hoje o Brasil tem uma po-
pulação, daqui, que é branca. Nós em 
Cabo Verde não temos uma população 
local que é branca. No caso cabo-ver-
diano, ao contrário da América Latina, 
nós não temos uma população nativa 
branca. O que prevaleceu efetivamen-
te são essas diferentes nuances desse 
objeto mestiço. Só que a construção 
do discurso cabo- verdiano é que nos 
leva a fixar na história, porque são 
apresentados sempre compartimen-
tos assistêmicos: a África subalter-
na, a África inferior, a África de uma 

cultura atrasada; a Europa civilizado-
ra, a Europa que aponta o caminho ao 
resto do mundo. Nada disso é diferen-
te do que tinha, ou do que estava na 
altura a ser pronunciado através das 
narratvas coloniais.

Da dimensão feminista a uma 
perspectiva de gênero da 
história

Como é que entra aqui a dimensão 
feminista?

Todo o discurso mestiço é exces-
sivamente inspirado nessa dimensão 
colonial. O pensamento mestiço cabo-
-verdiano tem uma forte relação com o 
pensamento colonial português. Cabo 
Verde tentou mostrar que é até melhor 
do que o Brasil conseguiu ser enquanto 
produto dessa aventura portuguesa se-
cular. Mesmo após essa fase da geração 
Claridade nós vamos encontrar discur-
sos ainda com esse viés masculinizante.

A própria geração de independência 
continuou a produzir um discurso mas-
culinizante porque o próprio discurso 
nacionalista (quer na sua dimensão 
mais cultural, quer na sua  dimensão 
mais de projeto político) se concentra 
marcado por esta carga excessivamen-
te masculinizante. Os vários estudos 
pós-coloniais sobre a questão de gênero 
e nação da América Latina, da Ásia e 
em África, sobretudo os introduzidos 
pelas feministas da diáspora,  conse-
guem mostrar como os projetos das 
independências nacionais foram todos 
dominados por homens, os líderes afri-
canos eram todos homens, como o pró-
prio discurso da época é um discurso 
marcadamente sexista.

Isso é importante porque se para a 
geração da Claridade o silenciamento 
da África significa o silenciamento da 
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dimensão da contribuição da mulher 
negra, portanto a escrava negra africa-
na, já com uma viragem para África a 
geração da independência vai criar um 
discurso que se contrapõe ao do coloni-
zador. Para se contrapor ao discurso do 
colonizador a geração da independência 
vai buscar, sobretudo, os grupos sociais 
mais oprimidos no decurso da história 
do país. Inclusive o resgate dessa di-
mensão mais maternalista da nação. A 
África da escrava, a mulher, os oprimi-
dos, os trabalhadores mais precários, 
há uma identificação muito forte com 
os operários, a partir de um cruzamen-
to com a própria ideologia marxista 
que influenciou muito a ideologia na-
cionalista, os nacionalismos africanos.

Então, nós vamos ter aqui um mo-
mento interessante porque os homens 
vão se apropriar, dar voz a estes gru-
pos oprimidos, mas são eles a repre-
sentar estes grupos oprimidos. São 
eles a comandar, são eles a liderar o 
processo histórico.

Hoje, o interessante é pensar em 
como o silenciamento da África signifi-
ca o silenciamento das mulheres e uma 
maior pretensa ou associação à africa-
nidade ainda  hoje implica em certos 
sentidos uma maior inferiorização.

Minha contribuição, em termos des-
ta reflexão, é ver por que razão em Cabo 
Verde, no decurso da história, com vá-
rias transformações que nós tivemos, 
por que razão ainda hoje, no caso das 
mulheres, uma maior africanização 
implica maior exclusão. A exclusão das 
mulheres que têm uma maior associa-
ção à africanidade ou que apresentam 
atributos físicos, sobretudo ditos mais 
africanizados.

Para os homens isso já não acontece 
como no passado. Isso significa que os 
homens, do que internamente se cha-
mou a ilha mais negra, conseguiram 

emergir, conseguiram ascender na 
sociedade crioula. Mas as mulheres 
mais negras da sociedade crioula não 
conseguiram. Nós temos aqui um ele-
mento da história em permanente ten-
são. O ser mais negro em Cabo Verde 
não implica necessariamente maior 
exclusão, mas se tiver esse elemento 
de gênero, essa demarcação de gênero, 
aí já podemos reconsiderar a questão. 
Não é só ser negro, mas sobretudo ser 
mulher negra.

Em toda essa minha exposição falei 
apenas da mulher negra e do homem 
branco. Vocês podem questionar: mas 
em Cabo Verde não houve presença de 
mulher branca? Houve, em  menor nú-
mero. O que acontece com as mulheres 
brancas?

Se nós fizermos uma análise a par-
tir da perspectiva pós-colonial, as mu-
lheres brancas vão servir  aqui como  
uma espécie de  moralidade do  impé-
rio,  porque quanto  a elas  não  vai 
haver violação. São mulheres, estão lá, 
dentro de uma ilha, mas contra elas 
não vai haver violação. A violação vai 
acontecer contra negras. Aqui nós te-
mos uma forma de romper com aquela  
ideologia que diz que a submissão da 
mulher é universal.

Em contextos coloniais não se coloca 
de modo total a questão da submissão 
de todas as mulheres. Nós vamos ter 
o seguinte: as mulheres brancas vão 
ocupar uma posição ambígua no pro-
jeto colonial, porque são por um lado 
a parte feminina e por outro, a partir 
da fronteira racial   e colonial, são do 
grupo colonizador, do grupo dominan-
te. A partir da fronteira de gênero es-
tão, em certo sentido, subordinadas em 
relação ao homem patriarcal colonial. 
De maneira  que ocupam uma posição 
ambígua, como mulheres e colonizado-
ras, mas estas mulheres brancas nunca 
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são inferiores aos homens negros colo-
nizados ou escravizados.

Se a submissão da mulher fosse uni-
versal, as mulheres brancas estariam 
aqui em uma posição inferior ao do 
homem negro, o que não acontece. Há 
ilustrações, iconografias interessantes 
do tempo colonial que mostram estas 
representações a partir da paisagem 
urbana na Cidade Velha e que repre-
sentam os diferentes grupos sociais. 
O negro aparece como criado, como es-
cravo, amo e a senhora branca honra-
da aparece rodeada da sua escravaria. 
Então, a mulher branca vai aparecer 
aqui numa posição ambígua que é ex-
tremamente interessante, porque é a 
posição que vai prevalecer na consa-
gração ou na manutenção da honra do 
Império.

Nós vamos encontrar a posição da 
mulher negra como a posição onde vão 
se concentrar todos os pólos da opres-
são, todo tipo de opressão vai ter sem-
pre mais força nesta categoria. Quando 
nós pensamos nas relações entre as 
mulheres vem aqui uma outra relação 
interessante que é a convivência entre 
diferentes grupos sociais de mulheres 
em Cabo Verde. É uma relação muito 
tensa e no contexto da história de Cabo 
Verde foi uma relação a partir do cru-
zamento com a questão da sexualidade. 
A questão da sexualidade e dos relacio-
namentos que existiam na época entre 
as escravas e os senhores. Aqui nós va-
mos ter um conjunto de questões que 
são extremamente importantes. É que 
a própria sexualidade vai deixar de ser 
apenas uma questão da esfera privada 
para se tornar uma questão pública.

É justamente a partir da violação 
das mulheres negras que surge este 
sujeito perturbador, ou este projeto 
perturbador que é o projeto crioulo. 
Um arquipélago tão longínquo, tão 

distante do rei, comparativamen-
te com os arquipélagos de Açores e 
Madeira, e que servia de placa girató-
ria nas rotas transatlânticas de escra-
vos, acabou por ser um arquipélago de 
grande desestabilização e de grande 
perturbação política.

Entre o dito, o vivido e as 
consequências da fábula 
fundadora

Em Cabo Verde havia muitas doen-
ças e, normalmente quando morriam 
os europeus, os cabo-verdianos é que 
ocupavam as posições de poder, ain-
da que transitoriamente, ainda que 
como governadores interinos. Então, 
tão cedo os cabo-verdianos começaram 
a ocupar os postos na administração, 
isso acabou também por criar o mito, 
não só da inteligência cabo-verdiana 
por ter tido acesso à educação mais 
cedo do que nas outras antigas colônias 
africanas de Portugal, mas o mito da 
habilidade do cabo-verdiano para a bu-
rocracia estatal. São vários mitos que, 
independentemente da nossa capacida-
de ou não de percebê-los ou de justifi-
cá-los ou de  conseguir compreendê-los, 
são mitos que conseguem ter impactos. 
São mitos que são produzidos e que tem 
efeitos próprios.

Nós temos aqui a emergência de 
coletivos, de um grupo social que são 
os mestiços, que nos permite perceber 
que a relação sexual durante o projeto 
colonial também teve um efeito polí-
tico e um efeito prático porque este é 
o sujeito mestiço que vai desestabili-
zar a ordem colonial. Se o colonizador 
português tinha uma justificação para 
continuar a colonizar a África, os nos-
sos cabo-verdianos, esses da geração 
da revista Claridade vão dizer: tomem 
cuidado porque o cabo-verdiano é tão 
inteligente ou mais do que o português.
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Chegaram a dizer que a taxa de 
escolarização em Cabo Verde naque-
le tempo era superior à de Portugal. 
Quando exaltam que nós somos frutos 
da cultura portuguesa e que em Cabo 
Verde o negro, se entrou, está quase a 
sair, que em Cabo Verde o cabo-verdia-
no é tão hábil e tão inteligente quan-
to o português (porque herdou o que 
de melhor o português tem), com isso 
o claridoso está a tirar a legitimida-
de do projeto colonial. Só não politiza 
este discurso. Está a retirar a legiti-
midade que Salazar tinha de dominar 
e civilizar.

Eles não souberam traduzir este 
discurso culturalista em um projeto 
político. Como diz Manuel Ferreira, 
anularam o pai, mas não souberam 
matar o pai. O Brasil matou o pai de 
vez, mas Cabo Verde anulou, esvaziou 
a legitimidade que Portugal tinha de 
continuar ali a colonizar Cabo Verde. 
O mal é que os intelectuais cabo-ver-
dianos diziam que Cabo Verde é um 
país que herdou o melhor da coloniza-
ção portuguesa e que Cabo Verde tinha 
atingido um certo nível, que o seu pro-
duto era até melhor do que Brasil para 
ser apresentado como um exemplo da 
colonização portuguesa. Portanto, anu-
lou o discurso legitimador do coloniza-
dor, mas não soube acabar de vez com 
o colonizador. Essa é a falha.

Conseguiram adaptar-se ao discur-
so, de certa forma, anulando o discur-
so legitimador do colonizador, mas não 
fizeram a ruptura necessária que na 
época podia ser extremamente impor-
tante. Em 1980, Baltazar Lopes diz 
simplesmente que na altura não po-
diam fazer mais   do que fizeram, por-
que qualquer um que ousasse tinha, 
no mínimo, Tarrafal à  vista, que era 
o  campo de concentração de Tarrafal. 
Eles não tiveram a coragem suficiente 
para fazer a ruptura.

Os da geração da independência 
nacional conseguiram fazer a ruptu-
ra, porque o grupo inicial da luta de 
libertação eram estudantes a viver 
fora de Cabo Verde. Tinham espaço 
de manobra, de circulação, estavam 
em Portugal e muitos fugiram a par-
tir do continente europeu.  Lá dentro 
nas ilhas aí já (a limitação das ilhas, a 
exiguidade do território nacional) não 
permitia muita audácia.

Pos-colonialidade e poder:  
narrativas comteporâneas do 
passado colonial

Porque é importante trazer esses 
discursos hoje a partir de uma pers-
pectiva feminista pós-colonial? Há 
pouco tempo eu descobri um livro ex-
traordinário que tem como título “O 
Senhor da Ilhas”. Já ouviram falar 
das três Marias? São feministas, são 
três feministas portuguesas que escre-
vem Novas Cartas Portuguesas4. Essas 
três Marias são três grandes feminis-
tas portuguesas que são consideradas 
as mães do feminismo.

Elas escrevem durante nove meses, 
período simbólico na vida de uma mu-
lher, pode ser simbolizado por uma gra-
videz. Elas escrevem as Novas Cartas 
Portuguesas que são excessivamente 
críticas, profundamente críticas em re-
lação ao projeto fascista em Portugual, 
ao fascismo português, a Salazar. 
Portanto, são cartas críticas em rela-
ção a Salazar, à ditadura salazarista, 
uma crítica profunda ao sistema que 
vigorava em Portugal.

Elas marcaram a uma ruptura 
completa com o Salazarismo. Os mi-
litares de Abril têm um protagonismo 

4 Maria Teresa Horta, Maria Velho da Costa e Maria 
Isabel Barreno, esta falecida a 3 de setembro de 2016, 
tendo a obra  aparecido em 1971.
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muito grande na história de Portugal. 
Depois desses militares, se calhar as 
três Marias vêm logo porque elas fi-
zeram crítica feminista e uma crítica 
muito forte ao sistema colonial que 
quase ditou a prisão das mesmas, mas 
durante o processo de julgamento hou-
ve o 25 de Abril. Então, elas acabaram 
por escapar.

É que uma dessas feministas des-
cobriu cartas, documentos do seu te-
travô  em Cabo Verde, uma pessoa que 
foi governador em Cabo Verde. Manuel 
Antônio Martins foi governador entre 
1833 a 1835. Chegou a Cabo Verde 
em 1792 e morreu em 1845. Manuel 
Antônio Martins chegou a Cabo Verde 
em 1792 como náufrago, um navio de 
velas naufragou no Atlântico e ele foi jo-
gado numa praia da ilha de Boa Vista.

Chegou como náufrago e quem é 
que o descobre? Uma menina, filha de 
portugueses, nascida em Cabo Verde, 
filha do capitão Aniceto Ferreira lá na 
ilha da Boa Vista, um português que  
era  capitão  lá...  que  tinha  uma  casa  
de  donzelas,  portanto,  essa  meni-
na  Maria  Josafá descobre o náufrago 
Manuel Antônio Martins e a partir daí 
inaugura-se uma história de amor. A 
única narrativa bem construída que 
nós temos de uma família colonial por-
tuguesa em Cabo  Verde é essa.

Justamente uma feminista é que 
vai reinventar a narrativa, ou que 
vai refundar a narrativa colonial em 
Cabo Verde. Portanto, o novo romance 
colonial cabo-verdiano é justamente de 
uma feminista, o que achei extrema-
mente interessante porque eu quando 
li custava a acreditar como é que uma 
feminista antifascismo, antissalaza-
rista, conseguia escrever um roman-
ce sobre a colonização de Cabo Verde, 
sobre um tetravô que produziu vários 
filhos ilegítimos, um Senhor que che-
gou a Cabo Verde como um náufrago.

“O Senhor das ilhas” é porque a mu-
lher branca não sabia o que era gover-
no, não sabia o que é governador. Para 
ela, a figura do governador se aparen-
tara com Deus, por isso é que o gover-
nador é apresentado aqui como um 
Deus. Manuel Antônio Martins chega 
a Cabo Verde, consegue esse bom casa-
mento porque se apaixona pela filha de 
um grande militar em Cabo Verde, con-
segue explorar outras ilhas, adquire o 
monopólio da urzela e faz exportação 
para os Estados Unidos, vai povoar a 
ilha do Sal, ele é o primeiro povoador 
da ilha do Sal, depois faz aventuras, 
produção de vinha lá em Santo Antão, 
está na origem também das discussões 
sobre o povoamento de São Vicente.

Então, Manuel Antônio Martins 
consegue ser uma figura de proa du-
rante a primeira metade do século XIX. 
O que é interessante perceber é como 
é que uma feminista  antissalazarista 
vai ficar fascinada com uma história 
colonial. Evidentemente que seu tetra-
vô foi uma figura, foi o homem mais 
rico de Cabo Verde do seu tempo, foi 
um milionário, chegou como náufrago 
e conseguiu tornar-se milionário num 
país onde havia seca e escravidão.

Ele chega ao poder pela intriga e de 
lá sai pela intriga. Chega ao poder em 
Dezembro de 1833 e em Março de 1835 
ocorre uma grande revolta que não é 
uma revolta de escravos, mas uma re-
volta de militares brancos europeus, 
militares açorianos que tinham sido de-
portados para Cabo Verde. Tinham sido 
enviados para Cabo Verde na sequência 
da derrota de D. Miguel, guerra civil em 
Portugal, D. Miguel contra D. Pedro.

Com a derrota de D. Miguel, os mi-
litares que o apoiaram foram levados 
para diferentes partes do Império e 
um grupo de 125 foram parar em Cabo 
Verde. Na sequência dessa chegada, 
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brancos contra brancos, os militares 
brancos, os miguelistas acabaram por 
saquear a Praia e mataram os milita-
res portugueses que estavam lá e que 
tinham apoiado D. Pedro. Fizeram 
uma chacina lá na Praia e depois fu-
giram para a América do Norte. Essa 
história é extremamente interessante 
porque os mestiços cabo-verdianos ou 
os crioulos, os nativos, os da terra con-
seguiram urdir uma intriga tão gran-
de que fizeram esse Manuel Antônio 
Martins cair, porque conseguiram 
associar a figura de Manuel Antônio 
Martins como    miguelista e conse-
guiram que D. Maria, que era então 
rainha, demitisse o Senhor.

Mas o interessante nessa história é 
que são os naturais da terra que con-
seguiram fazer com que a rainha de-
mitisse o governador e essa história é 
mais interessante porque a partir do 
momento em que o governador cai ele 
regressa à ilha do Sal e quando regres-
sa à ilha do Sal perde os monopólios, 
porque chega a Cabo Verde outro go-
vernador, Joaquim Pereira Marinho, 
e esse governador vai ser o inimigo 
maior de Manuel Antônio Martins.

Apesar de todo o seu protagonismo 
durante a primeira metade do século 
XIX, Manuel Antônio Martins acaba 
por ser silenciado porque vem Joaquim 
Pereira Marinho que acaba por apoiar 
os naturais da terra e que acaba por 
ter um discurso mais favorável aos da 
terra e acaba  por criar alianças mais 
estáveis. Joaquim Pereira Marinho 
chega depois a ser escorraçado do po-
der, mas regressa. Foi o único portu-
guês que chegou a ser governador duas 
vezes em Cabo Verde.

Manuel Antônio Martins acaba 
por ser esquecido na história de Cabo 
Verde e vem, de repente, em 1994, a 
Maria Isabel Barreno escrever um 

grande livro, “O Senhor das Ilhas”, que 
é um grande romance histórico, mas 
com todas as simbologias da família 
imperial, da moralidade da mulher 
branca, das escravarias, dos negros 
escravos que são apresentados sempre 
agradecendo, sobretudo as mulheres 
negras agradecendo porque o branco 
fez filho com elas, portanto, toda essa 
prática da violência colonial é apre-
sentada a partir da autossatisfação do 
grupo colonizado, grupo colonizado é 
sempre apresentado ao redor da gran-
de família, família colonial cuja missão 
era civilizar a África.

Então, todo esse projeto colonial 
que é apresentado no romance da 
Maria Isabel Bareno é extremamen-
te importante para nós fazermos uma 
reflexão sobre o que é apresentado, so-
bre a representação ou até a recepção 
que nós temos da literatura colonial. 
Curiosamente tudo que eu estou a di-
zer aqui é apresentado numa forma 
literária tão bem trabalhada. Mas o 
discurso, a  partir da análise do dis-
curso, vocês vão perceber a carga 
sexista e colonial forte. Curiosamente, 
Maria Isabel Bareno foi condecorada 
pelo Estado de Cabo Verde em finais 
de 1990.

Por que razão Maria Izabel Bareno 
foi condecorada? Os portugueses não 
acreditaram. A crítica literária em 
Portugal... as primeiras críticas lite-
rárias, algumas feministas portugue-
sas até ficaram hesitantes e disseram: 
espera aí, se ela foi condecorada em 
Cabo Verde, significa que os cabo-ver-
dianos pacificamente aceitam aquilo. 
Portanto, as feministas portuguesas, 
quando perceberam no tipo de viés 
que a Maria Isabel Bareno incorreu 
ficaram numa posição um bocadinho 
embaraçosa e começaram a dizer mas, 
se os cabo-verdianos condecoraram é 
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porque  os cabo-verdianos já fizeram as 
pazes com o processo histórico. O mais 
grave é que talvez não seja pelas pazes 
com o processo histórico, mas porque 
satisfaz a Cabo Verde descobrir sempre 
elementos ou representações brancas 
na sua história.

Nós temos aqui toda a sina de vio-
lência, tudo que podia ser repugnan-
te, mas ao mesmo tempo, os nossos 
homens de Estado, os nossos críticos 
literários apresentam como um grande 
romance e é condecorada a escritora. 
Há sempre esta auto-satisfação cabo-
-verdiana  com o projeto europeu ou a 
identificação dos elementos europeus 
da nossa história. Foi a partir daí que 
eu encontrei a tese. A minha tese tinha 
que estar aqui, porque fazer uma tese 
sobre o feminismo numa perspectiva 
pós-colonial tinha que entrar em um 
diálogo com estas representações da 
Nação e com as diferentes construções 
que nós temos sobre os coletivos femi-
ninos, sobretudo sobre a dimensão da 
mulher e nós vamos ter (isso só pra ter-
minar...) essa continuidade, que é uma 
continuidade turbulenta.

Nós vamos ter uma continuidade lá 
dentro no arquipélogo de Cabo Verde 
entre aquela construção da mulher 

escrava e a mulher badia de hoje. Lá 
dentro, nós temos diferentes grupos 
sociais, há ilhas que são apresentadas 
como as mais europeias e há ilhas que 
são apresentadas como as mais africa-
nas. A ilha de Santiago é representa-
da como uma espécie de compartimen-
to estanque, ou seja, a ideia de que a 
África teria ficado apenas lá na ilha 
de Santiago; as outras  ilhas tiveram 
um outro processo, portanto, a ação 
do colonizador português teria, como 
diz João Lopes, mais impacto. Na ilha 
de Santiago não. Porque, diz o João 
Lopes, foi a primeira ilha colonizada, 
foi a ilha que teve a maior massa es-
crava na sua formação social. Então 
lá, dizem, há uma maior africanidade. 
Curiosamente, nesta ilha de maior afri-
canidade essa continuidade conturbada 
da situação dos grupos femininos mais 
subalternizados é possível identificar. 
O mais grave é que essas questões não 
fazem parte do discurso. Não podem 
ser enunciados, porque causam per-
turbações, desestabilizam um projeto 
que nós queremos apresentar ao resto 
do mundo que é esse projeto mestiço, 
projeto crioulo, perfeito, mais perfeito 
do que a  mestiçagem no Brasil.
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Resumo

Reflexões sobre a cabo-verdianidade na relação entre Literatura e Música. 
Ilha(s) e país “são música”, conforme propõem Vasco Martins e Mário Fonseca. 
Morna, coladeira, funaná e batuque representam pilares do patrimônio identi-
tário nacional e transnacional em textos de Corsino Fortes, Daniel Filipe, Dina 
Salústio, Eugénio Tavares, Fátima Bettencourt, Ivone Aida, Jorge Barbosa, José 
Luís Hopffer Almada, Manuel Ferreira, Manuel Lopes, Ovídio Martins, Pedro 
Cardoso, Vera Duarte, entre outros.

Palavras-chave: Cabo-verdianidade, literatura, música

Abstract

Reflections on the Cape Verdeanness in the relationship between Literature 
and Music. Island (s) and country “are music”, as proposed Vasco Martins and 
Mário Fonseca. Morna, coladeira, funaná and batuque represent some pillars of 
the national and transnational heritage identity in texts of Corsino Fortes, Daniel 
Filipe, Dina Salústio, Eugénio Tavares,  Fatima  Bettencourt, Ivone Aida, Jorge 
Barbosa, José Luís Hopffer Almada, Manuel Ferreira, Manuel Lopes, Ovídio 
Martins, Pedro Cardoso, Vera Duarte and others.

Keywords: Cape verdeanness, literature, music
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	 Entre sons de violão & viola 
Sons uterinos da ilha que nasce
E consanguíneos do tambor que ama.[...]

Naquel fosfre de morna 
polvra de koladera
E exploson de funaná

Corsino Fortes**

Saltando das reflexões de Tomé 
Varela, renomado poeta e pesquisador 
das tradições orais cabo-verdianas, 
uma luminosa faísca indica-nos o cami-
nho: a proposta de estudo da cabo- ver-
dianidade na relação entre Literatura 
e Música. A composição “Nhá  terra  es-
calabróde”, morna de Daniel (Nhelas) 
Spencer, emblematiza a expressão mu-
sical produzida em Cabo Verde, com a 
qual dialoga o poema de Corsino Fortes 
em epígrafe:

Pureza ta morá
Na nha terra escalabróde 
Na nôs morna, coladera
Funaná e batuque (SPENCER1).

No campo da Literatura, é possível 
constatar que os escritores crioulos têm 
utilizado sobejamente o intercâmbio 
com o discurso musical identitário como 
recurso para expressar a cabo-verdiani-
dade. Mon pays est une musique, ecoa a 
lira de Mário Fonseca (1986).

O poema “Colina de pedra”, de José 
Luís Hopffer Almada, parece respon-
der ao canto de “Nhá terra escalabró-
de”, evidenciando a ponte entre as duas 
formas de arte:

** Fortes, Corsino, 1986: 31-32.

1	 Tradução da morna de Nhelas: “Pureza mora/ Na 
minha terra escalavrada/ Na nossa morna, coladeira/ 
Funaná e batuque”.

ouvi este som dolente
repercutindo a saudade da minha alma 
às minhas almas ancestrais
dos degredados e negreiros
A morna é um crepúsculo de lágrima 
desta súbita e antiga recordação (...)
O funaná é uma remota e dolorosa saudade 
de outros horizontes
e nele circulam o negro e o
negreiro no imenso rio da farsa sobre a ilha

Eia estrangeiros 
ouvi ainda
o batuque, o cola, a coladeira,
o landum oh a música da tabanka 

(Almada, 1990: 44-45, grifos meus).

Frank Tenaille, jornalista francês 
especializado em world music, afirma,  
com propriedade, que “o mais fiel bi-
lhete de identidade de Cabo Verde é a 
sua música” (Tenaille, 1993: 47), des-
tacando-lhe a pluralidade proveniente 
da configuração insular e do sincretis-
mo. Vasco Martins, maestro, composi-
tor, poeta e romancista cabo-verdiano, 
descreve as principais modalidades da 
música crioula, ao sabor dos ventos alí-
sios (Martins, 1993: 44; 1999: 34-38). 
Sintetizemos a sua lição.

Do  cruzamento  das culturas afri-
cana, europeia e  sul-americana2  se 
originará uma     música popular rica, 
assim representada: tabanca da ilha de 
Santiago (ritual, repetitiva, com búzios 
soprados em contraponto, tambores e 
cornetas de latão), ritmos da festa do 
pilão na ilha do Fogo (o pilão de cuchir 
o milho utilizado também como instru-
mento musical), tambores de San Jõm, 
mazurca e contradança (oriundas da 

2 Sobre a circularidade do texto literário brasileiro, das 
modinhas e do Carnaval em Cabo Verde conferir depoi-
mento de Orlanda Amarílis (1999: 142). Conferir ainda 
Vasco Martins, (1989: 46), quando afirma a notável in-
fluência da Modinha brasileira no que chama de “Morna 
preliminar”.
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Europa) cultivadas na ilha de Santo 
Antão, coladeira (exuberante, sensual, 
com traços da cumbia e da música afro-
cubana), batuque da ilha de  Santiago 
(grito africano, mulheres tocando per-
cussão nas coxas, com panos e bolsas 
de plástico), finason (lamento escravo), 
funaná (um transe hipnótico), canto 
cristão da divina de São Nicolau (a 
quatro vozes de mulher) e morna nos-
tálgica da Boavista, com seus acordes 
sincréticos (originários da modinha 
brasileira cruzada com lundum, fado, 
samba, fox-trot e mambo).

Sob o ponto de vista cultural, em 
meio à diversidade insular, a língua 
crioula, a culinária, a literatura de ex-
pressão portuguesa e a música consti-
tuem importantes fenômenos unifica-
dores. Destaca Gabriel Mariano (1991: 
74), no que toca à expressão musical, 
a unidade do arquipélago na morna, 
no violino, no violão, no cavaquinho, 
no tambor.

António Pedro Monteiro Lima, no I 
Encontro da Música Nacional, reitera-
va que a função social da música criou-
la, desde a tradicional até a “nova”, “é 
também de fixar de forma inamovível 
o ideal da Unidade nacional no coração 
de cada caboverdiano” (1988: 92).

Cenas comuns e emblemáticas das 
ilhas, na sua mestiçagem e sincretis-
mo, são as  que retratam os festejos dos 
santos populares (Lopes Filho, 1995: 
97-113). Ao lado da comemoração em 
devoção ao santo católico, o sentimento 
africano expressa-se no círculo forma-
do pelos tocadores de tambor no largo 
principal, com pares colando, batendo 
coxas sob o ritmo quente e excitante. 
O Cola Sam Jom parece-nos um bom 
exemplo de festa noturna embalada pe-
las “rebencadas” dos tambores e pela 
coladeira, as mulheres enfeitadas com 
seus colares de midje (milho) ilióde. Na 

noite anterior, o festeiro organiza o pi-
lão, atividade acompanhada de dança, 
quando os convidados pilam o milho 
para o xerém.

Corsino Fortes, no poema “De boca a 
barlavento”, fala-nos da árvore E o arbus-
to Que arrastam As vogais e os ditongos 
para dentro das violas (Fortes, 1980: 07).

Em contrapartida, insere as violas 
dentro do discurso poético, acompanha-
das do pilão e dos tambores, na rein-
venção da terra cabo-verdiana (Leite, 
in Fortes, 1986: 11-18). Pão (milho), 
som (marulho & pilão) e poema (fone-
ma, vogais, ditongos) harmonizam-se 
na trilogia da nacionalidade – o ali-
mento, a música e a palavra se entre-
laçam, a ampliar os elementos consti-
tutivos da simbologia3  do país:

Poeta! todo o poema: 
geometria de sangue & fonema 
Escuto Escuta

Um pilão fala 
	 árvores de fruto 
	 ao meio do dia

E tambores 
erguem
na colina
Um coração de terra batida 
E lon longe
Do marulho à viola fria 
Reconheço o bemol
Da mão doméstica 
	 Que solfeja 

Mar & monção mar & matrimônio 
Pão pedra palmo de terra 
Pão & patrimônio (Fortes, 1986: 08).

Caminhemos a partir daqui, num 
breve trajeto, com os escritores que se 
têm apropriado do patrimônio musical 
crioulo, valendo-se desta estratégia 

3 Conferir o Milho como elemento da bandeira cabo-
-verdiana.
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como uma das possibilidades de res-
gatar a singularidade da (sua) cultu-
ra. Comecemos pela morna, traço de 
união dos cabo-verdianos espalhados 
pelo mundo.

Traçar a história da morna é tarefa 
complexa, que tem envolvido músicos, 
intelectuais e o cabo-verdiano mais hu-
milde. Alguns destacam-lhe a melan-
colia da tonalidade menor, base técni-
co-musical do fado. Eugénio Tavares, 
por exemplo, compunha suas mornas 
numa guitarra portuguesa, que foi sen-
do aos poucos substituída pelo violão, 
instrumento mornista por excelência, 
com seus baixos corridos e acordes de 
transição. As semelhanças entre fado 
e morna podem ser atribuídas ainda à 
forma musical (africana) originária da-
quele, o Lundum, assimilado no Brasil 
e que persiste em Cabo Verde na ilha 
da Boavista. Outros, como António 
Aurélio Gonçalves, buscam a origem 
da morna numa melopéia feminina, 
das “cantadeiras”, com solista e coro.

Vasco Martins ressalva que as ori-
gens podem ser nubladas, mas asseve-
ra que, “se a morna evoluiu, deveu-se 
a influências sobretudo brasileiras” 
(Martins, 1989: 21), especialmente 
da modinha, na Ilha da Boavista. Da 
forma primordial (mais sincopada) à 
forma de hoje, a viagem da morna cul-
minou com a sua eleição como canção 
popular do arquipélago.

Eugénio Tavares e os músicos Luís 
Rendall, Francisco Xavier da Cruz 
(B. Léza), Jorge Monteiro (Jótamont), 
Armando António Lima (Lela de 
Maninha), Manuel de Jesus Lopes 
(Manuel d’Novas) já demonstram o 
intercâmbio existente entre poesia e 
música nas suas mornas interpretadas 
por Cesária, Titina, Arlinda Santos, 
Mité Costa, Zenaida Chantre, Celina 
Pereira, Tetê Alhinho, Lura, Mayra, 

Bana, Amândio Cabral, Manecas 
Matos, Mário Lúcio, Nhonhô Hopffer, 
Dudu, Djack Monteiro, Zezé di nha 
Reinalda, Fernando Quejas, Mário 
de Melo, Marino Silva, Djosinha, Voz 
de Cabo Verde, Tubarões e Ildo Lobo, 
Bulimundo, entre outros.

Desde os pré-claridosos Eugénio 
Tavares e Pedro Monteiro Cardoso, 
autores de Mornas, cantigas criou-
las (1932) e Folclore Caboverdiano 
(1933), até nossos dias, a modalidade 
musical tem assumido na Literatura 
Cabo-verdiana um lugar privilegiado. 
“Mornas passam cantando as crioulas 
trigueiras” (Cardoso, apud Ferreira, 
1989: 162), nas Hespérides de Pedro 
Cardoso. Quando o Galo cantou na 
Baía (Lopes, 1936), o nascimento da 
morna na lira de Toi era o núcleo do 
conto de Manuel Lopes. Contos cabo-
-verdianos de Manuel Ferreira elegiam 
a Morna (1948) como título, assim como 
o romance Hora di Bai (1962). Nos anos 
noventa, Mornas eram as noites (1994) 
de Dina Salústio e das protagonistas 
de seus textos.

Um diversificado percurso da re-
lação Morna-Literatura se vai assim 
delineando. Pontuemos suas variações 
através de alguns solos.

A “Morna”, para Pedro Cardoso era

Lídima filha, pois, da Trova lusitana! 
Traduzindo a alegria e a “dor da nossa raça”.
Em ritmo polariza a Alma caboverdiana! 

(Cardoso, apud Ferreira,  1989: 158)

No Arquipélago (1941) de Jorge 
Barbosa, o “Irmão” se identifica na 
morna que
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parece que é o eco em tua alma 
da voz do Mar
e da nostalgia das terras mais ao longe (...) 
o eco
	 da voz da chuva desejada,
o eco
	 da voz interior de nós todos,
	 da voz de nossa tragédia sem eco! 

(Barbosa, apud Ferreira, 1989: 166)

Incitando o poeta cabo-verdiano 
Daniel Filipe, criado em Portugal, e 
outros poetas lusos à viagem às ilhas, 
Barbosa acrescenta:

Que venham ouvir
a alma do arquipélago
cantando mornas! 

(Barbosa, apud Ferreira, 1993: 56)

Manuel Ferreira, em coro, ressal-
ta o caráter coletivo da modalidade 
musical, perguntando  “até que ponto 
o homem crioulo não transferiu o seu 
sofrimento social para a dor da morna 
amorosa?” (Ferreira, 1967: 234).4

Ovídio Martins, ao celebrar em 
poesia a chegada da “Chuva em Cabo 
Verde”, centraliza a festa na morna to-
cada e dançada:

	 Festa nas Ilhas
Soluçam os violinos choram os violões 
nos dedos rápidos dos tocadores (...)
Nas ruas nos terreiros
	 por toda banda
as mornas unem os pares 
nos bailes nacionais
	 Mornas e sambas 
	 mornas e marchas
	 mornas mornadas 

(Martins, apud Ferreira, 1989: 228-229).

“Galo cantou na baía”, conto que 
dá título ao livro de Manuel Lopes, 
é paradigmático, na série literária 

4 Cf. ainda Gomes, 1993: 48-49.

cabo-verdiana, no que toca ao diálogo 
entre as artes literária e musical.

Encaixado no processo de produção 
do texto de Lopes, o Guarda Toi, poe-
ta popular, compõe uma morna, moti-
vada passo a passo pelo canto do galo 
na madrugada. O substrato filosófico 
do “mornador brabo” é revelado por 
um narrador que cola a sua boca à de 
Toi, traduzindo a imagem clássica da 
Vênus para a cultura crioula: “a mor-
na veio do mar. Como Vénus (...) surgiu 
pura e nua das espumas do mar (...), é 
a protectora do amor, porque foi à sua 
sombra que os nossos avós armaram 
casamento e o farão também os filhos 
dos nossos filhos” (Lopes, 1984:  13).

Com “mar diante”, a composição co-
meça a tomar corpo e a arte de Manuel 
Lopes conduz o leitor a “apurar os ou-
vidos” e ouvir notas, ritmos, ecos, me-
lopéia, vozes e palavras que Toi vai 
captando, embora possivelmente não 
as saiba escrever:

A mesma inquietação voltou a formi-
gar-lhe lá dentro, transformada em vagas 
palavras confusas e em notas de música 
sem sentido. Esta, não obstante, já revela-
va um ritmo embalado, de remo na forque-
ta, mas era, por enquanto, uma melopéia 
estranha, elementar, quase reminiscente,  
toada de coisa recordada, sons ainda dú-
bios em busca de equilíbrio [...].

De súbito estacou. Apurou os ouvidos 
[...] escutou dentro do cérebro um chacoa-
lhar de vozes e ecos. [...]

A quadra saíra assim inteirinha, de 
improviso.[...] Vênus nascia completa, com 
cabeça, tronco e membros, e alma. (Lopes, 
1984: 15-17)

O trabalho poético de Toi, inspirado 
pela atmosfera marinha, será movido 
por uma força propulsora o canto do 
galo que anuncia a madrugada e, com 
seu bater de asas, leva a procura da 
poesia ao encontro do poema:
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 Ahn! Cantar de galo, galo canta na 
baía! (...). Se fosse rouxinol ou cotovia, 
como nos livros, mais poético seria. Mas 
não temos cotovias, temos é galo. (...) 
Qualquer um que o ouve cantar, fica sa-
bendo que a manhã não tarda, o sol vem 
perto. Toi declama: “Galo cantâ na baía...” 
assim mesmo na língua sabe da nossa ter-
ra...(...) A segunda quadra irrompe inteiri-
nha, numa catadupa de palavras e música 
(...). Era o nascimento de Vênus. Morna 
salgada, morna de mar. (Lopes, 1984: 36-
37, grifos meus)

Nos bailes (dentre os quais é citado 
no conto o do Tolentino, histórico baile 
nacional), Toi é tratado com reverência 
semelhante à dispensada aos famosos 
tocadores de mornas, sambas e mo-
dinhas brasileiras em voga na época: 
Salibânia, personagem histórica do 
mundo musical crioulo, qualifica a arte 
do Guarda Toi, comparável à do grande 
poeta e músico Eugénio Tavares, refe-
rência cabo-verdiana para a morna da 
Brava e sua evolução. Ao sabor do gro-
gue, a comunidade espera ansiosa para 
deleitar-se com a mais nova criação de 
Toi, enquanto Jack vai registrando, 
com caligrafia apurada, a letra da mor-
na. “GALO CANTÂ NA BAÍA” (Lopes,  
1984:43) para que surja a manhã. A 
Vênus-morna nasce e se completa, com 
cabeça, tronco e  membros. Poema sal-
gado feito de música e palavra.

Pintor, expert em música, poeta, 
Manuel Lopes, um dos fundadores 
da revista e da “idade do ouro” da 
Literatura cabo-verdiana – a Claridade 
– anuncia, neste conto, a luz da manhã 
que permitirá “ver” a cultura crioula 
com um outro olhar e sob uma nova 
perspectiva, que não nega a herança 
imagética européia recebida pela via 
da colonização e do Liceu de S, Nicolau, 
mas desloca-o para o contexto ilhéu.

“O Nascimento de Vênus” de Sandro 
Boticelli, quando associado por Manuel 

Lopes à criação do Guarda Toi, faz 
tramitar para o chão do arquipélago 
uma representação pictórica paradig-
mática de ideologias vigentes na anti-
güidade clássica e, especialmente, no 
Renascimento que normatizavam o 
conceito de Beleza. A cena da Vênus-
Afrodite emergindo das espumas 
(aphros) do mar (Anadiômene) numa 
concha levada à praia pelos ventos, que 
Botticelli retrata inspirado na pintura 
de Apeles e no relato de Hesíodo, pa-
rece ser traduzida pelo artista cabo- 
verdiano como a morna que nasce do 
mar, transportada pela concha (ilha) 
ao sabor dos ventos alísios.

O lirismo neoplatônico expresso 
na tela de Botticelli concebe a fruição 
da beleza e da sensualidade da deusa 
da criação segundo a adoção de uma 
atitude contemplativa, de admiração 
estética. Desta forma, Afrodite-Vênus 
alça-se a paradigma da perfeição to-
talizante, imago da Beleza que, como 
representação da condição feminina re-
sulta num impedimento vivencial que 
reduz a mulher a um objeto estático.

Aliando este ícone clássico à ima-
gem do galo e ao que ela representa na 
memória coletiva dos povos (a vigilân-
cia, a criatividade, a ressurreição5, o 
macho e o poder6), poderemos chegar a 
uma aproximação plausível do processo 
sincrético operado por Manuel Lopes 
neste conto: a morna, impulsionada pe-
los ventos alísios (que corresponderiam 
aos deuses eólicos), no contexto de po-
der da lira masculina de Toi (o Guarda, 
o vigilante, o “galo”), pode ser traduzi-
da como a criação-criatura que convoca 
à contemplação da beleza perfeita.

5 Segundo a tradição persa, o galo desperta a aurora e 
convoca a humanidade a saudar a perfeição sagrada.
6 O galo como símbolo de poder em comunidades lu-
sitanas. Na Grécia antiga, era oferecido ao deus Príapo 
(filho de Dionísio e Afrodite), para garantir a virilidade e 
a fertilidade masculina.
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Deslocada para outro contexto – o 
da escritura de autoria feminina que 
nasce depois da independência –, a re-
lação morna-Vênus propiciará novas 
leituras, até contrapontísticas, dos con-
ceitos de arte, cultura e beleza.

Os textos produzidos por mulheres 
cabo-verdianas tenderão a afastar-se 
da esfera da Venustas (ou Absoluta 
Beleza), derivação do Uno absoluto que 
a Vênus renascentista representa, e a 
aproximar-se da assunção de atitudes 
e comportamentos que trazem a imago 
para o campo da ação na realidade.

O livro de contos de Dina Salústio, 
Mornas eram as noites (1994), retra-
ta o surgimento da morna no contexto 
quotidiano da mulher cabo-verdiana, a 
partir de um mote: “... de como elas se 
entregaram aos dias”.

Depois de 1975 e, sobretudo, a par-
tir dos anos noventa, a voz feminina, 
silenciada pela História da Literatura 
em Cabo Verde, tem propiciado o apa-
recimento de uma temática centrada 
na mulher, em suas ocupações, preo-
cupações, dilemas e novas posturas 
(cumplicidade, curiosidade, liberdade, 
loucura, bruxaria, bebedeira, lesbia-
nismo, prostituição, maternidade pre-
coce, violência conjugal, abuso e pros-
tituição infantis, pedofilia, machismo 
são linhas constantemente desenvolvi-
das pelas autoras).

A “necessidade de publicar as inú-
meras histórias de mulheres”7  e de ho-
menagear a mulher do povo, heroína do 
cotidiano, é referida por Dina Salústio 
em entrevista sobre o livro que lança 
um outro olhar sobre a maneira de 
criar  e retratar a cultura e a arte em 
Cabo Verde.

7 Entrevista concedida a esta pesquisadora na cidade da 
Praia, a 12 de Novembro de 1994, inédita.

Entendendo a morna como música 
de identidade, o título do livro, Mornas 
eram as noites, pode ser traduzido como 
“Música eram as noites” e música de 
mulheres, aliando identidade nacional 
e identidade de gênero. Vale lembrar 
que a morna denominada “preliminar” 
era cantada apenas por mulheres, com 
solista e coro femininos.

O metaconto Álcool na noite, ao foca-
lizar o tema do vício das mulheres com 
lentes também femininas, revisita a es-
trutura musical da morna preliminar,

De lá das bandas do cemitério uma voz 
canta uma morna. Tudo normal se a voz 
não parecesse sair dos intestinos de al-
gum bicho em vez de uma garganta huma-
na, por muito desafinada que fosse. Era de 
uma mulher, reconheci com mais cuidado. 
Aliás, eram as vozes de duas mulheres. 
A segunda faz coro com obscenidades e a 
desarmonia, o desleixo transparecido e o 
despudor agridem os ouvidos. (...) Vêm-se 
aproximando. E estão bêbadas. (...) Sinto 
raiva .(...) vergonha, humilhação e revol-
ta. E pena. (Salústio, 1994: 46-47, grifos 
meus)8.

Como é possível constatar, a morna-
-Vênus, já cabo-verdiana mas ainda no 
âmbito da perfeição no conto de Manuel 
Lopes, adentra a e se adensa na reali-
dade crioula e o riso das galinhas, nos 
textos de Dina Salústio, também acor-
da Cabo Verde, em pé de igualdade com 
o canto do galo (Salústio, 1994: 40).

Em coro com Salústio que, segundo 
Daniel Spínola, “inaugura uma nova 
forma de comunicar e um novo modo de 
percepção do mundo” (Spínola, 1998: 
205) na ficção cabo-verdiana, sacudin-
do  o leitor frente a situações estagna-
das, outras vozes se fazem ouvir.

O retrato de Augusta pintado por 
Fátima Bettencourt em Semear em 
pó (1994) também explora a interação 

8 Conferir a estrutura da morna tradicional, com uma 
mulher solista acompanhada por um coro feminino.
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entre os discursos literário e musical. 
A sensual empregada doméstica revela 
em seu canto (ou “Secreto compasso” 
das coladeiras) as suas paixões, que 
acabam em gravidez e filhos sem pai:

Toda ela era energia pura, os pés des-
calços não paravam quietos, com os braços  
roliços  abraçava o próprio busto num vi-
sível esforço para se conter. Irradiava dela 
uma chama que na época eu não soube 
compreender mas agora não me surpreen-
de que se mantivesse acesa e nítida nas mi-
nhas lembranças de muitos anos atrás.(...)

Minha mãe, meio desconfiada de tan-
ta alegria de viver, resmungava contra o 
conteúdo duvidoso de algumas músicas 
de sua preferência. Até que um dia ela 
não apareceu no trabalho e mandou uma 
prima avisar que estava passando mal por 
causa da gravidez.(...)

_ Logo vi que havia mouro na costa! 
Bem que sempre embirrei com aquela 
cantiga que ela não tirava da boca “esse 
frio cum tem na corp ê só bô sô ê q’ta tra-
me ele”! Imaginem uma cantiga destas 
com o calor que tem feito! (Bettencourt, 
1994: 34)9

Fátima combina, com mestria, tra-
gicidade e humor, objetivando a crítica 
social: o homem que arranjou levou-a 
para Santo Antão e pô-la a trabalhar 
na estrada onde apanhou uma tuber-
culose. (...) Acabou morrendo, deixando 
o primeiro filho pois o segundo se fora 
por conta de uma diarreia ao sol e ao 

9	 O texto em crioulo, negritado, é verso de música tra-
dicional que quer dizer: “esse frio que eu tenho no corpo 
só tu consegues tirar”.

vento das estradas do Porto Novo. A 
minha mãe tomou conta do garoto e 
criou. É um dos meus irmãos adopti-
vos. Vive na Suécia, dedica-se à música 
nas horas livres, um gosto que certa-
mente apanhou quando boiava no útero 
materno. (Bettencourt, 1994: 36)

Pelo que procuramos demonstrar 
desde a epígrafe, a música (“sons ute-
rinos da ilha que nasce”) tem sido 
um manancial bastante produtivo de 
resgate da tradição e de afirmação da 
identidade nos textos literários cabo-
-verdianos.

O som dos navios negreiros celebra-
do em “Ritmo de Pilão” por António 
Nunes, o murmúrio da poesia do povo 
no “Violão” de Jorge Barbosa, a mú-
sica como ousadia na “Viola partida” 
de Maria Margarida Mascarenhas, a 
dolente morna de Zinda no conto de 
Ivone Aida, o frêmito das tabankas da 
poesia de Canabrava, o som distante 
do batuque original d’O Arquipélago 
da paixão de Vera Duarte10 nos permi-
tiriam continuar nossa melopeia, com 
um coro de tantas vozes,  ecos, indefi-
nidamente. Porque...

Na ilha do meio do Atlântico
existe uma pequena imagem de mulher(...)
Está em cima de um fonolito que canta            
quando sopram os ventos Alísios 

(Martins, 1989a: 13).

10	 Respectivamente, poemas de António Nunes e Jor-
ge Barbosa, contos de Maria Margarida Mascarenhas e 
Ivone Aida (“Zina ó grogue nha sina”), poemas de Cana-
brava (“Passageiro do tempo”) e Vera Duarte (“A canção 
do corpoamor”).
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A erupção vulcânica da ilha do Fogo de 2014/15
O olhar humano e a ação do cientista

Sónia Silva Victória 
Universidade de Cabo Verde

sonia.silva@docente.unicv.edu.cv

Resumo

Aquando da erupção vulcânica na ilha do Fogo, iniciada a 24 de novembro de 
2014 foi mobilizadas um conjunto de instituições que no primeiro dia se desloca-
ram à ilha do Fogo, através dos seus representantes, no sentido de dar assistência 
às populações das localidades da Chã das Caldeiras. Este artigo reflete o trabalho 
multidisciplinar da equipa da Universidade de Cabo Verde juntamente com os 
parceiros nacionais e internacionais, que durante aproximadamente tês meses, 
estiveram no terreno. Para além das atividades técnico-científicas desenvolvidas, 
realça-se o olhar humano sobre as vivências e sentimentos vividos aquando da 
duração do fenómeno natural, numa especial e autêntica experiência da nossa 
cabo-verdianidade. Como que numa tentativa de manter o equilíbrio entre o ra-
ciocínio lógico e as emoções, as equipas vivenciaram um conjunto de experiências 
sobretudo humanas, a destacar a angústia em assistir ao desespero de outros 
seres humanos a perderem tudo e de ver as localidades a serem destruídas, mar-
caram indelevelmente o nosso lado humano.

Palavras-chave: Erupção vulcânica; trabalho multidisciplinar; vivências e 
sentimentos; olhar humano.

Abstract

The volcanic eruption in the island of Fogo started the 24th of November, 2014. 
Since the first day a number of members of institutions were mobilized to assiste 
the populations of Chã das Caldeiras. This article reflects the multidisciplinary 
work of the Cape Verde University team with national and international partners 
for approximately three months were on the ground. In addition to the developed 
technical-scientific activities, it emphasizes the human eye on the experiences 
and feelings experienced during the natural phenomenon, as a special and au-
thentic meaning of our cap-verdian sense of existence. As the attempt to maintain 
the balance between the logical reasoning and emotions, the teams experienced 
a set of particular human experiences, emphasizes the anguish of watching the 
despair of other human beings to lose everything and see the locations to be 
destroyed, indelibly marked our human side.

Keywords: Volcanic eruption; multidisciplinary work; experiences and fee-
lings; human eye.
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1. Introdução 

Por mais tecnicistas que sejamos, 
há momentos em que o humanismo vem 
ao de cima. E ainda bem. Descrever a 
experiência de uma erupção é uma ta-
refa assaz difícil. Mormente quando se 
se trata da primeira vez no terreno, a 
sensação natural de impotência invade 
qualquer ser humano nessas circuns-
tâncias. 

Ver na televisão ou ler num jornal 
ou revista não se compara à profunda 
experiência vivenciada in loco. Sentir 
a terra a tremer sob os nossos pés, com 
incessantes nuvens de poeiras carre-
gadas de enxofre e outros químicos a 
serem constantemente inalados é uma 
sensação única. Do medo à vontade de 
poder ser útil e se realizar profissio-
nalmente, ou mesmo de poder ajudar 
as pessoas, tudo se cruza e se mistura. 

Ter enfrentado a fúria de um vul-
cão deixou-me marcas pessoais, emo-
cionais, profissionais, relacionais, de 
entre outras, possivelmente para toda 
a vida. Ainda revivo o vulcão. Passei 
por situações inesquecíveis ao lado dos 
colegas. Enfrentar o dia-dia durante 
a plena atividade de um vulcão não é 
tarefa fácil. 

2. Cronologia

No dia 23 de Novembro pelas 10h, 
soube em primeira instância pela mi-
nha filha mais velha, ligada constan-
temente às redes sociais de que estaria 
a iniciar-se uma erupção vulcânica na 
ilha do Fogo. Não tendo acreditado, 
ela prontamente mostrou-me no seu 
facebook as fotografias e mensagens 
sobre a notícia. Alguns jovens mais 
brincalhões postaram fotografias dos 
vulcões do Havai. Minutos depois rece-
bo uma chamada telefónica da minha 

colega Nadir que no seu crioulo genuí-
no do Fogo me diz: “Sónia, bô sabé que 
Vurkan já fura?”. 

Os minutos seguintes após a nos-
sa conversa ao telefone foi de extrema 
ansiedade e preocupação. De ime-
diato liguei à Magnífica Reitora da 
Universidade de Cabo Verde, Professora 
Judite Nascimento, que prontamente 
me autorizou a constituir uma equipa 
de trabalho com 3-4 investigadores da 
Uni-CV e contactar de imediato a equi-
pa de investigadores das Canárias. 
Seguidamente encetamos os contac-
tos a fim de obter autorização do Sr. 
Presidente do Serviço Nacional de 
Proteção Civil, para integrar o grupo 
que iria deslocar-se à ilha do Fogo.

Conseguimos o salvo-conduto de 
deslocação para duas pessoas da nos-
sa instituição no avião alugado da 
empresa Cabo Verde Express. Após o 
contacto com os meus colegas Nadir 
Cardoso e José Pereira, e com uma pe-
quena mala de roupas, rolo de mapas, 
martelo de geólogo, GPS e bússola, eu 
e a colega Nadir juntámo-nos ao con-
tingente da Proteção Civil, constituído 
por cerca de 19 pessoas, incluindo as 
Forças Armadas, Voluntários da Cruz 
Vermelha, uma jornalista da RTC e 
um operador de câmara. O colega José 
Pereira seguiu na madrugada do dia 
24 no barco de combustível da Shell.

A viagem de avião foi arrepiante. 
O avião deslocava-se a uma altura 
relativamente baixa e ao aproximar-
-nos da ilha do Fogo, foi espetacular 
ver a coluna eruptiva com cerca de 6 
km (altura da coluna confirmada pelo 
Comandante do avião). Ali estava o 
Vulcão e o seu “novo filhinho”. Nessa 
altura recordei-me da primeira vez 
que fui à ilha do Fogo na companhia 
do Professor Doutor Alberto da Mota 
Gomes, geólogo e aposentado. 



141

Revista de Estudos Cabo-verdianos - III Série, nº1; dez. 2016

Quando chegámos a Chã das 
Caldeiras encontrámos a zona de 
operações num autêntico caos dado o 
inesperado do fenómeno. As explosões 
eram cada vez de maior intensidade e 
sentiram-se dois sismos. As pessoas 
choravam desconsoladas. As primei-
ras evacuações teriam iniciado às 7h 
do dia 23 de novembro de 2014. O es-
tado de contingência foi declarado pe-
las Autoridades por volta das 10h e a 
reunião dos agentes da Proteção Civil 
realizou-se por volta das 10h30.

A colega Vera Alfama da Uni-CV 
juntou-se a nós no dia 27, bem como os 
técnicos das ilhas Canárias que só con-
seguiram nesta data aportar à ilha por 
causa das ligações aéreas. Existe uma 
excelente cooperação desde 2007 com o 
ITER, e com o Instituto Vulcanológico 
das Canárias, sendo permanente a 
monitorização geoquímica. O Serviço 
Nacional de Proteção Civil apoiou-nos 
em tudo. Estivemos lá cerca de 88 dias.

No dia 7 de dezembro, fomos acor-
dados por volta das 5h, por um alerta 
via telefone, de que as lavas já esta-
riam a destruir a localidade de Portela. 
Imediatamente as equipas colocaram-
-se a terreno e no caminho observamos 
de que houve um incremento da coluna 
de gases e piroclastos (Fig. 2a) e um au-
mento do fluxo de lavas que viria a pro-
vocar destruição, por volta das 8h45 em 
Portela e Bangaeira (Fig. 2b). Estes flu-
xos atingiram uma largura de cerca de 
200-250 metros e altura de cerca de 2,5 
a 3 metros, tendo destruído as igrejas 
Adventista e Católica, e parte da adega 
da Chã. Cerca de 50% deste povoado foi 
destruído no período da manhã. As ob-
servações efetuadas diariamente pelas 

equipas de trabalho a partir do Monte 
Beco permitiram ver que foi formado 
um pequeno canal na base do cone ori-
ginado e que ia alimentando as escoa-
das de lava (Silva et al., 2015).

a)

b)

Figura 1. Imagens da erupção de 2014-
15 na ilha do Fogo a) Aspeto da erupção no 
dia 28 de novembro de 2014; b) Aspeto da 
destruição de Portela no dia 28 de novembro  
de 2014 (foto cortesia de INVOLCAN).

No entanto, há dias que ficarão para 
sempre na memória coletiva. Os dias 6 
e 7 de Dezembro foram extremamente 
perturbadores. Assistimos de perto à 
destruição das povoações de Bangaeira 
e Portela. Para além da destruição dos 
troços alternativos e vias de acesso 
a Chã das Caldeiras, do dia 25 a 30 
vimos a destruição total do Parque 
Natural. As lavas carregaram tudo.
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A partir do dia 8 de Fevereiro não 
foi observada nenhuma atividade erup-
tiva e foi dada como terminada a erup-
ção vulcânica pela equipa. A carga de 
alívio foi nitidamente observada pelo 
telefone, e no mesmo dia via telefo-
ne, na RTC transmiti com apoio nos 
dados interpretados pela equipa do 
INVOLCAN de que cessava a ativida-
de vulcânica.

a)

b)

Figura 3. a) Fortes explosões com forma-
ção de nuvens de gases e piroclastos. b) Aspeto 
da destruição da localidade de Bangaeira – 
Chã das Caldeiras (foto cortesia de Green 
Studio – Saulo Montrond).

3. Principais consequências 
socioeconómicas e 
ambientais

Depois de 19 anos após a ocorrência 
da última erupção, teve início o mais 
recente episódio da história vulcânica 

da ilha do Fogo. Esta erupção decor-
reu durante 77 dias, tendo terminado 
a 8 de Fevereiro de 2015. Esta erupção 
vulcânica na ilha do Fogo teve conse-
quências tanto ambientais como socioe-
conómicas (Fig. 4a e 4b).

A primeira consequência socioe-
conómica foi o corte das estradas, 
principal e alternativa, em Chã das 
Caldeiras no primeiro dia da erupção 
poucas horas após o seu início. 

Da população evacuada quase cerca 
de mil pessoas, com cerca de 266 fa-
mílias deslocadas que foram alojadas 
em 3 Centros de Acolhimento – Achada 
Furna, Monte Grande e Mosteiros, ten-
do parte (147) sido acolhidas em casa 
de familiares na cidade de S. Filipe 
(Correia, 2015).

a)

b)

Figura 4 a) e b) Evacuação da população de 
Chã das Caldeiras.
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As lavas provocaram a destruição 
quase total de 3 povoados: Portela, 
Bangaeira e Ilhéu de Losna, destruí-
ram mais de 230 edificações (incluindo 
posto sanitário, duas igrejas, delega-
ção da Câmara Municipal de Santa 
Catarina, unidades hoteleiras, esco-
la do Ensino Básico Integrado, duas 
adegas, e a sede do parque natural; 
Correia et al., 2015).

Cobriram cerca 520 hectares de ter-
ra e destruição de aproximadamente 
120 hectares de terreno agrícola afe-
tando sobremaneira a vida nesta área 
da ilha e, equipamentos, e o isolamento 
dos núcleos populacionais mais impor-
tantes.

As declarações e informações 
via rádio eram constantes e diárias. 
Éramos contactados por várias cadeias 
de rádios nacionais e internacionais. 
As cadeias de televisão nacional e 
estrangeiras, também. Fizemos pro-
gramas televisivos com a RTC “Com 
Ciência”, TIVER, TV RECORD, SIC, 
RTP ÁFRICA, entre outras de Angola 
e França. De vários pontos do mun-
do vinham notícias de que estavam a 
seguir de perto o nosso trabalho com 
palavras de encorajamento via telefo-
ne e e-mail. Muitas vezes era difícil 
conseguir dar entrevistas, logo às 6h 
da manhã, mas sabia que era funda-
mental prestarmos esse serviço, para 
manter o país informado. A Erupção 
Vulcânica foi assim palco e centro de 
atenções no “mundo inteiro”.

4. O trabalho de equipa, 
monitorização e seguimento

Graças ao desenvolvimento de um 
programa multidisciplinar levado a 
cabo desde o ano de 2007, com o Serviço 
Nacional de Proteção Civil de Cabo 
Verde (SNPC), o Instituto de Energias 

Renováveis das Canárias (ITER) e o 
Instituto Vulcanológico das Canárias 
(INVOLCAN), a Universidade de Cabo 
Verde (Uni-CV), tenho efetuado o se-
guimento e a monitorização vulcâni-
ca-geoquímica e geodésica do Vulcão 
do Fogo. Foi gratificante que a nós se 
tivessem juntado cerca de duas deze-
nas de investigadores de Cabo Verde, 
Portugal, Canárias, Espanha, Itália, 
Alemanha, França e Reino Unido. 
Atualmente é possível trabalhar em 
rede as questões científicas do Vulcão.

Para nós observar era uma oportu-
nidade científica única para colocar-
mos em linha as nossas aprendizagens 
e aproveitámo-la ao máximo. No entan-
to, era imperioso manter o equilíbrio. 
Salientamos o espírito de cooperação e 
de equipa que se desenvolveu entre ci-
vis, Forças Armadas, Polícia, Câmaras 
Municipais, Proteção Civil, Uni-CV e 
ITER/INVOLCAN (Canárias). Tratou-
se mesmo de um trabalho de equipa e 
as parcerias fizeram toda a diferença.

A troca, a comunicação e a parti-
lha de experiências científicas reve-
lou-se fundamental. Na qualidade de 
Coordenadora do programa constituiu 
uma oportunidade, um privilégio, uma 
experiência extremamente proveitosa 
em termos científicos, mas, por outro 
lado, a angústia em assistir ao desespe-
ro de outros seres humanos a perderem 
tudo e de ver as localidades a serem 
destruídas marcaram indelevelmente 
o nosso lado humano. 

Na vertente técnico-científica de 
sublinhar que a monitorização foi rea-
lizada diariamente ao longo dos 77 dias 
da atividade vulcânica. Nestes, foram 
realizadas e materializadas as seguin-
tes atividades (Barrancos et al., 2015; 
Silva et al., 2015): 
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i.	 monitorização geoquímica diária 
relacionada com as emissões de 
dióxido de enxofre (SO2), utilizando 
fibras ópticas de um sensor remoto 
do tipo miniDOAS em posição mó-
vel terrestre; 

ii.	 monitorização visual diária do pro-
cesso eruptivo através da observa-
ção direta da erupção vulcânica 
tendo em conta a altura, direção e 
coloração da coluna eruptiva bem 
como através de uma câmara web 
instalada na Chã das Caldeiras;

iii.	 cálculo da velocidade de escoa-
mento, do aspeto, da espessura das 
escoadas lávicas bem como do per-
curso feito; 

iv.	monitorização geofísica (termo-
grafia/termometria) do processo 
eruptivo usando câmaras térmicas 
portáteis, para a medição da tem-
peratura e direcção das escoadas 
lávicas; 

v.	 cartografia das lavas com a utiliza-
ção de aparelhos GPS para registo 
das coordenadas e altitude, bem 
como o recurso a imagens de saté-
lite, e de aplicações no telemóvel do 
tipo GIS Collector.

Como já foi dito tratou-se de um 
puro trabalho de equipa. Só assim foi 
possível funcionar e concluir com su-
cesso e profissionalismo o nosso traba-
lho. A Câmara de S. Filipe colaborou 
em muitas áreas, desde o acolhimento 
ao transporte. As outras autoridades 
- Policia Nacional, Cruz Vermelha, de 
entre outras -, foram de grande valia. 
No entanto, sem o apoio permanente e 
incondicional da Uni-CV, da coopera-
ção das Canárias (ITER/INVOLCAN) 
e de todas as autoridades envolvidas, 
o desenvolvimento do nosso traba-
lho seria extremamente difícil. Essas 

parcerias e o trabalho em equipa fize-
ram toda a diferença, para além dos 
aspetos técnicos, em particular em 
alguns momentos de desânimo e can-
saço. Tivemos igualmente o apoio dos 
Srs. Paulo Fernandes e José António 
Teixeira que colaboram connosco em 
Chã das Caldeiras desde 2007. O con-
vívio com as suas famílias fizeram um 
pouco esquecer as saudades de casa e 
da família.

5. Caraterização da erupção 
vulcânica de 2014

A ilha do Fogo é a única do 
Arquipélago de Cabo Verde onde se 
registaram cerca de 28 a 32 erupções 
históricas (desde o seu descobrimento 
e povoamento). Os primeiros registos 
pertencem a relatos e narrativas de 
viagens, reuniu importante documen-
tação sobre as erupções ocorridas no 
Fogo de 1500 a 1725 quase sempre 
avistadas de navios perto da ilha de 
Santiago (Deville, 1848), com muitas 
narrativas incompletas e imprecisas. 
Existe documentação referente a erup-
ções em 1761 a 1858, a que se juntam 
os episódios no séc. XX em 1909 (?), 
1951, 1995 e a última ocorreu em 2014 
(séc. XXI). 

As três últimas erupções são as 
mais bem descritas do ponto de vista 
científico. A de 1951 foi seguida e des-
crita por Ribeiro (1960) num livro so-
bre “A ilha do Fogo e as suas erupções”. 
A de 1995 foi seguida e estudada por 
vários autores cujos trabalhos encon-
tram-se numa compilação publicada 
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
e Instituto de Investigação Científica 
Tropical de Portugal em 1997 cujo tí-
tulo é “A Erupção Vulcânica de 1995 
na Ilha do Fogo, Cabo Verde”. Graças a 
este espólio vasto e rico de informações 
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sobre as várias áreas da Vulcanologia, 
foi também possível à equipa acompa-
nhar de perto este fenómeno.

O estilo eruptivo da Erupção, foi do 
tipo estromboliano caraterizado por 
uma fase explosiva (colunas eruptivas 
de gases e piroclastos, com cerca de 6 
km avistado no primeiro dia da erup-
ção. Com emissões de fluxos de lavas 
foram inicialmente do tipo pahoehoe 
alterando de seguida para lavas aa. 
Várias crateras eruptivas se forma-
ram, tendo atingindo o máximo de oito 
crateras nos primeiros dias da erup-
ção. Desenvolveram-se várias frentes 
de lavas, com sentido aos povoados 
Ilhéu de Losna/Cova Tina e outras 
duas frentes principais em direção à 
localidade de Portela.

Segundo vários autores, que estu-
daram a ilha do Fogo, nomeadamente, 
Ribeiro (1964), Machado & Assunção 
(1965), Assunção et al (1967), Day et 
al. (1999) Silveira et al. (1997), a ilha 
em geral, apresenta elevações, planu-
ras e depressões um perfil de um tron-
co cónico, com declive suave a Sul e a 
Oeste e abrupto a Norte e Leste; as 
costas elevam-se até a altitude de 2700 
m na Serra da Bordeira, um arco em 
ferradura aberta a Este, que cai numa 
grande escarpa da falha, sobre uma 
superfície plana, ligeiramente ondu-
lada, a Chã das Caldeiras. No centro, 
oriente da Chã das Caldeiras ergue-se 
o Pico de Fogo, com 2829 m, o ponto 
mais elevado do arquipélago. O flanco 
Leste deste Pico desce bruscamente 
para o mar.

O litoral apresenta um contor-
no simples, quase arredondado, sem 
nenhuma baía nem enseada, termi-
nando, quase toda a costa, em arriba 
vigorosa, onde o impacto das ondas 
vem destruindo as camadas de lavas. 
Os declives médios do edifício variam 

entre 12º nas zonas Sul e Oeste, 18º na 
zona Norte; o declive máximo é 28º no 
flanco leste da ilha, onde encontram-
-se duas escarpas que orientam-se no 
setor Norte e Sul da Bordeira, desig-
nadas por Escarpa do Fonsaco/Corvo 
e Escarpa do Espigão respetivamente. 
Encontram-se essencialmente lavas 
básicas, basaníticas, recentes emiti-
das em bocas exteriores e piroclásti-
cos (lapilli) derramados por cones de 
escória muito conservados de caráter 
explosivo. Estudos realizados, tenden-
tes à caraterização tectónica permiti-
ram a identificação de três sistemas de 
falhas principais, com direções NW-SE 
a WNW-ESE, N-S e NNE-SSW.

Estes aspectos geomorfológicos, 
geológicos e tectónicos da ilha dão 
uma suma importância para a neces-
sidade de se potencializar o turismo 
ou o eco-geoturismo sustentável, bem 
como o desenvolvimento da geologia e 
da vulcanologia, nas questões de sen-
sibilização e informação às populações 
sobre a importância da redução do ris-
co vulcânico.

Na sequência dos estudos realiza-
dos também foi possível propor um 
modelo estrutural para a ilha do Fogo, 
com base na identificação e carateri-
zação das principais estruturas de ori-
gem vulcânica, tectónica e gravítica 
que foram reconhecidas durante duas 
missões geológicas efetuadas em 1995. 

6. Conclusões

Descrever a experiência de uma 
erupção, como ser humano, foi uma 
sensação de impotência, de não poder 
fazer nada perante todo aquela mon-
tanha de acontecimentos sem poder 
ajudar as pessoas. Ver a destruição foi 
uma grande tristeza. Casas, currais, 
a vida e a cultura sendo levadas num 
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monte quente de lama não foi uma 
imagem agradável. Só podíamos, como 
técnicos, observar o fenómeno de forma 
científica.

Desapareceram três aldeias 
(Portela, Bangaeira e Ilhéu de Losna) e 
foram destruídas várias infraestrutu-
ras, habitações, campos de cultivo para 
além do facto de as localidades terem 
sido isoladas desde o primeiro dia de-
vido ao corte das estradas principal e 
alternativa. Perante o perigo de emi-
nente de serem ocupadas pelas lavas 
ou afetados por gases tóxicos, foi ne-
cessário proceder à evacuação dos seus 
habitantes. Esta erupção teve vários 
impactos nas populações locais tais 
como sociais, económicas e ambientais 
(Alfama, 2015).

As pessoas perderam tudo. São va-
lores carregados de sentimentos e emo-
ções diversos como casas, haveres e ani-
mais. Como seria a sua sobrevivência? 
Os guias turísticos ficariam sem tra-
balho durante um tempo indetermina-
do. Mesmo os nossos colegas dos outros 
países tinham um misto de tristeza e 
desolação. Foi inacreditável o volume 
da destruição. Marca muito e desespe-
ra qualquer ser humano. Isso despertou 
mais em mim a solidariedade.

Sou de opinião que é preciso me-
lhorar a experiência comunicativa. A 
troca, a comunicação e a partilha de 
experiências científicas revelou-se fun-
damental. Acrescento que é preciso 
continuar essa troca, pois partilhámos 
muitos trabalhos com colegas interna-
cionais e estamos a produzir inclusive 
vários trabalhos científicos. 

Desta experiência foram produzidos 
trabalhos de qualidade. Apresentámos 
de 12 a 17 de Abril na Assembleia 
Europeia das Geociências, 10 traba-
lhos científicos com os nossos colegas 
das Canárias (ITER(INVOLCAN), 
Açores, Itália e Alemanha. Estamos 
com duas publicações em revistas in-
dexadas que saíram em 2015, um arti-
go em revisão e em preparação alguns 
artigos para revistas internacionais.

As imagens da atividade vulcâni-
ca, ficarão para sempre certamente 
nas nossas mentes, os estrondos das 
explosões, o correr das lavas e, sobretu-
do os gritos que ouvimos, as lágrimas 
que vimos correr nas faces das gentes 
da Chã das Caldeiras. Estas imagens 
certamente ficarão para sempre nas 
nossas memórias.
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Estudos sobre Filosofia da Educação
Carlos Bellino Sacadura 

Irene Cruz
Universidade de Cabo Verde 

irene.cruz@docente.unicv.edu.cv

Ao receber o convite para apresen-
tar a obra do Prof. Carlos Bellino, logo 
percebi-me preenchida de uma diver-
sidade de sentimentos: de início a res-
ponsabilidade, face ao desafio de, em 
poucas palavras, convidá-los à leitura 
de uma obra tão plena de significados 
múltiplos e de interesse às diversas 
áreas das Ciências Humanas. E, pa-
ralelo a este sentimento de legítima 
responsabilidade, uma honra, eu diria, 
com letras maiúsculas, pela amizade 
e admiração genuína que nutro pelo 
Professor Bellino com quem há mais 
de 15 anos tenho vindo a trabalhar e 
sobre quem posso afirmar possuir uma 
característica ímpar e rara: a humilda-
de da partilha do conhecimento, sobre-
tudo tendo em conta o mar de conheci-
mentos por onde navega o seu saber e 
que muito tem contribuído no domínio 
do ensino e da investigação filosófica 
em Cabo Verde.

A todos muito obrigado!

Senhoras e Senhores,
A obra que temos em mãos, traz 

para reflexão um conjunto impressio-
nante de problemas educacionais con-
temporâneos cuja leitura, para além 
de ser indispensável, prende-nos  pe-
las ideias aqui condensadas – que inci-
dem sobre a problemática da Filosofia 
da Educação, mas que se relacionam 
também com a questão dos direitos hu-
manos e com a cultura universitária. 
Prende- nos pela posição que a obra 
ocupa no diagnóstico da crise de senti-
do da educação  contemporânea.

Mas prende-nos fundamentalmente 
pelo pensamento divergente que a obra 
nos oferece: pois consciente da situação 
contemporânea da problemática educa-
cional, esta obra é também a oportuni-
dade para a abertura de novas possibili-
dades, a oportunidade de encontrarmos 
outros caminhos, que não se amarram 
somente à desconstrução pós-moderna 
dos fundamentos tradicionais, mas que 
nos permitam a emergência de mundos, 
sentidos, valores e finalidades a cons-
truir. A questão que se coloca é como 
será feita esta reconstrução?

Por o pensamento presente neste 
livro se traduzir, sempre, numa dinâ-
mica histórica e actual da educação, 
diria que a reconstrução faz-se atra-
vés da elaboração de novos conceitos e 
práticas educacionais e da reelabora-
ção dos sentidos que a educação cultu-
ral, ética e pedagógica nos oferece, não 
como uma herança à qual nos devemos 
aprisionar, mas como tradição viva que 
devemos reinterpretar.

O princípio é a ideia de que a pro-
gressão não se faz unicamente pelo 
aumento do conhecimento, mas princi-
palmente pela transformação da nos-
sa visão. A progressão não se assenta 
num método ou conhecimento adquiri-
do, mas numa actividade criativa que 
deve tanto à razão como à imaginação. 
A educação pode ser vista, não apri-
sionada unicamente à acumulação de 
conhecimento mas - e aqui teríamos de 
concordar com o Segundo Wittgenstein 
- no âmbito das formas de vida ou mo-
dos de ser e de habitar o mundo.
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Nesta dialéctica, neste confronto de 
ideias que o Professor Carlos Belino 
traz-nos para reflexão, encontramos 
espelhada, a cada momento, a ideia de 
que a Educação tem que ter uma visão 
da sociedade onde são desenvolvidos os 
projectos educacionais no lugar de se 
limitar à mera aquisição de conheci-
mentos ou de ser levada pela dinâmica 
dos mercados onde  as transformações 
cientificas e tecnológicas são tão ace-
leradas e acompanhadas de mudanças 
de valores tão instáveis a ponto de le-
var a sociedade a perder qualquer tipo 
de horizonte normativo   e a ponto de 
vermos as nossas referências total-
mente diluídas.

Mais do que guiar-se pela funcio-
nalidade e competências necessárias, 
a Educação deve guiar-se por ideais 
orientadores do individual e do colecti-
vo, ideais que promovam o ser humano 
– abrindo-o ao horizonte de um dever 
ser ético, estético, cultural e social. A 
Educação deve levar o homem a trans-
cender-se sempre, a superar-se e a re-
construir-se em função dos valores.

Daí o apelo incessante, nesta obra, 
à reinvenção da Ética num mundo do-
minado, não só pela tecnologia mas 
também por uma economia do mercado 
que deixa de se desenvolver em função 
do humano – do homem como um fim – 
desligando-se de qualquer sentido ético 
ou social, dando lugar ao homem como 
mero recurso humano.

Daí o apelo do autor, também, ao 
valor estético da técnica, tendo em 
vista a humanização do mundo tec-
nológico que afecta uma sociedade de 
desenvolvimento, que tem permaneci-
do acrítica em relação aos fins do pro-
gresso técnico.

E se a acção não for nesta direcção, 
continuaremos neste conceito erróneo 
da felicidade, que não se assenta no 

impulso fundamental da ética, mas na 
vida humana transformada em simples 
instrumento ao serviço do mercado, na 
vida humana transformada em meio a 
serviço de um fim.

E como resultado temos a pura ani-
quilação dos valores éticos que é fruto 
de uma cultura baseada no  espectácu-
lo,  sem  princípios  humanistas.  Vejam  
que  vivemos  numa  realidade  em  que  
o marketing diz-nos o que devemos es-
colher, poupando-nos – de forma di-
vergente à advertência kantiana - de 
pensar e de decidir por nós mesmos.

Vejam que a tendência – claramente 
evidente nos nossos dias – é de a gover-
nação se exercer tomando medidas, não 
em função de ideais ou de projectos, 
mas de sondagens, independentemente 
da qualidade … não temos tempo para 
a reflexão, não paramos para pensar 
nas consequências, é a tal história, … 
para um barco que não sabe o que quer, 
qualquer vento serve… (mas as coisas 
não podem funcionar dessa forma).

A verdade é que não podemos fugir 
a um quadro normativo que oriente a 
afirmação do individuo enquanto um 
fim em si mesmo e é imperativo que o 
fundamento moral oriente a comunida-
de não se deixando substituir por um 
esvaziamento do ethos social, ou por 
uma ética mínima.

Mas não podemos deixar de realçar, 
que o que aqui se propõe não é envere-
dar pelo caminho da rejeição da men-
talidade científica nem o regresso ao 
passado. Mas sim desconfiar do isola-
mento da ciência face à cultura, colocar 
em causa a pura redução do saber à 
ciência, negar a redução do saber e do 
ser ao mero cálculo e quantificação que 
Heidegger vem a denominar de “pen-
samento calculador”. E no lugar da re-
dução de tudo à ciência e à técnica, o 
autor desta obra propõe, com base num 
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número considerável de teóricos aqui 
mencionados, o renascimento da ética 
e da estética.

Diria que com este livro, o Professor 
Carlos Belino traz para reflexão a cri-
se das humanidades no sistema educa-
cional actual e mostra-nos pistas para 
aquilo que deve ser o papel da Filosofia 
da Educação num mundo dominado 
pela tecnologia.

E se queremos que este mundo te-
nha sentido – se queremos ultrapassar 
este avanço alarmante que se alastra 
silenciosamente pelo mundo e que se 
caracteriza pela tentativa sistemática 
de reduzir a educação desde os primei-
ros anos da escola até à Universidade, 
a um processo de capacitação para o 
negócio - a Educação terá que ser pen-
sada tendo sempre o ser humano como 
fim e nunca como meio, como sujeito e 
nunca como objecto. Porque nada nes-
ta era de tecnologia pode ser tão ruim 
quanto aquele que é considerado por 
Heidegger, o pensamento calculador, 
superficial, que persegue o simples 
querer e não dá espaço ao pensamento 
contemplativo.

E qual o papel da Educação neste 
cenário que, enquanto académicos, tem 
obrigatoriamente que nos inquietar?

Antes de mais, e tendo por base a 
obra que ora se apresenta, diria que é 
necessário atribuirmos sentido e fina-
lidade humana aos meios tecnológicos 
que temos ao nosso dispor – incluindo 
as próprias tecnologias da educação. E 
isso só poderá acontecer se ultrapas-
sarmos as formações   de âmbito es-
tritamente técnico-científico, que se 
encontram na base do esquecimento 
antropológico da Educação.

Uma sugestão, bem patente nesta 
obra, seria de a educação para a cida-
dania e os direitos humanos deixar de 
ser um mero ensino a acrescentar a 

saberes adquiridos nas outras discipli-
nas,  e passar a ser inscrita no quadro 
global de educação para os valores (que 
atravessa todos os domínios de ensino 
formal e informal).

De acordo com o Professor Carlos 
Belino é necessária uma reforma na 
educação.  E  como filósofo que é, está 
ciente de que a educação só pode ser 
reformada se existir uma reforma de 
pensamento. O que só poderá ser pos-
sível se a Filosofia da Educação se de-
senvolver no âmbito de uma pedagogia 
da relação, que revalorize a dimensão 
intersubjectiva do conhecimento e a 
relação ética. Porque somente desta 
forma será também possível redesco-
brirmos um sujeito pedagógico em in-
teracção com o meio social, a cultura, 
o ambiente, os valores partilhados que 
envolvem o respeito para com os outros 
e para com a natureza.

O certo é que, pela amplitude da 
crise a que referimos, a Filosofia da 
Educação terá, no entender do autor, 
que desempenhar um papel insubsti-
tuível por qualquer uma das ciências 
da educação. Isto porque o problema é 
sistemático e não diz respeito apenas a 
um sector de uma área do  saber - não 
serão somente uma técnica da educa-
ção, uma metodologia de ensino, novos 
currículos ou modelos pedagógicos, que 
nos irão permitir pensar a educação 
nos seus horizontes teórico e prático.

Coloca-se hoje como tarefa, e diria 
que constitui um imperativo, redesco-
brir os horizontes éticos e axiológicos 
do pensamento pedagógico e reencon-
trar, para além das metodologias e  tec-
nologias educativas a dimensão ética 
da cultura pedagógica.

Urge uma cultura humanista na 
educação, numa era cuja velocidade 
é a alavanca, onde a realidade é tão 
superficial e tão rápida que não nos 
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deixa tempo para pensar, para reflec-
tir, para a educação. É necessária a 
consciência, brilhantemente referida 
nesta obra, de que informar só é edu-
car quando a informação é pensada e 
elaborada criticamente.

Este livro apela-nos à reinvenção da 
ética num mundo tecnológico, na me-
dida em que a pura informatização, se 
desligada da componente ética e axio-
lógica pode gerar irresponsabilidades. 
E a reinvenção da ética neste mundo 
dominado pela tecnologia implica re-
descobrirmos que o homem jamais po-
derá ser reduzido ao espirito numérico, 
calculador e racionalista. E aqui referi-
mo-nos à interioridade, à afectividade, 
à imaginação, ao sonho.

O argumento que aqui é defendido, 
conduz-nos à ideia de reinvenção de 
um espirito que passa a ser capaz de 
religar as dimensões científica, poéti-
ca, filosófica e mística do ser humano. 
Apela- nos a não nos aprisionarmos a 
modelos pedagógicos que se traduzem 
em modas passageiras, como as pe-
dagogias adaptativas. E conduz-nos à 
promoção de uma educação para os va-
lores que implica ligar uma preparação 
estritamente técnica e funcional a uma 
ciência com consciência.

A mudança, no entender do 
Professor Carlos Belino, só poderá 
acontecer, se no lugar de conceitos fe-
chados e de um universo de homoge-
neidade, aceitarmos um universo em 
devir onde a identidade se reinventa e 
recria. E a ideia de base a seguinte: do 
mesmo modo que a ciência, a razão, o 
saber, também a poesia, a imaginação 
e o sonho são formas de conhecimento.

E quanto à poesia como forma de co-
nhecimento, esta obra corrobora a ideia 
de que seriam várias as ambiguidades 
se aceitássemos que a emergência da 
Filosofia fez-se com base numa ruptura 

com a idiossincrasia da expressão poé-
tica. A primeira das ambiguidades 
surgiria com Parménides, que recorre 
à poesia para expressar um modo de 
pensar assente numa lógica rigorosa-
mente binária de “ser ou não ser”; esta-
belecendo uma clara oposição (verdade 
e aparência) que determinará o desen-
volvimento de toda a filosofia grega 
posterior. Mas a maior ambiguidade 
talvez fosse encontrada em Platão que, 
em insinuantes textos poéticos ataca a 
poesia e os poetas. E recorrendo a me-
táforas e a mitos, explica o mais filosó-
fico do seu pensamento. São exemplos 
a Alegoria da Caverna e o Banquete. 
Sendo este último considerado   a mais 
poética de todas as realizações plató-
nicas, onde dificilmente se consegue 
separar os aspectos literários da ar-
gumentação filosófica. E se quisermos 
continuar neste quadro de ambiguida-
de, o que dizer dos textos de Nietzsche 
ou de Kierkegaard, por exemplo?

E o autor não deixa de fazer referên-
cia aos nossos magníficos – alguns dos 
quais seus amigos e colegas - Arménio 
Vieira, António Correia e Silva, 
Gabriel Fernandes, Germano Almeida, 
Baltazar Lopes, para nos mostrar que 
há uma Filosofia Cabo-verdiana ex-
pressa na sua poética e narrativa.

Senhoras e Senhores,
Este livro revela-nos que a relação 

entre Filosofia, arte, poesia, educação 
traduz-se na fuga à rigidez de um co-
nhecimento caracterizado pela depar-
tamentalização dos saberes e revela a 
forma como estes se interrelacionam, 
se complementam e se fundem. Revela-
nos também, que é necessário um certo 
tipo de educação - para formarmos ci-
dadãos democráticos - com valores de 
tolerância, de cooperação e de compro-
misso, e o contributo que as humanida-
des e as artes, têm a dar nesse sentido.
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À luz desta obra poderíamos per-
guntar por qual a universidade que 
queremos? A proposta de mudança do 
ensino superior que o Professor Carlos 
Belino nos traz para reflexão, não é co-
locada em termos de quantidade mas 
de qualidade – não se trata de mais 
instalações, mais estudantes,  ou de 
currículos mais extensos, trata-se sim, 
de um novo pensamento. Um pensa-
mento que mantenha viva a tradição 
cultural e que explore novos caminhos 
para a academia.

Reparem que, e o autor não deixa 
de fazer referência …. a Universidade 
contemporânea deixou de ser Universal 
– deixou de ser o centro de integração 
dos saberes – para abarcar um conjun-
to de conhecimentos especializados que 
se encontram repartidos em Cursos, 
departamentos e faculdades, cada vez 
mais compartimentados. E nesta com-
partimentação os conhecimentos não 
somente deixam de se relacionar como 
rivalizam-se entre si, numa tentativa 
de mostrar quem possui maior autori-
dade. E enquanto isso, a interdiscipli-
naridade, vai-se tornando sinonimo de 
abstracção.

Desta leitura deduzidos que cons-
titui um imperativo a passagem desta 
concepção de Universidade excessiva-
mente compartimentada e homogénea, 
para uma universidade transdiscipli-
nar, onde seja possível criação cultu-
ral na conexão entre os saberes espe-
cializados.

Pois não se justifica a fractura en-
tre ciências e humanidades no mundo 
actual, que tem vindo agravar a cada 
momento a cisão entre as duas cultu-
ras humanística e científica, e a redu-
zir, no Ensino superior, a filosofia à 
Epistemologia ou à Filosofia das ciên-
cias. O necessário é encontrarmos um 
método, que na linha de Edgar Morin, 
detecte e não oculte as ligações entre 
os saberes.

A estratégia será começar por con-
trariar a cultura da acumulação e da 
resposta. Pois é urgente contrariar 
uma concepção como a positivista, de 
um saber que responde a todas as in-
terrogações sobre o real, na tentativa 
de totalizar as respostas e assim, eli-
minar o mistério, eliminar o questio-
namento.

Pretende-se uma Universidade que 
seja de facto universal, e para isso ela 
terá que se posicionar contra o saber 
homogéneo e as capelas disciplinares, 
terá de posicionar-se contra a acumu-
lação para se abrir à recombinação dos 
saberes (nomeadamente a ciência e a 
arte). Uma Universidade onde as téc-
nicas pedagógicas, os currículos e as 
novas tecnologias de ensino têm que 
ser vistos como um meio ao serviço de 
um fim que é a formação do estudante 
como pessoa e não como um elemento 
anónimo mergulhado num ensino mas-
sificado e despersonalizado.

A todos muito obrigada!
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Cartas de Amílcar Cabral a Maria Helena 
A outra face do Homem

Vera Duarte

Senhores e senhoras,
Agradeço aos amigos Filinto e 

Márcia a honra e o privilégio de poder 
fazer a apresentação pública do Livro 
“Cartas de Amílcar Cabral a Maria 
Helena A outra face do Homem”

Com este livro a editora Rosa de 
Porcelana inaugura, em grande esti-
lo um género literário, até agora mui-
to pouco cultivado entre nós: o género 
epistolar.

E inaugura-o entrando pela porta 
grande pois Cabral é, sem dúvida, a 
porta maior para a liberdade, inde-
pendência e desenvolvimento de Cabo 
Verde, pela condução da luta armada 
de libertação pelo seu desempenho na 
arena política internacional, pela auto 
determinação e independência das co-
lónias, pelo pensamento libertador, do 
pensar pelas nossas  próprias  cabe-
ças, na linha de que é melhor sermos o 
centro de nós mesmos do que a perife-
ria dos outros, tão cara ao historiador 
burkinabe Joseph Ki-zerbo.

E agora com este livro confirma-
-se a sua veia de poeta e prosador de 
extraordinária dimensão amorosa, 
justificando plenamente a sua inclu-
são entre os 40 Imortais da Academia 
Cabo- verdiana de Letras.

Tenho Cabral como referência maior 
em minha atividade literária e já lhe 
dediquei um livro e alguns poemas por 
isso é tão gratificante para mim poder 
participar neste evento que é uma ho-
menagem ao Homem.

Tenho-o também como fonte inesgo-
tável de ensinamentos tanto nas áreas 

do pensamento político, da cultura, da 
educação e dos processos emancipa-
tórios, sobretudo da mulher, e cito-o 
abundantemente na minha interven-
ção cívica, tanto oral como escrita.

E tenho-o sobretudo, perdoem-me 
por esta franqueza, como argumento 
incontestável, estilo magíster dixit, 
quando me faltam ou escasseiam ou-
tras razões para defender convicções 
sagradas como a emancipação da mu-
lher ou outras práticas emancipatórias 
ou ainda o uso da língua portuguesa.

Por tudo isso e muito mais só pos-
so agradecer, em meu nome pessoal e 
em nome da ACL, a que tenho a honra 
de presidir e de quem Cabral é um dos 
IMORTAIS, o privilégio de estar aqui 
e agora participando do lançamento 
desta obra que ficará seguramente nos 
anais da nossa historiografia.

Senhores e senhoras,
Cabral foi um homem para além do 

seu tempo. Nessa postura de excep-
cionalidade se inclui também a visão 
premonitória, certa e exata, da neces-
sidade imperiosa de participação das 
mulheres na luta de libertação nacio-
nal, para que ela pudesse ser verdadei-
ramente triunfante ou seja “emancipa-
dora” de povos.

Sempre me questionei, atónita e 
perplexa, onde ia ele buscar a força da 
sua convicção, tão certa, tão sólida e 
tão convincente, da imprescindibilida-
de da presença da mulher.

É certo que por altura da sua ju-
ventude, já florescia na Europa, na 
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antiga União Soviética, na China e nos 
Estados Unidos, fundamentalmente, 
um forte movimento de emancipação 
das mulheres que, inclusive, levou o 
pensador e filósofo Norberto Bobbio a 
considera-lo como a revolução melhor 
conseguida do século vinte.

Mas em Cabo Verde, o próprio movi-
mento literário emancipador das ilhas 
– o claridoso - praticamente ignorou a 
presença de mulheres, levando a que 
a escritora Orlanda Amarílis, mais 
tarde, desabafasse tão ironicamente 
que “Nha Claridade apenas pariu fi-
lho macho”

Também na Guiné Bissau, teatro 
operacional da guerra de libertação, re-
ligiões e práticas assentes em tradições 
ancestrais relegavam clara e confessa-
mente a mulher para espaços de  su-
balternidade e não participação social.

Cabral veio, sem dúvida, revolucio-
nar todo esse status quo.

Sempre considerei genial a forma 
como ele tratou aquilo que, sem qual-
quer pejo, podemos chamar a “questão 
feminina” de forma direta e conclama-
tória, mas ao mesmo tempo absoluta-
mente pedagógica.

Considero que foi revelador de uma 
fina perceção, o facto de Cabral diri-
gir-se a uma plateia de guerrilheiros, 
muitos com certeza animistas, e exor-
ta-los a respeitar as mulheres a não ba-
ter nelas, lembrando-lhe que as suas 
mães, suas irmãs e suas filhas também 
eram mulheres.

Acho absolutamente genial esta 
abordagem.

E recrio sempre mentalmente, com 
algum romantismo e nostalgia, Cabral 
a dirigir-se a guerrilheiros que escuta-
vam, com incredulidade e desconfian-
ça, as palavras, sem dúvida, estranhas 
daquele Homem que conduzia a guerra 
mas pregava a Paz.

Li e estudei as intervenções sobre 
as mulheres, li e apreciei os poemas 
dedicados as mulheres, soube que ele 
era um eterno enamorado e fascinava 
as mulheres que dele se aproximavam, 
mas faltava-me algo para compreender 
donde lhe vinha tamanha determina-
ção e fulgor.

E aí chegou-me o Filinto com o entu-
siasmo e a competência que o carateri-
zam e disse-me: tenho um tesouro en-
tre mãos, as cartas de amor de Amílcar 
Cabral a Maria Helena e a Rosa de 
Porcelana vai edita-las. Depois convi-
dou-me para fazer esta apresentação.

Já tive assim o privilégio de lê-las 
e descobrir a resposta para as minhas 
interrogações. A resposta está nas car-
tas pois Helena é a resposta.

Helena era uma mulher bonita, in-
teligente, sensível e integra, em suma 
uma grande mulher. A convivência 
bem cedo e duradoura com esta mu-
lher, também estudante de agronomia 
como ele, reforçou o sentimento ínsito 
em Amílcar da igualdade do homem 
e da mulher e através dela projetou a 
imagem do que deveria ser a vida das 
mulheres na Guiné e em Cabo Verde.

Helena foi, sem dúvida, o espelho 
através do qual Amílcar passou a con-
ceber o futuro das mulheres da sua ter-
ra: competentes, profissionais e sensí-
veis, bonitas e participativas, amigas e 
companheiras.

É assim o tesouro das cartas que vou 
agora procurar compartilhar convosco.

O que não sei é se terei a arte e o 
engenho para traduzir o fulgor que elas 
contêm e o verdadeiro ”alumbramento” 
que provocaram em mim.

Durante os anos de 1946 a 1960 
Cabral dirigiu àquela que viria a ser 
a sua primeira esposa um conjunto de 
cartas das quais a Rosa de Porcelana 
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selecionou e deu a estampa cinquenta 
e três.

Era no tempo em que se escreviam 
cartas de amor. Hoje embora ainda 
se escrevam, elas foram normalmen-
te substituídas por opções tecnológi-
cas obviamente não tão românticas, 
pois dispensam o papel e a caneta: os 
emails, sms, e outros.

A leitura dessas cartas reforça a 
minha convicção de coexistirem na 
personalidade de Amílcar Cabral uma 
simbiose perfeita de duas grandes quali-
dades: a generosidade e a determinação,   
que lhe conferem uma força tremenda e 
se extravasaram em cada ato do políti-
co, do guerrilheiro, do libertador.

Foram indubitavelmente estas 
qualidades que o fizeram lançar-se na 
grande aventura da luta de libertação 
- procurar proporcionar ao seu povo na 
Guiné e nas ilhas de Cabo Verde um 
outro presente e um novo futuro.

E para isso não hesitou em empe-
nhar neste projeto todo o seu capital 
humano. Primeiro procurando através 
da força do diálogo, e depois, quando 
não teve outra saída, recorrendo à luta 
armada com o empenhamento da pró-
pria vida.

Isto só pode ter um nome: genero-
sidade em toda a extensão da palavra.

E de repente, com as cartas a sua 
mulher Helena vejo claramente uma 
outra qualidade: sensibilidade.

É um Amílcar dotado de profunda 
sensibilidade que as cartas nos revelam.

É pura emoção o que flui, carta 
após carta, das palavras de Amílcar 
a Helena.

E em cada carta, escrita embora na 
estrita cumplicidade da intimidade, de 
algo que ficará para sempre no diálogo 
secreto entre dois seres que se amam, 
é possível surpreender uma frase, um 
pensamento, uma descrição que tem 

por missão extravasar o estrito qua-
dro da mensagem trocada a dois para 
que, partilhada, passe a constituir um 
legado e enriquecer quem as toca.

Pois desengane-se quem pensa que 
por serem cartas de amor não podem 
ser compartilhadas. A personalidade 
rica, multifacetada e fina de Amílcar 
Cabral confere a estas cartas um va-
lor, para além do sentimental, que se 
traduz em verdadeira pedagogia da 
liberdade.

A elegância da linguagem com que 
elas são escritas retira-lhes qualquer 
sentido de exposição da vida íntima e 
possível atentado ao pudor que lhes po-
deria estar ínsitas.

Acresce que sendo Cabral uma per-
sonalidade histórica, tudo quanto lhe 
diz respeito passa a constituir objeto de 
interesse público e consequentemente 
de análise e investigação.

Nestas cartas começa-se a desenhar 
e a ganhar contornos firmes a génese 
do projecto que levaria à independência 
da Guiné de Cabo Verde, por isso nada 
mais justo que compartilha-las com os 
outros que somos nós.

São os tributos que se pagam aos 
mitos.

Analisemos então as cartas mais 
de perto, mas não sem antes tomar 
de empréstimo as palavras belíssimas 
com que o Comandante Pedro Pires 
enriqueceu este livro e nos oferecem, 
de forma quase pictórica, o que vamos 
nele encontrar:

A leitura das cartas, no seu todo, trans-
mitiu-me o sentimento de como se estivés-
semos numa sala de teatro em que duas 
personagens, uma mulher e um homem 
que se amavam, se confrontavam num 
diálogo intenso e rico em que um e outro 
manifestavam as suas certezas e dúvidas 
e contrapunham as suas razões e argu-
mentos para confirmar ou duvidar da 
viabilidade do projeto de união e de vida 
em comum desejado, complexo e difícil, 
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contudo possível e pleno de virtualidades 
e riqueza espiritual. Era qualquer coisa 
sentimentalmente muito forte, porém car-
regada paradoxalmente de contradições e 
de concordâncias que se contrapunham.

Destas cartas nós vimos emergir o 
jovem Amílcar apaixonado, obstinado, 
lutando pelo seu amor, embalado, qual 
sofrimentos do jovem Werther – o gran-
de clássico do género epistolar, da au-
toria desse imenso Goethe – um amor 
que devido as inúmeras barreiras que 
se lhe opunham, não tinham a certeza 
de triunfar.

Mas também vemos emergir o revo-
lucionário que começa a desmontar e 
a desconstruir os mitos degradantes e 
retrógrados de que se revela imbuída a 
sociedade que o cerca. – o racismo, o co-
lonialismo, a exploração do homem pelo 
homem – de que ele vai paulatinamen-
te assinalando  o seu posicionamento, 
por vezes em tiradas filosóficas, outras 
poéticas e algumas mesmo risíveis e hi-
lariantes.

São assim estas cartas. Sublimes e 
ridículas como são as cartas de amor 
mas reveladoras da personalidade mul-
tifacética de Cabral, o homem sensível 
que conversa com as estrelas, o poeta 
que escreve versos apaixonados, o emi-
grante que não esquece a sua mátria 
africana permanentemente evocada na 
figura da mãe Iva.

A primeira carta data de 7 de ou-
tubro de 1946- e ela marca o início da 
relação entre Amílcar e Helena, uma re-
lação a princípio absolutamente impro-
vável. Na verdade o que é que poderia 
aproximar o estudante africano negro 
da jovem portuguesa branca da metró-
pole em plena era colonial fascista?

O jovem Cabral estudante do Liceu 
Gil Eanes em Mindelo, tendo obti-
do uma bolsa de estudos parte para 
Lisboa onde vem a ingressar, no ano de 
1945, no elitista Instituto Superior de 
Agronomia sito na Tapada da Ajuda.

A jovem Helena, oriunda de uma 
família vagamente aristocrática do 
Norte de Portugal, da localidade de 
Casas Novas, vem também ingressar, 
nesse mesmo ano, no curso de agrono-
mia, numa altura em que praticamen-
te não havia mulheres nessa área de 
formação.

O que atraiu, tão estranhamente, 
um para o outro?

Teria sido o facto de ambos virem de 
uma certa periferia em relação à mítica 
Lisboa capital do império?

O mais provável é que o ineditismo 
da situação de ambos os tivesse efec-
tivamente aproximado. Além de que o 
amor tem razões que a própria razão 
desconhece, é claro!

Na primeira carta diz Amílcar a 
dado passo “ Não lhe peço que me des-
culpe, se fui por ventura ousado, por-
que prefiro o castigo à desculpa quando 
na realidade, sou culpado.”

Que dimensão de pessoa esta sin-
gela frase nos revela. Está aí o edu-
cador nato, a personalidade forte, o 
homem que assume frontalmente as 
suas culpas.

Mas logo de seguida ele desarma 
a sua interlocutora com um delicioso, 
singelo e, esse sim, ousado “Terei?” 
Simplesmente enternecedor!

Na segunda carta surpreendemos 
esta frase lapidar, este lugar comum 
mas de grande profundidade “ e que 
melhor juiz dos nossos atos, do que a 
consciência?” para adornar uma carta 
que é um tratado sobre a hesitação e 
que ele encerra com outra fase lapidar” 
quantas vezes na vida, o fim não é o 
princípio?”

São as reflexões em torno de ques-
tões vitais como a morte e a vida o 
amor e o racismo que tornam estas 
cartas tão valiosas.
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A estrada do amor está a abrir-se, 
pedra a pedra, como diria Corsino 
Fortes. Carta a carta constatamos 
nós. E agora da sensibilidade do ho-
mem apaixonado brota o poema que só  
pode falar da saudade da pessoa ama-
da, ainda chamada de colega e amiga, 
a quem ele interpela:

“ouve, oh amiga querida, Ouve, di-
vina beldade:

Tu, que compreendes a vida, Sabes 
o que é saudade? “

No “tu, que compreendes a vida” a 
referência implícita a alguém que estu-
dava as ciências e a revelação ainda que 
inconsciente do seu apreço e admiração 
pela mulher inteligente, pois a admira-
ção pela mulher bela vem expressamen-
te declarada.

Entra o novo ano – 1948 – e é já um 
Amílcar que se declarou e se orgulha 
de sentir um “ amor sincero, desin-
teressado e consciente” Atente-se na 
carga psicológica dos adjetivos que ca-
raterizam o seu amor. Sobretudo o “de-
sinteressado” e no “consciente” Porquê?

Porque tudo aquilo que seria previ-
sível de se esperar acontecer no amor 
entre um negro e uma branca provavel-
mente aconteceu. As manifestações de 
racismo, claras ou encobertas, a onda 
de maldizer e ele Amílcar a ser acusado 
de oportunista pelo seu amor declarado 
a uma branca da metrópole.

Amílcar evoca Virgílio que na 
“Grande Epopeia ” assevera que “ aos 
audazes a sorte ajuda - audentes fortu-
na juvat – para constatar que no caso, 
apesar de ter sido audaz, não esperava 
os favores  da fortuna “devido aqueles 
que não a querem a meu lado”.

Contudo ele não deixa de declarar, 
num sentido post sriptum, ter “antevis-
to a possibilidade de caminhar  através 
da vida ao seu lado”.

Refere-se ainda a uma curiosa es-
tória de homenzinho da casa destruída 
mas que, ao que parece, “saberá orien-
tar-se por entre os destroços e, cabe-
ça bem erguida, caminhar, caminhar 
sempre” numa clara alusão à sua pró-
pria história com Helena.

E nós, que tínhamos começado a 
torcer para que aquela tão impossível 
estória de amor desse certo, somos 
compelidos, neste novo capítulo, a cons-
tatar que afinal as forças retrogradas, 
os racistas, os classistas, os segregado-
res, mais uma vez triunfaram e após 
um interlúdio consubstanciado “nos 
momentos que passamos juntos”, ago-
ra “a Lena não quer se repitam  mais”.

Com Helena entendemos as razões 
de alguma hesitação, pois o futuro que 
lhe é proposto não é evidente. Terá de 
deixar a família, a terra natal, o pro-
jeto de luta contra a ditadura, para se 
aventurar numa África inóspita e des-
conhecida, levada apenas pelo amor.

Com Amílcar experimentamos as 
lágrimas amargas da desilusão amo-
rosa. Com ele invectivamos os detrac-
tores de um amor nascente, puro, de-
sinteressado e congregador.

Na próxima carta contudo – qual ca-
pítulo seguinte de uma novela -somos 
surpreendidos por um lirismo inexcedí-
vel, pois é já a carta de um apaixonado 
cujo amor é correspondido.

É a carta de um amante a quem 
já aborreça a vida sem a presença do 
ente querido.

Uma carta que termina com este 
apelo maravilhoso “ sabes que já não 
sei estudar sozinho? Sabes que eu já 
não sei estar sem a tua presença? Vem 
depressa, Lena que te espero ansiosa-
mente. O muito dedicado Amílcar”.

Uma carta que tem passagens de 
um magnetismo enternecedor como 
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esta “por aqui, pelo que me dizem, 
os dias estão maravilhosos deslum-
brantes mesmo, mas eu… (acredita 
Lena?) faltam-me os seus olhos e a sua 
companhia para me fazer sentir a a 
maviosa música do cantar das aves, 
o deslumbramento dos raios solares 
através das ramagens e, a tardinha, 
a nossa estrela”.

Mas esta é uma carta que por si 
só valeria uma dissertação pois é 
também nela que Amílcar dá conta a 
Helena das múltiplas ocupações que 
vai tendo (e o ajudam a passar o tempo 
que não passa sem a presença dela), e 
entre elas a Casa dos Estudantes do 
Império, CEI, e nomeadamente a cria-
ção de uma revista ou boletim infor-
mativo, curiosamente numa reunião 
da direção de Cabo Verde. Esses são 
assuntos que mereciam ser dilucida-
dos, mas que a economia desta apre-
sentação não permite.

Apenas realçar que esta carta foi 
escrita em papel timbrado da “CEI” 
com indicação da sede. Avenida Duque 
d´Avila, 23 Lisboa e com a menção: 
Direção geral dos serviços externos o 
que dá ideia de como a CEI já estava 
bem estruturada em março de 1948.

Pois é senhores,
Estava eu neste doce embalo, leda 

e queda, quando a carta seguinte me 
apanha perfeitamente desprevenida: 
Afinal o que parece, não é! Eu adotei 
o método de ir preparando esta apre-
sentação, a fur et a mesure, da leitura 
das cartas, ou seja, não li todas para 
depois escrever.

E assim, tal como qualquer leitor, 
fui apanhada desprevenida pelas re-
viravoltas que os capítulos seguintes 
apresentam: o amor finalmente assu-
mido e correspondido que adivinhamos 
na carta anterior afinal se revela de 

forma diferente pois a amada Helena, 
”após uma auto análise no sentido de 
que me inteirasse perfeitamente da 
espécie de sentimento que nutro por 
ti (Amílcar)“ chega a conclusões que 
são de certo modo devastadores para 
Amílcar pois são contra a sua vida em 
conjunto, o obrigam a escrever uma 
longa carta extremamente analítica 
em que ele disseca as conclusões a que 
ela chegou, delas tirando as pertinen-
tes ilações. E estas são de tal modo for-
tes e decisivas que podem ser avaliadas 
na seguinte passagem a página 71:

Quanto a ti (sim, eu sei que poderia dar 
uma opinião e dizer-te, por exemplo, que, 
apesar de tudo, creio que me correspondes 
com dedicação e afeto, mas lembra-te que 
a minha opinião poderia ser viciada pelos 
meus desejos mais ardentes) quanto a ti, 
dizia, penso que já me conheces o bastante 
para que me possas falar desassombra-
da, mas precisamente, com a sinceridade 
e a franqueza que te são características. 
Sabes mais que, se admito e desejo e quero 
a nossa felicidade, nem por isso deixo de 
admitir uma tua felicidade e que sou bem 
capaz de agir  no sentido de não dificul-
tar-ta se, porventura, se tornas evidente a 
impossibilidade da realização dos sonhos 
que ora acalentamos.

Apesar do teor extremamente sério 
e preocupado desta carta é nela que 
conseguimos surpreender um registo 
diferente, uma jactância antes desco-
nhecida, à medida que caminhamos 
para o final. Será que Amílcar após 
ver o teor tão sério da carta quis torna-
-la mais leve? Destramatizar? Se  sim 
conseguiu-o muito bem através do uso 
do calão como” tabaquiaremos”, “forre-
tice”, “frete” e de frases prazenteiras 
como a página 73:

“Na sexta-feira à noite, estive numa 
Assembleia Geral da C.E.I, até às 2h. 
da madrugada! Eu gostaria que me vis-
se a defender a aquisição de uma casa 
nos arredores de Lisboa, com amplas 
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condições de exploração agrícola, para a 
residência futura de todos os estudantes 
do Ultramar. O Ministro das Colónias 
quer oferecer-nos uma residência privativa 
e o orçamento anda à roda   de 20.000 con-
tos. Mas eu gostaria que me visse a argu-
mentar. Consegui comover a Assembleia 
(peneiras!) e, francamente, fiquei com a 
impressão de que, apesar de ter falado 
como estudante  de Agronomia, eu devia 
ter estudado Direito. Para ti, Lena, isso 
não é novidade, pois sabes bem como sou 
“aldrabão”.

E fê-lo tão bem que a si próprio se 
convenceu e terminou a carta falando 
do seu amor e citando um poeta.

Hoje, à noite, não sei que faça: se vá ao 
cinema, se durma. O certo, porém, é que, 
como dizia  um poeta, “na vigília ou no 
sono, minha alma não tem repouso; dor-
mindo, sonho contigo; velando, penso em ti.

Meus senhores,
Escolhi destacar este processo de 

conquista de Amílcar à Helena com os 
seus avanços e recuos, para demons-
trar uma outra faceta de Cabral que as 
cartas nos revelam: o da sua obstina-
ção. Ele apaixona-se por Helena, este 
amor enfrenta imensos obstáculos, mas 
naquilo que eu chamaria uma tática 
de cerco e aniquilação, dos obstáculos é 
claro, ele convence a sua amada Helena 
a ficarem juntos, apesar de tudo o que 
os separa.

É talvez essa mesma obstinação que 
o levou a enfrentar e vencer a luta de 
libertação nacional.

Meus senhores e minhas senhoras,
Termino aqui a exegese das cartas 

de Amílcar pois é impossível no espa-
ço, tempo de uma apresentação fazer 
a análise, ainda que perfunctória das 
belíssimas cartas com  que  AC presen-
teou Maria Helena e a editora Rosa de 
Porcelana, através de uma nobre ini-
ciativa da filha de ambos, Iva Cabral, 
ora nos presenteia.

O final todos o sabemos …
Mas ao longo destas páginas to-

mámos consciência desta outra faceta 
incontornável de Amílcar: um homem 
que terá dedicado a cada amor a inten-
sidade que o tornou num único amor. 
Um homem de uma sensibilidade rara 
e que trouxe a poesia para todos os 
campos da sua vida e da sua ativida-
de, o que é sem dúvida apanágio dos 
grandes homens.

E foi através destas cartas que pu-
demos revisitar inúmeras outras face-
tas da personalidade multifacetada de 
Amílcar:

O jovem da Casa dos Estudantes do 
Império, argumentador que comove e 
convence; poeta que anuncia sempre as 
boas notícias através da chuva amiga; 
estudante frequentador de esplanadas, 
de leitarias, de cinemas e de bailes; 
criador e declinador de máximas de 
grande densidade; pensador, que refle-
te profundamente sobre as coisas da 
vida e da morte.

O homem em louvor das mulheres, 
que se refere frequente, “a sensibilida-
de” delas. O Amílcar definitivo, decidi-
do, convincente, do “e ninguém me diga 
o contrário”. O Africano que sente o cha-
mamento do seu povo para a conquista 
da liberdade.

O Humanista que quer trabalhar 
para o melhoramento do mundo.

O Amílcar do amor desmensurado e 
talvez mesmo por isso, ao longo da lei-
tura das cartas permanentemente no 
meu espírito ecoou o poema antológico 
de Daniel Filipe “A Invenção do Amor”.

E para ilustrar este sentimento 
transcrevo, por todas, o início da carta 
de 24 de Setembro de  1952, um autên-
tico hino ao amor:
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Longe, infinitamente longe, vai o dia 
em que te escrevi a última carta, a bordo 
do barco em que viajei para a Guiné. A 
Guiné, flor, esta parcela que ainda conhe-
ço, é das terras mais belas que tenho visto. 
Beleza que se completará, quando estive-
res ao meu lado, para, juntos, a vivermos. 
É que desde que te deixei, estou limitado a 
uma semiperceção que só acabará quando, 
brevemente, amor, se der o nosso encon-
tro. Será, amor, o dia do renascimento, 
da ressurreição para a plenitude da vida. 
Plenitude da vida, porque vivida, porque 
dedicada ao trabalho no sentido de servir 
o melhoramento do mundo. Deste mundo 
que, apesar de tudo, é a realidade palpável 
e racionalmente maravilhosa.

Maravilhosa na medida em que a reali-
dade de hoje se projeta na de amanhã, no 
amanhã dos Homens, de todos os Homens.

Eu quisera, amor, dizer-te em palavras 
as mais belas e inacabáveis, a saudade 
imensa que vive em mim, que vibra em 
mim. Da esperança imensa que me anima 
e se identifica com a certeza de ter-te sem-
pre ao meu lado. Silencio, porém. Silencio 

na certeza de que o grito de saudade e de 
esperança que percorre o meu corpo, o 
meu ser, tem o seu eco vivo na simplici-
dade dos teus gestos, na firmeza do teu 
olhar, no sentido vivificante das tuas aspi-
rações, enfim, na integralidade do teu ser.

Vou assim concluir,
As cartas são um manancial imen-

so. Espero ter podido levantar o véu da 
curiosidade sobre elas. Como escrevem 
os editores:

O Homem que se divide, como na litur-
gia cristã, de um lado, o seu Evangelho (o 
seu  humanismo revolucionário); doutro 
lado, a sua Epístola (o seu humanismo 
amoroso). O Homem que se forma no/pelo 
afeto e que se constrói no/pelo amor à mu-
lher amada e que metonimiza o seu amor 
pela Humanidade.

Este é o Amílcar Cabral de “Aqui 
me tens Helena!”

Praia, 12 de Fevereiro de 2016
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